
ümüi 
ífl^(o)E]MMSMQ) 
WÊÊÊmmm 

SENADO FEDERAL* SUBSECRETÁRIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

JULHO A SETEMBRO 1978 
ANO 15»NÚMER0 59 



REVISTA DE INFORMAÇAD LEQISUTIVA 

a. 15 n . 59 - julho/setembro 1978 

Pubticaçtio iotrlmestral da 

Subsecretaria de Edlçdes TBcnicas 

do Senado federal 

Fundadores: 

Senador AURO MOURA ANDRADE 

Presidente do Senado Federal 

(I 967-1 967) 

e 

Dr. ISAAC BROWN 

Secrethrio-Geral da Presidencia 

do Senado Federal 

(1 946-1967) 

DireçBo: 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

Chefe de Redação: 

ANA VALDEREZ ALRES NEVES DE ALENCAR 

Capa de GAETANO RÉ 

Composlçfio e Impressao: 

Centro GrAfico do Senado Federal 

Toda correspond8ncla deve ser dirlglda A Subsecretarla de Ediçóes Tácnicas - Senado 

Federal - Anexo I - 220 andar - Telefone: 223-4897 - 70160 - BrasRia-DF 

R. Inf. legisl. 

I 

Brasllia jul./set. 1976 a. 15 n .  59 



Os conceitos emitidos em artigos de colaboraçao 
si40 de responsabilidade de seus autores 

Preço deste exemplar: Cr$ 30,00 

Pedidos, pelo reembotso postal, Subsecretarla 
de EdiçBes TBcnlcas 

Tiragem: 10.000 exemplares 

SOLICITA-SE PERMUTA 

PIDESE CANJE 
ON DCMANDE L'ÉCHANGE 
WE ASK FOR EXCHANGE 
SI RICHIERE L 0  SCAMB10 

Revista de Informaçfio legislauva. Ano I- n. 1- rnerça 1964- 
Brasllia, Senado Federal. 

v. trimestral 

Ano 1-3, n. 1-10, publ. pelo Serviço de Informaçlio Legislativa; ano 3-9, 
n .  11-33, publ. pela Diretoria de Informaç80 Legislativa; ano 9- n. 34- publ. 
pela Subsecretarla de Edlçhs Técnicas. 

Diretores: 1964- Leyla Castello Branco Rangel. 

ISSN 0034-835X 

1. Direito - Periódicos. I. Brasll. Congresso. Senado Federal. Subss- 
cretarla de Edlções Técnlces. II. Rangel, Leyla Castello Branco, dlr. 

CDD 340.05 



S U M A R I O  

VI CONGRESSO NACIONAL DE CIBNCIAS PENAIS 

COMmICAÇÕES APRESENTADAS AOS l0 E 20 ENCONTROS PREPARATbRIOS 
AO VI CONGRESSO NACIONAL DE CIBICIAS PENAIS 

P&. 
Apresentaçiro . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . .  5 

1P Encontro (Porto Alegre) 

. . . .  . .  -- O Estado de Direilo e a segurança nacional AIcides Munhoz Neta 7 

- Aspectos da  indispotiibllldade da nonna processual penal - Departa- 
mento de Direito Pmal e Processual Penal &L UFP ........................ 25 

- Da intervençào do ofendido na a& de revisúo crirnüisl - Departa- 
mento de Direito Penal e Processual Pmal da UFP ....................... D 

.... - Considerações sobre a Lei no 6.416.77 - LuL Vicentc Cenicchiuro 33 

- Os caminhos da reforma e o direito a constituir - René Anel Dotti 37 

2 O  Encontro (Curitiba) 

--- Pruccsso de cxccuçãa e direito de defesa -- Ada Pellegrini Grinover . . 53 

- DescruninalizaCgo e crimhmbq8o - ConsideraçÕes sobre os crimes de 
infanticidio e adultério. A direção perigosa de vefculo na via pública - 
Antonio José Fabticio Lefria ............................................... 63 

- h r d â o  judicial - Arnauri Serrdtro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  67 

- Dtscriminal~ção - D a m b w  E.  de Jesus ............................... 69 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Lei de eegutança nacional - H e h o  CIaubw Frapaso 71 



- Consideraçbes sobre a perem- da a& penai púbika e a respeita 
da prisão e liberdade no futuro Cddigo de Pmmao Penal - Gitbcrto Nie- 
derauer Corréa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . , . . . . . , . . , . . . . . , 

- Periodo inlclal do cumprimento das penas pilvatlvas de Ilberâade no 
mime fechado. B luz do Weito positivo e do direito a constituir - Luiz 
Chemim Guimar&es . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , , 

- Aiguns aspectos da Lei na 6.416!77 - Lu% Yfcmte  Cmicchtaro . . . .. . 

- O direito de queixa e a decadencia - Maurllfo Moreira Lelte . . . . . . 

- O inquCrito policial e seu Indeferimento nos crimes de aç8a penal prl- 
vada - Maurilw Mureira Leite . . . . . . . . .. . . . . . . . .. .. . . .. .. . .. .. . . . . .. , . 

- A suspensão condicional da pena, o livramento condicional e a contra- 
venção penal - Maurilb Yorefra Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

- Conslderaçdea sobre a interpretaç8a da norma prociessual penal - Maum 
Rmnun Bfttenmurt .. . . .. . . .. . . . . . . .. . . . . .. .. . .. . . . . . . .. . . . .. . . . . . . .. . . . . . 

- IndivláualleaFb da pena, circunst8ncias legais e determinagb do grau 
de periculoaidade - Afigucl Reale Juaior . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . .. .. . 

- A prescrição retraativn e a Lei nQ 6.416, de 24-5-77 - Nllo Batista 

- O projeto do C6digo de Processo Penal e a Carta de Belo Horizonte - 
N W d o  Carneiro Ledo .............................................. 137 

- Aspectos processuais da reforma da lei de segurança ntrclonal - Oto 
Luiz Spmholz e Antcmio Acir Breda . . . . .. .. . .. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . -  ., ... 149 

- "Surals" simples e "sursis avtc mbe & I'épreuve" - P a u b  Pinto de 
C a d h o  ..........................................,...,......,,......., 153 

- O "habeas corpus" de oficio no futuro Códígo de Prccesao Penal - 
PIlnb ds OlitreGu C w e a  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107 

- Dsscrfminaijzaçbes e despenaliepçóes no diralta penal po6iUm brd-  
leiro - Raul Chaues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16'7 

- A Corte Suprema ISesqulcenhn&rio do Supremo Tribunai Federal) - Ana 
Valderez A. N. de Aicncrrr .. .. . . . . . . . .. .. . . . . . . .. .. .. . , . . . . . . . . . .... . . . . . . 208 



Congresso Nacional de Ciências Penais 

A Revista de Injormação Legislatiua - por auges- 
tão do Senador Accioly Filho, penalista de renome e 
Relabr-Geral do Projeto de Código de Processo Penal, 
no Senado Federal - abre suas paginas aos trabalhos 
preliminares do VI Congresso Nacional de Ciências Pe- 
nais a ser realizado em novembro prcíxirno, em Brasilia, 
numa promoção do Instituto Brasileiro de Ciências Pe- 
nais. 

O Instituto, dando continuidade ao seu programa 
de pesquisas e reuniões especializadas, realizou, este ano, 
dois encontros preparatiirios ao Congresso, um em Porto 
Alegre (julho) e outro em Curitiba (setembro), visando 
a recolher teses, comunicações e propostas, tendo por 
objeta a Lei no 6.416, de 24 de maio de 1977, a Lei de 
Segurança Nacional e o Projeto de Código de Processo 
Penal, Esta Proposição, como é do conhecimento pliiblico, 
vem de ser retirada do Legislativo pelo Poder Executivo, 
a fim de ser compatibilizada com o Código Penal de 1940, 
uma vez que foi revogado o Decreto-Lei nQ 1.004, de 
1969, quando em vacatia legis. O fato, entretanto, não 
prejudica a conveniência e a oportunidade do Congres- 
so, cujas conclusões serão úteis para o aperfeiçoamento 
da legislação penal e processual penal, ainda que não 
ref ormuladã organicamente. 



O Estado de Direito 
e a segurança nacional 

1 .  O objetivo deste trabalho é apontar os principias básicos que, 
em bm Estado de Direito democrarico devem orientar a inc:iminaçáo de 
fatos atentatorios h segurança nacional. Trata-se de ensaio em esta&?- 
lecer os valores a serem oenalmente tutelados, para a salvaguarca do 
Estado, em sua independencis. est:ct:ira e or~anização político-social. 
Mas, trata-se, também, e sobretuclo, de reafirmar os limites a que, neste 
campo, se deve sujeitar a ativioade repressiva, para que não fique com- 
prcmetida a realização dos direitos do homem, de que o próprio Estado 
deve ser o garantidor. 

A esperança na restauração de un: autêntico Estado de Direito, 
anunciada pelos agentes 33 pode! e pela qual anseam os mais expres- 
sivos setores da vida nacicnai torna oportuna a revisão das leis que 
deficem os crimes c3ntra a segurança, máxime do Decreto-Lei no 898/69. 
Elaborado as pressas, em mornenlo de crise política, com o Pais gover- 
?ado por Junta Militar, o referido diploma ressente-se de inúmeras im- 
~erfeições, algumas das quais ap~ntadas pelos seus proprios apiicadores. 
Com rieito, membros do ecjregio Superio: Tribunal Militar tém reclamado 
clcs excessos coniidos iaquele decreto, principalmente 70 que se refere 
ao desp:oporcionaao ligo1 de suas penas. Sirva de exemplo a recente 
e Dportuna entrevista do Ministro AUGUSTO FRAGOSO. reconhecendo 
a necessidade de reformas, nem só quanto ao Decreto-Lei no 898/69, 
+nas ainde quanto ao Decreto-Lei n? 9?5/69 e A Lei no 5.786/72. Pre- 
coniza o ilusrre General-de-Exercito a codificação de looos os delitos 
mlit icos em um si) dip13ma legal e sugere alterações liberalizantes coma: 
a aboliçga dci pena de mgrte; a suaviza,3o das Denas privativas de liber- 
dade, em seu quanlum e modo ce execução; o infegral respeito ao prin- 
cipio aa legalidade. com maior clareza na definição das conauras puni- 
veis e referéncias ao move1 politico ou ao modo de execução, nos casos 
em que também constituam delitcs comuns. (Folha de S. Paulo, ed. 
23-4-78, 1C caderno, pag. 8.) Como estas idéias correspondem ao pensa- 
vento dominante nos meios jurídicos da nação. há um consenso quanto 
à necessidade de refcrrna aas leis de seguranqa. Tal revisão e indispen- 
sável à anunciada abertura politica, posto que, como proclamou BETTIOL, 
"e na disciplina penal e processual penal dos crimes políticos que se 
deve procurar a pedra de toque 30 grau de democratic!dadv da polis.. . 
Yum clima politico totalitaric, todo crime tende. em razão de sua malkria 
ou em razão da intenção do agente a :ransformar-se em crime político, 
de modo que não há lugar para o crime comum; num regime de liberdade, 
pelo contraria, a categoria dos crimes políticos tende a reduzir-se" 
(Instituições de Direito e Processo Penal, tradução de MANUEL DA 
COSTA AKDRADE, Coimbra, 1974, pag. 295). 



Constituindo dever da Ordem dos Advogados do Brasil contribuir 
para o aperfeiçoamento de nossas instituições jurldicas (Lei no 4.215163, 
art. 18, I), é de incontesthvel utilidade, forneça sua VII Conferencia Na- 
cional subsídios & reformulação da lei acerca dos crimes políticos, pro- 
clamando os princípios que a classe gostaria de ver respeitados na fu- 
tura legislação. 

2. Sob um aspecto meramente formal, Estado de Direito 6 o que 
possui um sistema de leis expressamente estabelecidas. Tal formulação, 
de cru positivismo juridico, 6 de todo insatisfatdria. Qualificar como Es- 
tado de Direito toda organização politica, que se regule por um conjunto 
de leis, implica em reconhecer tal qualidade aos sistemas totalit8rios. É 
que estes também dispõem de normas disciplinadoras da vida social, 
embora o autocrata, em ultima instdncia, as possa suprimir ou alterar, 
para que deixem de ter validez geral ou não se apliquem a certos casos 
especiais. É de se enjeitar, pois, o pensamento de KELSEN, segundo o 
qual, do ponto de vista da cidncia juridica, o direito do regime nazista 
seria um Uimito a ser lamentado, mas irnposslvel de? =r negado (Dm 
Naturrecht In dw pditischen theor;e, 1963, phg. 148, apud H. WELZEL, 
El problema de Ia validez dd defecho, trad. de JOSE MARIA RODRIGUEZ 
PAN IAGUA, Madri, 1971). As drambticas vicissitudes que, neste s6cul0, 
abalaram os alicerces do mundo jurldico, atraves a instituição de Estados 
totalitlrios com sistemas cegamente baseados em sua validade exclusiva, 
acentuaram a necessidade de reconhecer-se que h& leis que não consti- 
tuem Direito, assim como h4 direitos que não adquirem a consistbncia 
de uma lei. Não constituem Direito as leis arbitrdrias que s6 se imp6em 
pelo poder de coação do Estado. A validez real da norma jurldica de- 
corre de sua aceitaçilo pela comunidade humana a que se destina. Se- 
gundo WELZEL, uma ordem imposta pela força não se converte em ordem 
jurldica, senão no momento em que se incline em seu favor a maior parte 
das forças morais de um povo, isto 6, quando o comportamento inequl- 
voco da populaçao reconhece-lhe a propriedade de ser uma pauta orien- 
tadora da conduta (ob. cit., piig. 82). Constituem Direito, sem ser teis, os 
princlpios decorrentes da idkia da Justiça, baseada na autonomia moral 
do ser humano, a quem se deve reconhecer uma dimensao jurldlca que 
o Estado ou a coletividade não podem sacrificar sb nuhrrn ContrBrias. 
pois, ao Direito, ainda que como tal não reconhecidas pela lei, são todas 
as situações que rebaixam o homem ao nivel de objeto, utiliz4vel par 
outros homens, como simples instrumento. 

No sentido de considerar a autonomia do homem como um valor 
supra-estatal, coincidem as formulações jusnaPuralistas com as temias 
que deduzem a id8ia de Justiça, quer do principio da igualdade, quer da 
adequação dos meios para atingir um fim reto. 

Na concepqãlo iluminista do Direito Natural, fruto do racionalismo 
absoluto do &culo XVII1, todo o poder funda-se no corpo social e B 
instituido para o homem, cujos direitos são anteriores ao Estado, porque 
decorrentes da pr6pria dignidade do ser humano. Desta forma, a liber- 
dade, condiç8o inerente ao ser racional, s6 comporta sacrifícios na estrita 
necessidade da vida coletiva, em função da liberdade dos demais. O jus- 



naturalismo escolAstico ou tomista é também deduzido da natureza racio- 
nal do homem, mas identifica a idéia de Direito com a id6ia de Justiça, 
como imperativo absoluto. Dai a conseqüência de que, sempre que a 
Justiça é observada, são implicitamente respeitadas a dignidade e a liber- 
dade humanas, constituindo as exigencias de justiça fonte substancial do 
direito positivo. as quais deve se curvar o legislador. "Trata-se de ga- 
rantia para a liberdade, o reconhecer a dignidade da pessoa humana, 
cuja salvaguarda deve ser a aspiração constante de toda legisIaç3o" 
(BETTIOL, ob. cit., phg. 21). Em perspectiva existencialista do Direito 
Natural, a pessoa humana é, por igual. o fulcro das preoc~pações. Não 
sendo mera parte de um sistema, o homem deve ser valorizado como ser 
singular. Em desfavor do sistema ha de resolver-se o conflito de deveres, 
sempre que o homem seja chamado a escolher entre valores que lhe são 
inerentes e imposições do direito positivo, porque "a pessoa humana é 
o valor cultural supremo, num dado momento histórico" (idem, phg. 23). 

Fora dos quadros do jusnaturalismo, proclama-se que "quando na 
formulação do direito positivo se deixa de lado, conscientemente, a 
igualdade, então não estarnos s8 ante uma lei que estabelece um Direito 
defeituoso, senão ante um caso de ausência do Direito. Porque não se 
pode definir o Direito, inclusive o direito positivo, senão dizendo que B 
ordem estabelecida com o sentido de servir h Justiça" (GUSTAV RAD- 
BRUCH, Leis que não são Direito e Direito acima das leis, tradução de 
J. M. RODRIGUEZ PANIAGUA, pag. 14). Sob outro prisma. afirma-se 
que a melhor maneira de conceituar a Justiça, a cuja idéia deve curvar-se 
o juiz, é dada pela chamada teoria finalista: uma ação e correta juridica- 
mente quando constitui um meio proporcionado, correto, não reprovhvel, 
para a consecuçSo de um fim reto. Ao inverso, nenhuma ação, nem a do 
legis!ador, pode ser correta juridicamente, se se propõe a um fim em si 
mesmo incorreto, ou se se propõe alcançar um fim correto. com meios 
desproporcionados. ou incorretos (cfr. EBERARD SCHMIDT. A lei e os 
juizes, trad. de J. M. RODRIGUEZ PANIAGUA, phg. 57). O conteúdo da 
f6rmula é fornecido por valoraqões materiais, segundo as idéias. costu- 
mes e cultura juridica de formação cr',stG e sobretudo pela idéia moral 
do homem em sua caracterizaqão como ser autônomo. 

Todas as construções acima, assentes embora em premissas distin- 
tas, acentuam que o Direito não pode nunca perder de vista o respeito ii 
personalidade do homem, concebida com a sua autonomia e liberdade 
de decisão. Desta forma, substancialmente, como Estado de Direito, s6 
pode ser considerado o que se autolimita para respeitar os direitos indi- 
viduais, ou seja, os direitos que constituem, no dizer de RUI, "ao derredor 
de cada um de nos, uma esfera sagrada, que 3 autoridade social não e 
licito penetrar sem violència ou injustiça" (O Papa e o Concilio, pág. 109). 
Sendo o arbitrio politico incompatível com a liberdade individual, "pode- 
se dizer que o traço político pelo qual se reconhece o Estado de Direito é 
o grau de garantia de que são cercados os indivíduos" (QUEIROZ LIMA, 
Teoria do Estado, pag. 57). Em outras palavras, no Estado de Direito, a 
autoridade deve ser posta a serviço das liberdades da pessoa humana, 
sem prejuízo para os superiores e legítimos interesses da coletividade 
(ARY FLORENCIO GUI MARAES, Liberdades fundamentais da pessoa hu- 
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mana em face do Estado, in Anais do I Congresso tnteramericano do Mi- 
nistkrio Pljblico, São Paulo, 1956, vol. It, pág. 336). 

3 .  Se o Estado de Direito 6, em substancia. o que respeita as liber- 
dades individuais. importa fixar-lhes o conteúdo. Trata-se de preliminar 
importante para estabelecer, axiologicamente, os bens e interesses, para 
cuja realização o poder publico deve, a um só tempo. autolimitar a sua 
ação repressora e dispensar-lhos eficiente tutela juridica. 

a) Por largo tempo não se reconheceu as liberdades do homem. 
Organica e politicamente, o Estado antigo era um todo absolutista e des- 
p6tico (FUSTEL DE COULANGES, A cidade aiitiga, vol. 1, phg. 348). Em- 
bora o cristianismo haja estabelecido princípios favoráveis a liberdade, 
decorrentes da igualdade e da sacralidade do homem, a era liberal sb 
se iniciou no s8culo XVIIi. Apbs os precedentes anglo-saxões consubs- 
tanciados na Magna Charta Libertaturn (1215). na petição de direitos 
(16281, na instituição do habeas corpus (1679) e no b!ll of rights (1689), 
o liberalismo encontrou consagração na nascente República dos Estados 
Unidos da America e na intefectualizada nação francesa. A Declaração 
de Direitos da Virginia e a Declaração da Independ6ncia Americana (1776), 
assim como a Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
constituíram-se em profissões de fé no Direito Natural e na filosofia indi- 
vidualista da época. Em linhas gerais, reconheceram a preexistência de 
direitos humanos universais e permanentes e a conseqüente necessidade 
de os Estados se organizarem para garanti-los. Tais direitos são, nem s6 
os inerentes B autonomia humana (a igualdade. a liberdade e a proprie- 
dade), como os que decorrem da vida em sociedade, mas destinam-se a 
garantir aqueles (direito ao voto, à legalidade dos impostos, à igualdade 
de acesso aos cargos pliblicos, A liberaçáo de expressão). A tais direitos 
vieram acrescer-se as liberdades de comércio, de reunião e de petição 
(JEAN ROCHE, LiberIBs publiques, 3a ed., pág. 11). 

b) Consagrados pelo direito positivo do mundo civilizado, os direi- 
tos do homem permaneceram incontestes at6 o fim da primeira guerra 
mundial. Iniciaram-se, então, as tentativas de negar-lhes a transcendem 
cia, com o socialismo-marxista, o nazismo e o fascismo. O comunismo 
reputou-os direitos formais, só acessiveis aos ricos e contrapôs-lhes, co- 
mo direitos verdadeiros. os direitos econômicos (ao trabalho, seguro, fb 
rias etc.) e as liberdades intelectuais (consciência, religlao, palavra, im- 
prensa, reunião e associação). Ao nacional-socialismo, os direitos do 
homem não tinham qualquer razão de subsistir. Ligados entre si por vin- 
culos de sangue, os indivíduos identificar-se-iam, sendo absorvidos pela 
comunidade nacional e racial. Tal comunidade era o critério supremo de 
vaioração das condutas do homem, destinado tão so a exercer as fun- 
ções que o todo lhe atribuisse. Para o fascismo, o fulcro da realidade 
social e politica transferira-se do homem para o Estado. Este reivindicava 
para si "um poder originariú e autônomo, face à vontade dós indivlduos, 
em todos os- setores da atividade politica" (BETTIOL, ob. cit., phgs. 76 
e 91). 

As apontadas negações totalitiirias aos direitos humanos tradicionais 
não Ihes infirmaram, contudo, a importância. Após a derrota, na segunda 



grande guerra, da Alemanha e da Itália, as duas nações voltaram aos 
padrões liberais e neles se mantêm, sem indícios de regressões às negras 
épocas passadas. Paralelamente, vêm desaparecendo os regimes de ins- 
piração nazi-fascista, a exemplo do que aconteceu com Portugal e com 
a Espanha. No bloco oriental, e permanente o descontentamento com 
o totalitarismo do Estado. Apesar do rigor da repressão, levantou-se a 
Hungria em 1956 e esti30 em revolta at6 hoje os intelectuais oprimidos. 
Ê que, na prAtica, não prevalecem, sequer, as declarações dos direitos 
econômicos e das liberdades intelectuais constantes das constituições 
das repúblicas populares. Aos trabalhadores nega-se o direito de greve, 
a pretexto de que não mais existem os que os exploravam. O direito de 
propriedade circunscreve-se às pequenas economias resultantes do tra- 
balho pessoal. E o exercicio das liberdades intelectuais é condicionado 
pelos interesses do partido único, que, monopolisticzmente, se rotula o 
guarda avançado das classes obreiras. Em suma, na concepção marxis- 
ta, os direitos e liberdades não são concedidos aos indivíduos para que 
exerçam suas próprias opções, pois estas estão "irrevogavelrnente presas 
a sociedade comunista e toda utilizaç80 da liberdade que se desviar deste 
rumo pode ser condenada como ilicita" (JEAN ROCHE, ob. cit., pág. 21). 

c)  A preocupação dominante, na época das declarações de direitos, 
era a de substituir as estruturas dos Estados de Policia, pelo Estado de 
Direito. A burguesia de então interessava que toda a atividade dos órgãos 
públicos estivesse expressamente regulada por precisos dispositivos le- 
gais, para a salvaguarda dos direitos do cidadão. Este sentido nitida- 
mente individuzlista impediu que também fossem contemplados os direi- 
tos sociais, tendentes a propiciar melhores condições de existência aos 
menos favorecidos e a regular, de forma justa, os conflitos entre o capital 
e o trabalho. É que o reconhecimento de tais direitos implicava em ad- 
mitir a intervenção do Estado em setores que os liberzis do século XVIII 
julgavam interditados 21 ação do poder. Após a segunda guerra mundial, 
acentuou-se a necessidade de estender a um maior número o exercicio 
de liberdades individuais. Cedendo ao império de novas condições de 
vida, as Constituições desprenderam-se da rigida concepção liberal do 
Estado, para distender o seu âmbito "a todos os setores em que se faça 
precisa a açgo equilibradora do poder público, no sentido de reger a 
vida coletiva, não somente no seu aspecto político, senão tambem no 
econômico e até no moral" (SEABRA FAGUNDES, O controle dos atos 
administrativos, 2a ed., págs. 11 e 12). Sem negar a transcendência dos 
direitos individuais, os sistemas democráticos os adaptaram as novas ne- 
cessidades, ao mesmo tempo em que reconheceram direitos novos. As 
adaptações consistiram em: condicionar o direito de propriedade ao in- 
teresse social; em sujeitar a liberdade de comercio a regulamentação 
crescente, 9 vista do bem comum e em admitir, como decorrência da 
liberdade de associação, a sindicalização dos trabalhadores e a forma- 
ção de partidos políticos. Os direitos novos expressaram-se nos direitos 
relacionados ao emprego (dissídios individuais e coletivos, greve e for- 
mação profissional) e na igualdade profissional e politica da mulher. Des- 
ta forma, as organizações democráticas adquiriram um cunho social, que 
Ihes permitiu superar as contestações totalitárias, posto que, em lugar 
de negarem os clássicos direitos individuais, a pretexto de se constitui- 
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rem em privilbgios da fortuna, os tornaram acessíveis a todas as cama- 
das da população, reafirmando, assim, a supremacia da pessoa humana, 
sobre os outros valores que ao Estado incumbe atender. Este 6, incon- 
testavelmente, o fundamento bhsico das democracias ocidentais. Sua 
justificação personalista as distingue das democracias populares. "No 
ocidente a democracia é referida ao homem pessoa, no sentido de que 
ele tem um valor e um significado anterior e independentemente da sua 
inserção no coletivo; ao contrArio, nos países socialistas, a única realida- 
de ontológica é o homem massa, o indivíduo inserido na coletividade, na 
classe ou na categoria a que pertence" (BETTIOL, ob. cit., phg. 97). 

4 .  Segundo JEAN ROCHE (ob. cit., pdg. 6), os direitos humanos ou 
liberdades públicas podem ser, atualmente, classificados em f undiimew 
tais e complementares. As liberdades fundamentais compreendem: 1) 
o principio da igualdade, como condição primeira para prevenir a opres- 
são; 2) as liberdades da pessoa, isto é, aquelas que garantem a sua inte- 
gridade e a sua autonomia; 3) os direitos pditicos, de votar e ser votado, 
que asseguram ao indivíduo a sua participação nos negócios públicos; 
4) o direito de propriedade, posto que nada sustenta mais a liberdade do 
individuo que a posse de seus bens. Como liberdades complementares 
são considerzdas aquelas necessdrias ao exercício das liberdades fun- 
damentais. Não se trata de liberdades secundlrias, mas de condições 
que dão efetividade aos demais direitos. Compreendem, portanto, as li- 
berdades de. pensamento (liberdade de imprensa, de religião, de asso- 
ciação, de reunião etc.) e uma gama de direitos econbmicos e sociais, 
que criam ou melhoram as condições materiais da liberdade {direito ao 
trabalho, direito sindical, direito de greve, liberdade de comercio e de 
indústria, no sentido moderno). 

A classificação acima parece mais satisfatoria do que as que dis- 
tinguem entre direitos individuais e direitos sociais, ou entre liberdades 
formais e liberdades reais. É que os direitos fundamentais e os direitos 
complementares são referidos ao homem e não ao corpo social, ou A 
classe, o que permite reduzir hs duas categorias todas as liberdades 
públicas constantes da Declaração Universal dos Direitos do Homem da 
ONU (19481, de que o Brasil 6 subscritor. 

5 .  Sem que o exercício das liberdades publicas seja assegurado 
de modo eficaz, restam, obviamente, ilusórias as suas enunciações em 
documentos internacionais ou em textos de cartas políticas. Destarte, tão 
importante quanto enumerar os direitos do homem, é aparelha-10s de 
efetivas garantias. 

Ainda não se concretizou o velho sonho de estabelecer uma proteção 
internacional aos direitos do homem, de modo a fazê-lo um verdadeiro 
cidadão do mundo (GUETZEVITCH, As novas tendancias do Direito Camb 
titucloaal, São Paulo, 1933, pág. 179). Apesar da abundgncia de declara- 
ções, convenções, tratados e protocolos, o Direito das Gentes não logrou 
tornar obrigatórios os textos asseguradores das liberdades humanas, por 
falta de mecanismos parajurisdicionais e jurisdicionais que sancionem 
as suas violaçóes. 'Mesmo para as populações dos países do Velho Mun- 
do, que ratificaram a Convenção EuropBia dos Direitos do Homem (1950), 



a tutela internacional é limitada. Embora instituídos no documento uma 
Comissão e um Tribunal de Direitos do Homem (art. 191, tais órgãos nSo 
podem conhecer sempre de queixas por ofensas a liberdades públicas, 
posto que a atuação de ambos depende do consentimento dos Estados 
acusados [arts. 25 e 46). 

A tutela aos direitos do homem tem de ser buscada, assim, interna- 
mente, na organização de cada Estado. Nos regimes democráticos, as 
liberdades públicas contam com garantias políticas e com garantias ju- 
risdicionais. 

De um modo geral, as garantias politicas decorrem quer do direito 
de crítica reconhecido aos cidadãos, quer do sistema constitucional ado- 
tado, quer, ainda, da influência da opinião pública sobre os governantes. 
O direito tie crítica implica nem só no direito de petição, como no de 
estabelecer grupos que pressionem os orgãos estatais. No sistema cons- 
titucional, o princípio da separeqZo e independencia dos poderes de- 
sempenha o mais importante papel na salvaguarda das liberdades. A 
influência da opinigo pública manifesta-se atrav6s de referendos e de 
eleições, desde que sejam livres. Ao lado destas garantias ppolíticas ge- 
néricas, certos Estados contam com garantias políticas especificas. É o 
que ocorre na Suécia e na França, que possuem órgãos especialmente 
destinados a fiscalizar a observância dos direitos do homem, pela admi- 
nistração pública e pelos tribunais, com total independência em face do 
poder político e possibilidade de advertir, repreender e responsabilizar 
criminalmente seus agentes, pelos abusos que cometam. O smbudJman 
sueco e o médiateur francês desempenham estas funções, o primeiro co- 
mo delegado do Parlamento e o segundo por investidura do Conselho de 
Ministros, com mandato de seis anos e amplas imunidades (Lei 73-6, de 
3 de janeiro de 1973). 

As garantizs jurisdicionais, que, por motivos óbvios, pressupõem a 
independência dcç juizes, consistem nem só no controle da constitucio- 
nalidade das leis e dos atos administrativos, a vista das liberdades pú- 
blicas asseguradas aos cidadSas, como tarnb8rn na faculdade de impor 
sanções disciplinares e penais aos funcionhrios responsáveis por viola- 
ÇÕES, bem como de obrigar a reparação dos danos causados. 

Também como garantia dos direitos do homem, situa-se a segurança 
do Estado. Esta, quando mas instituiçáes são liberais, é o primeiro ga- 
rante das liberdades dos cidadãos (JEAN ROCHE, ob. cit., pag. 39). Efe- 
tivamente, o Estado não e um fim ein si mesmo, mas meio de promover 
a felicidade de seus súditos, assegurando-lhes o bem-estar moral e ma- 
terial. Para irko é que o Estado reconhece os direitos individuais, a cujo 
serviço coloca a coação fisica de que dispõe (ver ATALIBA NOGUEIRA, 
O Estado é meio e não fim, pág. 153). No desempenho dessa alta missão, 
é preciso que o Estado não se deixe destruir e mantenha sua indepen- 
dência, bem como o pleno e normal funcionamento de suas instituições. 

Nesta perspectiva, unica adequada às democracias, a incrirnina@o 
de fatos ateniatórios à segurança nacional apresenta-se como instrurnen- 
to de defesa da liberdade. O Estado não pode tolerar, sem negar-se a si 
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próprio, a atividade dos que, valendo-se das liberdades que ele assegura, 
queiram terminar com a própria liberdade. O dogma de que não h& Ilber- 
dade contra a liberdade, fundamenta, pois, a repressão dos delitos dirigi- 
dos contra o Estado, como unidade organica das instituições politicas e 
sociais e garante dos direitos dos cidadãos. A legitimidade em incriminar 
condutas contrhrias a segurança externa ou interna do Estado decorre 
tambbm do constitucionatismo, isto 8, do principio de que, só por meios 
jurídicos, pode ser reformada a estrutura do Estado. O emprego de meios 
anormais para alterar as instituições, estabelecidas pelo povo, atrav6s de 
legítimos representantes, livremente escolhidos, constitui, pois, viotaçZio 
ao direito da maioria, de manter a ordem político-social por ela adotada. 

6.  Mas, paradoxalmente, ao mesmo tempo em que é garantia da 
liberdade, a repressão dos atentados à segurança nacional tambbm apre- 
senta graves perigos aos direitos do homem. Isto porque nem sempre 
a incriminação parte do conceito exato de segurança nacional e observa 
os princípios democráticos básicos do Direito Penal e Processual Penal. 
Como adverte JEAN ROCHE (ob. cit., pBg. 39), h i  "o perigo de uma ex- 
tensão abusiva da noção de atentado ZI segurança do Estado, que inelu- 
tavelmente conduz ii repressão de delitos de opiniso (Estados autorit8rios 
ou totalitArios). Então, não se estará mais protegendo o Estado, como 
pessoa moral estiitica no interesse geral, e sim defendendo determinada 
concepção política". E há ainda "o perigo de se recorrer a jurisdições e 
procedimentos de exceção", posto que "a repressão dos atentados h se- 
gurança do Estado, em vista da importância da causa, 6 muitas vezes 
organizada com menosprezo As garantias de direito comum". 

Na verdade, a punição dos delitos politicos jA representou um dos 
mais sombrios capítulos da penalidade. Segundo QUINTANO RIPOLLES 
(Curso de Derecho Penal, Madri, 1963, pág. 461), é relativamente fhcil 
assinalar uma linha evoiutiva da criminalidade politica: parte do co8nceito 
sacra1 de crime político como sacrilégio (antigo oriente); integra-se tota- 
litariamente a figura do lesa-majestade dos absolutistas; num sentido 
oposto de privjlégio, laiciza-se com os liberais do s6culo XIX; finalmente, 
recrudesce com a proliferação da delinqüência anarquista. No direito 
comparado, a delinquencia politica deixou de merecer a aurhola, um 
tanto romântica, de privilégio, que outrora ostentava. É de SEBASTIAN 
SOLER a observação de que "a história atual tem mostrado energica- 
mente B .democracia o resultado de sua complac&ncia, porque ao lado 
dos levantes mais ou menos caseiros, teve de defrontar-se com a ameaça 
não apenas teórica de uma destruição. E os que trouxeram esta ameaça 
estão muito longe do perfil romantico e idealista do defensor das liber- 
dades do povo traçado pela doutrina. Em geral se trata de meras formas 
de abuso fraudulento ou violento do poder, para negar diretamente a 
vantade da maioria, jB burlando-a com a introdução da fraude como sis- 
tema eleitoral permanente, já torcendo-a demagogicamente com siste- 
mas de "panen et circenses", jti, finalmente, dissolvendo-a pelo terror e 
at6 por aniquilamento material" (Derecho Penal Argentino, vol. V, B. Aires, 
1956, pag. 18). 

Contudo, precisamente porque a eficiente repressão dos delitos con- 
tra a segurança nacional deve inspirar-se na defesa dos postulados de- 
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mocraticos (soberania do povo, divisão dos poderes e garantia dos di- 
reitos individuais), redobradas devem ser as cautelas legislativas, no sen- 
tido, cem SQ dv evitar que a função penal degenere de instrumento da 
Justiça em meio de opressão e vingança, como também de não castigar 
atos de criminalidade problemzítica. 

7 .  O primeiro cuidado deve ser o de precisar o que seja segurança 
nacional. 

A técnica moderna distingue entre os ataques ao Estado e os ata- 
ques ao sistema. No totalitarismo de cunho nacional-socialista ou mar- 
xista, manifestou-se a tendência de equiparar os conceitos, assemelhan- 
do os ataques contra a existência do Estado aos contra o regime impe- 
rante. Trata-se de valores perfeitamente diferenciáveis, porque os pri- 
meiros afetam a vida do Estado e da Pátria, no que tem de permanente, 
enquanto que os segundos vulneram tão só interesses acidentais de regi- 
me político (cfr. RIPOLLES, ob. ci;., pag. 465). Segurança nacional, assim, 
não é o que os governanies definam como tal em determinada conjuntura 
política. Segundo o saudoso Ministro ALIOMAR BALEEIRO, "segurança 
nacional envolve toda matéria pertinente a defesa da integridade do ter- 
ritorio, independência, sobievivêr;cia e paz do pais; suas instituições e 
valores materiais ou morais contra ameaças internas e externas, sejam 
elas atuais ou imediatas, ou ainda em estado potencial próximo ou re- 
moto. . . .Os direitos e garantias individuais, o federalismo e outros alvos 
fundamentais da Constituição ficarão abalados nos alicerces e ruirão se 
admitirmos que representa segurança nacional toda a matéria que o Pre- 
sidente da República declara.: que o é, sem oposição do Congresso" (in 
voto no RE 62.731, RTJ, vol. 45, pags. 559 e ss.). 

Não é democrático, portanto, definir segurança nacional "como a 
garantia da consecução dos objetivos naclonais, contra antagonismos 
tanto internos como externos", a exemplo do art. 20 do Decreta-Lei 
no 898/69, Quem estabelece os objetivos nacionais é, consoante a Cons- 
tituição da Repiiblica, o Conselho de Segurança Nacional (art. 89, no I). 
Corno tal órgão é composto exclusivamente por agentes do Poder Exe- 
cutivo (Presidente e Vice-presidente da República e Ministros de Estado 
- art. 88), a fórmula encerra o risco de confundir objetivos nacionais, 
com interesses governernentaic. Alem disso, como pondera HELENO 
CLAUDIO FRAGOSO, segurançn não é garantia, mas estado: "se quiser- 
mos um estado de garantia, mas não pode ser garantia para alguma coi- 
sa" e "os antagonismos são típicos de um regime democrático. Só as 
ditaduras não os toleram" (JurisprudOncia Criminal, 1973, vol. II, no 29, 
págs. 41 e 42). 

Sob outro prisma, o próprio exame das leis brasileiras, em matéria 
de crimes contra a segurança nacional, conduz a que as diversas figuras 
delituosas nelas definidas podem ser classificadas nas seguintes catego- 
rias: a) crimes contra a personalidade internacional do Estado, abrangen- 
do fatos que sio lesivos a sua s~berania ou independência, como pro- 
vocação de guerra, espionagem e violação da neutralidade; b) crimes 
contra a personalidade interna do Estado, que lesam seus interesses re- 
lativos a defesa da ordem constitucional; da incolumidade das funções 

- - 
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do Estado; da dignidade de seus brgãos; da inviolabilidade dos represen- 
tantes mAximos dos poderes da República; do decoro da Nação e do 
respeito aos seus símbolos; c) crimes contra Estados estrangeiros, capa- 
zes de afetar as relações do Brasil com outros paises, merce de ofensas 
ao direito de respeito reciproco, assim como as violações de imunidades 
de representantes de nações estrangeiras; d) crimes contra os direitos 
políticos do cidadão (Lei no 1 .802/53, arts. 80 e 23), compreendidos co- 
mo tais a oposição a funcionamento de partido político e a ofensa ou 
coação por motivos doutrinhrios. Nesta categoria poderiam ser incluí- 
das as coações, violências, fraudes e corrupções contra eleitores, bem 
como a defraudação das votações e apurações. São fatos que afetam 
direitos políticos individuais, embora, entre nbs, defini,dos por lei diversa 
da dos crimes políticos, isto é, pelo Cbdigo Eleitoral (Lei no 4.737/â5, 
arts. 289 a 335). É que, em relação aos crimes eleitorais, a tutela penal 
"6 estatuida, prjmacialmente, no inferesse das instituiçaes representa- 
tivas, o que vale dizer: no sentido da regularidade da atuação do Estado 
segundo o regime democrático indireto, cujo êxito est8 conceitualmente 
subordinado ao voto popular na seleção da elite ou right men a que de- 
vem ser confiadas a elaboração das leis e a suprema gestão da coisa 
política. Os crimes eleitorais, exatamente apreciados, são, por conse- 
qüência, crimes contra o Estado ou contra a ordem política" (NELSON 
HUNGRIA, ComeWiãs ao Cóáigo Penal, ed. 1949, vol. I, p$g. 166, nota 
44). As incriminações têm compreendido, além da consumaçGo e da ten- 
tativa, via de regra equiparadas quot paenam, tambdm atos preparatórios 
das ofensas mais graves, a exemplo do que acontece com o aliciarnento 
de estrangeiros para a invasão do Brasil e com o incitamento público B 
violência. 

Da própria especificação dos bens e interesses afetados pela crimi- 
nalidade política, segundo o Direito brasileiro, pode-se concluir que s e  
gurança nacional e a incolumidade do Estado, em sua independencia, so- 
berania, estrutura constitucional, funcionamento e independência dos 
poderes, bem como a incolumidade dos direitos politicos do cidadgo. 

8. Estabelecida a generica natureza dos crimes contra a seguran- 
ça nacional, cumpre tratar dos limites a que, num Estado de Direito, deve 
se submeter o legislador, na seleção das condutas puníveis a este título. 
Tais limites são os decorrentes dos princlpios bbsicos do Direito Penal 
democrhtico. 

Uma andlise da doutrina comparada permite fixar os atuais funda- 
mentos do Direito Penal das democracias autênticas. A nosso ver, quan- 
to aos crimes contra a segurança nacional, são importantes os seguintes 
princípios: 1) da objetividade nafuralística e juridi.ca; 2) da legalidade; 
3) da culpabilidade; 4) da proporcionalidade da pena. 

a) Se o Estado de Direito tende a assegurar ao individuo a inviola- 
bilidade de sua esfera de autonomia, crime não pode ser um aconteci- 
mento puramente interno, pois este não viola a esfera de autonomia de 
outrem. O Direito Penal democrAtico tem de ser objetivamente orientado 
no sentido de que a nuda cogitatio não pode constituir suporte de um 
delito. O crime deve ser algo que altera as condições preexistentes do 
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mundo exterior, e portanto, um quid susceptível de percepção censória. 
Nisto reside o principio da objetividade naturalistica, que se liga a uma 
exigência de certeza e, portanto, de segurança juridica, no interesse da 
liberdade individual. Só os regimes totalithrios têm a pretensão de pres- 
crutar a alma humana. A ação delituosa deve manifestar-se num fato 
objetivo, daí decorrendo também a impossibilidade de identificar o cri- 
me como um modo de ser do agente (BETTIOL, ob. cit., págs. 79, 99, 
124, 125 e 127). 

Conseqhências da objetividade naturalística, no campo dos delitos 
politicos, são a impossibilidade de incriminar os pensamentos: cogitatio- 
nis poenam nerno p~iitur, assim como de castigar alguém por professar 
ideologia diversa da dominante. Com o desdobramento do mesmo prin- 
cipio, lícito não 6 privar o homem dos meios de informação que deseja, 
nem puni-lo pela posse de obras e livros com ideias inaceitáveis ao regi- 
me. Na atual lei de segurança nacional, justiça lhe seja feita, não h& 
qualquer dispositivo que incrime ideias ou a posse de material para for- 
má-las. Persiste, no entanto, a censura de livros e periódicos, não limitada 
ao tempo de guerra ou ao estado de sítio, nem circunscrita a interdição 
de publicações pornográficas, ou de informações relativas A defesa nacio- 
nal, ou de certos debates judiciários. A atual extensão da censura atenta 
contra a liberdade de imprensa, pois, nas democracias, afora as apontadas 
exceções, prevalece o principio da liberdade de informação, com respon- 
sabilidade administrativa e penal, a posteriori, pelos abusos eventualmente 
cometidos. 

Pelo principio aa objetividade jurídica, a existência do crime 6 su- 
bordinada a efetiva ou potencial lesão de um bem ou interesse tutelados 
pelo Direito. O comportamento delituoso não constitui puro ato de rebe- 
lião ou desobediência, como afirmaram os teóricos do totalitarismo pe- 
nal. O crime é agressão a determinado valor. A identificação deste valor 
B que da conteúdo a esfera de autonomia do indivíduo. O Direito Penal 
democrático é o Direito Penal do resultado (Erfolgsstrarecht); contrapõe- 
se ao Direito Penal da vontade (Willensstrafrecht) do nacional-socialis- 
mo, que considerava o crime como a mera infidelidade a orientação po- 
lítica, ou seja, 3 vontade da Fuhrung (BETTIOL, ob. cit., págs. 76, 80 e 
118). 

No que toca aos crimes contra a segurança nacional, o problema 
reside em que a objetividade jurídica destes e demasiadamente ampla. 
Isto porque, ao lado dos crimes politicos puros, que lesam ou ameaçam 
de lesão bens concernentes a segurança externa ou interna do Estado, 
como a independencia nacional, a integridade do territorio, as relações 
do Estado com os demais Estados, a forma de governo e a formação e a 
atividade dos poderes, existem os delitos políticas relativos, que lesam 
ou ameaçam bens de direito comum, como a vida, a integridade física, a 
liberdade de locomoção, o patrimônio etc., mas são considerados políti- 
cos, porque praticados em conexão com crimes contra a segurança na- 
cional, ou porque são simultaneamente ofensivos da ordem político-social 
e de um bem juridico privado (NELSON HUNGRIA, ob. cit., vol. I, pág. 
1 70). 

- 
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b) A amplitude dos bens ou interesses jurídicos que podem ser 
afetados pelos crimes politicos, determina a necessidade de uma cui- 
dadosa tipificqão desta categoria de ilícitos. O principio da legalidade, 
consubstanciado no dogma do nwllum crimen, nulla poena sim praevia 
lege, assume particular relevância quanto aos crimes contra a segurança 
nacional. É necessário que a lei fixe, de forma precisa, qual o fator que 
justifica a inclusão de um crime comum entre os crimes políticos. A res- 
peito, parece-nos que o melhor critério B o subjetivo, que atende à moti- 
vação política da conduta. Tal critério adapta-se ao Direito brasileiro, 
que, para efeitos de extradição, proibida, em principio, para os crimes 
políticos (Constituição Federal, art. 153, 5 15), manda atender b preponde- 
rãncia da infração politica ou da infração comum (Decreto-Lei no 394/38, 
art. 20, 9 l o ) .  Ora, nos crimes políticos relativos, a preponderAncia 
só pode ser deduzida pelo fim último visado pelo agente. Em conse- 
qüência, a infração de direito comum só deve ser erigida à categoria de 
crime contra a segurança nacional, se praticada com nítido móvel poli- 
tico. Sem isto, corre-se o risco de ampliar demasiadamente o campo des- 
ta categoria de crimes. Não faz sentido, por exemplo, considerar como 
delito contra a segurança nacional o roubo de bancos praticado sem 
nenhuma motivação politica, como faz o art. 27 do Decreto-Lei no 898, 
de 1969. Trata-se de crime comum contra o patrimônio, cuja repressão 
já decorre do Código Penal. Os crimes poltticos resultantes de infrações 
de direito comum devem conter sempre, como elemento subjetivo do 
tipo, o fim de atentar contra a segurança nacional, correspondente, na 
nomenclatura tradicional, a um dolo especifico (HELENO C. FRAGOSO, 
ob. cit., pág. 29). 

Ainda quanto a tipificação de crimes contra a segurança nacional, . 
cumpre atender h recomendação da Comissão Redatora do C6digo Pe- 
nal Tipo para a America Latina, no sentido de que "as leis penais devem 
descrever fatos puniveis de maneira inequivoca, sem deixar dúvidas so- 
bre sua proibição". Isto é essencial no Estado de Direito, em que as rela- 
ções entre a autoridade e a liberdade devem estar claramente definidas. 
A indeterminação do conteúdo do crime pode suscitar verdadeiras for- 
mas de arbítrio por parte do magistrado. Dai a importância em fixar que 
o principio da legalidade não se limita A exigência da anterioridade da 
lei incriminadora, mas impõe tambbm ao legislador o dever de não for- 
mular iipos abertoe, entendidos como tais, aqueles em que o enunciado 
da conduta tipica deixa margens a incertezas na sua interpretação (ANI- 
BAL BRUNO, Direito Penal, tomo IV, pdg. 41). Necessário, portanto, evi- 
tar a inclusão no tipo de elementos normativos, cujo sentido não se 
deduz prontamente, mas tem de ser apreendido atravbs de particular 
apreciação por parte do juiz e que trazem consigo o germe da imprecish 
(idem). 

A vigente lei de segurança nacional contém vãrios tipos abertos, a 
exemplo do que ocorre com o seu art. 45, que incrimina a ação de fazer 
propaganda subversiva. Como não hã descrição do que seja tal propa- 
ganda, podem ser enquadradas neste dispositivo as mais variadas situa- 
ções, de acordo com o paladar do juiz. Ora, tipos semelhantes suscitam 



graves problemas jurídico-políticos, que se podem sintetizar no problema 
da discricionaridade. Fel a elasticidade da configuração, enseja-se a elas- 
ticidade da repressão (SEABRA FAGUNDES, Direitos do homem, a ordem 
publica e a segurança nacional, 1974, pág. 4). Numa lei que pretenda 
tutelar a liberdade do indivíduo, os elementos descritivos devem preva- 
lecer sobre os normativos, a fim de que nem tudo seja remetido para a 
concreta decisão do magistrado (BETTIOL, ob. cit., pág. 116). 

c) A efetiva averiguação da culpa lato sensu e também uma exi- 
géncia da liberdade política. Trata-se do momento caracteristicamente 
pessoal da imputação punitiva, pois através do juízo da culpabilidade 6 
que se pode estabelecer se, pela perpetração de um fato típico, deve 
ser dirigida uma censura a seu autor. Há uma correlação íntima entre 
o princípio da legalidade e o principio da culpa. Pelo primeiro, só se 
pode ser punido pela prática de um fato que a lei expressamente pre- 
vê como crime; pelo segundo, o crime deve ser imputável ao autor, 
em termos pessoais. No Direito Penal democrático, a responsabilidade 
aparece sempre ligada ao princípio da culpa, no sentido de que só pode- 
mos ser responsabilizados por aquilo que praticamos em termos que 
legitimem um juizo de culpa (BETTIOL, ob. cit., p i~gs. 34, 163 e 164). 

A censura pessoal, em que consiste o juizo de culpa, pressupãe, ao 
lado da imputabilidade, seja possivel ao autor conhecer a ilicitude de seu 
procedimento, prever-lhes todas as consequências e agir de maneira di- 
versa. Não há, destarte, culpa, sem potencial consciência da antijuridi- 
cidade, sem previsibilidade dos resultados não queridos e sem exigibili- 
dade de comportamento conforme ao Direito. E sem culpa nenhuma san- 
ção penal é aplicável. 

O principio do nulla poena sine culpa deve presidir todo o sistema 
punitivo liberal, máxime no domínio da criminalidade política. Proprio 
dos Estados totalitários é fundar a pena, não na culpabilidade, mas na 
periculosidade da ação ou do agente. Foi o que se viu no nacional-socia- 
lismo, depois que a reforma de 1935 substituiu o princípio da legalidade, 
pelo critério de considerar crime toda ação atentatoria ao são senti- 
mento do povo alemão. Foi também o que ocorreu na União Soviética, 
com o Código Penal de 1926, reputando perigosas as ações dirigidas 
contra a estrutura do Estado ou lesivas à ordem jurídica criada pelo regi- 
me dos trabalhadores e camponeses (art. 60). Ainda hoje, embora restau- 
rado o principio da reserva legal pelo Código Penal de 1960 (art. 3?), a 
idéia de periculosidade e o fator preponderante no sistema repressivo 
soviético. E que a legalidade ali, al6m de não limitar o poder estatal, é 
meio para a realização dos fins da ditadura do proletariado. O Direito 
Penal marxista deve assumir uma intenção de classe, na medida em que 
e instrumento de força para a defesa das posições conquistadas pelos 
trabalhadores atraves da revolução. Pune-se o homem não pela culpa, 
mas porque sua ação é, de per si, objetivamente perigosa, ou porque ele 
próprio é considerado perigoso para a ordem estabelecida (BETTIOL, 
ob. cit., p6gs. 71 e 74). Nas democracias, ao contrário, a periculosidade 
é mero critério complementar, para determinar a forma de execução da 
pena ou para a imposição de medida de segurança aos inirnputAveis. 
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c) Se, pelos princípios jA expostos, a sanção penal assenta-se na 
prática de um fato lesivo a um bem ou interesse tutelado, previsto em 
lei como crime e pela qual o seu autor pode ser objeto de censura, a 
pena, nos Estados de Direito, tem de ser proporcionada importáncia do 
valor ofendido e A culpabilidade do agente. A proporcionalidade, em re- 
lação ao bem ou interesse jurídico lesado ou ameaçado B estabelecida 
pelo legislador ao prefixar a qualidade e a quantidade da pena, em seus 
limites mínimo e máximo; a proporcionalidade, quanto à culpa, é averi- 
guada pelo juiz, em função do grau de censurabilidade de que o autor 
do crime possa ser objeto. 

A pena, assim, apresenta-se como dupla resposta: resposta à anti- 
juridicidade, na qual prepondera o aspecto social, com a qualificação do 
fato como lesivo de um interesse comunitário; resposta h culpabilidade, 
em que prevalece o aspecto pessoal, com o estabelecimento da censura 
ao agente. Sendo essencialmente resposta, a pena não decorre da ne- 
cessidade de defesa social, pela intimidação ou pela ressocialização do 
delinquente. Estes objetivos não devem influir nos momentos da sua 
cominação e da sua aplicação. A intimidação não justifica sanções exas- 
peradas, at8 porque não 8 o rigor das penas, mas a certeza da punição 
que realiza a prevenção geral. A ressocialização do delinqüente inte- 
ressa h fase executória da pena privativa de liberdade, no sentido de 
adequél-Ia à personalidade do agente e, sem desrespeito à sua duração 
mdxima, tornh-ta mais flexível, quanto a forma de cumprimento, segundo 
a periculosidade do agente (sursis, escolha do estabelecimento, livra- 
mento condicional etc.). Na slntese de BE'TTIOL, "a pena é uma reaç8o 
contra o delito, mas uma reação pessoal, inspirada por critbrios Btico- 
retributivos, proporcionada à gravidade do crime cometido, determinada 
no tempo e executada de modo a permitir tambern a reeducação do de- 
linqüente, finalidade que, dizendo respeito à execução da pena, náo afeta 
sua natureza ontológica" (ob. cit., p8g. 129). 

E, realmente, indispensélvel que a pena seja precisa e determinada 
no tempo, para evitar-se arbítrios de caister político. Uma pena indeter- 
minada ofende os princípios fundamentais de um Estado de Direito, em 
que toda a limitação da liberdade individual deve ser temporalmente de- 
limitada (idem, phg. 171). Só a pena como resposta satisfaz esta exigên- 
cia democritica. A pena, como mera providencia de prevençgo especial, 
necessariamente parte, quanto à sua escolha e duração, do objetivo de 
ressocializar o criminoso. Ora, isto conduz a aceitação de uma pena 
indeterminada, expressão de concepções politicas totalitárias. 

Para o legislador, resulta da essência da pena, como resposta, o 
imperativo de estabelece-la em correspondência à gravidade da infração, 
segundo os sentimentos comuns. Da finalidade da pena, como meio re- 
cuperatdrio, decorre-lhe a proscrição de uso de medidas que compro- 
metam tal objetivo. Os elaboradores do Decreto-Lei no 898169 não se 
ativeram a estas limitações. As penas são de aberrante rigor, relativa- 
mente à gravidade das infrações. Basta lembrar que a ofensa pública, 
por palavras ou escrito, a chefe de governo de nação estrangeira implica 
em reclusão de dois a seis anos (art. 21). Ora, a qualquer juiz repugnaria 
aplicar semelhante sanção, v.g., ao estudante, que escrevesse num muro 
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palavras ofensivas ao ditador de uma republiqueta africana qualquer. 
Mesmo aplicada no grau mínimo, a pena seria iníqua, tendo em vista a 
não admissibilidade do sursis para as infrações politicas (art. 75). De 
outra parte, com a absurda cominação das penas de prisão perpétua e 
de morte para vdrios crimes contra a segurança nacional, alem de con- 
trariadas as tradições de nosso Direito, fica comprometido o ideal res- 
socializador. Perpetua a privação da liberdade, de nada vale ao delin- 
quente recuperar-se, posto que não voltara a usufruir da respiração do 
ar social. E a pena de morte, sobre ser a completa negação do sentido 
reeducador, constitui-se em autêntico instrumento de opressão (BETTIOL, 
ob. cit., pAg. 173). 

Não se compreende, ainda, porque, além da pena capital, a privação 
de liberdade seja a Única providência repressiva, de que se utiliza o De- 
creto-Lei n? 898/69. No Direito Penal confemporCine0, a prisão estd em 
franca crise. No século XIX acreditava-se em sua eficácia ressociaiiza- 
dora; hoje é ela encarada como fator crirnin6geno. Trata-se do resultado 
natural da evolução da penologia: da mesma forma que as penas corpo- 
rais, crukis e infamantes, cederam passo para as penas privativas de 
liberdade, estas, agora, devem dar vez a outras sanções, patrimoniais ou 
restritivas de liberdade. Não se trata de abolir a privação de liberdade 
para os casos mais graves, merecedores de repressão enérgica, mas o 
de usar a prisão como último recurso, conforme recomendou Congresso 
Internacional de Direito Penal (Rev. de Direito Penal, nam 15/66, pág. 82). 
Se tal e a tendência do Direito Penal comum, com maior razão, deve 
prevalecer quanto aos crimes politicos. Afora as formas de terrorismo, 
muitos destes crimes não se revestem de extrema gravidade. Dai a afir- 
mação de HUNGRIA, de que se explica, assim, "que entre todos os povos 
cultos, na época moderna, certos favores de que gozam tais crimes, quan- 
do não sejam simples máscara a delinqüência comum, se tornassem uma 
tradição, que só a intolerãncia dos governos divorciados da opinião pú- 
blica ou dos regimes mal consolidados pode abstrair. Segundo um prin- 
cípio integrado na consciência jurídica universal, s6 ultimamente rompido 
com a fúria Ijberticida dos governos totalitários (de que a Rússia sovié- 
tica ainda nos dá um triste e alarmante exemplo), a pena de morte não 6 
aplicável ou B sempre comutada, quando se trate de criminosos políticos. 
São a estes reservados, sistematicamente, benefícios especiais: çustMia 
honesla, anistia, direito de asilo ou não extradição" (ob. cit., vol. I, pág. 
1 70). 

9. A efetiva realização dos princípios básicos do Direito Penal de- 
mocriitico depende de adequadas garantias processuais. No Estado de 
Direito, o processo penal não é um instrumento de perseguição aos dissi- 
dentes políticos, mas um meio para a tutela da liberdade substancial e 
processual do r6u. Trata-se de consequencia inelutável do principio de 
que a democracia recebe sua legitimidade da pessoa humana singular. 
Nos regimes discricionários, pela prevalência dos interesses da comu- 
nidade racial ou da sociedade de classe, o processo penal inspira-se na 
idbia de desinfecção social, através de combate a elementos tidos por 
anti-sociais. Nesta perspectiva, o processo penal do nazismo aboliu a pa- 
ridade entre as partes e aumentou os poderes do Ministerio Público, para 
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favorecer à acusação, ao mesmo tempo em que suprimia as garantias da 
magistratura, ampliava os casos de prisão preventiva e limitava os recur- 
sos. No mesmo sentido orientou-se o totalitarismo sovidtico, que, embora 
jB tenha abolido o principio da presunção de culpa, de inicio adotado, 
ainda não reconhece a presunção de inocência, permitindo condenaçbes, 
em caso de duvida. Nos regimes liberais, ao contrário, o processo penal, 
encarado como instrumento de tutela de valores 6ticos ou de defesa do 
Direito, caracteriza-se, em sintese, pelos princípios da plena publicidade 
da instrução; da liberdade pessoal do r6u at8 a condenaqão definitiva; 
da paridade absoluta entre a acusação e a defesa; da passividade do juiz 
na coleta de provas e da contínua comunicação ao rbu dos fatos por cuja 
prhtica 8 acusado. assim como das provas contra ele reunidas (BETTIOL, 
úb. cit., pAgs. 315 a 317). 

Sem descer a minúcias que escapam ao ambito deste trabalho. pa- 
rece-me que, quanto ao processo por crime contra a seguranca nacio- 
nal, cumpre dar ênfase às garantias de independencia da magistratura, 
presunção de inocència e plenitude de defesa. 

A independência da magistratura 6 condição minima para que o pro- 
cesso penal se constitua em relação juridica triangular. Como o Estado, 
nos delitos politicos. figura como sujeito passivo, não se concebe que o 
pr6prio Estado apareça como juiz em causa prdpria, com sacrifício da 
imparcialidade, valor fundamental na função judicante. Esta contradição 
s6 6 superada pela separação dos poderes, que informa a estrutura cons- 
titucional do Estado de Direito. A condição do Estado como sujeito pas- 
sivo dos crimes politicos tem de circunscrever-se ao Estado-Administra- 
ção, não se estendendo ao Estado-Juiz. A independencia real da magis- 
tratura perante os drgãos do Poder Executivo 6, pois, o requisito bAsico 
das garantias processuais, sobretudo nos momentos de inquietude poli- 
tica do mundo contemporâneo. 

Da presunção de inocdncia decorre que, em caso de dijvida, os confli- 
tos entre o jus punisndi e o jus libertatis háo de ser decididos em favor do 
último. O in dubio pro reo deve inspirar, quanto aos crimes politicos, nem 
s6 a apreciaçao da prova, como a própria exegese da norma. E impõe 
tambern que a prisao preventiva seja limitada aos casos de extrema ne- 
cessidade e dependente de fundada suspeita contra o r6u. 

A plenitude da defesa pressupõe o acesso a todos os recursos e re- 
médios, contra a ilegalidade e o abuso do poder. Nega-a a proibiç80 do 
habeas corpus quanto aos crimes politicos, restrição injustifichvel, posto 
que os excessos não constituem monopdlio das autoridades encarrega- 
das da repressão à criminalidade comum, apresentando-se, com maior 
frequencia, na atividade repressora dos crimes politicos, rnercè das in- 
fluèncias de paixões rnoment8neas. Inerente Ci plenitude da defesa 6, ainda, 
a comunicação da acusaçEo ao indiciado, para permitir-lhe preparar de- 
fesa adequada. Sem isto, não h& processo penal digno deste nome. Mas 
tal garantia 8 ilusoria se, comunicadá a acusação ao indiciado, nAo se lhe 
permitir imediato contacto com defensor de sua escolha. Irnpde-se, assim, 
abolir a incomunicabilidade absoluta imposta aos presos por suspeita de 
crime político (Decreto-Lei no 898169, art. 59, !$ 1 O), assegurando-se a pls- 
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nitude do direito que o art. 89, no '11. aa Lei no 4.215/63, assegura aos 
advogados. 

10. De tudo o que foi exposto, cabe extrair as seguintes conclusões 
e propostas: 

f - Estado de Direito B o que se autolimita para respeitar as liberda- 
des individuais. Estas são direitos do homem, com valor supraconstitucio- 
nal, no sentido de obrigar moralmente os legisladores a respeith-10s e de 
servir como critério decisivo aos juizes, na interpretação e aplicação das 
normas. 

II - Os direitos humanos acham-se enumeraaos na 3eclaração Uni- 
versai da ONU e compreendem direitos fundamentais e direitos comple- 
mentares. Os dire~tos fundamentais relacionam-se a igualdade, às liber- 
dades da pessoa, ao direito político de votar e ser votado e ao direito de 
propriedade. Os direitos complementares, necessários ao exercicio dos 
fundamentais, dizem respeito à liberdade de pensamento e aos direitos 
econômicos. A liberdade ae pensamento compreende as liberdades de 
imprensa, de associação e de reunião. Os direitos econ6rnrcos expressam- 
se no direito ao trabalho, no direito sindical. no direito de greve e na liber- 
dade de comercio e indostria. 

111 - No Estado de Direito, a segurança nacional constitui meio de 
garantir as liberdades publicas. Protege-se o Estado, para que este possa 
garantir os direitos individuais. A legitimiaade da incrirninação de atenta- 
dos h segurança nacional repousa no ~r inc ip io  de que, só por meios juri- 
dicos podem ser alteradas as nstitu~ções estabelecidas pelo povo, atra- 
v8s de legítimos representantes, livremente escolhidos. 

IV - C mister que a lei defina, limitativamente, segurança nacional. 
O conleúdo desta rão  deve continuar ao arbítrio do Poder Executivo. No 
Estado de Direito, a segurança nacional circunscreve-se a incolumidade 
do Estado e incolumidade dos direitos politicos dos cidadãos. A incolu- 
midade do Estado concerne à sua soberania, estrutura constitucional, fun- 
cionamento e independência de poderes. Os direitos poiiticos do cidaoão 
garantem aos eleitores a prerrogativa de seleção das pessoas, as quais se 
deva confiar a elaboray;ão das leis e a suprema gestão da coisa pública. 

V - Como o Estado de Direito visa assegurar ao indivíduo a inviola- 
bilidade de sua esfera de aulonomia, o crime há de decorrer de fatos ex- 
ternos, ofensivos a oens ou interesses juridicos. Da mesma forma, o ilícito 
politico não pode consistir em ter-se idéias dissidentes das do regime, 
nem na mera posse oe meios para formá-las. Indispensável, pois, assegu- 
rar exaressarnente a liberdade de imprensa e de publicações. sem censura 
prkvia, com responsabilidade administrativa e penal a posteriori, por abu- 
sos eventualmnle cometidos. 

VI - As irifrações de direito comum, como homicídio, lesões corpo- 
rais, ofensas à honra, seqüestros e roubos só podem ser er~gidas A cate- 
goria de crimes rioliticos, quando praticadas com motivação desta natu- 
reza. Ao descrever os fatos que constituem delitos contra a segurança 
nacional, embora ofensivos de bens juridicos privados, a lei deve mencio- 
nar expressamente o movel politico. Não é correr0 o critério da legislação 
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atual de considerar como crimes politicos, fatos como assaltos a bancos 
cometidos por motivações diversas. Em casos tais, a repressão faz-se pe- 
los dispositivos incriminadores do Direito Penal comum. 

VI1 - No Estado de Direito, são perfeitamente definidas as relaçaes 
entre autoridade e liberdade. As leis, portanto, têm de descrever os fatos 
puníveis de maneira inequívoca, sem deixar margens a duvidas sobre a 
sua proibição. Destarte, é dever do legislador evitar expressões dúbia5 
ou formulações genkricas. Definições vagas, como fazer propaganda 
subversiva, favorecem o arbítrio, pela elasticidade de que se revestem. 

VIII - As penas criminais não têm por fundamento a periculosidade 
social do fato ou do seu autor, como ocorre nos regimes totalitdrios. A 
responsabilidade penal, nas democracias, resulta da culpa. O homem s6 6 
responsabilizado pelo que praticou, se for passtvel de censura pessoal, an- 
te o reconhecimento in concreto, de que poderia ter agjdo de maneira 
adequada ao Direito. A responsabilidade objetiva tem de ser proscrita, 
também na criminalidade politica. 

IX - A pena 8 resposta racional h ilicitude do fato e h culpa de seu 
autor. Na sua execução visa reeducar o condenado. Disto decorre, para 
o legislador, o imperativo de proporcionar a pena gravidade do crime 
e de evitar medidas que comprometam o ideal de reeducação. As atuais 
penas da lei de segurança nacional são aberrantemente rigorosas e des- 
proporcionadas às ofensas. As penas de morte e de prisão perpdtua têm 
de ser abolidas, por negarem o objetivo ressocializador; as privativas de 
liberdade, reservadas aos delitos mais graves e executadas sem rigor pe- 
nitenciário. 

X - O processo penal não 6 meio de perseguir dissidentes pollticos. 
No Estado de Direito, B instrumento de tutela da liberdade e da dignidade 
do rbu, bem como dos valores éticos em que se consubstancia a Justiça. 
Tais finalidades s6 se cumprem mediante o respeito à independencia da 
magistratura, A presunção de inocência do réu e h amplitude de sua defesa. 
Impõe-se, assim, a restauraçáo dos predicamentos da magistratura, con- 
dição fundamental da imparcialidade na função judicante, confiando-se 
ajuízes independentes tambbm o julgamento dos crimes políticos. Do prin- 
cípio da presunção de inoc8ncia decorre a necessidade de limitar-se a 
prisão preventiva, aos casos em que haja fundada suspeita contra o réu. 
Impossivel aceitar a privaçgo de liberdade como corriqueiro meio de in- 
vestigação de crimes políticos. Incompatível com a plenitude de defesa B 
a proibição do habeas corpus, quanto aos delitos desta ordem. A ilegalida- 
de e o abuso de poder não são monopólios dos 6rgãos de repressão da 
criminalidade comum. Apresentam-se, até com maior frequgncia, na ativi- 
dade repressora dos delitos políticos, pela influência das paixões de mo- 
mento. IndispensAvel, pois, a tantas vezes pedida restauração da plenitude 
do habeas corpus. Nem hB amplitude de defesa, se o preso fica 
impedido de comunicar-se com o advogado de sua escolha. A pronta 
comunicação com o profissional é indispensável ao preparo de defesa 
adequada. Em conseqüência, ablisiva apresenta-se a incomunicabilidade 
absoluta, a que, atualmente, podem ser submetidos os suspeitos de crimes 
contra a segurança nacional. 
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Aspectos da indisponi bilidade 
da norma processual penal 

DEPARTAXIENTO DE DTFEITO PENAL 

E PROCESSUAL PENAL DA UF'P 

1. O Projeto de Código de Processo Penal, no artigo 144, no capi- 
tulo pertinente aos prazos processuais, dispõe o seguinte: 

"Decorrido o prazo, extingue-se independentemente de decla- 
ração judicial, o direito de praticar o ato, salvo se a parte pro- 
var que não o realizou por justo motivo." 

Trata-se de norma processual transcrita, literalmente, do artigo 183 
do Código de Processo Civil, cuja transposição para o processo penal é 
inadmissível, por várias razões. 

2. No processo civil, sob este ângulo de feição dispositiva, o venci- 
mento do prazo assinalado na  lei, para a realizqão de determinado ato 
processual pelas partes (autor e rku), acarreta a chamada preclusão 
temporal. 
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Como leciona MONIZ DE ÃRAGAO, no âmbito do processo civil, "a 
preclusão é um dos efeitos da inércia da parte, acarretando a perda da 
faculdade de praticar o ata processual" (Comentdrios ao Cbüigó de P w  
cesso Civil, Forense, 2s edição, vol. 11, pág. 121). 

De acordo com o artigo 183 do Código de Processo Civil, decorrido 
o prazo "dentro do qual o ato deveria ser praticado, extingue-se o pr& 
prio direito de fazê-lo" (cf. =LI0 TORNAGHI, Comentdrios ao Código 
de Processo Civil, Ed. Revista dos Tribunais, vol. 11, pag. 71). 

A norma processual se ocupa com os chmados prazos p m s ,  
aqueles destinados às partes. No processo civil, os prazos' impostos aos 
juizes e seus auxiliares são denominados impróprios, pois, descumpridos, 
trarão conseqüências de natureza disciplinar e não processual. Os atos 
processuais a serem praticados pelo juiz são ditados no interesse público, 
dai porque o seu vencimento, mesmo não cumprido o prazo, não pode 
acarretar consequências processuais. Já os prazos das partes são sempre 
preclusivos, ou seja disponZveis. 

Para fins didáticos, a doutrina do processo penal tem aceito essa 
distinção, Assim é a lição de JOS* FREDERiCO MARQUES: "Diz-se 
que um prazo é próprio, quando destinado a prhtica de atos processuais 
da parte, pois que, quando inobservado, produz consequências de cará- 
ter processual. Impróprio é o prazo imposto aos juizes e seus auxiliares, 
pois, descumprido, trar8 conseqüências de natureza disciplinar, e, por- 
tanto, não processual. O órgão do Ministkrio Público, por ser parte e 
Órgão do Estado, sofrerá as duas sanções (art. 801)" (Elementos de Di- 
reito Processual Penal, Forense, vol. 11, pág. 105). 

Essa transposição do processo civil, considerando todos os prazos 
das partes como próprios, isto é, disponíveis, não tem a menor validade 
no campo do processo penal, em que pese a autoridade do mestre paulista. 

No processo penal, tal divisão só pode ser feita tendo em vista a na- 
tureza da norma processual. Se esta 6 indisponivel, mesmo para a parte 
que tem o dever de cumpri-la, o prazo poder8 ser ultrapassado, sem con- 
seqüências de ordem processual, com uma exceção, porém: não se deve 
tolerar que o vencimento do prazo possa prejudicar o direito de liber- 
dade. 

Assim, o prazo do Ministério Público para oferecer denúncia deve 
ser considerado impróprio. Prevalente o princfpio da obrigatoriedade no 
exercício da ação penal pública, desde que presentes as condições exigi- 
das pela lei processual, a ação deve ser proposta. Ultrapassado o prazo 



assinalado pela lei, o exercício tardio da pretensão punitiva não a torna 
inválida. Se formalmente perfeita a acusação, ao juiz não é lícita re- 
jeitá-la. 

As normas que regulam o exercício da ação penal publica são in- 
disponíveis, lago a vencimento do prazo, sem a pratica do ato processual, 
não importa em preclusão para a parte. Assim náo fosse, pela simples 
omissão do prazo, o Ministério Publico poderia dispor do direito de ação. 

Mesmo para a defesa há prazos impróprios, onde a não realização 
do ato processual no espaço temporal fixado não poderá acarretar pre- 
clusão. Também aqui a natureza da norma é que informa o tipo de san- 
ção ao descumprimento do prazo processual. 

No processo penal, a ampla defesa deve ser vista sob duplo aspecto: 
a) autodefesa e a defesa técnica. Aquela é disponível, enquanto que esta 
6 uma injunção legal. O réu se autodefende se quiser, podendo ser citado 
e renunciar ao direito de acompanhar o processo penal, Daí o instituto 
da revelia, que é a sanção processual imposta ao acusado que desatende 
ao chamamento judicial, sem motivo justo. A defesa técnica, porém, é 
um direito indisponível, sendo neste aspecto irrelevante a vontade da 
parte. 

A profisito, veja-se a regra prevista no art. 279 do Projeto. Trata-se 
de hipbtese em que, vencido o prazo legal, sem que o defensor nomeado 
apresente defesa prévia, não ocorre preclusáo do direito da parte, Na 
omissão do defensor, o juiz deve substituí-10, ficando sujeito o advogado 
a uma sanção disciplinar. Mas, a defesa prévia devera ser apresentada. 
O exemplo demonstra que também para a defesa há prazos impróprios. 

Em outras palavras, especialmente na ação penal publica, há vários 
prazos para o Ministério Publico que são impróprios, isto é, ditados no 
interesse publico e cuja inobservância acarreta conseqüências de ordem 
disciplinar. Também há prazos improprios para a defesa do réu. Só mes- 
mo quando o direito subjetivo processual for disponível, isto é, ditado 
no interesse exclusivo da parte, como ocorre, por exemplo, com os pra- 
zos recursórios, o não cumprimento do prazo leva a preclusão. 

Nem se diga que o descumprimento de prazos impróprios, pelo Mi- 
nistério Publico, tem sempre pelo menos uma conseqüência processual, 
ou seja a de tornar ilegítima, pelo excesso de prazo, qualquer prisão cau- 
telar do réu. Essa conseqüência de ordem processual também existe 
quando o juiz ultrapassa os prazos que lhe são destinados. O direito pe- 
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na1 de liberdade não pode ser injustamente atingido pelo excesso de pra- 
zo, na prática de atos processuais, seja do juiz, seja das partes. 

A prevalecer a regra geral, de que trata o artigo 144 do Projeto, ha- 
ver& dificuldade de interpretação da lei processual, mesmo que a norma 
declare a sua aplicação, salvo os casos expressos. 

A disponibilidade ou indisponibilidade da norma depende de sua na- 
tureza. No primeiro caso, o náo cumprimento do prazo acarreta a pre- 
c lusb para a parte de praticar o ato processual. Mas, no segundo caso, 
as conseqüências serão de ordem disciplinar, nunca de ordem processual, 
tudo sob pena de as partes, pela omissão, transformarem as normas pro- 
cessuais em disponíveis. 

Até mesmo na  ação penal privada, em que o ofendido dispk do 
direito de ação, a regra inserida no artigo 144 não tem plena aplicação. 
Se é certo que, para o querelante, todos os prazos são próprios (preclu- 
sivos e As vezes decadenciais), o mesmo não ocorre com os prazos da 
defesa. Também nesse tipo de ação penal, a defesa 6 uma injunção legal 
indeclinável, havendo prazos imprúprios, ditados no interesse público. 

3. Sob qualquer ângulo, portanto, a norma do artigo 144 não pode 
ter aplicação no processo penaI, onde B absoluta a prevalhncia de nor- 
mas indisponíveis, ditadas no interesse público. Quando o ato processual 
deve ser praticado pelas partes, porque assim interessa a toda a comu- 
nidade juridica, o náo cumprimento do prazo processual s6 pode acarre- 
tar sanção disciplinar. 

No processo penal, o descumprimento dos prazos impróprios, por 
qualquer dos sujeitos da relaqk processual, torna, porkrn, i1egft'm~ pua- 
quer restrição ao direita de liberdade do acusado. 

Em conclusão, a regra do artigo 144 do Projeto, uma vez que descm- 
nhece aspectos da indisponibilidade da norma processual em relaçáú As 
partes, não deve ser mantida. 

Athos Mwaes de Custro Vellozo 

Femando Fowler 

Antonio Acir Bredu 



Da intervenção do ofendido 
na a ~ ã o  de revisão criminal 

DEPARTAMENTO DE DIREITO PENAL 
E PROCESSUAL PENAL DA UFP 

1 - Introdução 

A lei processual penal reconhece ao ofendido relevantes direitos s u b  
jetivos processuais. No codigo em vigor, é ele o titular do direito de agir, 
na ação penal privada. Na açáo penal publica condicionada, onde a perti- 
nência subjetiva para agir é do Ministério Público, o ofendido pode impe- 
dir o desencadeamento da persecução penal. Com efeito, nesse tipo de ação 
penal, sem a sua previa manifestação d e  vontade não é possível sequer a 
instauração ,do inquerito policial (9  40 do art. 50 do Código de Processo 
Penal). 

Na açáo penal publica, se esta não for proposta no prazo legal, poderá 
oferecer queixa subsidiária (art. 29 do Código de Processo Penal). Se a 
ação penal privada subsidiária é de escassa importância prática, tanto que 
o Projeto originariamente não a contemplava, a sua existência leva ao re- 
conhecimento de importante direito subjetivo processual do ofendido. 
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Concede-se ao ofendido, na açáo penal pública, o direito de intervir 
como parte adesiva na relação processual, habilitando-se como assistente 
de acusação, reconhecendo-se-lhe o direito de propor meios de  prova e in- 
terpor recurso (arts. 271, 584, $ lo, e 598). Aliás, este último direito pode 
ser exercido, independentemente da habilitação como assistente do Minis- 
tério PiibIico. Mesmo no procedimento criminal ex officio e admitida a sua 
participação. 

Por fim, no código em vigor, funciona como autor principal no pedido 
de restituição de coisa apreendida, bem como nos processos cautelares des- 
tinados a garantir a indenização civil. 

Se é essa, em linhas rápidas, a posição processual do ofendido no c& 
digo em vigor, ela se estende de forma notável na legislação proposta, às 
vezes com prejuízo irreparavel para o acusado. 

2 - Do ofendido no Projeto 

No futuro cbdigo, o ofendido pode ser parte na relação processual: 
a) como titular do direito de agir, na ação penal privada; b) como assistente 
de acusação na ação penal pública; c1 como autor da queixa subsidias, 
quando a ação penal publica não for proposta no prazo legal; d) como autor 
principal, no pedido de restituição de coisa apreendida, bem como nos pro- 
cessos cautelares destinados a garantir a indenização do dano ex delito; 
e1 como litisconsorte, nos processos de revisão criminal e especial, quando 
dos mesmos possa resultar a absolviçãio do condenado ou a nulidade do 
processo condenatorio sem a sua renovação (art. 115). 

Os poderes do ofendido, como assistente de acusação, são ampliados. 
Assim, no Projeto, são direitos do assistente: a) completar o rol de testemu- 
nhas oferecido pelo Ministério Público, se aquele não atingir o limite legal; 
b) requerer, nos prazos da lei, a produção de qualquer outra prova, bem 
como participar das que forem pedidas pelo Ministério Público, ou pelo 
réu, inclusive formulando quesitos, indicando assistente técnico e reque- 
rendo esclarecimentos em audiência, sobre a prova pericial; c) ser ouvido 
em todos os atos do processo em que se exija o pronunciamento das partes; 
d) requerer a desaforamento nas causas da competência do Tribunal do Júri 
(art. 188 do Projeto). 

Se, no código em vigor, o ofendido tem poderes limitados, em relação 
a prática de atos instnit6rios, tanto que pode, apenas, prop8-los, na legis- 
lação proposta tais poderes são estendidos, de forma notável. 
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3 - Da intervenção do ofendido na revisão criminal 

No codigo em vigor, não se reconhece ao ofendido legitimidade para 
intervir na ação de revisão criminal, apesar do disposto no art. 630, 20, 
letra b. Consoante essa norma, a indenização decorrente de erro judiciirio 
não será devida pelo Estado, se a condenação foi proferida em ação penal 
privada. Se o réu pede a revisão criminal, em tais casos, não cabe ao Estado 
a obrigação de ressarcir os danos resultantes do erro judiciário e sim ao 
querelante. 

Trata-se de regra jurídica injustificável, uma vez que a decisão con- 
denatória, mesmo na ação penal privada, e proferida por autoridade juris- 
dicional. Como o direito de punir pertence exclusivamente ao Estado, a in- 
denização proveniente de  erro judiciário deve incumbir também ao Estado. 
Por isso mesmo, o Projeto não reproduz a norma do código vigente. Na 
legislação proposta, em qualquer tipo de ação penal, a indenizaçáo será de- 
vida sempre pelo Estado. 

A inovação é correta, por motivos vários. Na ação penal privada, o 
ofendido 6, apenas, o titular do direito de agir, podendo dispor da preten- 
são punitiva ate o trânsito em julgado da sentença condenatória. Mas, ope- 
rada a coisa julgada, o direito de punir e exdusivo do Estado. Ora, se a 
decisão condenatória só pode ser proferida por órgão do Estado, no caso o 
Poder Judiciário, não é justo que o querelante responda por um erro judi- 
ciário, decorrente de ato emanado de órgão do Estado. 

Por isso mesmo, o ofendido não é réu na ação de revisão criminal. 
Como leciona JOSÉ E'REDERICO MARQUES (Elementos de Direito Pmces- 
sua1 Penal, Forense, 1965, vol. 40, pág. 343), "essa posição processual, rnes- 
mo quando a revisão se refira a crime de aqão penal privada, quem a ocupa 
é sempre o Estado". Entende a doutrina que "nem mesmo como assistente 
pode, no caso, funcionar o querelante". (Cf. JOSZ FE1EDERICO MARQUES, 
ob. cit., pág. 343.) 

Deve-se ressaltar que o sistema do código em vigor, desde que insol- 
vente o querelante, pode frustrar a pretensão de indenização do réu conde- 
nado, mesmo que reconhecido o erro judiciário. 

Por tudo isso, a inovação do Projeto merece aplausos. 

Ora, se no código em vigor, não se permite a intervenção do ofendido 
na ação de revisão criminal, com maior razão, essa intervenção não pode 
ser tolerada no futuro código, especialmente pela modificação introduzida, 
no sentido de afastar a responsabilidade do querelante, em caso de erro 
judiciário. 
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Há, por outro lado, obstáculos intransponíveis, no aspecto tbcnico- 
juridico, para se admitir a intervenção do ofendido "como litisconsorte, nos 
processos de revisão criminal e de revisão especial". 

Haveria, na hipótese, litisconsbrcio facultativo ou necessário? Em ver- 
dade, nenhum deles. Na ação de revisão criminal, típica açáo constitutiva, 
só o Estado tem legitimatia ad causam passiva, posto que é o uniw titular 
do direito de punir, da relação de direito material. O ofendido, mero titular 
do direito de açáo, não tem interesse, nem legitimidade, para intervir no 
processo de revisão, mesmo como assistente do Ministério Público. Por ou- 
tro lado, o Projeto não se ocupa com o instituto do litisconsórcio, o que d e  
monstra que a regra do artigo 112, inciso V, quebra tudo o sistema da le 
gislação proposta. 

Como se daria a intervenção desse litisconsorte? Quais os seus poderes 
processuais? Impossível responder. 

Vê-se, por conseguinte, que tal norma processual deve ser suprimida, 
por ser incompatível, não só com o sistema do Projeto, mas com a natureza 
da revisão criminal. 

Por derradeiro, não se pode argumentar que, constituindo a sentença 
penal condenatbria trânsita em julgado título executivo judicial (art. 780 
do Projeto), a decisão de procedência da revisão criminal tem influência na 
reparação do dano. 

Em primeiro lugar, não é licito ao ofendido fundar o seu pedido de 
indenização, com base em sentença condenatória viciada de e m  judiciário. 
Em segundo lugar, não obstante a sentença absolutória na jurisdição penal, 
a ação cível pode ser proposta quando não tiver sido, categoricamente, 
reconhecida a inexistencia material do fato. AliAs, a ação de reparação do 
dano pode ser proposta, independentemente da causa penal ter sido jul- 
gada. 

Por os- motivos, pi.opõase que seja suprimMa do Projeto a mgrs do 
inciso V do artigo 112. 

Athos Moraes de Castro Vellozo 

Fernando Fowler 

Antonio Acir Bredu 
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Considerações sobre a 
Lei no 6.416/77 

COMUNICAÇÃO NQ 1 

A perfeita interpretação do $ 59 do art. 121, conforme redação da 
Lei nQ 6.416, de 24 de maio de 1977, exige atenção ao conceito de 
- consequ&cias. Essa cautela se impõe porque o vocábulo é mencio- 
nado também no art. 42 do Código Penal, como referência legislativa 
das diretrizes para a fixação da pena-base. Aqui, não indica a inten- 
sidade do perigo, ou a extensão do dano ao objeto jurídico (resultado), 
mas se atkm aos efeitos decorrentes do evento; assim, exemplificativa- 
mente, no homicídio, não é a eliminação da vida, elemento constitu- 
tivo da infração, porém os fatos resultantes da respectiva consumação, 
como a orfandade dos filhos da vitima, ou as supervenientes dificul- 
dades financeiras da família do morto, podendo-se inclusive graduar a 
gravidade das conseqüências. 

No $ 50, contudo, o instituto se apresenta com características dife- 
rentes, relacionadas não mais com os reflexos do resultado do crime, 
em detrimento da vítima, ou pessoa a ela vinculada. Ao contrario, está 
ligado A desagradável repercuss5o d a  ação delituosa, sofrida pelo prb- 
prio agente, direta ou reflexivamente derivada de sua conduta, isto é, 
tendo como causa a ação mesma, ou o evento delituoso. No primeiro 
caso, v-g., dirigindo imprudentemente, da causa a acidente de trânsito, 
provocando a morte de estranho e de seu filho. Na segunda hipótese, 
em razão da morte de terceiro, sofre trauma que desencadeia grave 
distúrbio psíquico. 

Acrescenta a lei, tais consequências devem atingir "o próprio agen- 
te" e "de forma tão grave que a sanção penal se torne desnecessária". 

Na passagem - próprio agente - inclui tanto o autor intelectual, 
como a autor material, embora mais ligada a conduta do segundo. 
Pouco importa que as conseqüências sejam de ordem moral, ou física. 
Embora o texto não reproduza a Emenda no 27, subscrita pelo eminente 
Deputado José Bonifácio Neto, que mencionava "graves consequências 
desfavoráveis, físicas ou morais", a interpretaçáo htegral da norma 
leva a esse entendimento. Vejamos. Culpabilidade é reprovabilidade. 
A pena, por seu turno, é a medida da censurabilidade. Logo, se as con- 
seqüências nas circunstâncias descritas tornam a pena desnecessária, 
e porque correspondem normativamente ao grau de reprovabilidade da 
sanção que o juiz aplicaria ao caso. Em outros termos, as graves con- 
seqüências constituem o motivo da extinção da punibilidade. 

R. Inf. Iegicl. Bmsilia o. 15 n. 59 jul./set. 1978 33 



A gravidade da pena, por sua vez, é. rnensurada qualitativa e quan- 
titativamente, variando, no úItimo caso, do mínimo ao máximo da co- 
minação legal. De outro lado, destina-se a ser legalmente aflitiva (cen- 
sura juridica ao agente), podendo implicar restrição ao direito de liber- 
dade. Em face disso, as conseqüências referidas pottern iimitas-se ao 
Ambito moral. Indispensável é guardar a justa correspondência de 
padecimento moral (eventualmente também físico } com os efeitos mo- 
rais e físicos da pena. 

A extinção da punibilidade requer a adequação - gravidade da 
pena - gravidade das conseqüências, unico critério que justifica dis- 
pensar a prevenção especial. 

CONCLUSAO - Extingue-se a punibiUda.de quando as conseqüên- 
cias da infração atingirem o próprio agente e, normativamente, corres 
punderem h censura moral e restrições pessoais da sanção penal. 

O projeto da Lei n9 6.416, de 24 de maio de 1977, não previa a 
norma do Q 50 do art. 121 do Código Penal; surgiu por inspira~ão da 
Emenda n9 27 do ilustre Deputado José Bonifácio Neto, in verbis: "Art. 
108. . . X - pelo perdão judicial, quando do fato decorram graves con- 
seqüências desfavoráveis, físicas ou morais, de tal ordem que a impo- 
sição da pena apareça ao Juiz como desnecessária. Este dispositivo é 
inaplicável aos crimes, cuja pena minima seja superior a um ano." 

Em virtude da redação originária, acredito, alguns autores estão 
divisando na hipótese o instituto do perdão judicial. 

Data uenia, outra é a natureza juridica. 
O perdão judicial, ao qual sempre devotei simpatia e propugno sua 

contemplação legislativa mais ampla, como instrumento eficaz de jus- 
tiça material, tem outras características. Nos tempos modernos, disci- 
plinado em lei pela primeira vez na Bélgica (15 de março de 1912), estft 
ganhando terreno e vários paises, como a Inglaterra, a Alemanha, Es- 
tados norte-americanos, a Suíça, a Austria e a Itália já o consagram; 
apesar das várias disciplinas legislativas, revela, todavia, denominador 
comum: atenção à personalidade do agente, indicadora de inexishhcia 
de periculosidade, relacionada a não gravidade do ilicito, preferindo-se, 
com intuito pedagbgico e preventivo, excluir o agente dos rigores da 
sanção penal. Malgrado as divergências, entendo, e nisto vai uma opção 
doutrinhria, a sentença faz simples declaração de existência da infração; 
entretanto, deixa de individualizar a pena, em consideração A sadia po- 
lítica criminal. Neste passo, comungo da tese do legislador brasileiro 
de 1969, havendo escrito na  Exposição de Motivos "a omissão relativs- 
mente ao perdão judicial é preenchida. Não se julgou neeesshrio es- 
clarecer que, no caso de perdão, deve o juiz abster-se de condenar. Jul- 
gando presentes os pressupostos da condenação, abstkm-se neste caso 
o juiz de proferi-la, declarando a punibilidade pelo perdão" (nQ 36). 

O atual art. 121, 8 59, no entanto, apesar de praticamente conduzir 
ao mesmo resultado, não reproduz os mesmos elementos wnstitutivos. 



Em primeiro lugar, como sustentei na Comunicação nQ 1, neste 
Congresso, a respeito do mesmo dispositivo legal, a não aplicação da 
pena esta condicionada a que as consequências sofridas pelo agente 
correspundam normativamente a censura moral e h restrições pes- 
soais da sanção penal. 

No perdáo judicial, ca3e baisnceamento é desnecessário, eis que, 
antes de tudo, se visa a impedir que uma pessoa não perigosa - agente 
de infração náo grave - padeça os efeitos negativos da pena. 

Em segundo lugar, o 8 5Q não impõe, como pressuposto da extinçáo 
da punibilidade, antecedentes ilibados do réu. A personalidade do agente 
atua somente como dado; não obstante a correspondência norrnativa 
das consequências da infração padecidas pelo próprio agente com a 
censura moral e as restrições pessoais da sanção, a pena ainda se faz 
necessária. Por isso, enquanto o perdão judicial é incompatível com a 
reincidência, o § 5Q não o é. A reincidência em crime doloso gera a 
presunção de periculosidade (art. 78, IV, do Código Penal), entretanto, 
não acarreta o mesmo efeito quanto aos ilícitos culposos (hipótese do 
homicídio descrito no Q 501, ensejando, portanto, a concessão do be- 
nefício. 

CONCLUSAQ - A extinção da  punibilidade pode ser concedida ao 
reincidente. 

COMUNICAÇAO No 3 
Na Comunicação no 2 a esta Sessão Preparatória ao Congresso de 

Direito Penal e Direita Processual Penal a ser realizado em Brasilia, sob 
o patrocínio do Instituto Brasileiro de Ciências Penais, entendi que o 
§ 59 do art. 121 do Código Penal não caracteriza o perdão judicial. To- 
davia, como foi ressaltado, consagra instituto vizinho. 

Em se tratando de perdão judicial, a sentença é meramente decla- 
ratória da existência dos elementos da criminalidade; não é condena- 
tória em virtude de o juiz não impor a sançáo. Logicamente, se o réu 
vier a praticar algum delito, não será reincidente. No tocante ao 5 59 
é diferente; apesar da redaçáo: ". . . o juiz poderá deixar de aplicar a 
pena. . . ", interpretação Ibgica leva a conclusão especial. 

A aplicação da pena, tecnicamente, corresponde a um momento 
da individualização da sançáo penal; a primeira fase é a cominação 
elaborada pelo legislador, a segunda, a aplicação feita pelo magistrado, 
e a terceira, a execução da sanctio iuris. Bem analisado o dispositivo 
em comento, constata-se: o sentido de deixar de aplicar a pena seria de 
empensar  a pena, sem que isso prejudique a individualizaçáo. Ao con- 
trário, torna-se imprescindível. É: a única interpretação que se harmo- 
niza com o contexto, pois somente com o conhecimento da pena inci- 
dente na hipótese, poder-se-á estabelecer a equivalência para concluir 
se a gravidade das conseqüências físicas ou morais sofridas pelo agente 
tornam a. sanção desnecessária. Este pormenor, ademais, toca direta- 
mente o interesse do réu, em particular o princípio do contradithrio, 
ensejando ao condenado, ou ao Ministério Público, a interposíção de 
eventual recurso. 
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CONCLUSAO - O juiz individualizará a pena; todavia, deixará de 
aplicá-la, compensando-a com as conseqüências da infração que atingi- 
ram o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se torne 
desnecessária. 

COMUNICAÇAO NQ 4 
Na Comunicação nQ 3, sustentei que, na sentença concessiva do 

perdão judicial, não deve o Juiz fixar a pena. No caso do 8 5Q do art. 
121, ao contrário, aduzi: 6 imperiosa a individualização, a fim de en- 
sejar a equivalência da prevençáo especial com as graves consequ~ncias 
sofridas pelo agente. A primeira hipótese configura sentença mera- 
mente declaratória. 

Cumpre analisar a natureza juridica da sentença relativa ao dis- 
posto no $ 5 9  do art. 121 do Código Penal, na redação da Lei nQ 6.416/77. 

Reconhecida a necessidade da fixação da sanctw iuris para, em se- 
guida, elaborar-se a compensação com as graves conseqüências e, a final, 
não aplicar a pena, observa-se, o procedimento é diverso. E, em sendo 
diferente, quais os efeitos resultantes? 

A sentença, nessa hipótese, não é simplesmente declaratóris, pois, 
individualizando a sanção, proclama, não sb os pressupostos da crimi- 
nalidade, como concretiza a pena, embora não seja aplicada; implica 
modificação de situação juridica em virtude de constituir a condenação 
(da presunção de inocência, passa-se ao instituto da condenação), porém, 
em seguida, promove a sua desconstituição, deixando de aplicar a pena. 
Em outros termos, é uma sentença constitutiva negativa. 

Essa situação - e aqui, reside a pergunta fundamental - confí- 
gura condenação? E se o réu, depois de transitada a sentença em jul- 
gado, vier a cometer crime, será reincidente? 

A resposta está condicionada a posição doutrinária a respeito da 
estrutura da infração penal. 

Uma corrente, a qual me filiei inicialmente, sustenta. bastar a ação 
típica, antijurídica e culpável, entendendo ser a punibilidade conse- 
qüência da criminalidade. 

Outra linha de pensamento, contudo, inclui a pena como elemento 
constitutivo do crime. Estou convicto: s iiicitude é una - contraste 
da conduta com o juridicamente imposto ou consentido. Os diversos ili- 
citos só se distinguem fonnalmente e conforme a sanção cominada. A 
pena, portanto, integra a essência do delito. . 

Conseqüentemente, como o 5 5Q do art. 121 do Código Penal, apesar 
da fixação da pena aplicável, a final, o Juiz não a aplica, o fato pra- 
ticado pelo agente deixa de ser punível, e, por isso, não integra o rol das 
infrações penais, não obstante ser tipico, antijurídico e culpfivel. 

Em face do exposto, se o agente cometer posteriormente um deiito, 
não será reincidente, por f a l t a  de existência de crime anterior. 

CONCLUSAO - O agente beneficiado com a extinção da punibiü- 
dade, se posteriormente cometer um crime, não será reincidente. 
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Os caminhos da reforma 
e o direito a constituir 

Professor Adjunto de Direito Penal e Cri- 
minologia da Universidade Federal do Para- 
ná. Conselheiro da OAB (seção do Paranhj 
e do Instituto dos Advogados do Paranh. 

OS CAMINHOS DA REFORMA 

1)  O anteprojeto Hungria 
2) O Código de 1969 
3) A Lei no 6 .O16 173 
4) O sistema penitenciário 
5) O Projeto no 2/77 
6) A Lei no 6.416/77 

O DIREITO A CONSTITUIR 

7 )  A descriminalizagão 
8) A criminalização 
9) Considerações finais 

OS CAMINHOS D,4 REFORMA 

1.  O anteprojeto Hungria 

Em 1961 o Ministro NeIson Hungria foi incumbido da elaboraçáo de um 
anteprojeto de Código Penal. As grandes modificacões sociais que se opera- 
ram ao final dos anos 50 reclamavam um sistema positivo que meIhor tutelasse 
:os valores fundamentais ao homem e à comunidade, além de procedex a 
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necessária revisão de muitas figuras típicas e de medidas de reação criminal 
que não mais se ajustavam às novas exigências científicas e humanas. 

O anteprojeto veio a lume em 1963 em divulgação do Ministério da Justiça 
para receber sugestões. A contribuição da doutrina nacional foi relevante, des- 
tacando-se as análises sobre a parte geral, setor que concentrou as maiores aten- 
ções ( I ) .  Em todo o território brasileiro, os temas da reforma movimentaram 
não somente os estudiosos, individuaImente, mas também as faculdades de 
Direito e órgãos de classe como a Ordem dos Advogados do Srasii e o Insti- 
tuto dos Advogados (q. 

Em ambiente de absoluta liberdade espirituaI e como conseqüência das 
novas idéias penais que se desenhavam em importantes modelos europeus e 
latino-americanos, o nosso País recebeu em 1963 e parte de 1964 uma copiosa 
elaboração doutrinária que se destinava A meditação dos integrantes da primiti- 
va Comissão Revisora (Nelson Hungria, Roberto Lyra e Hélio Tomaghi). 

( 1) A reforma da legislaçdo penal, HELENO CLAUDIO FRAGOSO (n.m 2, 3 e 4) ; Crt- 
minosos habituais e por t€%!t?tlcia perante o anteprojeto de Código Penai, THEO- 
DOLINDO CASTXGLIONE (nQ 2) ; O projeto, o código e a estaatfstica e o concurso 
de crimes na anteprojeto, PAULO JOSE D A  COSTA JUNIOR (nQ 4 ) ;  Dcur penas 
prfncipais e sua apztcqão, BASIUXI GARCIA (np 4) ; Erro de fato e e m  de direito 
no anteprojeto de Código Penal. ALCIDES MUNHOZ NETM ínQ 4);  A penu e a 
medi& de segurança no anteprqeto Nelson Hungriu, ARNALDO RODRIGUES 
DUARTE (np 4 ) ;  A causalidade m o m k s h  n o  anteprojeto de Código Penal. EVE- 
RARDO LUNA (nQ 6 )  ; Os mimes contra a propriedaàe imaterial, RUY JUNQUEI- 
RA DE FREITAS CAMARGO (nQ 6) ;  A pena no anteprojeto d e  Código Penal de 
Nelson Hungria, J .  A. CESAR SALGADQ (no 7);  O crime de infantiddio e a 
Lgislaçáo penal do Brasil, e O novo Cbdigo Penal e o problema & responsabilidade, 
LEONIDIO RIBEIRO (nP 9) ; Crimes contra a f d  pttblica, RALTL CHAVES (nQ 9) ; 
Causas de exclwão de criminalidade no anteprojeto do Cddigo P m l ,  AMkFlICO 
MARCO ANTONIO, págs. 17 e segs.; Crimes contra o património, MAGALHAES 
NORONHA, págs. 53 e segs.; A medicina iegai em face do anteprofeta Nelson 
Hungria, HELIO GOMES, págs. 99 e segs.; Da respmabilidade penal no ojrtep~afeto, 
HELENO CLAUDIO FRAWBO, p u s .  137 e segs.; Da CutlsalWe m a l  no ante- 
projeto, JOSÉ FREDERICO MARQUES, págs. 153 e segs.; CircunstBnctas agra- 
uantes e atenuantes, THEODOLINDO CASTIGLIONE, pAgs. 170 e segs.; A Constá- 
tuQdo e o anteprojeto Nelson Hungria, J08E LUIZ DE AMIAIA MELLO, p-. 
191 e segs.; Dos crimes contra a saúde pziblica, FTAMíNIO FAVERO, psgis. 2ü4 e 
segs.; Dos crimes contra a vida no anteprojeto do Código Penal, EUCLIDES CUST6- 
DIO DA SILVEIRA, p@. 250 e segs.; Do concurso de agentes, em face do antepm- 
jelo do Código Penal, ONESIMO SILVHRA, págs. 295 e segs.; Papel do médico- 
legista na reforma do Código Penal, LJZONÍDIO RIBElR.0, pá@. 305 e segs.; Das 
medidas de seguranqa e pwialo&e, TROMAZ DE AQUINO COLEI' E SILVA, 
págs. 349 e segs.; Direito Penal e direito disciplinar, suap diferenças e atintkiau, 
HELIO HELENE, pkgs. 380 e segs.; Da ultratividade das leis excepcbnuis ou tem- 
pordrias, NO* AZEVEDO, p&gs. 381 e segs.; Da ação penal, CANUTO MENDES 
DE ALMEI13A, p&s. 397 e segs,; Do livramento condicional, JOAO CARLOS DA 
SILVA TELLES, pAgs. 411 e segs.; Os crimes contra a Ztimdude de imprensa, THEO- 
PHILO CAVALCANTi FILHO, págs. 425 e segs.; Da reincíàencia no unteyrofeto 
Nelson Hungria, MAR.iO DE MOURA E ALBUQ-UE, pas. 437 e segs.; Os anais 
& cicio de mnferêmias sobre o anteprojeto do Código Pmal brasileiro, S. Paulo, 
1965, Imprensa Oficial do Estado, constituem valioso documento Uthrico que ae 
formou por iniciativa do Instituto Latino-Americano de CrMnol@a, então sob 
a direção de FRANCISCO BUENO TORRES. 

( 2) Aspectos do anteprojeto de Código Penal, ALCIDES Mü'NHOZ NFITO, em Rmbta 
da FaculdQde de Direito, no 9, Curitiba, 1963, pggs. 85 e segs., Imprensa da Univer- 
sidade Federal do ParanB. 
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Os trabalhos iniciados em janeiro de 1964 foram interrompidos em conse- 
qüência dos fatos políticos de março daqueIe ano. O Professor Roberto Lyra - 
autor do anteprojeto de Código das Execuções Penais - negou-se a permanecer 
na comissão, afirmando "estar convencido de que uma obra de tanta magnitude 
científica e de tanta delicadeza técnica não deve sobrecarregar e desviar, nesta 
hora, um parlamento ressentido e emprazado" ( 3 ) .  

Em 9 de fevereiro de 1965, o Ministro da Justiça Milton Campos designou 
outra comissão revisorn, integrada por Nelson Hungria, Hélio Tornaghi, Aníbal 
Bruno (seu presidente) e I-Ieleno Cláudio Fragoso. As reuniões da mesma vie- 
ram revelar, mais uma vez, o grande empenho científico e o notável espírito 
público de Nelson Hungria na defesa de suas convicções e de seu anteprojeto (*). 

Porém, as graves dificuldades políticas e institucionais que acometiam o 
Brasil vieram novamente prejudicar os trabalhos de revisão. Com o passar do 
tempo, além do desânimo que envolveu os membros da comissão, foram senti- 
das faIhas do projeto, como revelou Heleno Fragoso, referindo-se especialmente 
à posição de Aníbal Bruno, afirmando que preferia desIigar seu nome "do tra- 
balho de revisão, se o projeto se convertesse em Iei na forma em que o havíamos 
deixado" ( ). 

2 .  O Cddigo de 1969 Em seu depoimento, Heleno Fragoso informa que, no 
m&s de janeiro de 1969, recebeu comunicação de Nelson Hungria dando conta 
de que o Ministro da Justiça, agora o Professor Gama e Silva, manifestara o 
interesse em editar com urgència o ilovo Código Penal, através de decreto em 
face do recesso do Congresso Nacional, determinado pelo Ato Institucional nQ 5. 
Os originais do projeto - assim como os deixara a Comissão Revisora em 1965 
- haviam sido encaminhados por Nelson Hungria ao Ministério da Justiça, pouco 
tempo antes de falecer (fato ocorrido em março de 1969) com a recomendação 
de que a exposição de motivos fosse elaborada por Heleno Fragoso. Este pon- 
derou ao funcionário do haíinistério da Justiça que o projeto não tinha condições 
de ser promulgado e que receberia com agrado a honrosa incumbência, se fosse 
possível um reexame detalhado do texto que apresentava, além dos defeitos ori- 
ginais, outros tantos decorrentes dos serviços do Ministério da Justiça "com 
erros graves na transcrição e até com a omissão de artigos" ( 6 ) .  Frente à insis- 
tència de Heleno Fragoso em reexaminar o projeto, foi ele desligado da in- 
cumbência mediante simples aviso telefônico: a exposição de motivos seria redi- 
gida pelo pessoal do Ministério. 

O que sucedeu nos meses seguintes foi, a um s6 tempo, singular e surpre- 
endente em matéria tão relevante para o interesse nacional: o açodamento que 
informou os trabaIhos de coordenaçáo geral da reforma dos códigos, a cargo do 
professor Alfredo Buzaid, que presidiu uma nova Comissão integrada por He- 
leno Fragoso, Ivo D'Aquino e Benjamin Moraes Filho, da qual se ausentou o 
Mestre Aníbal Bruno. A parte gera1 do projeto sofreu alterações, algumas sob 

i 3) Novo Direito Pmal, 1971, pág. 30. 

( 4) Cfr. HELENO CLAUDIO FRAGOSO, Subsídios pura a historiu do novo Código 
Penal, em Revista de  Direito Penal, no 3, 1971, págs. 7 e segs. 

( 5) Idem, pág. 10. 

( 6) HELENO CLAUDIO FRAGOSO, ob. cit., &. 11. 
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proposta do Professor Alfredo Buzaid, outras por iniciativa de Heleno Fragoso, 
ressalvando sempre as vicissitudes da obra. Mas a urgência era a pbwa de 
o r h m  ditada A elaboração final do diploma que não contou com nenhuma al- 
teração na parte especial. A exposi$io de motivos da parte geral foi redigi& 

or Heleno Fragoso e da parte especial, por Benjamin Moraes Filho. O traba- 
$0 foi "datilografado às pressas" (7) para receber o despacho ministerial, p o r h  
tudo ficou paralisado em conseqüência da doença e morte do Presidente Costa 
e Siiva. 

Em 21 de outubro de 1%9, veio o Decreto-Lei nQ 1.004, baixado pela Tunta 
Militar promulgando o ~ ó d i ~ o . ~ u e  deveria entrar em vigor no dia l t a e  janeiro 
de 1970. 

Na elaboração de um anteprojeto substitutivo através do Ministério Público 
de São Paulo, consta uma breve nota escrita por Luiz de Mello Ku'awski, onde 
refere que, "segundo foi reveIado em conferência púbIica pelo Pro i essor Benja- 
min Moraes Filho, a publicação do novo Código resultou. por engano, de um 
rascunho inacabado, que será revisto e novamente publicado" 

3.  A Lei no 6.016/73 O Código de 1969 não entrou em vigor na data 
anunciada. Os temas relativos à ca acidade de culpa, ao concurso de agentes e 
de fatos puniveis, A punibilidade f a tentativa, ao delito continuado, às catego- 
rias dos criminosos habituais e por tendência, à iimitação da responsabilidade 
em função da culpa, além da necessidade em se promover a revisão de nonnas 
incriminadoras e a introdução de raras figuras novas, passaram a ser examina- 
dos pelo Projeto no 1.457, enviado ao Poder Legislativo em 23 de agosto de 1973. 

Como se verifica pela exposição de motivos que o acompanhou, o projeto 
não teve características de uma verdadeira reforma, principalmente quanto h sua 
parte especial que conservou inalterável uma arquitetura de ilícitos e de reações 
que, em muitos setores, não satisfaziam aos interesses de uma justiça criminal 
moderna e eficiente. Na verdade, o intento oficial abria possibilidades muito 
estreitas para que se udessem admitir em tal processo as perspectivas novas e 
fecundas já reclama as pela comunidade brasileira, como exigências inafas- 
táveis. 

I 
Na sessão de 28 de agosto, o Deputado Laerte Vieira usou da palavra para 

comentar a exigüidade do prazo de 45 dias para a tramitação de tão importante 
matkria, concluindo ser impossível um estudo aprofundado, As emendas de ple- 
nário, em número de 36, foram publicadas pelo Didrio do Congresso Nacioncil 
(22-9-73, p6g. 6.061) e o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, relata- 
do pelo Deputado ÉIcio Tavares, foi apresentado em 19 de setembro ( O ) .  Na ses- 
são de 28 de setembro a matéria é discutida em turno único. O Deputado JosB 
Alves, que no seio da Comissão jA se abstivera de votar em face da precariedade 
de tempo para um melhor estudo, reafirmou sua posição, dedarando que o 

( 7 )  -0 CLAUDIO FRAGOSO, ob. cit., pág. 12. 

.( 8 )  Zbfáem. 

í O) Códtqo Perurl - HOtdrico da Lei nQ 6.016, & 1973, Subsecmtaria de Wções Técnl- 
cas - Sendo Federal, Bradih, 1974, págs. 58 a 161. 



projeto merecia melhor exame "principalmente após ter passado quatro anos, sem 
maiores explicações, no Ministério da Justiqa" ( ' O ) .  

Durante a sessão de 4 de outubro de 1973, a redação final foi aprovada e 
o projeto encaminhado ao Senado FederaI, onde tomou o número 58/73. Em 26 
de outubro, o Senador Accioly Filho apresenta o relat6rio pela aprovação do 
projeto, com restrições apontadas e que seriam renovadas em emendas, as quais 
foram apresentadas em plenário, em um total de 143 (I1). 

Em 6 de novembro foi encerrada a discussão, quando o Senador Accioly 
Fiho analisou com propriedade não somente o Código de 1969, como também 
o momento histórico da reforma. Lembrando Roberto Lyra, enfatizou que "os 
códigos precisam ser, isto sim, menos arbitrários e artificiais, substituindo as 
adaptações e generalizações por textos qualificadores e sancionadores evolutivos, 
mas característicos e condizentes". E, mais adiante: ". . . o Decreto-Lei no 1.004 
não reaIiza, exatamente, uma reforma em nossa legislaçáo penal; revê-la, pondo- 
a em dia com a nossa realidade. É mais uma adaptação que uma reforma; é 
menos a construção e mais o conserto de um edifício. Não vai até à unificação 
das penas, mas chega a extinçáo das medidas de segurança complementares à 
execução da pena, Admite o estabelecimento penal aberto, mas não quis avançar 
até a prisão-albergue. Faz concessão à substituiçso da pena privativa de liber- 
dade curta pela pena pecuniária, mas náo se encoraja até o perdão judicial. 
Mantém-se aferrado ao princípio da punição pela culpa, ancorando-se na pena 
retributiva, mas acolhe a figura do criminoso habitual e do criminoso por ten- 
dência e acena a um fim recuperador da pena. É rigoroso com o concurso de 
delitos, náo transigindo com o crime continuado, mas acolhe a prescrição da 
reincidência e, ao mesmo tempo, aflige a pena do multirreincidente. Eleva as 
penas cominadas aos crimes contra o patrimônio e contra a administração pii- 
blica, mas abranda outras previstas para ilícitos de menor gravidade" (I2). 

Pela dignidade científica de suas normas, um Código Criminal não pode ser 
considerado como a defesa auançada da sociedade, um conjunto arbitrário de 
instrumentos para os primeiros combates à delinqüência. Fiel a esta posição, 
Accioly Filho salientou em sua oracão ao Senado que "a lei penal não é panacéia 
nem arsenal onde se vão buscar os ren-iédios ou as armas para os males da so- 
ciedade. Não adianta atuIhá-la de fatos típicos, senão a violação da ordem 
jurídica, da mais banal, acaba de desmoralizá-la; não convém adorná-la para 
efeito externo, cobrindo-a de institutos e de princípios dos mais adiantados, se 
eles não vão corresponder à realidade" (l"). 

Três anos mais tarde, em 10 de dezembro de 1976, Delmas-Ma*, da Uni- 
versidade de Lile, procIamava em face do sistema francês e de tantos outros 
modelos assemelhados, que  em muitas Ieis recentes a sangáo penal foi considerada 
uma espécie de reforço a disposições de Direito Civil, Comercial ou Adrninistra- 
tivo, que se mostravam ineficazes para combater agressões ao meio ambiente, 
As sociedades comerciais e a setores da administração pública, fazendo com 

(10) Código Penal - Histó~ico da Lei no 6.016, de  1973, cit., pág. 191. 

(11) Idmn, p-. 245 e sem. 
(12) Idem, pág. 337. 
(13) Código Penal - Histórico da  Ld no 6.016, de 1973, cit., pág. 339. 



que o Direito Penal tivesse um cariter auxiliar e meramente sancionat6rio. Como 
consequbncia, se arriscava a extrair de outros textos penais a sua força primitiva, 
de modo a diluir seu vigor e a se tornar inócuo (I4). 

O trabalho de Accialy Fiho foi justamente destacado peIo Senador Franco 
Montoro, considerando-o como um esforço "verdadeirameiite beneditinon (Is) 

pela atuação nos mais importantes centros de irradiação do Direito: as Univer- 
sidades, a Ordem dos Advogados do Brasil, o Instituto dos Advogados, as Asso- 
ciaçóes de Magistrados e do Ministério Público. Além disso, os frequentes con- 
tactos com juristas e profissionais das ciências criminais proporcionaram uma 
excelente contribuição, como ponto de efetiva reforma. Assim, em 16 de no- 
vembro, Accioly Filho, com o Parecer nQ 657, apresenta um substitutivo ao 
projeto, aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e que foi aprovado 
pelo Senado em sessão de 21 de novembro. Encaminhado à Câmara, na sessáo 
de 28 de novembro, foi lido o parecer da Comissão de Constituiçao e Justiça 
sobre o substitutivo. Já no dia imediato, em sessáo extraordinhria, é realiza& 
n discussiio em turno único e feita a votação ( ' O ) .  

A rejeição de importantíssimas emendas foi conseqüência do grave açoda- 
mento em que um assunto de tão relevante irnporthncia foi posto ao codeci- 
mento e deliberação do Congresso Nacional. Diversos parlamentares denun- 
ciaram o clima de constrangimento político em que fica envolto todo o Poder 
Legislativo quando as mensagens do Governo "recebem apoiamento natural, 
quase sistemático" (17 ). 

O Ministro Alfredo Buzaid foi criticado porque, segundo sua proclamação, 
a reforma se destinaria a atender o gravíssimo problema das superpopulações 
carcerárias, na medida em que o Código de 1969 sofresse alterações que permi- 
tissem a adoção de novas medidas penais em substituição ii pena privativa de 
liberdade, bem como um maior flexionamento dos institutos do sursis, do livra- 
mento condicional e do perdão judicial. E, no entanto, as modificações seriam 
apenas formais (IB). 

Mas o projeto governamental foi restaurado pela votação da Cglmara e, 
apesar das emendas apresentadas pelo Senado, minorando os defeitos e intmdu- 
zindo alterações importantes, não conseguiu se impor ao reconhecimento jurf- 
dico da NaçBo. Prometido o início de vigência para o dia lo de julho de 1974 
(cfr. art. 402 da Lei n W .  01f3), assim não ocorreti posto que a Lei nQ 6.063, de 
27 de junho daquele ano, prorrogou ad infinitum tal evento para fazê-lo coin- 
cidir com a entrada em vigor do futuro Códi o de Processo Penal (Projeto no a 633/75), atualmente em tramitação no Sena o Federal. 
4 .  Q &m penitenciário O Ministério da Justiça mantinha preocupa- 
ções com a superpopulação carcerária, principalmente frente às estatisticas 

(14) Criminalisalion et infractwns financiaes, dconumlques, et socfales, em Rermc de 
gcience criminelle et de droit pemi comparé, nQ 3, julho-setembro de 1877, p8g. 618. 

(15) Código Penal - Histórico da Lei nQ 6.016. de 1973, cit., p8g. 344. 
(16) Idem, págs. 354 e segs., 412, 416 e 482. 
(17) Trecho do disaw.~ do Deputado PEIXOTO FILHO, em Cóãigo Penal Hlstdrico da 

Lei n? 6.016, & 1973, cit., p&. 483. 

(18) I W m ,  



oriundas de São Paulo e do Rio de Janeiro, dando conta de  que milhares de 
mandados de prisão não estavam sendo cumpridos por falta de acomodação nos 
presídios. O plano inicialmente proposto pelo Ministro Alfredo Buzaid no sen- 
tido de orientar uma política de construção de penitenciárias em atenção As 
modernas exiggncias arquitetdnjcas, náo foi viabilizado. O maior inconveniente 
residia na certeza de que o aumento crescente do número de condenados à 
pena privativa de liberdade, tornaria inócua qualquer providEncia assente ex- 
clusivamente no plano material. 

Para melhor avaliação do problema em nível nacional, foi instituída a Co- 
missão Parlamentar de Inquérito destinada a proceder ao levantamento da si- 
tuação penitenciária. Os trabalhos intensamente desenvolvidos tiveram, como 
seu presidente, o Deputado José Bonifácio Neto e, como relator, o Deputado 
Ibrahim Abi-Ackel, o qual, após a inquirição de diversos especialistas, enfatizau 
a impossibilidade em se individualizar a execução das penas de prisão em face 
da superpopulação carcerária que impede a classificação dos prisioneiros em 
grupos e sua lotação em estabelecimentos distintos. O relatório acentuou que 
grande parte da população carcerária vive em ociosidade, "sob a influência cor- 
ruptora da subciiltura criminal"; que esse tipo de prisão acentua o caráter cri- 
minógeno do cárcere, servindo ao aperfeíçoamento do delito; que se deve pre- 
conizar um novo sistema de enas em substituição à de prisão, restringindo-se 
a privação da liberdade aos i' elitos mais graves; que o trabalho nas penitenciá- 
rias não é submetido a um regime jurídico, não havendo remuneração e nem a 
proteção contra os riscos ou tampouco o amparo por seguro social; que o dramá- 
tico problema sexual vai para além das hipóteses do homossexualismo, posto que 
comum, para ganhar maior projeção com o assalto sexual "vitimador de resos R vencidos pela força de um ou mais agressores em celas superpovoadas ; que 
não se tem experiência, no País, de assistència pós-penitenciária, embrionárias 
que são as poucas entidades articulares dedicadas ao problema; que a doutri- 
na havia evoluído para recon l! eccr a possibilidade constitucional em se elaborar 
um Código de Execuções Penais que atendesse aos problemas relacionados com 
este campo jurídico, "equacionando matérias pertinentes aos organismos admi- 
nistrativos, à intervenção jurisdicional e, sobretudo, ao tratamento penal em 
siias diversas fases e estágios, demarcando, assim, os limites aenais de  segu- 
rança. Retirarh, em suma, a execução penal do hiato de legali ade em que se 
encontram ( ' 8 ) .  

Em diversos Estados já se manifestavam os movimentos de liberalizaçáo 
na execução das penas de prisão. Em São PauIo, no Rio de Janeiro, no Paranh, 
no Rio Grande do Sul, em Peniambuco, as Secretarias de Justiça ou de Segu- 
rança Pública dedicavam especiais atenções ao problema e A instituição da pri- 
são-albergue. A iniciativa do Poder Judiciário de São Paulo veio romper com 
os obstáculos opostos pelo pensamento conservador, fiel i exegese de que o 
sistema seria inconstitucional pois caberia à Uniáo legislar sobre normas gerais 
de regime penitenciário. Na verdade, porém, a nova experiencia penol6gica 
extraía sua força da própria Lei Fundamental quando determina a todas as 
autoridades o respeito A integridade física e moral do detento e do presidiário 
(art 153, 4 14). E tais valores sempre são sacrificados pela arbitrhia e injusta 

(19) DM* do Congresso N a c h a l ,  S e m  I - Suplementa np 61, 4-6-76, págs. 1 a 9. 



execução da pena de prisão. Daí, entáo, a revolução operada 
gue, instituída pelo Código de 1989 diante de sua oporhinida 

5 .  O Prqeto np 2/77 Em 7 de março do ano passado, o Congresso Na- 
cional recebia a mensagem do Presidente da República, encaminhando o Pro- 
jeto nQ 2/77, destinado, principalmente, a atacar a problernLtia carcedrh. 

Como se verifica pela sua exposiçdo de motfuos, a promiscuidade nas prisões 
e a impunidade de infratores perigosos, que não eram recolhidos por falta de 
acomodação, im unham uma revisão ur ente no sistema da execução das penas l f privativas de li erdade, além de revita izar a multa que perdera toda a capa- 
cidade de intimidação, em conseqüência da inflação que há muitos anos é 
fenômeno permanente em nosso País. 

A intenção do Ministério da Justiça ao preparar o projeto foi a de buscar 
solução, a curto raro , "das mais agudas dificuldades no campo da execução 
penal", agindo so re a Iegislação vigente, "evitando, pois, interferir nos projetos 
do Código de Processo Pena1 e da Lei das Contravenções Penais e, ainda, no 
projeto de lei que propõe alterações no Código Penal de 1969 (vacante), atuai- 
mente sob exame da CBmara e do Seiiado" ( 2 0 ) .  Assim, inicialmente era preciso 
combater a superpopulação carcerária, "sem, contudo, deixar os delinqüentes 
impunes" ) . 

Também se fazia necessária a modificação de condições para o surski e o 
livramento condicional, eliminando intoIeráveis obstácuIos que procuravam dis- 
tinguir a reclusão da detenção e negavam os benefícios em atenção A natureza 
da sanção. Nos Congressos Nacionais de Direito Penal e Ciências Afins reali- 
zados em São Paulo (1968) e no Recife (1970) foram aprovadas conclusões 
no sentido da unificação das penas de' prisão. A concessão do livramento con- 
dicional em favor dos condenados à pena por tempo igual ou superior a dois 
anos se constituiu em recuperação de um tempo perdido, desde quando esta 
orientação passou a ser adotada pelo Código Penal Militar (Decreto-Lei 
nQ 1.001, de 21-10-69, art. 89) que efetivamente entrou em vigor no dia l Q  de 
janeiro de 1970, ao contrário do Código de 1969 que também previa a con- 
cessão a partir da pena de dois anos de reclusão ou detenção (art. 75). 

Também nos domínios do Processo Penal, o Projeto nQ 2/77, se objetivava 
modificar a fiança, inclusive quanto à correção de seu valor, veio tratar diver- 
sámente da prisão em flagrante e da prisão preventiva, flexionou melhor os pro- 
cedimentos do sursis e do livramento condicional quanto à natureza e sentido 
das condições e fixou rumos A assistência pbs-prisional, vista sob nova pers- 
pectiva e sem a fiscalização pela policia. 

Se é certo que em alguns trechos o projeto se desviou das linhas fundantes 
(regulando, de maneira inconstitucional, a colheita de depoimentos de pessoas 
qualificadas, por escrito e mediante o prévio encaminhamento das perguntas 
através de ofício), não se poderá negar a evidência de que ele cuidou da espinha 
dorsal de todo o ordenamento punitivo. 

(20) Diario do Co~rgrmso Nacional, 12-3-77, &S. 196 e segs. (Vide também Revista de 
fnfomugfo  Dgisiutíva np54, p a s .  173 e segs.) 
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Também já foi dito que o projeto se mostrou pragmático na medida em 
que pretenderia resolver problemas penais esvaziando as penitenczrias. Se k 
verdade que o texto encaminhado ao Congresso Nacional deixou de mencionar 
o sentido finalístico da pena de prisão - como o fizera o Código de 1969, no 
artigo 37 -, é também correto que não pode a lei assumir compromissos com 
as correntes orientadas pelo pensamento finalista da prevenção, máxime da 
prevenção especial não raramente sujeita a processos de degradação ('?). 

Por outro lado e como bem pondera Eduardo Correia, quando se constr6i 
um direito penal baseado na idéia de uma defesa ou proteção social contra o 
crime "pelo caminho utilitário ou pragmático da prevenção geral, não se vê 
como preservá-lo da tendkncia para a severidade das penas e para a multi- 
plicação dos suplicios, em suma, não se v&, na sua lógica, como preservá-lo do 
perigo de ele se transformar num direito penal de terror" ( 2 3 ) .  

O Projeto no 2/77 veio, portanto, abrir caminhos em setores importantís- 
simos que desde já muito estavam marginalizados pelos estudos dogmáticos, 
mas permanentemente vivos no corpo e na alma de uma considerável parceIa 
da comunidade pertencente a uma zona jrrridicamente neutra. 

O grave inconveniente que comprometeu a discussão e a votação do projeto 
consistiu também no açodamento dos prazos. As emendas apresentadas perante 
d Comissão Mista (em número de 6.2) não foram suficientemente consideradas 
porque o relator da matéria, Deputado Ibrahim Abi-Ackel, não dispôs de tempo 
suficiente para o amadurecimento de idéias e posições diante do volume e da 
importância das contribuições. 

Em prejuízo do aperfeiçoamento do projeto, outro fator concorreu, além 
da exigüidade dos prazos: uma assessora do Mii~istro Armando Falcáo chegou 
a solicitar de alguns Senadores e Deputados que integraram a Comissão Mista 
a rejeição das emendas acolhidas pelo relator da matéria (2" .  A preocupação 
era a de obter uma lei sem a contribuiçfio do Parlamento. Um texto que viesse 
"purificado" e assim se conservasse como um autentico projeto demiurgo para 
salvação dos homens desde o primeiro ao último dos purgatórios. 

6. A Lei na 6.416 Sancionada em 24 de maio de 1977, a Lei no 6.416 
inovou em aspectos de importância: permite que a mulher possa trabalhar fora 
do presídio; instituiu o processo de observação e ~Iassificação do condenado; 
criou os regimes fechado, semiaberto e aberto para o cumprimento da pena; 
dispôs sobre os frutos da remuneração pelo trabalho; atendeu à necessidade de 
prever direitos e favores gradativos (freqüência a cursos, saídas temporárias, 
permiss6es de saída etc.); regulou, embora inseguramente, a prisão-albergue; 
cuidou da temporariedade da reincidencia, de condições mais compatíveis para 
o sursis e o livramento condicional; deu melhores possibilidades para se pro- 

(22) A propósito, EDUARDO CORREIA, em sua ezposiçáo de motivos cto projeto de parte 
geral do Código Penal, Coimbra, l S 3 ,  p8g. 13. 

(23) Idem:  "O principio utilitário puro, a intimidação a todo preço e o positivismo social 
intransigente tornam-se quase sempre opressores" (loc. cit.) 

(24) O parecer. aprovado unanimemente, foi publicado no Diário do Congresso Nacional, 
de 30-4-77. Foram aceitas 4 emendas integralmente e 27 parcialmente. 31 foram 
rejeitadas. 
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mover o juízo de periculosidade visando a execução da pena de prisão; tratou 
de causas de extinção da punibilidade e de assuntos referentes ao Processo Penal 
e à Lei das Contravenfles Penais, como já foi observado. 

O diploma ainda está sob experiência e sob julgamento. Inegavelmente as 
suas vantagens superam as vicissitudes, nomeadamente quanto aos incidentes 
de execução das penas de prisão, abrindo-se pers ctivas mais adequadas neste P" delicado quadro. Verificou-se uma autêntica re orna, posta jA em prática e 
passível de fundamentação científica na linha das experiências italiana (Lei 
nQ 354, de 26 de julho de 1975), alemã (projeto alternativo de 1973), por- 
tuguesa (Decreto-Lei nQ 783, de 29-10-1976, alterado pelo Dec.-Lei nQ !222/77, 
de 30 de maio ) , além de outras. 

O DIREITO A CONSTITUIR 

7 .  A descriminuliznção Na atualidade se intensificam os movimentos doutri- 
nários objetivando a descriminalização de muitas condutas. A ex ressão B um 
neologismo para muitos idiomas como o espanhol, o francês, o i & no e o por- 
tuguês. Na linguagem sempre vibrante de Figueiredo Dias, a descrirninalização 
significa o "abandono da incriminaqão de certos factos" (2". ou, "fazer perder 
uma infração seu caráter criminal" ( 2 e ) ,  OU, ainda, "significa colocar determi- 
nado comportamento fora do sistema punitivo", na interpretação de AIcides 
Munhoz Netto (27) .  

Diversos países vêm reconhecendo esta necessidade em depurar o organis- 
mo jurídico repressivo daquelas entidades típicas que podem ser melhor com- 
batidas por outros setores do Direito ou ainda de outras disciplinas, sem os 
inconvenientes que a sanção criminal acarreta em relação ao Estado e aos indi- 
víduos. 

Não se  trata de uma providência de opurtuniúude política frente ao pro- 
blema gerado pelas dificuldades sempre crescentes em se promover a perse- 
guição dos autores dos ilícitos penais. Este aspecto interfere no processo legal- 
social de descriminalização, sem dúvida. Mas não constitui o ponto central do 
movimento. Em verdade, existem muitos fatos considerados como delitos, mas 
que não ofendem valores fundamentais à conservação e ao desenvolvimento 
do homem e da comunidade. Algumas normas não têm força incriminadora e, 
conseqüentemente, não se impõem A consciência coletiva como tal. A chamada 
teoria do reconhecimento formuIada por Jellinek acentua que, para se deter- 
minar o conceito de Direito, a positividade deve repousar, em última instslncia, 

(z) .&i crimind e controle da crbnhaírdrrcle. Lisboa, 1976, p&g. 12. Segundo MARC 
ANCEL, o termo áescriminalhçáo apareceu pela primeira vez em uma obra de 
SHELDON CILUECK em 1949. Mas o fenbmeno náo d recente, esclarece àMRC 
ANCEL. Jb em 1736 uma lei inglesa proibia as perseguipõesi em maú5ria de bruxaria 
(Reyrce de science crimineite et de droil p t h l  compar&, np 1, de 19W, p8g. tn). 

(26) Cfr. ~ C I G C O  CANESTRZ. Los PtoceJos de Desmiminulitacfon gr C r k n i n d e ,  
em Ciênda Penal, no 1, S. Paulo, 1976, pág. 7. 

(27) Anfbcal Bruno e a refornaa penal. Conferência proferida em Belo Horizonte (11-11-76) 
e estampada na Revista de Direito P m l ,  a- 19/Bl, Rio de Janeiro, p8g. 44. 
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no convencimeiito de sua validade, existente na maioria do povo Com 
grande precisào, hlax Weber acentua que a validade do Direito é o "consenso 
de legitimidade", em consequi.ncia do qual "os que obedecem o fazem pela 
razão de que consideram como vinculante também, quanto a eles, a relação, 
geral de domínio" (29). E, assim, a validade positiva, ou seja, "a validade jurí- 
dica, não a tem o Direito somente, nem sequer em primeiro lugar porque seja 
capaz de  se impor, mas sim porque, em termos gerais, os submetidos a ele o 
consideram como obrigatório" ( 30 ) . 

Sob esta perspectiva, é possível o reconhecimento de uma descriminali- 
zaçúo de fato e que consiste na ausèiicia oii insuficitrncia da reação social, con- 
forme a lição de Canestri ( " 1 ) .  

O grave problema da inflaçiío pemI ganhou notável relevo quando a dtts- 
criminalização e a criminalizaçáo constituíram assuntos escolhidos pelas enti- 
dades: Associação Internacional de Direito Penal, Fundação Internacional Penal 
e Penitenciária, Sociedade Internacional de Criminoloeia e a Sociedade Inter- 

u 

nacional de ~ é f e s a  Social para discussão no Colóquio de Belágio, em maio de 
1973. 

No Brasil, desde há algum tempo, os penalistas tèm-se insurgido contra o 
surto inflacionário da criminalização abusiva. Como referència, anotação de 
Alcides Munhoz Netto de que "mais de cinco dezenas de leis extravagantes 
consideram ilícitos penais iiolaC8es jurídicas insignificantes ou fatos que s6 
afetam interesses secundários da administraçiio pública. Assim é que se incri- 
mina: produzir açúcar acima da quota autorizada (Dec.-Lei no 16/66); vender 
sob o nome de couro ~rodutos uue n5o seiam obtidos da vele animal (Lei 

A 

no 4.888/65); paralisar > iiicorl>or;dor de edificação em condomínio a obra por 
mais de 30 dias (Lei 119 4.591164); deixar de restituir A autoridade licenças 
extintas pelo decurso do prazo (Lei li'! 4.771165); atuar como instituição 
financeira sem autorizaqão do Banco Central ( Lei nQ 4.595 164) ; instalar ou 
utilizar esta~ão ou aparelho radioelétrico' sem observhncia de disposição legal 
(Código de Comunicações) e, ate, pescar sem autorização da SUDEPE (Dec.- 
Lei no 221167). Ao legislador de 1969 oferecia-se o ensejo de corrigir estas 
demasias bem como o de abolir tinos anacronicos. universaImente ultra~assados. 
O novo Código, entretanto, nem só manteve toda a legislayáo sobre crimes 
especiais (art. 401), como conservou e aumentou o elenco de fatos cuja incri- 
minação não mais se justifica" ( 3 " )  . 

O tratamento do incesto e da insemiiiação artificial como crimes é injusti- 
ficável. Hulsman, em relatório apresentado ao Colóquio de Belágio, propõe 

(28) Cit. por HANS WELZEL em E1 problema de la validez de1 Derecho, trabaiho publi- 
cado em Derecho injusto y Derecho nulo, trad. d e  José M. R .  Paniagua, Madri. 
1971, p8g. 83. 

(29) HANS m L Z E L ,  ob. cit., pig. 87. 

(30) Idem, p8g. 88. 

(31) Outras hipóteses de descriminalizaçdo de fato seriam a erosb da repressão e a 
transformaqáo do regime de execuçb de penas. Completando a noção, fala-se tambkm 
em des&in<rlizaçáo iegal, quando a infração B legalmente derrogada tob. cit., 
págs. 8 e segs.) . 

(32) ob. cit., págs. 46 e 47. 
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expressamente a supressão do incesto como delito (ao lado de outros tipos 
referíveis a n o r m  morais, como a blasfêmia, o adultério, o homossexualismo, 
a sodomia, a pornografia, a prostituição, o aborto, a esterilização e as relações 
sexuais entre e com menores) ( 3 3 ) .  

Para neutralizar esta infhção incriminutória e para justificar o processo 
de descriminalização, contribuem de forma relevante os resultados da investi- 
gação das relações entre a moral e o direito, particularmente entre a moral e o 
direito penal Esta é a liqão de Figueiredo Dias: "Se é função do direito penal 
proteger os bens juddicos fundamentais da comunidade e só eles, decorre daí 
o mandamento de banir do seu âmbito todas e quaisquer" excrescências mora- 
listas "e permitir que ele se concentre, tanto quanto possível, no seu núcleo 
essencial" ( a 4 )  . 

Sob outro ângulo, a descriminalização tambkm deve ser promovida em 
relação aos tipos de ilicitude que melhor oderiam ser enfrentadas por outros 
ramos do ordenamento jurídico. Trata-se 1 e não reduzir o direito penal a um 
caráter meramente sancionatbrio, daí por que a observação de Miguel Reale 
Junior: "a tipificação delituosa surge, portanto, como recurso para que o direito 
valha enquanto ordena sob a ameaça penal, e não como a via extrema para 
3 tutela de valores, cuja positividade deve ser necessariamente respeitada ( 8 6 ) .  

Segundo Hulsman, entre os setores que se prestam ao processo de descri- 
minalizaçâo, pode-se mencionar - além do abrangente das normas morais - 
os relativos às nosmas sociais e As normas legais. No campo das twrmar sociais, 
as com ortamento que podem ser colocados fora do sistema punitivo são: a P mendicancia, a vadiagem, a vadiagem na cidade, a inobserviincia de pagar 
pensão alimentícia e a toxicomania. Quanto às nomias legais, pode o movimento 
alcançar a atividade econ8mica e o tráfego motorizado. 

Outro setor importante destacado por Hulsman é o relativo A criminalidade 
contra o patrimônio (as pequenas infrações contra a riedade, como furtos 

cometidos por operários nas usinas etc.) (=), 
de mercadorias expostas, os furtos praticados por os nas lojas, os furtos 

Uma ligeira visão no C6digo de 1969/1973 permite avaliar a possibilidade 
em se descriminalizar diversas figuras porque não existe fundamento para a 
punição ou porque constituem modalidades de ilicitude especial em relação a 
tipos fundamentais. Assim: aborto por motivo de honra (art. 127); exposição 
ou abandono de recém-nascido por motivo de honra (art. 138); redução a cati- 
veiro (art. 155); ajuste sobre pessoa humana (art. 156); o furto de uso (art. 
1%); furto de coisa comum (art. 166); alteração de limites (art. 172); usur- 
pação de águas (inc. I, $ 17 art, 172); aposição, supressão ou alteração de 
marca em animais (art. 173); introdução ou abandono de animais em propne- 
dade alheia (art. 175); alteração de local especialmente protegido (art. 177); 

(33) Descriminulizaçáo em Revista de Direito Penai, n.oe 9/10, Rio de Janeiro, 1919, 
p4g. 25. 

(34) Ob. cit., pág. 12. 

(35) DescráninaIizaçdo, apud NILO BATISTA, Algumas paEcrvras mbre dmrimind&w- 
ç60, em Revista de Direito Penal, n.os 13/14, RT, 1974, p&. 37. 

(36) Ob. cit., m. '24 e 28. 
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apro riaqáo de coisa achada (inc. 11, arágrafo úriico, art. 180); apropria60 f, indé ita de coisa comum (art. 181); Rospedagem fraudulenta (a*. 188); os 
i.rirnes contra as marcas de indústria, comércio ou serviço (art. 211); os crimes 
contra o nome comercial, o título do estabelecimento, a insígnia ou a expressão 
ou sinal de propaganda (arts. 212 e 213); os ilícitos contra a liberdade ou orga- 
nização do trabaiho devem ser revistos para se reduzir a criminalização [arts. 
218 e segs.); ultraje por motivo de religião (art. 231); vilipêndio a ato ou objeto 
de culto (art. 232); ofensa ao pudor mediante fraude (art. 241); rapto con- 
sensual (parágrafo Único do art. 244); proxenetismo (art. 250); local de pros- 
tihriçáo (art. 252); incesto (art. 2%); conhecimento prkvio de impedimento 
absoluto (art. 261); adultério (art. 264); inseminação artificial (a&. 267); 
incêndio culposo ( $  20 do art. 276); consumo de tóxicos (art. 311); charlata- 
nismo (art. 313); curandeirismo (art. 314); peculato de uso (art. 346); con- 
descendcncia criminosa (art. 357); abandono de cargo, emprego ou função 
(art. 360); exercício funcional ilegalmente antecipado oti proloiigado (a&. 361); 
reingresso de estrangeiro expulso ( art. 385) ; exercício arbitrário das próprias 
razões (art. 385); subtraqão, supressão ou danificaçáo de  coisa própria no 
legítimo poder de terceiro (art. 386); fraude processual (art. 387) e motim de 
presos (a&. 394). 

A descriminalização poderá também abranger largos setores da legislapão 
especial e da Lei das Contravenções Penais. 

Os chamados crimes sem ijitimcts constituem um vasto catálogo merecedor 
de revisão dentro do processo de descriminaliza~~o. Nestes casos - que Figuei- 
redo Dias chama de "crimes sem pessoas especialmente ofendidas" -, se tor- 
naria mais contestivel a existência de um bem iuridico "claramente delineável, 
110 sentido de um substrato de valor socialmente relevante" ( 3 í ) .  Para o referido 
penalista, as hipóteses dos crimes without victims "ancoram a sua razão de ser, 
antes que na existsncia de um concreto bem jurídico individualizado, numa 
certa concepção moral, ética, religiosa ou análoga, e que por isso mesmo podem 
e devem tornar-se objeto do processo de descriminalização (3n). 

Também Nuvolone advoga esta posição aconselhando um reexame "sem 
~irevenções ideo1ógicas" na temática dos chamados délits 8an.r cictims (39). 

Embora escritores de prestígio se oponham à descriminali~a~ão - como 
Pinatel que considera tal processo um "sintoma de uma sociedade doente, que 
parte o termbmetro para não ter de reconhecer a doença" ( * O )  -, a verdade é 
que o desenvolvimento social nos mais variados setores determina um perna- 
nente processo de revisão axiológica. Em consequ6ncia de uma certa flutzração 
de valores, muitos deles se superpóem aos outros de modo a justificar a tutela 
penal antes inexistente ou reduzida. 

Entre n6s e a propósito do tema sobre a reforma dos cddigos, a Sociedade 
Brasileira de Criminologia observou que a crise na administração da Justiça 
Criminal tem como fator importante O congestionamento determinado pelo 

(37) Ob. cit., I&. 13. 
(38) Ob. cit., pág. 14. 

139) Problemi di politku criminub c ritOr?arr clei cdici, conferência publicade em 
L'indice penate, no 1, PBdua. 1875; p&g. 18. 
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grande n h e r o  de processos para averiguação de fatos sem gravidade, como 
fez notar Evandro Lins e Silva em relatório aprovado pela referida Socie- 
dade (41) .  

A este direito penal da bagatela, como Nilo Batista se refere às contraven- 
ções penais, (") e se pode estender a expressão para os crimes de escassa 
gravidade, deve-se opor as limitações legais de modo a excluir do Código Penal, 
da Lei das Contravenções Penais e das leis extravagantes, aquelas infraç6es 
que não merecem o tratamento rigoroso do Direito Criminal. 

Anote-se, ainda, e com grande significação, que o processo legal-social de 
descriminalização deve alcançar também algumas hip6teses de criminali&& 
política. A este respeito, a tese de Alcides Munhoz Neto sobre O Estodo de 
Direito e a Segurança Nacional deve ser avaliada principalmente quando alude 
A insegurança dos tipos penais em aberto e à periculosidade do autor como 
critério fundante de incriminação ( 4 3 ) .  

Finalmente, a descriminalização é justificável em situações nas quaís k 
evidente a discordância entre o fato e o Direito. Assim ocorreu em França e 
outros países europeus com a prática clandestina do aborto, revelando a exis- 
tência de grandes cifras negras cujos autores não eram perseguidos. Como 
conseqüência, o Estado viu-se obrigado a tolerar o aborto, submetendo-o, po- 
rém, a uma regulamentação visando suprimir os graves inconvenientes da 
clandestinidade ( 44 ) . 
8.  A criminalização As transformações dos valores éticos e sociais que 
autorizam o processo de descriminalização também impóem condições que per- 
mitem muitas vezes o movimento reverso. O desenvolvimento de certas moda- 
lidades de crimes violentos ou astuciosos deu origem a um reforço na repressão 
penal tendo como um dos fatores a justificá-lo a melhor concentração de esfor- 
ços na luta contra a criminalidade grave peIa diminuição da carga de reações 
generalizadas. 

Nos últimos anos, este assunto ganhou relevo em reuniões internacionais 
especiaImente no Col6quio de Belágio, no Conseiho da Europa e, mais recen- 
temente, nas IV  ]ornadas de penalistas espanhbis (Sevilha, outubro de 1976). 
Neste encontro, considerou-se que o Direito Penal fora um instrumento exces- 
sivamente d&il nas mãos do poder, favorecendo a manutenção de um grupo 
dominante através de violaç5es aos direitos fundamentais do homem. 

O Congresso formulou para a Espanha certas opções concretas no campo 
do Direito Criminal, tendo em conta tratar-se de um país em vias de sofrer 
,importantes modificações políticas, econômicas, sociais e culturais, a.69 o 
advento da monarquia constitucional. 

(40) Apud FIGUEIREDO DIAS. ob. cit., p8g. 30. 

(41) Em ALiCIDES MUNHOZ NETO, ob. cit., &S. 44 e 45. 

(4% Ob. cit,, pág. 38. 

(a) O trabalho foi apresentado na V I 1  Conferência Naclonal da OAB (Curltiba, ma10 
1978). 

(VI) PAUL COFNIL, Problema actuels & h r2pressiQn p&n& et b smiule 
Muvelle, trabalho publicado em Revue, n9 1, de 1976, pBg. 69. 
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Segundo Antonio Beristain, tomava-se necessário, em tais c ~ n c i a s ,  
descriminaIizar muitos comportamentos que não provocam mais que ligeiras 
perturbações interpessoais; "mas é necessário também criminalizar outros, pra- 
ticamente não visados pela lei penal, mas que causam danos estruturais ou 
coletivos como, por exemplo, o terror e o terrorismo; a poluiçao do ambiente; 
as especulações sobre a terra; a evasão de capitais; as torturas policiais; as 
fraudes fiscais; os atentados contra o consumidor e a intromissão na esfera da 
intimidade ( 4 5 )  . 

Sob o ângulo das violações dos direitos humanos, a criminaiização deve 
atender também aos fatos de discriminação racial e de violaçiio à autonomia 
ética da pessoa (4" ). 

Entre os bens jurídicos merecedores da tutela pena1 nos últimos tempos, 
tem-se destacado a defesa do meio ambiente (poluiqiio e dejetos); certas situa- 
ções familiares (abandono material e moral); atentados ao consumidor: o co- 
mércio de armas. 

Em França, a Lei n(? 76.599, de 7 de julho de 1976, regulou a proteção 
das águas do mar, instituindo a prisão como pena ou a multa de 10 a 100 mil 
francos. A Lei no 76.600, da mesma data, cuida da autoriza~ão para o embar- 
que ou carga de dejetos, siibstAtlcias, produtos ou matérias destinadas a serem 
incineradas (4i ). 

TrCs ortarias simultâneas dos Ministros da Indústria e Pesquisa; da Saúde; 
e da Qua f idade de Vida em França, datados de 10 de agosto de 1976, referem-se 
aos detritos de substâncias radioativas gasosas ou líquidas provenientes de ins- 
talações nucleares. 

A proteção da natureza é uma das grandes preocupações no processo de 
revisão do Direito Penal europeu. Tal empenho levou ii fundação, em 19ü4, da 
Socieclade F~ancesa pelo Direito do Meio Ambiente, sob a presidência de M. 
Prieur, p-ofessor em Strasbourg, que declarou i época: "Nós queremos con- 
tribuir ativamente para a análise de melhores condições jurídicas que permitam 
uma defesa mais eficaz do meio ambiente. Nós devemos nos ligar o mais pos- 
sível aos grandes projetos de reforma Iegislativa e regulamentar, assim como 
ocorre com a evoluçâo da jurispmd?ncia, bastante rápida a partir de algum 
tempo" (4B). 

Em 10 de julho de 1976, a Assembléia Nacional francesa decretou a 
Lei no 76.629 relativa à proteção da natureza, contendo, em seu capítulo V, 
normas penais que instituem numerosas infrações. 

(a) A prop4sito da tendència em acentuar o rc3Peito a dignidade humana atravb do 
Direito Penal, ver NOVOA MONREAZi. Prwresso humano e Direito Penal, em 
vista & Direito Penal, no 2, 1W1, págs. 25 e rsegs. 

(47) Neste domlnio, o Código brdeiro  de 1869, com m alterações da  Lei 6.016, previu 
como crimes contra a saiide pública a poluiçá~ de fluidos íart. 300), a c m p ç á o  
ou poluição de ggua potável tart. 301). 

(48) Renue, no 2, de 1977, &S. 446 e segs. 
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Processo de execução 
e direito de defesa 

SUMARIO: 1. Natureza jurídica da execução penal: 
as divergências doutrinárias; 2 .  Seu reflexo na re- 
forma processual brasileira; 2.1 . Primeira fase: a 
omissão; 2 .2  . Segunda fase: a insuficiência; 2.3.  
Terceira fase: a desatençáo; 3 .  Pela jurisdicionali- 
zaçáo do processo da execução; 3.1. O aspecto epis- 
temológico; 3 -2. O aspecto deontológico; 4 .  Di- 
reitos de defesa e processo de execução no Projeto 
n.0 633/1975; 4.1.  Situação atual; 4 .2 .  A pro- 
posta; 5 .  Conclusóes - síntese. 

1. Natureza jurídica da execução penal: as divergências doutrindrias 

Não se aplacaram ainda as dúvidas da doutrina sobre a natureza juri- 
dica da execução penal. Para permanecer apenas na doutrina processual 
penal italiana, que tão profundamente influiu sobre a nossa, podemos 
mencionar, em primeiro lugar, os autores que, acentuando a importância 
do art. 577 do Código de Processo Penal (I) ,  configuram a atividade execu- 
tiva como sendo de natureza tipicamente administrativa (9. 

Levando em consideração a natureza da funçio jurisdicional e seu es- 
copo de atuação no ordenamento juridico, outra autorizada corrente doutri- 

(1) 0 dispositivo, que Lem como ~ b r i c a  "tunçáea executivas do Ministério Publico e do preto?, prev8 qus 
a execuçBo se inicie de afJcIo, par iniciativa do MlnistBrio PQbllco - que na ltklia pertence B de- 
nominada "magistrature requerente'' -, seguindo-;he os provimentos do pretor. 

(2) Cf.. por exemplo, BELLAVISTA. Lezioni dl dkitto p ~ u u a l s  penale. Milao. 1965. pág. 477: RENIERI, 
Manuale d l  dlrlno procesiuale penale, PBdua, 1965, p8g. 480; SANTORO. L'eaecullone penak, Turim, 
1963, pág. 164; VANNINI, Mas~uale dl dlrltto p i a . . r u l m  penale i l i lbno. MiIHo, 1953, pág. 387. 

R. Inf. Ieginl. Brõiilia a. 15 n. 59 jul,/rrt. 1978 5 3 



nária sustenta a natureza jurisdicional da execução penal (9. A mesma con- 
clusão, por distintas razões, chegam outros autores, que salientam que os 
atos coercitivos dos 6rgãos administrativos são legais e eficazes na medida 
em que dimanam de ato jurisdicional, que os pressupõe 

Já em uma posição intermediária alinha-se outra corrente doutrinária 
que não reconhece a execução penal caráter propriamente jurisdicional, mas 
sim "processual": tratar-se-ia, substancialmente, do Wtimo "mamento" da 
iter processual que tem seu ponto culminante na prolação da sentença (y. 

Há quem distinga, enfim, três diversos aspectos da execução penal: 
pelo que respeita a relação da sançáo com o poder punitivo estatal, a exe- 
cução se enquadraria no direito penal substancial; no que tange à relação da 
mesma sanção como titulo executivo, a execução pertenceria ao direito pro- 
cessual penal; e no que concerne a atividade executiva, propriamente dita, 
estaríamos diante do direito administrativo ("). 

Apesar das divergências doutrinarias, um dado parece pacifico, aqui 
como alhures: têm, incontestavelmente, natureza jurisdicional aqueles epi- 
sódios que se podem inserir, incidentdmente, no curso da execução, e aos 
quais se costuma denominar "incidentes da execução" ('1. 

2.  Seu reflexo na reforma processual brasileira 

As referidas divergências doutrinárias, que também se notam entre n6s, 
não poderiam senão refletir-se nos trabalhos preparatórios da reforma pro- 
cessual penal brasileira. 

2.1.  Primeira fase: a omissiio 

Em junho de 1970, era encaminhado ao Ministro da Justiça o Antepro- 
jeto de Código de Processo Penal, de autoria de José Frederico Marques, o 
qual substituía anteprojeto anterior elaborado por Hélio Bastos Tornaghi. 
O anteprojeto de 1970 não cuidava do processo de execução, por considera- 
rem os orientadores da reforma legislativa mais apropriada a elaboração, 
à parte, de um Cago de Execuções Penais, tarefa essa entregue a Benja- 
mim de Morais Filho, em substituição a anteprojeto anterior de Roberto 
Lyra . 

Reconhecendo-se, posteriormente, a inseparabiiidade do processo de 
execução e do processo de conhecimento, os anteprojetos Frederico Mar- 
- 
(3) Aasirn. entre outros, DE MARSICO. Lu lan i  dl d l r W  procmiswlb m i r e ,  Nbolee, 1852. pho. 307; 

VASSALLI. L. p o l e s ~  punlllra, Turlm, 1942, phg. 206. 

(4) ALOISI. Manual. pmtlco dl pnicsbun ponrb, IV, "Dell'ewcuzlone e dei rapportl glurlridlzlonall con 
autorite straniere", Milao. W43. pAg. 5.  

(5) CONSO, f fatil glurldlcl pmca~ruall pnrill, Milao. 7955, pbg. 140; SABATINI, Giuseppe, Tnttato dml 
pracidlmrnil Incfdenlall n*l p m s o  m i k ,  Turim. 1853. pbg. 733: SCARANO, I nppoitl dl dlrlíta 
p n l k ,  Mllao, 1942. pA0. 234. 

(6) LEONE, Tnii ito dl diiillo p r o c w u i k  prnilm, I I I ,  Nhpoles. 1961, pBg. 482. 

(71 V. por tadoa. LEWE. Op. ch., phg. 172; BELULVISTA, ap. cll., phu. 481; RANIERI. op. cll., phg, 467. 
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ques e Benjamim de Morais Filho não lograram seguimento legislativo. E foi 
então incumbido da elaboração de novo anteprojeto, que abrangesse o pro- 
cesso de execução, o Professor José Frederico Marques, por todos os seus 
méritos de processualista. 

2 .  S .  Segunda fase: a insuficiência 

O novo anteprojeto, depois de revisto por uma comissão composta 
por Hélio Bastos Tornaghi, Benjamim Morais Filho, Jose CarIos Moreira 
Alves e José Salgado Martins, além do próprio autor, foi afinal encaminha- 
do ao Congresso Nacional, tomando na Câmara dos Deputados, como Pro- 
jeto de Lei, O n.O 633/1975. Em livros separados (IV e IX), o projeto cuidou 
do processo de conhecimento - ali englobando as providências cautelares 
- e do processo de execução. Apesar disto, talvez pelas razões históricas 
já indicadas, o projeto não dava ao processo de execução a mesma impor- 
tânc.ia dedicada ao processo de conhecimento e aos provimentos cautelares. 
E, pelas mesmas razões ou quiçá por uma certa relutância metodológica, 
não chegava a tomar posição científica quanto a jurisdicionalização do pro- 
cesso de execução. Assim, por exemplo, o projeto, reconhecendo embora que 
na execução penal existem o aspecto administrativo e o jurisdicional (arts. 
851 e segs., 854 e segs. e 856 e segs., encabeçando, no Título "Dos Órgãos 
da execução penal7', respectivamente, os Capítulos "Do juízo da execução 
penal", "Da administração penitenciária" e "Do Ministério Público no pro- 
cesso executório") não atribuía ao Ministério Público função de parte, li- 
mitando-se a vê-lo como fiscal da execução e cometendo-lhe funções admi- 
nistrativas (arts. 858 e 859, parágrafo único). 

Dessa colocaçáo defluem importantes conseqüências para os direitos de  
defesa no processo de execução, que somente podem ser plenamente asse- 
gurados onde a execução penal seja plenamente jurisdicionalizada. E assim, 
o projeto acabava sendo inteiramente omisso quanto ao incidente de  re- 
vogação do sursis (arts. 877/889), do livramento condicional (arts. 890/909), 
do parcelamento da multa (art. 851, $ 2.0); não outorgava ao condenado su- 
ficientes garantias no incidente de conversão da pena pecuniária em pena 
privativa da liberdade, por não assegurar a defesa técnica nem a produção 
de provas (art. 848, 1.0); não previa a participação do condenado em 
todas as modalidades de modificação da execução da pena (art. 918) etc. 

2 . 3 .  Terceira fase: a desatenção 

Pela primeira vez na história do direito brasileiro, um projeto de Co- 
digo de Processo Penal foi submetido a apreciação do Congresso Nacional, 
para a indispensavel contribuição do Parlamento. Na Câmara dos Deputados, 
o projeto foi enriquecido por numerosas emendas parlamentares, tendo sido 
amplamente debatido pelos especialistas na matéria. Forçoso é reconhecer, 
todavia, que o processo de execuçáo recebeu bem pouca atenção: foram dedi- 
cadas ao Livro IX as Emendas oferecidas em Plenário, de n." 743 a 778, 
que não denotaram, em sua esmagadora maioria, qualquer preocupação pelos 
direitos de defesa do condenado. Com efeito, apenas as Emendas n.- 743, 
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749 e 772 preocupavam-se com esse aspecto da execução penal: as de n." 
743 e 749, de autoria do Deputado Adhemar Ghisi - incorporada apenas a 
primeira ao projeto aprovado pela Câmara (art. 851) - tenta conferir ao 
Conselho Penitenciário atividade autbnoma com relação A administração 
penitenciária, atribuindo-lhe a vigilincia que deveria competir ao juiz da 
execução; e a de no 772, de autoria do Deputado Santilli Sobrinho, também 
adotada pelo projeto aprovado (art. 9291, garante ao condenado o direito de 
defesa (embora sem alusão a defesa técnica) no incidente de revogação do 
livramento condicional. Posteriormente, o projeto foi adaptado à Lei 
n.O 6.416, de 24 de maio de 1977, acolhendo-a em parte, sem que com isto 
se alterasse a sistemitica do projeto e da legislação vigente no tocante ao 
processo de execução. 

3.  Pela jurisdicionalizaçáo do processo de execução 

A luta pela jurisdicionalização do processo de execução penal resulta de 
uma tomada de posiçfio científica e metod016gica. A experikncia juridica 
pode ser estudada - ensina Mestre MIGUEL REALE - sob três aspectos: 
norma, valor e fato E os princípios gerais do direito processual colocam- 
se entre a epistemologia e a deontologia, entre a norma e o valor ético, no 
limiar de ambos. 

A natureza jurídica da execução penal é moldada pela ciência do direito 
positivo, pelo direito entendido como ordem normativa: mas, ligando-se aos 
principias gerais que essa mesma execução informam, não pode desprender- 
se dos valores éticos do direito. Analisemos, pois, a execução penal sob 
os ângdos epistemológico e deontológico. 

3.1. O aspacto epistemológico 

Sob o ponto de vista da dogmática juridica, que estuda o direito como 
ordem normativa, o caráter jurisdicional do processo de execução penal 
exsurge claramente, apesar de certas imprecisões legislativas. 

Na verdade, não se nega que a execução penal é atividade complexa, 
que se desenvolve entrosadamente, nos planos juri~~cioaal e administra- 
tivo, e não se desconhece que dessa atividade participam dois poderes es- 
tatais: o Judiciário e o Executivo, por intermédio, respectivamente, dos 
órgãos jurisdicionais e dos estabelecimentos penais. 

Mas 6 preciso separar os dois aspectos. A aplicação da pena é objeto do 
Direito Penitenciário, o qual se liga ontologicamente ao direito administra- 
tivo, muito embora suas regras possam encontrar-se nos códigos penal e 
processual penal. Mas a tutela tendente Ir. efetivação da sanção penal é 
objeto do processo de execução, o qual guarda natureza indiscutivelmente 
jurisdicional e faz parte do direito processual. 

Deixando de lado a expiação da pena, objeto da ciência penitenciária, 
o processo de execução penal nada mais B do que o instrumento através do 

(8) MIGUEL REALE, Pllowtli: de dlnllu, 1857, VO~,  If. n.O8 1811196. 
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qual opera a jurisdição, para a tutela judiciária dos direitos subjetivos do 
sentenciado e para a efetiva realização do comando emergente da senten- 
ça. Sentença penal condenatória que, aplicando a sanção, se constitui no 
título executivo necessário a instauração do processo de execuçáo penal. 
E apesar de peculiaridades e diferenças em confronto com a execução civil, 
a natureza do processo de execuçáo - penal e civil - é exatamente a 
mesma. 

Vejam-se tais peculiaridades: 

a) a execuqão penal e sempre forçada, sem possibilidade de sujeição 
voluntária do réu, salvo no que respeita a pena pecuniária. Mas o mesmo 
fenômeno se observa na ação penal condenatória (salvo em casos excepcio- 
nais de submissão a pena, previstos no projeto) e até mesmo no processo 
civil, quando se trata de ação constitutiva necessária. A lide, em todos esses 
casos, ocorre por pretensão resistida, porquanto a lei não permite que se a 
satisfaça. Embora com características próprias, temos aí o caráter peculiar 
da jurisdição: a substitutividade; 

b) a jurisdição não é inerte, na execução penal, onde o processo k ins- 
taurado de oficio. Mas, outros casos há de jurisdiqão que se automovimenta, 
sem que por isso se negue o caráter jurisdicional ao processo instaurado in- 
dependentemente da iniciativa do autor iprocesso-crime de rito sumario, 
pela legislação vigente; execução trabalhista etc.). 

Poder-se-ia falar em jurisdição sem ação, em casos que tais? Não. A bem 
examinar o fenômeno da ação, em seu enfoque analítico, verifica-se a im- 
possibilidade de afirmar a existência de processo (entendido como instru- 
mento da jurisdição) sem ação: mesmo quando o juiz independe da iniciativa 
da parte para a instauração do processo, uma vez iniciado este, a parte fica 
investida de poderes e faculdades na relação processual, no exercício dos 
quais estimula o Órgão jurisdicional a levar adiante o procedimento. E a ação 
não se esgota no impulso inicial, mas se desenvolve ao longo de todo o iter 
processual. 

e) Não se exige nova citação no início do processo de execução penal. 
No entanto, efetua-se a intimação da sentença, expede-se mandado de pri- 
são e, tratando-se de pena pecuníária a ser executada no juízo civel, existe 
citação. De qualquer modo. quando muito se poderia afirmar a inexistência 
de nova relação jurídica processual, na  execução penal, a qual porém, posto 
que vista como prosseguimento da relação processual instaurada pelo pro- 
cesso de conhecimento, nem por isso perderia suas características jurisdi- 
cionais. 

Do ponto de vista da norma, examinando o processo de execuçia 
penal no quadro do direito positivo, é inquestionável seu caráter jurisdi- 
cional, apresentando as características inerentes a tal função: a substituti- 
vidade, a atuação da vontade c,oncreta da lei, a lide. 

Ficaria tal natureza jurisdicional adstrita apenas aos denominados 
"incidentes da execucáo"? Não, pelo menos frente a sistemática da legis- 
lação brasileira. 

-- -- 
R. Inf. legirl. Brosilia a. 15 n. 54 jul./ser. 1978 57 



E que, tanto pelo código vigente como pelo Projeto no 633/75, nem 
toda função jurisdicional, na execução, restringe-se aos denominados in- 
cidentes. Recorde-se, apenas a título ilustrativo, a inquestion&vel função 
jurisdicional, exercida processualmente, nas hipóteses de medida de segu- 
rança imposta durante a execução da pena (art. 751, 11, CPP), de reabiíita- 
ção (art. 743), de liberdade vigiada (art. 767), de cessasão de pericuiosidade 
(art. 7771, de declaração da extinção da punibilidade no curso da execução 
(art. 61). Na verdade, no estatuto processual vigente, os denominados in- 
ci,dentes da execução resumem-se ao livramento condicional e a suspensão 
condicional da pena (Titulo IIi do Livro IV), não esgotando o processo - ju- 
risdicional - de execução. 

O Projeto n.O 633/75 amplia os denominados incidentes da execução, 
acrescentando, aos atualmente previstos como tais, o excesso ou desvio de  
execução (Título IV do Livro IX, Cap. I), a anistia e o indulto (Cap. TV) e as 
modificações na execução da pena privativa da liberdade (Cap. V). Assim 
mesmo, não esgotam tais incidentes toda a atividade jurisdicional que na 
execução se desempenha: haja vista, v.g., a extinção de punibilidade na 
execução (arts. 854/896), a conversão da pena pecuniária em pena priva- 
tiva da liberdade (art. 8701, a cessação antecipada das medidas de segurança 
(art. 894) etc. 

Verifica-se, pois, que o juiz da execução é chamado frequentemente a 
exercer, em sua plenitude e em sua pureza, a função jurisdicional, mesmo 
fora dos denominados "incidentes da execução": e nem assim poderia deixar 
de  ser, porquanto a sentença condenatória penal contém implícita a cláusula 
rebus sic stantibus, como sentença determinativa que e (O): o juiz fica, as.sim, 
autorizado, pela natureza mesma da sentença, a agir por eqiiidade, operando 
a modificação objetiva da sentença sempre que haja mutação nas circunstân- 
cias fáticas. Cumpre lembrar que a sentença determinativa transita em jul- 
gado, sendo porém passivel de um processo de integração em obediência A 
cláusula que contém; é, pois, suscetivel de revisão, no processo de execuçáo, 
nos casos expressamente autorizados por lei. 

B assim que se explica, processualmente, o fenomeno das modificaqóes 
da sentença condenatória penal transita em julgado, daí derivando a exten- 
sa gama de atividades jurisdicionais no processo de  execução penal, em 
cujo curso as modificações se operam. Deixando de lado a atividade mera- 
mente administrativa que resulta na expiasão da pena, através da vida 
penitenciária do condenado ou de sua vigilância, observação cautelar e pro- 
teç50, e que é objeto do direito penitenciário e matéria estranha ao pro- 
cesso, o processo de execução penal tem, assim, natureza indiscutivelmente 
jurisdicional, que não se restringe, normativamente, aos denominados "in- 
cidentes da  execução". 

(g) Ver, de nossa autoria. A nors lii pmcsuuil mnil. 1977. phgs. 135 e 153. C( .  MARQUES Eknimtm 
de dlmlto pmcruu*l m a l .  v05 33. 1982, n P  634; TORNAGHI, Conipandlo de Pmcmuo ~ e i i l ,  1, 1867, 
R@. 112; ROMEU PIRES OE CAMPOS BARROS, Dlraito pmceiiuil penal biasilelm, vol. 1, 1969, 
pdgs. 262/263. 

-- 
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3,2 O aspecto deontológico 

Sob o ponto de vista dos valores éticos que informam a ciência do 
direito, o condenado não pode ser visto senão como titular de direitos 
subjetivos publicos, em relação ao Estado, obrigado a prestar-lhe a tutela 
jurisdicional. 

Nesse enfoque, a natureza administrativa que se quisesse emprestar 
a execuqão penal tornaria o réu mero objeto do procedimento, quando, ao 
contrhrio, ele há de ser visto como titular de situações processuais de 
vantagem, como sujeito da relação processual existente no processo de exe- 
cução penal. Não mais simples detentor de obrigações, deveres e Ônus, o 
réu torna-se titular de direitos, faculdades e poderes. E como em todo e 
quaiquer processo, que não seja mera ordenação de atos, mas que seja 
entendido em sua funqão garantidora, ficam asseguradas ao réu as garan- 
tias constitucionais do "devido processo legal": o direito de defesa (corn- 
preendendo a defesa técnica), o contraditório, o duplo grau de jurisdição, 
a publicidade e,  evidentemente, a igualdade processual ("'I. 

São esses os valores fundamentais que informam o processo de exe- 
cução penal: principalmente quando se lembre, uma vez mais, que a sen- 
tença condenatória penal tem natureza determinativa, contendo implícita 
a cláusula rebirs sic stantibus e configurando um juízo de eqüidade que 
permite ao juiz modificações na sentença, sempre que se alterem as cír- 
cunst2ncias de fato. 

Assim sendo, e por força mesmo da natureza da sentença penal con- 
denatoria, o juiz da execução é chamado constantemente a julgar, profe- 
rindo juizos de mérito. Mais importante ainda do que na execução civil é, 
pois, na execuçáo penal, a imparcialidade do juiz, encarregado da síntese 
através da posição dialética das partes, na relação processual. 

4 .  Direitos de defesa e processo de execução no Projeto n.O 633/75 

O projeto, pelas razões já apontadas, não se afasta da tradição, con- 
servando uma posição superada no que tange ao processo de execuçáo penal. 

R verdade que as garantias constitucionais do "devido processo legal" 
são de  aplicação direta e imediata (I1), sendo auto-executáveis; donde a 
conclusáo de que, sendo a igualdade, a ampla defesa, o contraditório, o 
dupIo grau de jurisdição e a publicidade garantias de natureza constitu- 
cional, que defluem da Lei Maior, são elas plenamente aplicáveis ao pro- 
cesso de execução, ainda que a lei processual não as assegure. 

(10) Sobre "due process o! law", e direito ao processo v., de nossa autoria, As garantias conatiiuc~onaia 
do  dimllo de açlio, 1973. e Teorla geral do pmçesso, em colaboraçáo com A .  C .  Araujo Cinlra e 
Candido Dinamarco (1974. n.08 24/26). 

(11) Sobre normas constitucionais de aplicaç80 direta e imediata. v. o jb clAssico estudo de JOSE 
AFONSO DA SILVA, Apllcabllldade das normas ~OnSlitUClonai~, 1968, phgs. 76 e segs. Especiíica- 
mente quanto ao DrOCeSSO penal. v. RDMEU PIRES DE CAMPOS BARROS, Direilo processual penal 
brabililro, vol. 11, 1971, paga. 5341535. 
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Mas tambkm é verdade que, na iminência de uma reforma processual 
como a que se delineia entre nós, e tendo em vista as dúvidas da doutrina 
quanto a execução penal, a sensibilidade do legislador há de captar os prin- 
cípios garantidores mais atualizados e explicitá-10s no novo estatuto pro- 
cessual. Como já dizia CHIOVEND-4, um ordenamento processual difere de 
outro conforme adote ou deixe de adotar certos princípim fundamentais, 
ou os adote em maior ou menor medida ("). 

E por isso que vários autores chegaram a afirmar que o processo 
penal se faz, acima de tudo, para garantia da liberdade jurídica do acusado 
(IS). E é por isso que muitas das normas do processo penal nada mais são 
do que a conseqüência e o desenvolvimento de garantias constitucionais, 
"que sem elas seriam paIavras ao vento" (I*) .  

4.1. Situação atual 

A análise do projeto aprovado pela Câmara dos Deputados demonstra 
uma posiçáo científica e metodológica insatisfatória. O Minist8rio Público 
não assume a posição de parte do processo de execução (arts. 88 e 8%), nem 
se garante ao sentenciado, em todas as circunstâncias, o direito ao processo, 
nos denominados "incidentes da execu~ão" e fora deles. 

Aliás, ao Ministério Público não se reconhece a qualidade de parte 
sequer nos denominados "incidentes da execução" (art. 858) ('v), muito 
embora algumas de suas atribuições sejam precipuamente de parte (incisos 
11 e IX). A relutância do legislador em conferir ao Ministbrio Público 
a qualidade de parte no processo de execução pode até mesmo indicar 
uma equivocada preocupação com os direitos subjetivos do condenado, que 
se entenderiam melhor resguardados em um processo em que o Ministtirio 
Publico funcionasse como fiscal da lei, imparcialmente (I"). Equivocada, 
porque é a moderna ciência processual que demonstra que os direitos de 
defesa não podem ser pIenamente assegurados senão onde o processo seja 
entendido como processo de partes, como actum trium persanarurn. A exi- 
gência do contraditório, que emerge da relasáo processual triplice, decorre 
de uma escolha ideológica: da escolha política do processo, A afirmação de 
que há uma relação jurídica entre o Estadejuiz, o órgão da acusação e o 
acusado significa a negaqáo da antiga iddia de que este é mero objeto do 
processo. No processo penal, a relação jurídico-processual e o enfoque do 
processo como sendo de partes representa a redução, a categoria jurídica, 
dos principios politicos que informam o sistema acusatório. Como ensina 

(12) GHIOVENDA. IrHbrlonI dl dlrltto proceuuak ciwlla, 1913, 1, n.0 16. pdg. 47. 

(131 MENDES DE ALMEIDA, PIOCI.HI penal, #Mo e IuthdlSo. 1975, 1110. S. 

(14) TORNAGHI. Complndlo db P m c i n o  Pin*!, 1967, 1, pdg. 397. Antes jA afirmara JDAO MENDES JR.: 
"As leis do processo são o ~0mplern8nto necessátlo das leis constitucionais; as formalldads~ do 

processo sBo atualidades das garantias conatilucionais." (O precerio crlmlnil bradklm. 1911, 
P&. 8.1 

(15) Na redaçao dada ao arl. 836 do proieto original pela Emenda no 750, de autoria do Deputado JOSE 
BONIFACIO NETO. 

(ta] C o que ae depreende, por sremplo. da Proposta de Emenda n.O 744. de autoria do Deputado 
SANTILLI SOBRINHO, que assim iuatificsva a inclusão do Ministbrio Publico entre os drg608 da 
execuçao penal: "J4 6 tempo de o brgáo do Minislbrio Pilblico ser. na execuçlo, mais um curtos 
Iegli do que parte muita5 vezes apaixonada.. . "  

- 
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LEONE, o princípio da igualdade, a consideração da liberdade do ac,usado 
como expressão de um direito fundamental do individuo, a funçáo do juiz, 
chamado a concretizar a vontade da lei no conflito entre as duas preten- 
sões, todos os cânones, enfim, de inspiração democrática levam a manter-se 
fiéis a colocação do processo penal como processo de partes Vi). 

Exatamente pelo fato de não conferir ao processo de execução penal 
os contornos de processo de partes, e que o projeto frequentemente olvida 
os direitos de defesa do sentenciado, fora dos "incidentes da execução'' e 
até mesmo nestes. 

Lembre-se, a esse propósito, a omissão do projeto quanto ao direito de 
defesa do sentenciado, no incidente de revogação da suspensão condicional 
da pena (arts. 899/912), de revogação do parcelamento da multa (art. 873, 
3 20) e da modificação da execução da pena, consistente no cumpriinento 
da pena em estabelecimento penal da União ou em outro Estado (art. 942); 
recorde-se, ainda, a insuficiência da previsão do projeto. que se atém a 
oitiva do condenado, sem preocupar-se com a defesa técnica e o contra- 
ditório - com produção de provas - na conversão da pena pecuniária em 
pena privativa da liberdade (art. 870, 5 1 . O ) ;  e lembre-se que frequente- 
mente se defere ao juiz o poder discricionário de permitir provas, como 
ocorre com o incidente de revogação do livramento condicional (art. 929). 

4 . 2 .  A proposta 

Fulcro deste trabalho são os direitos de defeza do réu, no processo 
de execução. A configuração do processo de execução com3 tendo natureza 
jurisdicional e como sendo processo de partes foi o ponto de partida para 
que coerentemente se chegasse a garantia de posições processuais de van- 
tagem ao sentenciado submetido a execução. 

Para resguardar tais direitos de defesa, de maneira completa, é mister 
introduzir no projeto um dispositivo de caráter geral, que tenha aplicabi- 
lidade a toda a relação jurídica processual penal de execuçso. 

Nada melhor, a nosso ver, do que determinar a aplicação, ao processo 
de execução, e sempre que necessário, do disposto no projeto, nos arts. 550 
usque 551, relativamente a "audiência sumária" prevista para a instrução e 
julgamento dos procedimentos incidentais. no processo de conhecimento. 

Para tanto, a proposta que se formula é no sentidg de acrescentar ao 
Projeto no 633/75, logo após o art. 335 ("Do juizo da execução penal"), um 
novo dispositivo, assim redigido: 

Art. 855-a - "No juízo da execução penal, ficam plenamente as- 
segurados ao sentenciado o direito de defesa e o contraditíirio, 
nomeando-se-lhe advogado, se não o tiver, e aplicando-se ao prú- 
cesso de execução o procedimento previsto neste Código, nos 
arts. 550 e 551." 

(17) LEONE, "Linee generali di una riforma de1 processo Denale", in Riu. I t .  Dlr. Pan., 1948, pAgs. 228 
e sega. V., no mesmo sentido, CORDERO, "Linee di un processo di parti", in Ideologia del pmceru, 
penale. 1966, pbgs .  168 e sega. 

-. -- 
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A redaçáo do dispositivo respeita a sistemática adotada peIo projeto, 
tornando desnecessárias alterações mais profundas; e sua ubicaçáo, no 
Capitulo I1 do Título I se justifica, porque é exatamente aí que o projeto 
traça as linhas gerais do processo de execuçáo, que cognomina "juizo da 
execuçáo penal". Com efeito, nas "Disposições gerais" cuida-se mais am- 
plamente da execução penal, abrangendo também os órgãos incumbidos do 
aspecto administrativo da expiação da pena. 

5 .  Conclusões - síntese 
Podemos concluir, sintetizando as assertivas e as propostas formuladas 

ao longo deste trabalho. 

I - As divergências doutrinárias sobre a natureza jurídica da exe- 
cução penal acabaram por influir sobre os trabalhos preparatórios da re- 
forma processual penal brasileira, que inicialmente haviam optado pela 
elaboração, em separado, de um Código de Execuçõies Penais e depois se 
demonstraram insatisfatórios quanto ao enfoque processual do processo de 
execução. 

I1 - A execução penal é atividade complexa, que se desenvolve, entro- 
sadamente, nos planos jurisdicional e administrativo. A tutela tendente & 
efetivação da sanlão penal e abjeto do processo de execuqão, o qual guarda 
natureza jurisdicional. 

I11 - Como em todo e qualquer processo, entendido como relação 
jurídico-processual triplice, o processo de execução penal é processo de 
partes. 56 assim o sentenciada fica investido de posições juridicas de van- 
tagem e o processo se caracteriza em sua função garantidora, assegurando 
ao réu o "devido processo legal". 

IV - O Projeto n.0 633/1975, não delineando claramente o processo 
de execução como processo de partes, acaba por não garantir ao sentencia- 
do, em todas as circunstâncias, o direito ao processo, quer nos denominados 
"incidentes da execução", quer fora deles. 

V - Muito embora a tutela constitucional do processo seja de apli- 
cação direta e imediata, fluindo diretamente da ki Maior e sendo auto- 
executável, é oportuno e conveniente, mesmo em face das dúvidas de dou- 
trina, que o projeto consagre os direitos de defesa do sentenciado, em todo 
o juízo da execução penal, em dispositivo de caráter geral. 

VI  - Para tanto, sugere-se a inclusão de um dispositivo, no projeto, 
com a seguinte redação: 

Art. 855-a - "No juizo da execuçáo penal, ficam plenamente 
assegurados ao sentenciado o direito de defesa e o contraditório, 
nomeando-se-lhe advogado, se não o tiver, e aplicando-se ao pro+ 
cesso de execução o procedimento previsto neste Cbdigo, nos 
arts. 550 e 551." 



Descriminatização e criminalização 
- Considerações sobre os crimes de infanticídio 

e adultério. A direqao perigosa de 
veículo na  via pública 

CRIME DE INFANTICÍ DIO: CONJUGAÇAO DE CRITÉRIOS 
PARA O DIREITO POSITIVO 

1 - Legislação 

Código de 1890 

Art,. 298 - Matar recém-nascido, isto é, infante, nos sete primeiros 
dias do seu nascimento, quer empregando meios diretos e ativos, quer 
recusando a vitima os cuidados necessários a manutenqão da vida e a 
impedir sua morte: 

Pena - de prisão celular por seis a vinte e quatro anos. 

Parágrafo unico - Se o crime for perpetrado pela mãe, para ocul- 
tar desonra própria: 

Pena - de prisão celular por três a nove anos. 

Código de 1940 

Art. 123 - Matar, sob a influencia do estado puerperal, o pivóprio 
filho, durante o parto ou logo após. 

Pena - detenção, de dois a seis anos. 

2 - Breves Considerações 

2 .1  - Como se infere das transcrições feitas, o delito de infanti- 
cídio, pelo Código Penal de 1890, embasava-se no motivo honoris causa. 
O Código de 1940, por sua vez, despreza este motivo para alicerçar o tipo 
delitivo na influência do estado puerperal, isto é, nas alterações biopsí- 
quicas que a fisiologia dos trabalhos do parto é capaz de provocar na 
mulher. Por seu turno, o Código de 1969 retoma o critério clássico do 
motivo de honra, relegando para um segundo plano a influência do 
estado puerperal, adotada pelo código vigente. 
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2.2 - As vantagens e desvantagens destes dois sistemas têm sido 
altamente debatidas pelos doutrinadores. Assim, como sabemos, para 
um grupo de estudiosos, certo andou o Código de 1940, quando orientou- 
se pelas linhas da influência da estado puerperal, na tipificação do crime 
de infanticídio. P w  outro lado, para um segundo grupo, acertado andou 
o legislador de 1969 ao retomar o posicionamenb do velho diploma penal 
de 1890, msentmdo as bases do cr ime de infanticidio no motivo de 
honra, para justificar o privilegium ou abrandarnento da pena. 

2.3 - Embora nossa preferência manifeste-se pela orientação se- 
guida pelos Códigos de 1890 e 1969, por entendermos que o motivo 
honoris causa está assentado na  realidade da vida, não podemos negar 
que o critério da influência do estado puerperal situa suas bases em 
dados de natureza científica, em consonfincia, iguaLmente, corn a r=- 
lidade das coisas. Deste modo, as duas partes encontram suportes 16gicm 
para sustentações. Por isso, os dois posicionarnentos disputam a prefe- 
rência dos doutrínadores, que os confrontam na busca do melhor cami- 
nho. Não vamos entrar no debate profundo da matéria, por não ser 
este opartuno numa simples comunicação deste porte. Para esta basta 
o afloramento do +ama. 

3 - Conclusão 

Diante d e s h  breves considerações, além de outras que, como antes 
foi dito, por razões de oportunidade deixaremos de alinhh-las, enknde- 
mczs que um critério conjugado dos dois posicionamentus, os quais dei- 
tam raízes na realidade vivenciada, seria o que meihor se ajusta ao 
jus positum, na tipificação do deIito. Assim, propomos a seguinte re- 
daçiio para tipificar o crime de infanticídio: 

Matar a mãe o próprio filho, sob a influência do estado puer- 
perd, ou para ocultar sua desonra, durante o parto ou logo 
após. 

Como sabemos, tanto o motivo de honra, como as aiterações c a m  
das pelo puerpério são capazes de levar a parturjente a perturbações 
psíqtlicas, tendentes a culminar com a prática do crime em estado de 
anormalidade, just if icmd~se o abrandmento da pena. Desta. forma, 
a abertura que propomw, com a adoção de um critério integrado, que 
casa os dois posicionarnentos, propicia uma maior abrmgência, melhoi 
condiz com a realidade da vida e mais ajusta o dispxitivo legal com os 
critérios de justiça. 

CRIME DE ADULrnRIO - DESCOWRIDO DA ILiICITCTDE PENAL 

1 - Breves Consideraqiies 

1 , l  - Ko Título que trata dos crimes contra a familia, insere-se 
no Capitulo dos delitos contra o casamento o crime de adultério, como 



se vê dos arts. 240 e 264, dos Códigos de 40 e 69, respectivamente. A esta 
espécie delitiva, cuja pena máxima é a detenção até seis meses, os le- 
gislsLdores de 40 e de 69 dedicam um artigo com quatro parágrafos. Num 
fomidAve1 desperdício de tempo, empresta-se uma vasta releviincla a 
um fato que, sob o ponto de vista penal, e de mínimo relevo. Pois raríssi- 
mos são os c w  de adultérim levados aos Juizos Criminais. Norrnal- 
mente, em tais casos, o problema restringe-se à área cível, onde a irn- 
portância do adultério desponta para fundamentar o desquite ou di- 
vórcio. Raras são os casos em que se aflora o problema penal, de nenhum 
ou quase nenhum interesse para as partes, no curso do desquite ou 
divórcio, onde situaçóes de filhos e de patrimônio polarizam as atenções 
dos litigantes. 

1.2  - Eni razão de circunstâncias como estas, a realidade da vida 
judiciária demonstra que, sob o ponto de vista penal, o ad alterurn 
thorum ire do velho direito romano, modernamente, não mais possui a 
relevhcia de que esteve dotado em outros tempos. Na atualidade, o 
delito de adultério representa uma velharia juridic&penal, que deve 
ser retirada do Código, para ser posta no arquivo das coisas arcaicas 
do direito penal. 

1.3 - Este ilícito, outrora de alta gravidade, como tantos outros 
tipos delituosos, empalideceu e desgastou-se pelo tempo. Perdeu a sua 
dignidade penal e conservou, tão-só, a importância de sua ilicitude civil, 
aos efeitos da dissolução do vinculo matrimonial e dos direitos e obriga- 
ções dai decorrentes, na separação dos conjuges. Esta é a incontestável 
realidade, com a qual se deve ajustar um direito penal moderno, despido 
de saudosismo. 

2 - Conclusão 

Diante de singelas considerações como estas, que dispensam pao 
quisas de maiores profundidades, propomos como medida de descrimi- 
nalização seja o delito de adultério eliminado do Código Penal, por- 
quanto, na atualidade social, a relevância do fato restringe-se ao âmbito 
do direito civil, não mais comportando a tipificação penai. 

D I T A 0  PERIGOSA DE VEÍCULO NA VIA PÚBLICA: 
TIPIFICACÃO COMO DELITO 

1 - Breves Considerações 

1.1 - A direção perigosa de veículo na via publica, na Lei das 
Contravenções Penais, aparece tipificada com a seguinte redação: 

"Art. 34 - Dirigir veículos na via piiblica, ou embarcações em 
hgua pública, pondo em perigo a segurança alheia. 

Pena - Prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa 
de trinta centavos a dois cruzeiros." 
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Perdão judicial 

LEI N." 6.416, DE 24-5-77 

Art. 1.O - O Código Penal (Decreto-Lei 
n . O  2.848, de 7-12-40) passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 121, Q 5.O - Na hip6tese 
de homicídio culposo, o juiz 
poderá deixar de aplicar a pe- 
na, se as conseqüências da in- 
fração atingiram o próprio 
agente de forma tão grave que 
a sanção penal se tome desne- 
cessária. 

Art. 129, 5 8P - A lica-se 
igualmente à lesão c 2 posa o 
disposto no $ S.* do art. Ul." 

Segundo JIMENES DE ASTSA (La ley y e1 delito, 1945, pág. 541): "são 
causas de impunidade, ou escusas absolutórias, aquelas que fazem com que a 
um ato típico, antijurídico, imputável a um autor e culpável, não se associe 
pena alguma por motivos de utilidade pública". 

Razões de política criminal fazem com que o Estado, embora reconhecidas 
as condições de punibiiidade, renuncie aplicação da sanção penal, provocando 
efeitos idênticos a determinadas causas extintivas de punibilidade. 

- - - - 
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O C6digo Penal vigente, com as mmodificações introduzidas pela Led 
ri.* 8.418, aos diversos casas de perda0 judicial - artigos 176, parlpfo Único, 
180, 3.O, 240, § 4.O, e 249, 3 S.* -, ficou acrescido com mais dois que são as 
hipóteses previstas aos artigos 121, $ 5 . O ,  e 129, $ 8 .O  

Com efeito, determina o art. 121, Q 59, com igual tratamento no 129, Q 8Q: 

"Na hip6tse de homicídio ~mlposo, o juiz @erb deixar de aplicar a 
pena se as consqii&ncias da infração penal atingirem o próprio agente 
de forma táo grave que a sanção penal se torne desnecessária." 

Na realidade, o Estado renuncia A punibilidade in abstracto, pois pressup6e 
que foi o agente punido pelas prbpxias conseqüências da sua cmduta, de tal 
modo intensa que tomou a sanção penal absolutamente dispensivel. 

Deveri4 então o juiz reconhecer na cmduta do acusado que houve tipi- 
cidade, que estão presentes a antijuridicidade e culpabilidade, entretanto, náo 
poder& aplicar pena porque esse crime j i  foi antecipadamente punido pelas suas 
próprias e espeeiaEssiinas condições, conforme prccieihia a prhpria lei. 

O que se verifica no caso em tela é que a sentença do juiz não poderá produ- 
zir quaisquer efeitos de condenação. Equivalerá, sem dúvida alguma, a uma sen- 
tença declaratbria da existência dos pressupostos de iirn crime não punível por 
razóes de politica criminal, pois, inclusive para verificaçãn da reincidência, esse 
fato não poderá ser levado em consideração pois não houve condenação anterior. 

Nao h i  como se aceitar, data venin, a tese defendida por alguns de que na 
hipótese deveria o juiz determinar o lançamento do nome do d u  no rol clos 
culpados, pois este seria um efeito típico da sentença condenatória (artigo 393, 
CPP ) . 

Não existe a sentença condcnat6ria, pois segundo o sistema adotado pelo 
nosso Código, desaparece o jus puniendi em virtude de haver o Estado m u n -  
ciado ao seu pder  de punir, conforme já foi dito acima. Assim sendo, não se 
pode impor ao acusado efeitos que s6 seriam admissiveis no caso de condcnação. 
Na realidade, conforme jií ficou esclarecido, a decisão judicial em tais casos 
equivde a uma sentença meramente declíuatória da existència de crime ngo 
punível. 

CONCL,USAO - Nas hipóteses dos artigos 121, 5 50, e 129, Q 8Q (perdão ju- 
dicial}, deverá o juiz rcconhccer a existCncia do crime, sem conhido apiicar 
pena, tendo em vista que este jA foi antecipadamente punido pelm suas pn5prias 
e epcialíssimas condições de haver a infraçiio atingido o agente de forma táo 
grave que tomou a sanção penal desnecessária. 



Descriminalização 

PROPOSTAS 

Na0 datem ser penali-: 

- comportamentos que, dentro de diversos grupos da comunidade, 
recebem diferente tratamento moral; 

- condutas que não são do conhecimento da Polícia por inter- 
médio de notitia criminis, mas sim em conseqüência de intensa inves- 
tigação; 
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- condutas muito freqüentes; 

- condutas em relação &s q u e  a ameaça penal se mostra inope- 
rante ; 

- comportamentos de dificil adequação tipica; 
- condutas que s6 são praticadas em casos de desequilibrio peif- 

quico ou moiril; 

- condutas que a maioria da população não cansidera reprovávd; 
- comportamentos definidos como infragão pelo legislador a fim 

de aui i iar  o delinqüente. 

Em cunseqdiêllEia, devem ser ãescriminaliZ&s: 

- anúncio de meio anticoncepcional; 
- adultério; 

- vadiagem; 

- inadimplernento de obrigação alimentícia; 

- sedução em caso de inexperiência; 

- Art. 19 do Decreto-Lei no 16, de 10-8-66 (crimes referentes B 
produção de açúcar) ; 
- Art. 44, § 7Q, da Lei nQ 4.595, de 31-12-64 (atuação como insti- 

tuição financeira) ; 

- Art. 99 da Lei nQ 5.741, de 19-12-71 (esbulho possess6rio) ; 
- Art. 65 e segs. da Lei nQ 4.591, de 16-12-64 (incorporações imo- 

biliárias) ; 
- Art. 20 do Decreto-Lei nQ 47, de 18-11-66 (crime referente a 

despachos de cafk) ; 
- Art. 19, parhgrafo M c o ,  da Lei nQ 5.473, de Q-7-88 (crime re- 

ferente a provimento de cargos) ; 
- Art. 49 da Lei nQ 4.888, de 9-12-65 (crimes referentes ao em- 

prego da palavra "couro") ; 
- Art. 17 da Lei n9 4.494, de 25-11-64 (contravenções referentes 

i4 locação de imbveis) ; 
- ALt. 39 da Lei nQ 5.553, de 6-12-68 (retenção de documentos) ; 

- Art. 10 do Decreto-Lei nQ 15, de 29-7-66 (crime referente a rea- 
juste saiarial). 



Lei de segurança nacional 

Fiel a seu dever de defender a ordem jurídica e a Constituição da 
República, pugnar pela boa aplicação das leis e pela rápida admiriistração da 
justiça e contribuir para o aperfeiçoamento das instituições jurídicas, a Ordem 
dos Advogados do Brasil, no momento em que se anuncia a esperada reforma 
da lei de segurança nacioiiaI, apre~enta sobre a matéria as observações que 
se seguem. Elas s50 formuladas após amplo estudo empreendido por ocasião 
da VI1 ConferEncia Nacional dos Advogados, realizada recentemente em 
Curitiba, e pretendem constituir coiltribuiçao honesta, sincera e leal, por parte 
daqueles que, como órgãos da administraqão da justiça, coiihecem bem os 
efeitos dessa lamentável experiència Iegislativa. 

1 .  A vigente lei de segurança nacional (Decreto-Lei no 898, de 21-9-69) 
constitui um dos mais típicos exemplos da chamada "legislação revolucionária", 
instituída pelo regime militar que se instalou desde 1964. Trata-se de um 
decreto da Junta Militar que entiio governava o País, sem Congresso, com 
base nos Atos Institucionais naos 5 e 12. Este último, baixado no dia 31 de 
agosto de 1969, quando se declarou o impedimento do Presidente da República, 
por motivo de saúde, representou autEntico golpe de Estado, através do qual 
se afastou o Vice-Presidente civil, que deveria assumir o poder. 

O Decreto-Lei no 895 sucedeu ao Decreto-Lei na 314, de 13-3-o7, primeira 
lei de segurança nacional do novo regime, editada com base no Ato Institucional 

Comissão - Lei de segurança nacional 
Presidente - Prof. Alcides Munhoz Neto 

Relator - Prof. Heleno Cláudio Fragoso 

Secretário - Luiz Chemin Guimarães 
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nQ 2, que veio revo ar a antiga Lei nQ 1.M& de 1953, que definia os crimes P contra a ordem po itica e social. O Decreto-Lei n9 314, por seu turno, foi 
modificado pelo Decreto-Lei nq 510, de 20-3-89, que pretendeu suprir omissóes 
ou lacunas do texto anterior, tornando puníveis inclusive os atos preparatórios 
(art, 421, tendo sido editado com base no Ato Tnstitucional nQ 5. 

2. Trata-se de leis surgidas num período particularmente conturbado da 
vida nacional, com as quais se procurou reprimir e prevenir a subversáo, 
representada pelo perigo comunista, um dos objetivos declarados do regime. 
Tanto o decreto-lei vigente como os anteriores foram editados pelo poder 
discriminatório do Presidente da República, ou da Junta Militar que exercia as 
suas funfles, sem aprovação do Congresso, e, pois, sem qualquer legitimidade 
democrática, mesmo a puramente formal, que existe num Congresso inteira- 
mente dominado e limitado pelo Executivo. O Ato Institucional no 12, com o 
qual os ministros militares se instalaram no poder, constituiu cIaramente fato 
punível em face da lei de segurança em vigor. 

3. O Decreto-Lei nQ 898, como os que o antecederam, caracteriza-se pelo 
extremo rigor, revelando infundada confiança no efeito preventivo da ameasa 
penal. A lei, em seu conjunto, adotou política intimidativa e feroz, reintrodu- 
zindo a pena de morte (cominada, por vezes, isoladamente ou, de forma 
alternativa, com pena de prisão perpétua, inclusive para resultados preterin- 
tencionais), sendo prbdiga na previsáo de penas mínimas inteiramente despro- 
porcionadas com a gravidade do malefício. H& crimes de manifestação do 
pensamento punidos com a pena mínima de 10 anos (art. 39). 

Não está demonstrado o efeito preventivo da ameaça penal. A eficiência 
da repressão não depende da gravidade das penas, mas, sim, da certeza da 
punição. As penas desproporcionadas e injustas, que ferem a consciência do 
julgador, não sáo aplicadas. A Justiça Militar jamais aplicou o art, 39 e nunca 
impds a pena de morte. 

Esta Última é incompatível com a índole d~ nosso povo e jamais será 
aplicada Iegalmente no Brasil. 

Como ainda hCi pouco se declarou na Conferència Internacional sobre a 
abolição da pena de morte, celebrada em Estocolmo, em 11 de dezembro 
de  1977, a execução da pena capital é um ato de violência, que gera mais 
violência, reveIando um índice de brutalidade que alcança todos os que estive- 
ram envolvidos no processo. Nessa mesma coiiferência se insiste em reafirmar 
que a pena de  morte jamais revelou ter efeito dissuasivo. 

4 .  Caracteriza-se, por outro lado, o Decreto-Lei nQ 893, pela fiel incor- 
poração da doutrina da segurança nacional, elaborada pela Escola Superior 
de Guerra, Isso transparece, com extrema nitidez, nas definições iníiteis e 
vazias contidas nos artigos 2Q e 39 e seus parágrafos. Segundo ta1 doutrina, 
entende-se por segurança nacional o grau relativo de garantia que, através 



da ação política, econòmica, psicossocial e militar, o Estado proporciona à 
nação, para a consecução ou manutenção dos objetivos nacionais, a despeito 
dos antagonismos ou pressoes, existentes ou potenciais. A garantia a que se 
refere o texto é proporcionada pelo poder nacional que se define como "ex- 
pressão integrada dos meios de toda ordem de que efetivamente dispõe a 
nação numa determinada época", exercendo-se através de ações políticas, eco- 
nômicas, psicossociais e militares, para assegurar a consecução dos objetivos 
nacionais. A segurança nacional compreende a segurança interna, que "diz 
respeito aos antagonismos ou pressães, de qualquer origem, forma ou natureza 
que se manifestem ou possam manifestar-se no âmbito interno do País", e a 
segurança externa, que diz respeito aos antagonismos ou pressões de origem 
externa, surgidas no domínio das relapes internacionais. 

O conceito de segurança nacional tem por fulcro, como se percebe, a 
consecução dos objetivos nacionais, que compete ao Conselho de Segurança 
Nacional estabelecer (art. 89, I, da Constitiiiyáo Federal). Os objetivos iiacio- 
nais são vagamente definidos como "cristalização dos interesses e aspirações 
nacionais em determinado estágio da evolução da comunidade, cuja conquista 
e preservação toda a nação procura realizar através dos meios de toda ordem 
a seu alcance". 

O conceito eIaborado constitui mero esquema conceitual sem conteúdo, 
pois se caracteriza pela imprecisão e absoluta indeterminaçáo. Permitiu, no 
entanto, que se criasse uma certa mística da segurança nacional, como algo 
relativo aos mais graves e transcendentais interesses do Estado, com a monta- 
gem de um aparato repressivo que se caracterizou pelo arbítrio e pela vioIència, 
com largo emprego da tortura. A suspensão do habeus corpus constitui o mais 
importante fator da violência transformada em rotina da investigação policial 
nessa matéria. pois torna impossível o contraste judicial da legalidade da 
prisão. 

As prisões passaram a ser feitas sob forma de sequestro e os presos, enca- 
puçados, conduzidos a locais ignorados. Os advogados criminais cansaram-se 
de ouvir as mais horripilantes narrações de violências e constrangimentos pes- 
soais que, por vezes, conduziram à morte e ao desapareci~nento. 

5 .  Embora a criminalidade política seja hoje extremamente reduzida, O 

esquema de violência contra presos políticos continua montado, como revela- 
ram casos recentes. Lamentavelmente, continuam em ação Órffãos militares que 
efetuam as prisões e promovem a inquiriçio dos presos no período da inco- 
munícabilidade. Esses órgãos não aparecem no iiiquérito ( que formalmente é 
feito peIa polícia política civil), funcionando como braço oculto do sistema. 

6 .  A formulação de uma lei para definir e punir os crimes contra a 
segurança do Estado tem de partir de idéias claras quanto ao objeto da tutela 
jurídica. Delimita-se, assim, com nitidez, a matéria da proibição e se esclare- 
cem os princípios que devem reger a aplicação da lei. 
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7. Parece, no entanto, importante, ter presente autêntica questáo preli- 
minar, Através de uma lei pena1 dessa espécie o Estado se defende contra 
inimigos internos e externos. Para que essa defesa tenha legitimidade, par- 
ticularmente no plano interno, é indispensável que o governo seja democrático 
e que a lei seja feita pelos representantes do pwo. Só os regimes democr~ticos 
tbm verdadeiramente autoridade para reprimir e punir os seus inimigos. Como 
dizia, com exatidão, FLORIAN (Delitti contro la sicurezzú dello stato, MilZio, 
Vallardi, 1915, 82): "un concetto razionale del delitto politico solo possibile 
Ia dove iI regime politico riposi sopra i1 consenso della ma gioranza, abbia, 
cioè, per base, i sacri principi della IibertA". As tiranias di icilmente podem 
ter inimigos ilegítimos. 

P 
8 .  O Decreto-Lei nq 893 define o que se deve entender por seguranqa 

nacional. Começa por dizer, no art. S*, que a "segurança nacional é a garantia 
da consecução dos objetivos nacionais contra antagonismos, tanto internos 
como externos". Como náo se define o que sejam objetivos nacianuk nem o 
que sejam antagoni.srnos, realmente nada se esclarece. 

O bem jurídico tutelado não pode consistir em garantia. Seguraya não 
pode ser definida como garantia de alguma coisa. Segurança é um estado; 
não pode ser garantia para aIguma coisa. Segurança contrapõe-se a perigo e 
a risco, ou seja, a insegurança. Segurança é o estado seguro de riscos e perigos; 
de incerteza e de acontecimentos prejudiciais. 

Os antagonismos de que a lei fala tão impropriamente, inclusive pela 
nebulosidade e indeterminação, não poderiam configurar-se jamais através de 
qualquer manifestaçiio contrária ao que se afirma serem objetivos nacionais. 
Os antagonismos são tipicos dos regimes democrzíticos. Sb as ditaduras não 
os toleram. 

Após ter, no art. 29, supostamente, estabelecido o conceito de segurança 
nacional, a lei estabelece, no art. 39: 

"A segurança nacional compreende, essencialmente, medidas destina- 
das A preservação da seguranqa externa e interna, inclusive a prevenção 
e repressão da guerra psicoldgica adversa e da guerra revoIucionAria 
OU subversiva.'' 

A impropriedade salta aos olhos. O enuiiciado corresponde a dizer que 
a segurança nacional compreende medidas destinadas h preservação da segu- 
rança nacional. 

A segurança nacional é um estado e não pode compreender rnedidas. A 
defesa ou a preservação da segurança nacional é que pode compreender 
medidas. 

O Q 19  do art, 3Q, supondo que define o que seja seguranp interna, não 
é menos infeliz: 

"A segurança interna, integrada na segurança nacional, diz respeito 
às ameaças ou pressáes antagbnicas, de qualquer origem, foma ou 
natureza, que se manifestem ou produzam efeito no Pais." 
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Deve entender-se: ameaças ou pressões antagônicas aos objeciuos nucionais. 
Ora, pois. A seguranfa interna não diz respeito. A segurança interna é alguma 
coisa e não diz respeito a qualquer "ameaça" OU "pressão". Que  são "ameaças 
ou pressões antagônicas de qualquer origem, forma ou natureza?" 

O Q 2Q do art. 3", por seu turno, traz definição complicada de guerra 
psicológica adversa, elevando a tal categoria, ou seja, à categoria de guerra, 
qualquer manifestaçáo do pensamento nos campos político, ecoiiômico, psicos- 
social ou militar, contrária à consecução dos objetivos nacionais. O exagero é 
evidente. 

Finalmente, no Q 3 Q  do art. 39 vem definida a guerra revolucionária, como 
"conflito interno", "que visa i conquista subversiva do poder pelo controle 
progressivo da nação". 

Não se procurou definir o que seja segurança externa. 

Quanto a forma, a conceituaçáo legal é jiiaplicável e perigosa, por ser tau- 
tológica e sem conteúdo. Por outro lado, é imprópria e perigosa, em se tratando 
de lei penal. E fórmula totalitária e abrangente de elementos que nada tèm 
a ver com os crimes políticos, únicos que devem figurar numa lei dessa natureza. 

9 .  Objeto da tutela jurídica nos crimes contra a segurança do Estado 
não podem ser vagos antagoriismos aos objetivos nacionais. Coma dizia o 
saudoso Ministro RIBEIRO DA COSTA, da Presidencia de nosso Supremo 
Tribunal Federal, pelo menos nesta perspectiva, niio pode haver dúvida de 
que "o que diz respeito a segurança nacional é aquilo que diz respeito ao 
interesse político da Nação". 

Desde que se iniciou, em pleno século das luzes, a reação liberal ao amplo 
e odioso conceito do crime de lesa-majestade, w crimes contra a segurança do 
Estado foram classificados em dois grandes grupos de fatos puníveis. O primeiro 
se refere aos crimes de traição ou contra a segurança externa, que se dirigem 
contra a existência, a integridade, a unidade e a independencia do Estado, 
compreendendo a defesa contra a agressão exterior e a regularidade das rela- 
ções internacionais. O segundo é constituido basicamente pela sediçüo e se 
refere aos delitos contra a seguranqa interna, que atingem, em termos de dano 
ou de perigo, a existencia e a incolumidade dos órgãos supremos do Estado 
e a inviolabilidade do regime político vjgente. 

Essa distinçáo clássica tem sido criticada por autores antigos e modernos, 
que assinalam náo ser possível destacar a segurança interna da segurança 
externa. O que afeta uma, atinge necessariamente a outra. Isso será tanto mais 
evidente na criminalidade política de nosso tempo. A distinçao conceitual, no 
entanto, permanece válida, na medida em que proporciona idéia clara que 
circunscreve e delimita com nitidez o bem-interesse que se visa tutelar com a 
incriminação de fatos contra a segurança nacional. 





efeitos lamentáveis, se a lei tivesse sido aplicada com o rigor que inspirou 
a sua feitura, Felizmente, este não foi o caso. Os tribunais nunca perderam 
tempo em fixar o sentido e o valor exegético da fórmula legal que, como já 
vimos, não é de iilspiração democrática e náo permite, por sua aushcia de 
conteúdo, transformá-la num pri~icípio jurídico operacioiialnicr~te válido. 

4 .  O art. 40 da lei reproduz a regra geral, relativa à aplicação da lei 
penal no espaço (art. 4?-CP), sendo inteiramente desnecessário, face ao prin- 
cípio da subsidiariedade do direito penal fundamental (art. 10-CP). 

O art. 59 incorpora disposição que já se contém no art. 40, servindo 
apenas para demonstrar o despreparo ciuel do legislador. Aos crimes cometi- 
dos no estrangeiro que produziram ou deviam produzir resultado no território 
nacional aplica-se a lei penal brasileira. Essa regra esth no Código Penal 
(art. 49) e também no art. 49 do próprio decreto-lei. 

O art. 69 do decreto-lei introduz em nossa 1egislaçGo nova hipótese de 
extraterritorialidade incondicionada, de conveniência mais que duvidosa. Pune- 
se o crime cometido por estrangeiro contra brasileiro, fora do Brasil, indepen- 
dentemente das condições previstas no ai?. 3, $9 29 e 30, do Código Penal. 
Todavia, a disposiçiío inexplicavelmente limita a extraterritorialidade aos crimes 
praticados por estrangeiro contra brasileiro, ou seja, aos crimes cometidos con- 
tra bens jurídicos indiuiduais. Na lei de segurança nacional, o objeto primário 
da tutela jurídica é um bem-interesse não do i~idividuo, nias do Estado. que 
é o sujeito passivo do crime. 

Adotando sem restrições a regra da extraterritorialidade nos casos de crime 
contra a segurança nacional praticado coiitra brasileiro fora do Brasil, não se 
percebe por que  foi excluido o caso de crime praticado por brasileiro. 

15.  No elenco das infrações penais, a mais importante tarefa é a da 
meticulosa revisáo das condutas típicas, para eliminar as incrimina~óes vagas 
e indeterminadas, que são próprias das leis de segurança dos países totalitá- 
rios. A incriminação vaga atinge o princípio da reserva legal e, comumente, 
torna a Iei inaplicável pela indeterminaçáo do seu conteúdo. 

São casos dessa indeterminação: "entrar em entendimento com governo 
estrangeiro ou seus agentes" (art. 8P); "pôr em perigo a independència do 
Brasil" (art. 40); "comprometer a segurança nacional" (art. 11); "doutrinas 
ou idéias incompatíveis com a Constituiqáo" (art. 13); "procurar obter.. . no- 
ticia de fatos ou coisas" (art. 15, $ lo); "tentar indispor o povo com as autori- 
dades constituídas" (art. 106); "noticia tendenciosa" (art. 16); "fato verdadeiro 
truncado ou deturpado" (art. 16); "fato de importância para o interesse nacio- 
nal" (art. 17); "tentar subverter a ordem ou estrutura político-social vigente" 
(art. 23); "praticar atos destinados a provocar guerra revolucionária ou sub- 
versiva"; 'assaltar" (arts, 27 e 28); "incitar à subversão" (art, 39, I). 

A definição vaga, em Ultima andise, toma indeterminado o conteúdo da 
proibiqão, favorecendo o arbítrio e criando uma Area de insegurança para o 
direito de liberdade, incompatível com a lei penal. 
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Os crimes contra a segurança nacional cometidos através da imprensa 
devem voltar à lei de imprensa, onde eles sempre estiveram. A previsão de tais 
crimes na lei de segurança nacional apenas serve para aterrorizar e constranger 
jornalistas, como a experiència revelou, comprometendo o interesse democrh- 
tico fundamental da liberdade de imprensa. 

18. Nos crimes contra a honra (arts. 21, 34, 36), somente tem sentido 
manter na lei a disposição geral do art. 34 (ofender moralmente quem exerça 
autoridade, por motivos de facciosismo ou inconformismo político-social), 
sendo prevista pena míriima de 3 meses e, máxima, de 2 anos. Não hh ofensa 
subversiva sem o propósito subversivo. O Superior Tribunal Militar, acerta- 
damente, repeliu todas as tentativas iio se~itido de enquadrar na lei de segu- 
rança nacional ofensas a autoridades que nada tinham a ver com a segurança 
do Estado. 

19. O dispositivo sobre incitação (art. 39) nunca foi aplicado, não s6 
elas penas aberrantes, como já notamos, como também pela indeterminação 

$0 objeto da incitqão: .incitar à subversiio", "incitar ii desobediência coletiva", 
"incitar ao ódio ou à discriminaqão social". Incriminaçóes desse tipo devem 
passar, com penas leves, A lei de imprensa, que permite mais ampla justífíca- 
çáo (art. S i ) .  A incita@o específica à prhtica de crimes contra a segurança 
nacional está prevista em fórmula autônoma, juntamente com a apologia (art. 
47), e deve ser mantida, diminuindo-se a pena, que deve ser, no mínimo, de 
6 meses de detenção. 

Grave equívoco do Decreto-Lei n" 898 é a previsão de condiçóes de maior 
punibilidade, conforme o resultado da incitação, de tal forma que, só pelo 
fato de a haver praticado, pode o agente sofrer penas de reclusáo de 15 a 
30 anos, e, inclusive, a pena de morte (art. 39, $9 lo e 2"). Na incitação ao 
crime, o autor da incitação responde pelo crime que vier a ser praticado pelo 
destinatario da incitação, e não tem sentido prever tais condições de maior 
punibilidade, com penas que Te toriiam absurdas para a forma culposa. 

20. A incrirninação da propaganda também exige revisão completa. A 
propaganda prevista na lei de segurança nacioiial é sempre e necessariamente 
propaganda subuersioa, ou seja, manifestação do pensamento tendente a con- 
duzir os destinatários da mensagem a convencimento que leve à prática de 
determinada agáo perigosa para a segurança do Estado. O parágrafo único 
do art. 45 não tem sentido, a não ser como evento de dano ( atentado contra 
a segurança nacional"). 

O Decreto-Lei no 314 (art. 38, I V ) ,  de forma extremamente defeituosa, 
afirmava constituir ropaganda subversiva o comício, o desfile ou a passeata, 
fórmula mantida pe I? o Decreto-Lei no 510. É evidente que o comício, a reunião 
pública, o desfile e a passeata, por si sós, não poderiam jamais constituir 
crime algum, e, muito menos, crime contra a segurança do Estado. 

O que constitui propaganda subversiva, como parece óbvio, não é o comí- 
cio, nem a reuni80 pública ou o desfile e a passeata, mas sim o que  for dito 
ou apresentado (em cartazes ou faixas) nos comícios ou reuniões piiblicas, 
nos desfiles ou passeatas não autorizadas, pois o crime é de propaganda sub- 
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Percebe-se que  a lei previi apenas, nesta passagem, a insubordinação ao 
ato legal que dissolve ou suspende partido político ou associação que exerça 
atividades prejudiciais ou perigosas à seguranqa nacional, deixando na lei 
clara lacuna (pois o art. 14 sú prev; a organização formada sob orientação 
ou com o auxílio de governo cstrailgeiro ou organização internacional). A 
incriminaç,?~ pressupõe, segundo a lei, a anterior existência Legal do partido ou 
associação. 

O art. 43 tem, portanto, de ser reformulado ( e  simplificado). Não há ne- 
cessidade de equiparar a tentativa ao crime colisumado: toda tentativa é puni- 
vel, segundo a regra geral e o juiz pode sempre graduar a pena dentro da 
escala prevista. 

A mais importante observação sobre a matéria refere-se à necessidade de 
distinguir diversas categorias entre os que concorrem na organização. Sempre 
foi da tradição de nosso direito a puniçáo mais branda da participação secun- 
dária (simples filiaçáo), que se destaca nitidamente da conduta mais grave 
dos que promovem, organizam e dirigem a atividade dos demais. 

O direito penal não é adequado A repressão de massas, como bem notou 
PEDRZZI, ao estudar as crimes relacioilad«s com a greve ("Lo sciopero nella 
legge penale", in Rivista italiana di Di~itto e Procedu~a Penab, 1963, 1066) 
e, por isso mesmo, a tendència do direito penal moderno é claramente a de 
reduzir aos cabeças ou aos priiicipais autores, a puniqáo de certos crimes coleti- 
vos pouco graves, que consistem iin simples prepnrc!çãa de outros crimes. 

A pena, em qualquer caso, deve ser leve, partindo de 6 meses de detenção, 
de modo a permitir a individualizaçao lios casos menos graves, nos quais a 
simples iniciação do processo criminal coiistitui punição bastante. No Código 
Penal alemão vigente (4 Eis), pune-se o crime de organiza~áo subversiva, 
inclusive com a pena de multa. 

No crime previsto no art. 12, os agentes devem ser, no mínimo, mais de 
3 (trCs). Dada a iratureza dos delitos n que o artigo se reporta, não h& organi- 
zação realmente perigosa com o simples acordo de duas pessoas. A pena para 
os organizadores ou mantetiedores, no caso do art. 14, deve ser O dobro da 
prevista para os demais ( I  a 4 anos). 

22. Os crimes relacionados com o terrorismo constituem um dos mais 
importantes aspectos da lei. Trata-se de criminalidade alarmante que vem preo- 
cupando hoje mais do que nunca os países democráticos e as organizações 
internacionais. Cumpre ter presente que a ameaça penal parece ser iridiferente 
e que a prevenção desse fenômeno talvez resida na fie1 manutenção de uma 
ordem social democrática que proporcione mais justa distribuição da riqueza. 
O direito penal tem papel secundário na prevenção do crime em geral. Essa 
observação parece ser ainda mais verdadeira em relação ao terrorismo. E ne- 
cessário que o legislador resista a tentação de seguir o exemplo da irraciona- 
lidade, criando, por seu turno, um direito penal terrorista. As penas devem 
corresponder à gravidade do malefício. 
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A definição contida no art. 28 não discrepa da incompet&ncia revelada 
em outras passagens: "devastar, saquear, assaltar, roubar, sequestrar, incendiar, 
depredar ou praticar atentado essoal, ato de massacre, sabotagem ou terroris- 
mo". Percebe-se que o legisla t f '  or empregou expressões que não têm significa- 
ção tkcnico-jurídica: devastar, saquear, assaltar e depredar. Cogita-se aqui de 
crimes violentos contra o patrimdnio, que são constituídos pelo dano, 
roubo e a extorsáo. Ato de marncre é homicídio ( j B  previsto no art. 32P.k 
atentado pessoal já ests previsto no art. 33, e a sabota em, no art. 11. A a l a  
indeterminada a ato de teteworhw viola o princípio d a reserva legal. 

Convém, pois, rever a definição legal, concentrando-a nas ações que ca- 
racterizam o terrorismo: a) causar incêndio, explosão, inundação ou desaba- 
mento, expondo a perigo a vida, a integridade flsica ou o atrimdnio de ou- 
trem; b)  praticar roubo ou extorsão ou dano ao patrimbnio $ e outrem; c) pra- 
ticar sequestro; d) apoderamento ilícito de aeronaves ou embarcações. 

A referência ao nomen is de crimes já previstos no direito peaid comum 
dispensa a mais completa d" escriçao do fato punível. Uma expressa referência 
ao fim de agir é recomendável. Como se diz num estudo preparado pelo secre- 
tariado da ONU, em 1972, "temxhq as shown by the derivation of the word, 
involves the infliction of tenor. Tbe act must be such as to spread terror or 
a lam among a giveii population, or among broad groups of peoplem (no vol. 
Interfwitwnal tmorism and political crimes, M. CHERIF BASSIOUNI, ed., 
Springfield, CharIes C. Thomas, 1975, 8) .  

O atentado pessoal e o homicídio não devem estar previstos na mesma 
disp~si~áo,  porque isto criará diivida e perplexidade em face da previsão espe- 
cifica em outras passagens da lei. O resultado morte, no entanto, deve ser 
previsto como condição de maior punibilídade, embora a ampla escala penal 
e a gravidade da pena talvez o tornem dispensável. 

23. O crime previsto no art. 27 (assaltar, roubar ou depredar estabeleci- 
mento de crkdito ou financiamento, qualquer que seja a sua motivação) deve 
ser integralmente revisto. O roubo de estabelecimento de crédito por delin- 
qüentes comuns é apenas crime contra o patrimbnio e nada tem a ver com a 
seguransa nacional. O roubo e a extorsão praticados não s6 contra estabeleci- 
mentos de crédito, mas contra qualquer pessoa fisica ou jurídica, com fina- 
lidade subversiva, será sempre crime contra a segurança nacionaI. A palavra 
"assalto" corresponde A linguagem jomaIística e não tem signifiaqão técnica, 
como jd assinalamos. 

24. A ena do art 32 (homicídio por motivo de facciosismo ou incon- 
formismo pafltico-nocinl) deve ser s do bornicldio. 

O crime previsto no a*. 33 não deve ser definido como ''exercer viol8ncia", 
mas, sim, como "ofender a integridade corporal ou a sabde", e a pena náo 
pode ser, evidentemente, a de reclusão, de 8 a 15 anos, e, muito menos, a de 
12 a 30 anos, prevista no $ 1Q para esse resultado. O resultado morte aqui 
(Q 29) é preteriBtencional e a sua punição cam as penas de prisão perpétua 
e de morte é abenante. 



Nesse mesmo art. 33 pode scr incluída a hipdtese do críme praticado 
contra estrangeiro (como se fez tio nrt. 32}, eliminando-se o art. 37. 

25. Em várias passagens, a lei de segurança nacional revela preocupação 
com a greve ( arts. 38, 39, V; 40, 45, IV) .  

A incrimina~ão da greve pacífica é sempre injustificiíveI e não há como 
promover a responsabilidade penal dos grevistas. Esse tipo de incrirnina~áo 
destina-se apenas a justificar a violència da olícia contra trabalhadores. Os 
crimes previstos nos ~rtigos 38 e 40 devem iesaparecer da lei de seguranca 
notadamente o último, em que transparece o propósito de dispensar a finali- 
dade político-subversiva. h pena cominada ao primeiro ( 4  a 10 anos de reclu- 
são) é aberrante. h'áo há juiz debaixo do sol capaz de condenar quem pratica 
greve pacífica a essa pena. Estranhamelite, a greve pacífica de funcionários 
públicos (art. 40) é punida com 8 meses a uni ano de detenqão, sem que 
se entenda a falta de critkrio. 

26. O art. 46 prevê diversos fatos puníveis relacionados com armas de 
fogo ou engenhos privativos das Forças Armadas ou quaisquer instnimentos 
de destruição ou terror. Trata-se de um crime de perigo que pode, no máximo, 
constituir ato preparatório de outro criiile. -4 pena (5  a 10 anos de reclusáo) 
é evidentemente imprópria, levando os tribiiiiais a não aplicar o dispositivo, O 
emprego dos substantivos ("armas", "engenhos") no  plural é fonte de dúvidas 
t. de incertezas, que desapareceriam com a cominaq5o de pena leve, adequada 
A natureza contravencional do fato. 

27, A facilitação de fuga, prevista no art. 48 deve ser eliminada da lei, 
pois é fato que ji está previsto, com a pena adequada, na Código Penal comum 
(art. 351). A pena prevista na Iei de segurança (8 a 12 anos de reclusão, ele- 
vada para 12 a 24 anos, se houver emprego de violência) é inteiramente des- 
propositada. 

28. Entre as circunstâncias agravantes, deve ser eliminada a do art. 49, 
111, porque já prevista no Cíidigo Penal comum (art. 45, I) ,  que é direito 
penal fundamental. A do art. 49, IV (ter sido o agente, em época anterior 
ao delito, atingido por sanp5o aplicada dc acorda com os Atos Institucíonais) 
deve ser eliminada. 

29. A pena revista para a tentativa (art. 50, parágrafo Único) não 
precisa constar da !' ei, pois já está no Código Penal comum. 

311. As regras sobre extinção da punibilidade (art. 52) devem ser elimi- 
nadas, sendo inútiI a referencia ê morte do autor, que já consta do Código 
Penal comum. 

Referindo-se A prescrição, não se esclareceu se se trata de prescrição da 
ação (pretensão punitiva) ou da condenação. Parece tratar-se da última, per- 
manecendo a prescrição da ayão regulada pelo Código Penal comum. Esse sis- 
tema é deplorável. Eliminadas as penas de morte e de prisão perpétua, não hã 
porque tratar-se da prescrição, devendo prevalecer as regras já demasiadamen- 
te severas do direito penal comum. 
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51. O art. 53 trata do caso em que a responsabilidade p e d  pela pru- 
paganda subversiva recai sobre diretor ou responsável por jornal ou periódico, 
e permite que o juiz, ao receber a denúncia, imponha a suspensão da circuIa~áo 
deste por um prazo de até 30 dias. Permite, no mesmo caso, em se tratando 
de estação de radiodifusão ou televisão, que a suspensão seja imposta pelo 
Presidente do Conselho Nacional de TeIecomunicações. 

A disposição é, como se percebe, absurda. Em primeiro lugar porque 
permite ao juiz impor pena antes da decisão final. Em segundo lu ar a pena, i no caso, atinge terceiros (os proprietários e trabalhadores do jorn ou perib- 
dicos). Em terceiro lugar porque permite que a pena, no caso do rádio e da 
televisão, seja imposta por autoridade administrativa. 

Trata-se de arma poderosa para neutraIizar e intimidar a imprensa de opú- 
siçiio, jA aplicada no passado contra o bravo jornal "Correio da Manhã". Sua 
constitucionalidade, particuIarmente a do parhgrafo Único, é mais do que du- 
vidosa. 

O art. 54 refere-se aos crimes de manifestaçáo do pensamento praticados 
através da impsensa, Adio e televisão, e da ao Ministro da Justiça o terrível 
poder de determinar a apreensão do jornal, periódico, livro ou qualquer outro 
impresso, e de suspender a sua impressão, circulação, distribuição ou venda. No 
caso de rádio e televisão, a medida de mgwnFão do funcionamento B executada 
pelo Ministro de Estado das Comunicações. São medidas que independem do 
recebimento da denúncia e, muito menos, de  sentença condenatória. Trata-se 
de dispositivo profundamente antidemocrático, inadmissível num regime de 
liberdade. 

Em caso de reincidência (art. 54, parágrafo tinico), o registro da pessoa 
@dica pode ser cancelado por ordem do Ministro da Justiça. 

O art. 55 (a responsabilidade penal pela propaganda subversiva i n t b  
ende da civil e não exclui as decorrentes de outros mimes, na forma deste 

secretodei ou de outras leis) estabelece ngra inútil na primeira parte. A segun- 
da parte relaciona-se, de forma profundamente injusta (determinando o con- 
curso material), com o sistema defeituoso adotado pelo decreto-lei para a 
propaganda subversiva, cuja revisão nos parece imprescindível. 

32. O Decreto-Lei no 898 contém regras especiais sobre o processo e 
juIgmento dos crimes contra a segurança nacional A experiência de aplicafio 
dessa lei no lapso de tempo jh longo de sua vigência revela que as questões 
mais importantes na perspectiva processual são as da eliminação da tortura, 
na fase do inqukrito, e a da igualdade das partes, na fase judicial. A tortura 
causa dano moral inestimável a nosso Pais e é praticamente inevitável num 
regime autoritário, em que não hs segurança jurídica. Para que cesse a tortura 
6 necesshio que desapareça a mística da segurança nacional e que o Brasil 
retome A ansiada normalidade democrática, que inspirou o movimento militar 
de 1964. 
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Algumas medidas podem, no entanto, ser desde logo reclamadas. A pn- 
meira e mais importante é a do retomo do habeas corpus em sua plenitude, 
sem restrições. Suspender o habeas c T é autorizar a ilegalidade, e, pois, 
o arbítrio e a brutalidade policial: o ha eas corpus destina-se apenas a remo- 
ver a prisão decorrente de ilegalidade ou abuso de poder e sua suspensão 6 
profundamente imoral, pois significa autorizar e consentir a ilegalidade. 

A segunda medida relaciona-se com a incomunicabilidade, pois é durante 
esses 10 dias de incomunicabilidade (art. 59, $ 19) que ocorre a tortura. Os 
advogados sempre entenderam que essa incomunicabilidade não os alcança, 
pois em rela~ão a eles existe lei especial que Ihes permite avistar-se, pessoal e 
reservadamente, com o cliente preso, mesmo incomunicável, sem r d p e s  (art .  
89, 111, da Lei no 4.215). Não têm conseguido, no entanto, que esse direito 
seja reconhecido. 

Conviria, portanto, deixar claro que a incomunicabilidade não exclui a 
comunicaqáo com os advogados. 

Por outro lado, seria recomendável reduzir o prazo da incomunicabilidade 
para três ou cinco dias, bem como introduzir um texto expresso permitindo 
que O preso incomunicável seja visitado diariamente por médico designado 
pela família. A autorização para a visita poderia ser concedida por qualquer 
Auditor competente no lugar da prisão, despachando, independentemente de 
distribuição, requerimento do interessado, e expedindo o respectivo ofício em 
24 horas. 

Nesse sentido já houve projeto de lei apresentado à Câmara dos Depu- 
tados. 

33. A prisão cautelar do art. 59 s6 pode ser imposta pelo encarregado 
do inquérito (poIiciaI-militar). Essa prisão vem sendo também imposta pelos 
delegados da olícia política estadual e pelos inspetores da polícia federal, em 
flagrante ilega 'I idade, que a suspensão do hbeas  cospus não permite reparar. 
Para evitar qualquer dúvida, conviria esclarecer que o inquérito, a que alude 
o art. 59, é apenas o policial-militar. 

34. São inteiramente inúteis as disposições do art. 57 ( o  foro especial 
estabelecido neste decreto-lei prevalecerá sobre qualquer outro, ainda que os 
crimes tenham sido cometidos por meio de imprensa, radiodifusão ou de tele- 
visão) e do art. 61 ( oderáo ser instaurados individual ou coletivamente os P processos contra os in ratores de qualquer dos dispositivos deste decreto-lei), 
revelando a incompetência dos autores da lei. 

35. As disposifles sobre a prova testemunhal exigem completa revisão, 
pois o sistema em vigor viola o princípio da isonomia das partes no processo 
penal, sendo de clamorosa inconstitucionalidade. As testemunhas arroladas pela 
defesa e as arroladas pelo Ministério Público têm de ser em igual número, 
e têm de estar submetidas ao mesmo r e de intimafão. O art. 66 tem de 
ser integralmente r e h u l a d o ,  cancelan "" *se a regra odiosa de seu parhgrafo 
hnico, segundo a qual se entende como desistência a não apresentação das 
testemunhas de defesa. 

- - 
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36. O parágrdo único do art. 70 deve ser revogado. E absolutamente 
impssivel realizar a defesa com eficiencia no prazo de 30 minutos. Em qual- 
quer caso, a defesa deve ter o prazo de uma hora. 

Convkm lembrar que a ddesa E interesse do Estado. É importante para a 
iealização da Fistiça que o acusado possa se defender com eficihcia, para afas- 
tar o erro ju d iciário. 

37. As regras sobre a sentensa ( art. 72) exigem também completa revi- 
são, pois a interpretação que vem prevalecendo é inaceitável, violando o prin- 
cípio iura novif curia, O 6rgão julgador pode sempre dar ao fato nova defini- 
ção jurídica, desde que corresponda a narração constante da dentncia. Devem 
ser aplicáveis as normas que. a respeito, vigoram no direito processual penal 
comum. Constitui rematado absurdo supw que o Ministério Público pode impor 
limites ao Juiz no julgamento do fato. 

38. O recurso dc ofício, previsto no art. 73, para os casos de rejeição 
da dmiincia e de sentenqa absolutbria deve, igualmente, ser eliminado. O re- 
curso deve ser sempre, por sua pr6pria natureza, vohntirio: atraviis dele, a 
parte, inconformada com a decisão, iiivoca o h r g o  da instbncia superior, pe- 
dindo-lhe uma nova decisáo. Não se rvncebe que o Ministério Phblico, que 
É. órgão do Estado-Administraçao, seja obrigado a recorrer de decisão que, a 
seu ver, fez 'ustiça e com a qual est8 de acordo. O recurso m offida constitui 

listas. 
I clara anoma ia no sistema contraditório, como assinaIam todos as processua- 

39. Não hA por que negar a suspensão condicional da pena, como deter- 
mina a lei vigente jart, 75i. Trata-se de importante medida de política d m i -  
na1 que o Juiz deve aplicar em todos os casos em que julgar que a execuçgo 
efetiva da pena é desnecessAria. Um rocesso por crime contra a seguran 
nacional traz consigo amplo cortejo cf e constrangimentos e vexames, jus g! 
cando plenamente a penetrante observação de CARNELü'ITI, segundo a qud 
o processo é em si mesmo pena inevitãvel. O sursis não constitui garantia 
de imp~inibilidade, mas sim suspensão probatbria da execução, ue será revo- 
gada se não forem cumpridas as condições impostas ao condena 1 o, A exclus2io 
do sur.~s apenas serve para tornar a lei de segurança nacional desnecéssaria- 
mente dura, numa kpoca fim que se advoga a ampliação das medidas destinadas 
a evitar o encarceramento de réus primários e dc bons antecedentes, inclusive 
com a concessão do mrsis por segunda vez. 

.4 lei de segurança nacional devia prever a suspensão condicional ds pene 
para os condenados a penas reduzidas, cuja execução constitui um dos inconve- 
nientes mais constantemente assinalados pelos estudiosos da matéria. 

40. O capítulo quc regula o processo dos crimes punidos com as penas 
de morte e do prislio perpétua deveria ser integralmente eliminado, com o 
desaparecimento dessas penas. 

Particularmente deplordveis, nesta parte da lei, são as drpposições sobre 
a denúncia (admitindo narragáo "sucinta" dos fatos, art. 82, b ; a nomeação 
dos juizes que deverão compor o Conselho de Justiça (art. 84) e a regra sobre 
a separaçáo E! regime especial para os condenados a prisão perpétua (art. 105). 



Consideraçbes sobre 
a perempção da ação penal pública 
e a respeito da prisão e liberdade no 
futuro Código de Processo Penal 

Perempção da ação pettal publica 

O Projeto nQ 5/78 do Senada Federal, que institui novo C6digo de 
Processo Penal para o Brasil, contempla, sob o m e n  iuris de peremp- 
çâb àa qÚo penal publica, a possibilidade de o denunciado, uma unica 



vez e sem lhe retirar a condição de primário, pleitear, em sua defesa 
preliminar, o arquivamento do processo mediante o pagamento de multa 
fixada pelo Juiz penal respectivo. 

Considero boa a inovaçSo, como j& tive oportunidade de referir em 
outras oportunidades. 

Como a pretensão é deduzida na defesa do acusado, tem ele a no 
cessária assistência de defensor habilitado. 

Há, tadavia, uma s6rie de questões que precisam ser respondidas. 

Quando é possível pleitear-se o trancamento da agão penal mediante 
o pagamento de multa? 56 por ocasião da defesa preliminar ou seria 
recomendável permitir-se, também, ao condenado, para frustrar a exe- 
cução de pena restritiva de liberdade? 

Tal como esth no projeto, caberá ta l  pretensão nas hipóteses de 
infração penal punida com multa? Ou também, quando ésta puder ser 
a Única imposta, embora outras sejam cominadas? E quando h& pre- 
visão de pena de multa cumulada com pena restritiva de liberdade, 
ainda assim ser& viável a pretensão? 

Quando a figura tipica não contemplar senão pena restritiva de 
liberdade, será cabível o beneficio? Neste caso, idêntico será o resultado 
se a pena for de prisão simples, detenção ou reclusão? 

Supostas afirmativas as duas Últimas respostas, há limite quan- 
titativo de pena, a partir do qual será inadmissível a pretensão? 

Dependendo das respostas obtidas, ter-se8 concedido ao Juizo penal 
uma limitada ou ilimitada possibilidade de conversáo de penas res- 
tritivas de liberdade cominadas, em penas pecuniárias. 

3?, necess&rio estabelecer-se, então, que condições e que criurios 
deverão ser observados para realizar tal conversão. 

Quem não possuir capacidade financeira, mas for o W c o  "demérito" 
em relação ao economicamente forte, poderá obter o beneficio? Ser& 
dispensado do pagamento ou este poderá ser parcelado ou exigivel en- 
quanto não prescrito o crédito? 

A ausência de resposta a indagaçóes como as acima formuladas 
poderão, pelas perplexidfides que geram, impedir a efetiva ap l icqh  das 
normas processuais pertinentes. Tanto basta, a meu ver, aconseihar seja 
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a p~e tnpção  da uçáu penal pziblica ùiclufda no temário do próximo 
Congresso Nacional de Ciências Penais. 

Prisão e liberdude 

Assunto dos mais apaixonantes no campo do Direito Processual 
Penal e onde com maior fragor se debatem m critkrios de segurança 
individual. e segurança social é, sem duvida, o que diz com a prisão e 
liberdade cautelares. 

O Projeto nQ 5, de 1978, do Senado Federal (nQ 633-B/75, da Câ- 
mara dos Deputados) preocupou-se com a questão, trazendo várias ho- 
vaçks em relação a situação vigente. 

No que concerne as medidas restritivas de liberdade, o projeto con- 
sagra: 1) a prisão em flagrante; 2) a prisão preventiva; 3) a prisão 
domiciliar; 4) a prisão temporária; 5) a prisão durante o procedimento 
do recurso, e 6) a prisão por efeito de pronúncia. 

No pertinente it contracautela, o projeto consagra a liberdade pro- 
visória com e sem fiança. 

Temas deste quilate, sem duvida, não podem deixar de ser tratados 
no VI Congresso Nacional de Ciências Penais. 

Será conveniente, como o f a z  o projeto, silenciar, por inteiro, sobre 
a regra constitucional que determina a imediata comunicação de de- 
tençk,  de qualquer pessoa, A autoridade judiciária competente? Ou 
será oportuno ratificar tal comando, estatuindo deva ser acompanhado 
de cópia autêntica do auto de prisão em flagrante, apto a permitir h 
autoridade judiciáría que examine a detenção, formal e materialmente, 
relaxando-a, quando ilegal, ou homologando-a, mas libertando o de- 
tido, quando desnecessária a prisão? 

N% seria, por igual, conveniente estabelecer regra impondo a au- 
toridade, que presidisse lavratura de auto de prisão em flagrante, o 
dever de comunicar a prisão a pessoa da família ou ao advogado que o 
detido indicasse, o que deveria ser efetuado dentro de determinado 
prazo? 

Note-se que, na forma prescrita no parágrafo único do artigo 495, 
a fiança, em certas infrações, deverá ser requerida a autoridade judicial. 
Ora, em grande número de situações, porque náo encontra facilidades 
de entrar em contato, quer com o advogada, quer com a família, o 
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detido vê postergada a fruição de faculdades que Ihe permitiriam um 
imediato retorno ao estado de liberdade. 

Não seria, igualmente, de tuda a conveniência, quiçá. mBis impor- 
tante e mais eficaz que a medida consignhda no art. IM, 5 30, o esta- 
belecimento do dever de o diretor do presidi0 ou de casa de recolhimento 
comunicar h autoridade judicma, no prazo de 24 horas, todo recolhi- 
mento efetuado sem ordem judicial prévia? 

Terá sido acertado o expurgo, efetuado na Câmara dos Deputados, 
de regra que impunha, ao menos a cada 60 dias, se manifestasse o Juizo, 
fundamentalmente, ratificando a necessidade de ser mantida a prisão 
preventiva ou decorrente do flagrante, em que se encontra o acusado? 

E a prisão temporária? É conveniente sua manutenção? 

Não é necessário ampliar as hipóteses de prisão domiciliar, quando 
mais não seja, para alcançar os que têm direito a pris6o especial? 

No que se relaciona com a prisão durante o procdimenb do re- 
curso - que, penso, melhor seria se decorrente de sentença condena- 
Mria não tdnsita em julgado, - seja do Juiz singular, seja do Júri, 
não seria conveniente unificar o tratamento para estabelecer, como 
regra, que rbu prirnhrio e de bons antecedentes, processado e conde- 
nado por crime afiançhvel, ou processado por crime inafiançável e mn- 
denado por crime afiançável, tem direito a permanecer em liberdade 
8% o trânsito em julgado, com ou sem fiança, a critério do Juiz? Que 
o rhu náo primário, nas mesmas condições, somente permanecerá solta 
mediante fiança? Que o réu foragido, revel ou reincidente, não tem di- 
reito a aguardar em liberdade o transito em julgado, da sentença con- 
denaaria, ativo se a h i c a  pena imposta tiver sido a de multa? 

Que o processado e condenado por crime inafiançável não tem di- 
reito a permanecer em liberdade? 

Mas tem direito a ser imediatamente posto em liberdade aquele 
que for absolvido, ainda que o tenha sido pelo Júri e por maioria? 

Ante a relevância de indagações como as formuladas, propiciadoras 
de respostas em função das quais a liberdade individual poder& estar 
mais ou menos assegurada, e que se propõe a inclusão das medidas cau- 
telares restritivas de liberdade e das medidas de contracautela de de- 
fesa da liberdade, no temkio do próximo Congresso Nacional de Cí€!n- 
cias Penais. 
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Período inicial do cumprimento das 
penas privativas de liberdade 
no regime fechado, 
à luz do direito positivo 
e do direito a constituir. 

A fundamental importância da execução das penas privativas de li- 
berdade, com suas implicações e dificuldades de toda ordem, que comu- 
mente vem rotulando a prisão como sendo a "universidade do crime com 
reincidentes como mestres e o registro judiciário como diploma", na ex- 
pressão de HENRI F. ELLENBERGER ("Reflexões sobre o estudo ciantí- 
fico da prisão", Revista Ciência Penal, no 2, pág. 17), motivou a impacièn- 
cia do governo e do legislador, que se adiantaram A vigência do Código 



Penal de 69, com a edição da Lei no 6.416, de 24 de maio de 1977, atra- 
v6s da qual foi alter.ado o regime penitencihrio no Pais. 

A nova lei, de forma acentuada, .minimizou as hipóteses de encar- 
cerarnento de condenados (regime fechado), ficando este reservado aos 
considerados perigosos e Aqueles, cuja pena utrapasse oito anos de du- 
ração, bem como aos que 'retomarem de outros regimes mais suaves 
(semi-aberto e aberto). 

2. O sistema penitencidrio brasileiro ainda guarda caracterlsticas 
do estilo progressivo, sobretudo no que respeita ao regime fechado e 
pena de reclusão, cuja execução se inicia consoante dispõe a nova rede 
ção do art. 30, caput, do Cbdigo Penal. Esta norma, sntronirada pela Lei 
no 6.416, embora em sua ess6ncia seja sensivelmente superior h anterior, 
comporta críticz referente à sua construção, alem de outras, de natureza 
doutrinaria, adiante enunciadas. 

3.  Quando o Poder Executivo, em março de 1977, enviou ao Con- 
gresso Nacional a mensagem propondo a reforma de vhrios dispositivos 
da legislação penal, não fez constar do projeto, na parte alusiva ao C6- 
digo Penal, qualquer modificação ao art. 34 c- Entretanto, e em ra- 
zão do sempre combatido isolamento celular diuturno ali previsto, ao lado 
da inexistencia expressa de qual a real finalidade deste ssthgio da exe- 
cução da pena de reclusão, o Poder Legislativo, aproveitando em parte 
as sugestões da Associação dos Advogados de São Paulo, levadas pelo 
Senador Franco Montoro, emprestou à cabeça do artigo redação que o 
transformou profundamente. 

Com efeito, a antiga redação do artigo em exame estava assim lan- 
çad a: 

"No perlodo inicial do cumprimento da pena de reclusão, se o 
permitem as suas condições pessoais, fica o recluso tambdm 
sujeito a isalamsnto durante o dia, por tempo náo superior a 
tres meses." 

A atual, trazida pela Lei n? 6.416, aparece com a seguinte dispo- 
siç3o: 

"O periodú inicial, do cumprimento da pena privativa de liber- 
dade, consiste na observação do recluso, sujeito ou não a iso- 
lamento celular, por tempo não superior a três meses, com ati- 
vidades que permitam completar o conhecimento de sua perso- 
nalidade." 

Assim, enquanto o antigo art. 30, caput, dispunha de forma mais en- 
xuta sobre o perlodo inicial do cumprimento da pena de reclush, o atual 
alude, touf court, ao perlodo i.nicia1 de cumprimento da pena privativa ds 
liberdade, sugerindo, primeira vista, que tanto a reclusão, quanto a de- 
tenç8o estão por ele abrangidas. Num desacerto de redação, logo a se- 
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guir, o texto refere que a r,o:ma se aplica tão-somente a3 recluso, adver- 
tência essa reforçada pelo art. 31, parágrafo único, que exclui a detento 
desta etapa penitenciária. Por meridiana evidência. melnor seria que o 
novo dispositivo, como constava no antigo, fizesse menção apenas ao 
período iniciaf do cumprimento da pena de reclusãa, e não genericamen- 
te da privativa de liberdade. 

4 .  Como se constata, o primeiro momento da execuçiio da pena 
de reclusão em regime fechado, em que pese ao defeito de redação men- 
cionado, melhorou sensivelmente. Melhorou porque a'eixa o isolamento 
celular como ~ e d i d a  facultativa, e não mais obrigatória, e ainda por 
dispor sobre a necessidade de o rec lus~ exercer atividades que permi- 
tam completar o conhecimento de sua personalidade. Esta, enfim, a jus- 
tifjcativa para a existência do primeiro estágio da pena de reclusão no 
regime fechado. 

5 .  A providência não colide, necessariamente, com os arts. 42, 49, 
57 e 77 do Codigo Penal, que exigem do juiz o conhecimento da perso- 
nalidade ali acusado para a fixação da pena e para a verificação da pe- 
riculosidade real. Claro é que pesquisando os antecedentes pessoais do 
r6u - sem desprezo, se possível, da sua posição familiar e social - sob 
3s aspectos físico, moral, psíquico e ambiental. bem como os motivos 
determinantes da infraça e as circunstAncias em que esta foi cometida, 
obterá o juiz os dadas que revelarão a personalidade do réu, para efeito 
de aplicação da pena e/ou imposição de medida de segurança. O exame 
biopsicossocial, que objetiva comoletar o conhecimento da personalida- 
de do condenado através de ativiaades por este executadas, servir8 pa- 
ra orientar a classificação v individualização da execução da pena, con- 
forme acentuou o Deputado Federal IBRAHIM ABI-ACKEL, Relatar do Pro- 
jeto de Lei no 2/77, origem da Lei ra 6.416/77, esclarecendo que "essa 
observação ao recluso far-se-á através das atividades aconselhadas pela 
pedagogia penitenciárja - exame criminologico, atividades educativas, 
sessões coletivas de educação fisica - sob o metodo e a disciplina que 
lhe impuser a fegislação local, Dara tanto irvestida da competência resi- 
dual que lhe foi reservada pelo § 60 do art. 30" (Pareceres, Congresso 
Nacional, 1977, pbgs. 11 e 12). 

O apertado, pois, ser4 estudado em todos os aspectos estruturais, 
funcionais e racionais, a fim de ser dissecada sua personalidade, com 
intensidade ainda maior que no momento judicial. 

A providéncia não é nenhuma novidade, posto que ao tempo de 
LACASSAGNE, na alvorada da criminologia, já se defendia a necessidade 
de exame medico-psicológico-social dos criminosos, tendo sido enfati- 
zada sua conveniência, por LOMBROSO, no Congresso Internacional Peni- 
tenciCio de São Petesburgo, em 1690. Com efeito, conforme noticia 
FERRI (Princfpios, pAg. 307), no campo carcerário o estudo fisiopsíquico 
da personalidade do delinqüente começou a organizar-se por meio dos 
"Laboratórios de Antropologia Penitencidria", instituidos na B6lgica (di- 
rigidos por VERWAECK), e com o "Obsenratbrio de Psicologia Criminal", 
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criado na Prisiio Judicial de Regina Coeli, em Roma (dirigido por DI 
TULLIO); e o Congresso Penitenciiirio Internacional de Londres (agosto 
de 1925) expressava o voto de que "4 necesstirio que todos os presos, 
processados e condenadas, sejam submetidos a exame fisico e mental 
por rn8dicos especializados, e que em todo estabelecimento penal esta 
beleçam-se laboratbrios para esse fim. Tal sistema contribuirá para a de- 
terminação das causas bio!bgicas e sociais da delinqüencia e para pre- 
cisar o tratamento adequado de cada criminoso". 

6. O ponto de apoio de tão importante atividade reside masmo na 
aferição completa da personalidade do condenado. 

O que se salienta na personalidade adulta B a capacidade de adap- 
tapão e de ~esistencia hs wntrariedades da luta pela vida, no dizer de 
E.  MIRA y LOPES (Manual de Psicologia Jurfdica, p l g .  61). A adaptação, 
ensina ERICH FROMM (O medo 4 Ihfdade, pBg. 23), pode ser estdtica 
ou dinsmica. Pela primeira o ajustamento a certos padrões não modifica 
o carhter, uma vez que o individuo, simplesmente, çe atrela a novas h&- 
bitos, como usar terno e gravata, e. g., por exigbncia de um r e d m  e 
disputado emprego, sem antes tê-lo feito costumeiremente. A adaptaçb 
dinArnica faz com que o indivíduo, à medida em que se enquadra As 
necessidades do momento, solta rno6ificação em seu Intimo. Por exem; 
pio, a subrnissb de algu6m aos rigores das ordens emanadas de uma 
autoridade, cria naquele hostilidade contra esta, embora de modo repri- 
mido. Tal hostilidade, conquantu nao seja exteriorizada, 4 fator dinhrnico 
de sua estrutura de carhter, podendo gerar a ansiedade e levar A rebel- 
dia, na somente contra a auloridade em particular, mas contra a vida 
em geral. Apesar da pessoa, tambkm neste caso, adaptar-se a certas 
condiçbes externas, esta modalidade de acomodação desperta nela novas 
reaç6es e novas ansiedades. Toda neurose 6 exemplo dessa adaptação 
dinhmica. Isso tudo pode ocorrer na vida carcerárla, a menos que se 
ministre, mesmo que o seja sem sucesso absoluto, mas com algum su- 
cesso, a terapdutica antes referida e úbjetivadora da reeducação do con- 
denado. 

7 .  A verificação da qualidade da pessoa pelo conhecimento da 
personalidade, ou seja, o estudo .da unidada humana, deve ser cbsenvul- 
vido na medida em que esta possa ser considerada 8 perspectivada em 
suas relações com o m i o  natural e social em que vive. A percepção dós 
elementos que se apresentam como pr6pr .b #I determinada pessoa, mns- 
tituindo, assim, um Indivíduo, que tísica, tislol6gica e psiquicamente se 
diferencia de outro, como se nota, B tarefa hrdua. 

A personalidade, na proporção em que sugere o senticio de indivi- 
dualidade, afastando a idkia de generalidade, por outro tedo, muito me- 
lhor ser8 diagnosticada atraves do relacionamento do paciente com ou- 
tras pessoas, como B da natureza das coisas. 

E com assento nestas exiggncias que se justifica a imperiosa neces- 
sidade de abolição total do isolamento celular diuturna, como sencb a 



primeira fase do cumprimento da pena privat~va de liberdade em regime 
fechado, que se propõe como jus condendum. Enquanto tal não aconte- 
cer, recomenda-se a sua não aplicabilidade, em relação ao recluso, como 
permite o Jus positum. 

8 .  A providência, não é demasia ressaltar, não retirará nem desa- 
gregará a inafastAvel essência 6tico-retributiva das penas privativas de 
liberdade. que continuarão, enquanto existirem, com suas funçbes expia- 
tória ou repressiva, mas tambem finalistica ou preventiva, no dizer de 
HUNGRIA (Comentarios, voi. I, pag. 797). Ademais, e servindo-se do ma- 
gisthrio de HENRIQUE CURY {"Contribuição ao estudo da pena", Revista 
de Direito Penal, vol. 11/12, pag. 28), se "a privação da liberdade não é 
o Único nem o mais educativo dos males que se pode impor ao delin- 
qüente", muito menos o será a "privaç* da liberdade" dentro da pr6- 
pria prisáo. Assim como a sede leva à morte, a solidão e o isolamento 
levam A desintegração mental. Não se pode, com segurança e precisão, 
completar o conhecimento da personalidade de algubm, mantendo-o iso- 
lado e fechado na cela, mesmo que se cometam a ele restritas ativida- 
des auxiliadoras de tal mister. Neste particular, conforme adverte BASI- 
LEU GARCIA [As modificações trazidas a legislação penal pela Lei n? 
6.416, de 24 de maio de 1977, pag. 7), "6 por demais restrito o campo 
das atividades que permitam completar o conhecimento da personalida- 
de do preço isolado numa cela. Em tal circunstancia, haverá preponde- 
rante motivo para não lhe ser imposto o isolamento, a que, w m  licença 
do legislador, tanto pode ser como não ser submetido". 

Não h6 negar, como sublinha ù mestre paulista e expressamente 
consta no art. 30, caput, que o isolamento celular e facultativo, ao con- 
tr8rio da norma anterior que o considerava obrigatório, a menos que as 
condições pessoais do recluso n30 o permitissem. Esta ressalva, porbm, 
não consta na lei atual, o que pode deixa: o aplicador com liberdade 
na intelígencia do texto, no sentido da escolha pertin'ente à sujeição, 
ou não, do recluso ao isolamento celular c3ntínuo. s5gundo juizo de ne- 
cessidade da medida. 

9. O avanço legislativo em não tornar obrigatdria a clausura diurna 
B digno de elogios. Porém, sob outro prisma, a timidez Iegislativa em 
não ter acabado de vez com o isolamento celular - como consta no 
ãrt. 38, 5 20, do Cbdigo Penal de 69 - preferindo deixh-10 como faculta- 
tivo, merece censu ra. 

Com efeito, não soube o legislador aproveitar integralmente a cun- 
tribuição exibida pela Associação dos Advogados de São Paulo sobre o 
tema, que sugeria fosse a redação do art. 30 substituída pela seguinte: 

"No período inicial do cumprimento da pena privativa de liber- 
dade, o condenado será submetido a exame biopsicoswcial, 
para fins de classificação e individualizaç&o da execuçao." 

L-. - - -- 
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O Congresso Nacional, nãn obstante, mitigou apenes em parte o n* 
civo e intolerávei expediente do confinamento celular continuo, quan- 
do o deveria ter expungido por completo. 

10. A diaposiça mantida, embora com aplicação ngo impasitiva, 
possui "fundo mistico, com larga mmtaçãO religiosa, mas que não tem, 
face aos progressos cla psicoíerapia, inclusive psicoterapia de grupo, 
cundiçdes de validade", como esclareceu RENÈ DOTTI, perante a CPI 
do Sistema PenitenciBirlo (Diirb do Congresso Nacional, de 4-6-76, phg. 
238). 

A continuidade diuturna do isolamento do condenado sempre sofreu 
criticas, como, por todas, a de FERRI, consubçtanciada na famosa frase: 
"O isolamento celular continuo B uma das aberrações do s8culo XIX" 
(apud ROBERTO LYRA, C ~ ~ i o s ,  vol. 11, págs. 107/108). Deveras, ela 
pode produzir a loucura, o desespero e a apatia nu preso, não devendo 
persistir na legislação penal, nem mesmo como eventualmente aplic4- 
vel. Se em c w s  excepcionais de periculvsidade for indispensdvel o 
confinamento celular, deve-se aplich-lo, conforme prsvir o regu\amento 
prisional, nos termos do art. 32 do Código Perral, como di discipli- 
nar, mas nunca guisa de programa inicial de cumprimenta da pena. 

11. O conhecimento complementar da personalidade do condenado, 
visando ZI classificação e individualiza~ão executdria da pena, deve ser 
obtido estando aquele integrado e partioipando da vida em comum cio 
estabelecimertio, porque $6 assim se poder8 verifimr a sua qualidade in- 
dividual, afastada que f icar i  a solidão da cela. Ao lado das necessidades 
fisiol6gicas imperativas da natureza humana, ti6 outra parte, tão impor- 
tante quanto aquela, representada pela inevitAvel necessidade de rejacio- 
namento com o mundo exierior, para se evitar, assim, o insularnento. 

Dentre os fatores patog&nicos, que conduzem ao desmoronamento 
da personalidade do preso, sobressai-se o isulamento celular mt rnuo,  
pela inevitdvel solidão que lhe 6 imposta. Evita-se esse mal, propjciãn- 
do-se, desde o inicio áu cumprimento da pena, o contato do irtdivfduo 
com o grupo, pela adoçfk de terapeuticas, que visem a substituir a sub- 
cultura carcmgria, investindo-se no tratamento da personalidade dos pre- 
pidihrios, por meio da metodos individuais e coletivos, no ensinamento 
de ELLENBERGER ("O emprego da Criminologia Cllnlca, nas instituições 
fechadas de tratamento, na Am4rica do Norte", CiBncla Pend no 4, phg. 
311). 

Ademais, a cunviv8ncia entre os condenados, o afastamento da prisiio 
dervtro da prisão - que é o isolamenta celular - sempre 8 aconselhh- 
vel, qualquer que seja o grau de subcultura do cdrcere, pois, com en- 
fatiza ERICH FROMM (ob. cit., ptig. 271, "o tipo de relacionamento com 



o mundo pode ser nobre ou fútil, mas mesmo estar relacionado com o 
mais abjeto tipo de padrão é imensamente preferível a estar sozinho. A 
religião e o nacionalismo, assim como qualquer costume e qualquer 
crença, por mais absurdos e degradantes que sejam, desde que liguem 
o ind,ivíduo a outros, são refúgios contra aquilo que o homem mais teme: 
o isolam,ento". 

12. A reforma pretendida, destarte, fará desaparecer a única dife- 
rença até então existente entre reclusão e detenção, para efeitos penais, 
qual seja, a eventualidade do isolamento celular durante o dia, como 
primeira fase da execução da pena de reclusão. Continuarão vigorando, 
porém, as inúmeras diversidades entre ambas, no campo do processo 
penal. Assim, por exemplo, na concessão da fiança, que em regra cabe 
nos crimes apenados com detenção, mas não incide nos crimes san- 
cionados com recltrsào, a menos que esta não seja superior a dois anos, 
como estabelece o art. 323 e incisos do Código de Processo Penlal vigente 
e prevêem os arts. 495 e 500, parágrafo único, do Projeto de CPP, assim 
como na d'eterminaçáo do procedimento sumário, ex vi do art. 539 do CPP 
e art. 624 do Projeto de CPP. 

Melhor seria, como tantas vezes proclamado, que da legislação penal 
fosse expungido o sistema de dupla pena privativa de liberdade (reclu- 
são e detenção) para os crimes, posição que o Código de 69, lamenta- 
velmente, não esposa, porque "as múltiplas conseqüências dessa dis- 
tinção, inclusive em matéria processual, desaconselhavarn a unificaçáo 
das penas privativas de liberdade" (Exposição de Motivos, no 19). 

Em verdade, e salutar que se repita, ainda uma vez mais, ser velha 
aspiração da melhor doutr~na penal a unificação dessas penas, pois, 
de acordo com o ensinamento de HELENO FRAGOSO ("Pena e Culpa", 
in Revista Ciência Penal, vol. 1, pág. 5), "as paises, cuja legislação previa 
uma pluralidade de penas privativas de liberdade, em geral nenhuma dis- 
t i n ç a  faziam quanto a execução entre uma e outra espécie de pena. (É 
o caço do Brasil, onde jamais se distinguiu entre os condenados a re- 
clusão e detenção. Na Inglaterra, que unificou as penas privativas de 
liberdade com o Criminal Justice Act (1948), nunca se faz a separação 
entre os condenados as penas de diversas espécies que previa o velho 
Prevention of Crime Act, de 1908) e isto porque a experGncia peniten- 
cihria demonstrou que os presos devem ser classificados segundo a sua 
personajidade, e não conforme a pena que Ihes tenha sido imposta". 

O movimento de unificaçso das penas privativas de liberdade come- 
çou em 1830, com CHARLES LUCA (PINATEL, Traite Blementaire de 
Science Penitenciaire et de Défense Sociale, pág. 81), tendo continuida- 
de nos Congressos de Londres (18721, Estocolmo (1878), Paris (1895), e 
Praga (1930). Ultimamente, a Comiss5o Internacional Penal e Penitenciá- 
ria, em 1951, propugnou a substituição das penas privativas de liberdade 
por nova medida que responda as necessidades de indivi,dualização da 
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pena, conforme revela EUGENIO CUELLO CALóN (Ia moderna penalogia, 
tomo I, pi3gs. 278 e 279). Dando aplicação a tais rwomendmap3es, vhriae 
países unificaram as penas privativas de liberdade, como a Holarrda (C6- 
digo Penal de 1881), Noruega, Dinamarca, Inglaterra (Criminal Justice Act, 
1948), Esc6cia (1949), Chipre (1952), Portugal (19631, Nova Zeltindia 
(1954), México, Costa Rica, Porto Rico e Paraguai, entre outros (CALON, 
ob. ci't., pBg .  282), enquanto no Brasil forem aprovadas proposições de 
HELENO CLAUDIO FRAGOSO e RENÉ ARIEL DOTTI, nesse senti&, res- 
pectivamente, nos lll e IV Congressos de Direito Penal e Ciencias Afins 
(1968 e 1970). 

13. A execução das penas de reclusao e de detenção, realmente, 
obedece a idênticos critbrios, ficando seus destinathrios, na prdtica, su- 
jeitos à classificação ditada pela personalidade de cada qual e n&o pela 
qualidade da respectiva pena. Não se tem neste Pais noticia da existéncia 
de penitencidria so para detentos, presos simples ou reclusos, como 
utopicamente prevê o art. lo, inciso V111, da Lei no 3.274, de 2-10-57, ou 
mesmo de algum estabelecimento penal ter cumprido o disposto no ar- 
tigo 31 ( I a  parte) do Código Penal. Vale dizer, separar, no curso da exe- 
cução, os condenados às penas de reclusão e de detenção. 

Nessa ótica, e estando o condenado h pena de detenção tambbm 
sujeito ao regime fechado - não pela quantidade de pena, que no C6- 
digo vigente não atinge mais de seis anos de duração, mas quando for 
considerado perigoso (ou retornar dos demais regimes por motivos de 
suspensão ou revogação dos benefícios pertinentes) - não se v4 a razão 
de não estar tambbm ele sujeito B verificação complementar de sua per- 
sonalidade, como ocorre com o recluso. E evidente que se o detento não 
esth sujeito à faculdade do içolamento celular, como diz a parte fina\ 
do art. 31, não estd também, por outro lado, isento de observação, com 
vista ao complementar conhecimento de sua personalidade, mormente 
quando o pardgrafo único do art. 31 estabelece que a ele se aplica o dis-' 
posto nos pardgratos do art. 30. AliBs, o legislador de 1977 não rendeu 
homenagem A uniformidade terminólbgica, preferindo aludir ora ao re- 
cluso (art. 30 e 5s 10 e 3?), ora ao condenado (o § l i  do art. 29 fala m 
sentenciado), o quanto lhe obrigou a modificar o texto do pardgrafo Único 
do art. 31, para deixar expresso que ao detento também recaem as dire- 
trizes do sistema penitenciário. 

Verifica-se, destarte, que B luz da lei vigente a execuçáo da pena 
de detenção em regime fechado tem inicio com o trabalho em comum 
do condenado, conforme o 5 lo  do art. 30, sendo nesta oportunidade rea- 
lizado o seu exame biopsicossocial. 

14. Não obstante, será melhor que, com .a eliminação total do iso- 
lamento celular, seja aplicdvel o art. 30 também ao detento, por conve- 
niência evidente, no que tange B colheita de dados informadores de sua 
personalidade com vista perfeita classificação e individualizaç%o. A 
modificação 6 sugerida de jure constitue&, w m o  critério de política 



criminal. É que a política criminal, de acordo com GRISPGNI, tem por 
conteudo a critica e a reforma das leis em vigor. Quando aprecia minu- 
ciosamente os institutos jurídicos existentes, diz-se que a politica criminal 
é critica. Batalhando pela sua modificação, aperfeiçoamento ou extinção, 
desempenha papel de reforma. Ou, como a define J. ONTON ONECA 
(Derecho Penal, vol. I, pág. 42, apud J. F. MARQUES, Tratado, vol I, pá- 
gina 651, é "a crítica das instituições vigentes e preparo de sua reforma, 
consoante os ideais jurídicos que se vão formando a medida que o arn- 
biente histórico-cultural sofre modificações". Identicamente BASILEU 
GARCIA (Instituições, vol. I, pág. 37) estipula: "A política criminal examina 
o Direito em vigor, apreciando a sua idoneidade na proteção social contra 
os criminosos e, em resultado dessa crítica, sugere as reformas neces- 
sárias". Aos que, com ceticismo, pensarem ser difícil ou inoportuna a 
reforma de uma lei que mal entrou ern vigor, vejam-se as alterações in- 
troduzidas no Código de Processo Civil - nove meses após a vigência 
deste diploma - pela Lei n.? 5.925, de l? de outubro de 1973, as da Lei 
no 6.544, de 30 de junho de 1978, sobre os Códigos Penal Militar e Pro- 
cessual Militar, e a percuciente observação de ROBERTO LYRA (Novo 
Direito Penal, vol. I ,  pág. 53), in verbis: "Os Códigos precisam ser, isto 
sim, menos arbitrários e superficiais, substituindo as adaptações e gane- 
ralizações por textos qualificadores e sancionadores evolutivos, mas ca- 
rricteristicos e condizentes. Mais do que justas e Úteis, são necesshrias 
a multiplicidade e, também, a periodicidade de Códigos Penais, por força 
mesmo da mobilidade social." 

15. O novo Código Penal (Decreto-Lei n? 1.004, de 21-10-69, com 
as alterações introduzidas pela Lei no 6.016, de 31-12-73, que se encontra 
em vacatio legis) fem sua vigência condicionada ao futuro Código de Pro- 
cesso Penat, cujo projeto, em tramitação no Congresso Nacional, está 
elaborado em consonância com a sistemática daquele. O projeto em tela, 
como é notório, apesar de já ter passado pela Câmara dos Deputados, 
deverá ainda sofrer, na Senado, inúmeras alterações, quer com a supres- 
são, quer com o acr6scimo de variadíssimos dispositivos. Vaí daí, a pre- 
valecer o Código Penal de 1969, que jB está sob o crivo de novas alte- 
rações, propostas pelo Projeto no 636, de 10-6-75, além das modificações 
que naturalmente terá que suportar, como conseqüência das adaptações 
a serem feitas ao Ciidigo de Processo Penal, por igual também deverá 
passar por rigoroso reexame, uma vez que são do conhecimento público 
suas múltiplas imperfeições. Dentre estas destaca-se o sistema de penas, 
notadamente na fase executória, que deixa muito a desejar. Parece que 
a Lei n? 6.416/77, na parte referente ao Sistema Penitencihrio, por exem- 
plo, é superior a correspondente ao Código Penal de 1969. Assim, inde- 
pendentemente da eventual vigência deste diploma - o que certamente 
não se dará a curto prazo - entendemos que o assunto desta comuni- 
cação merece figurar na tematice do futuro Congresso Nacional de Ciên- 
cias Penais. A providência se impõe, pois mesmo tendo sido eliminado 
o isolamento contínuo como etapa executória das penas privativas de 
liberdade no novo Código, este, é vhlido acentuar, já se tornou anacrô- 
nico e não atende mais a realidade penitenciária brasileira. 
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EM FACE DO QUE FOI EXPOSTO CABEM AS 
SEGUINTES PROPOSIÇPIES: 

I. Perante o jus &im:  

a) recomenda-se a não aplicabilidade do isolamento celular canti- 
nuo no período inicial do cumprimento da pena de reclusgo, embora o 
art. 30, caput, do Cbdigo Penal, permita-o facultativamente; 

b) tal isolamento sb deve ser imposto, quando o exija o interesse 
relevante da disciplina, na conformidade da que .dispuser a respeito o 
regulamento do estabelecimento penal, respeitadas as integridades flsica 
e moral do condenado; 

c) o condenado A pena de detenção, que a cumprir em regime fe- 
chado, também deve ser submetido a exames que permitam completar 
o conhecimento de sua personalidade, para efeito de classificação e 
individualizaçáo executorias, o que deverb ser feito no periodo referido 
no partigrafo primeiro do art. 30 do mesmo diploma. 

ll. De jure canstituendo (a continuar vigorando o C6d.igo 
Penal de 1940, mas com novas alterações): 

a) deve ser eliminado do art. 30 do C6digo Penal de 1940 o isola- 
mento celular contínuo que não pode existir como programa inicial de 
execução das penas privativas de liberdade, nem mesmo como aplicação 
facultativa, em face de ser incompatível com a verificação complementar 
da personalidade do condenado; 

b) deve ser substituído o voc6bulo reduso por condenado, tanto do 
caput do art. 30, quanto de seus pardgrafos primeiro e terceiro, porque o 
detento tambdm deve ser submetido, no periodo inicial do cumprimento 
da pena, a exames que permitam completar o conhecimento de sua perso- 
nalidade, por ser atravds desta que se faz a classiticação e indivldua\i- 
zação executdrias, e não pela qualidade da sanção; 

c) consequentemente, devem ser revogados o art. 31 e seu parbgrafo 
unico, do Cbdigo Penal, assim como $8 impõe a retirada da expressão 
salvo o disposto no art. 30, constante da primeira parte do parhgrafo Único 
do art. 32 do mesmo diploma. 

111. De lege ferencia (a entrar em vigor o Código Penal de 
1969, com as alterações que se fazem necessárias): 

a) o sistema de execugão das penas privativas de liberdade, no C 6  
digo Penal de 1969 (Decreto-Lei no 1.004/69), deve ser totalmente modi- 
ficado, posto que é inferior ao Cádigo Penal de 1940, com as a l te~a~ões 
que lhe foram introduzidas pela Lei na 6.416/77; 

b) para esse fim, o assunto deve figurar no temario do VI Congresso 
Nacional de CiBncias Penais. 
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Alguns aspectos da Lei n . O  6.416 177 

LEI NQ 6.416, DE 24 DE MAIO DE 1977 

CóDIGO PENAL 

Patúgrnfo único - Para efeito de reincidència, não pre- 
valece a condenação anterior, se entre a data do cumpri- 
mento ou extinção da pena e a infraçáo posterior tiver 
decorrido período de tempo superior a cinco anos. 

A Lei nq 6.416, de 24 de maio de 1977, em boa hora, reviu o instituto 
da reincidencia. Caiicelou a distinçáo entre a reincidência genérica e especifica, 
com o que, por conseqiiència, foi revogado o disposto no art. 47, I, do Código 
Penal, que fixava a pena aplicada acima da metade da soma do mínimo com 
o máximo da cominaçso legal. Além disso, a exemplo do Código Penal de 
1969, estabeleceu limite temporal entre as infrações penais para a projeção 
dos respectivos efeitos. Assim, estatui o art. 46, parágrafo Único: 

"Para efeito de reincidência, n5o prevalece a condenação anterior, se 
entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração pos- 
terior tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos." 

Essa norma enseja vdrias col~sideiclçúes; de irrício, evidencia-se a manuten- 
cão, embora mitigada, de presunção de periculosidade. O texto reformulador 
do Código Penal, talvez por nao desejar promover reforma estrutural, sobre 
manter a reincidencia na categoria das circunstâncias agravantes (embora 
nada diga quanto ao fato delituoso, mas ao perfil do agente, e os accidentalia 
delicti sejam restritos As características do fato), preferiu reafirmar, para esse 
efeito, relevância à condenação anterior, limitada, porém, até cinco anos do 
cumprimento da pena ou da extinção da punibilidade. 

A este aspecto volta-se nossa atençáo. 

A interpretaeo 56 é válida se feita em termos sistemáticos; sem essa 
envergadura, as conclusões tendem à imperfeição, deixando de atribuir à norma 
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a sua verdadeira posição, isto é, parte de um todo, que não se esgota num dos 
setores da dogmhtica jurídica. 

A Constituição - e costuma-se repetir PELEGRINO ROSSI - é a tête de 
chapitre; efetivamente, não se pode olvidar a Carta Fundamental, sob peaa 
de conclusões apressadas e impróprias. 

A Constituição brasileira estatui, como princípio, a igualdade de  todos 
perante a lei; situa-se, por isso, como orientação também do Direito Penal. 
Dessa forma, a lei ordiniria não pode estabelecer distinção de tratamento; 
caso contririo, a Carta Política seria letra morta. 

Cumpre, porém, fixar antes, com exatidão, o princípio da isonomia, que 
floresceu em 1689, na Inglaterra; avultou, em 1776, nas Colhias Americanas 
e se consolidou em 1789, na França. No Brasil, tornou-se tradição desde as 
bases da Constituiqão Política da Monarquia, repetindo-se na Constituição 
Imperial e na República. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, pro- 
clamada pela ONU, em 1948, em Paris, inseriu-a em seu contexto (a*. 79). 

O Direito impiica a existência de relação intersubjetiva, cujo complexo 
de direitos e obrigapes, em virtude do princípio da igualdade jurídica, deve 
ser o mesmo quaisquer que sejam os sujeitos do respectivo vínculo. Por sua 
vez, toda relação jurídica decorre de um fato também jurídico, eis que, não 
sendo fenomeno relevante para o Direito, não vincula pessoas nesse setor ktico. 
Conseqiientemente, a isonomia está intimamente relacionada com o fato ou 
suposto jurídico. E o chamado fato histórico, acentue-se, só ingressa no âmbito 
do Direito quando mostrar-se juridicamente significativo, ou seja, produzir efei- 
tos dessa natureza. Por isso, do mesmo fato natural resultará nenhum, um, 
ou pluralidade de significados jurídicos, desde que o Direito Ihe confira mais 
de um tratamento, fazendo nascer, k Mgico, tantas situa$es quantos forem 
os tratamentos jurídicos. Assim, o fato - chuva - poderá ser irrelevante, ou, 
ao contrário, significativo, se, por exemplo, a lei estatuir que o Estado finan- 
ciará a recuperação das lavouras destruídas pela intempérie. Evidentemente, 
apenas os agricultores que hajam sofrido prejulzos, conforme previsão da nor- 
ma, terão direito à percepção do benefício. O auxílio, pois, a uma parcela 
dos agricultores n,?o transgride o principio da igualdade porque a relaçáo juri- 
dica - Estado/Agricultor - surge apenas com quem o fato mencionado houver 
ocasionado danos materiais. Aos demais proprietários rurais não é válido invo- 
car o mesmo tratamento, eis que o suposto jurídico, não hes  socorrendo, não 
forma o referido liame jurídico. 

O disposto no pariigrafo Gnico do art. 46, como toda legislaçáo ordinária, 
não pode discordar dos parâmetros constitucionais e, por isso, é vedado esta- 
beIecer tratamento diverso para relaçóes jurídicas que se formam em razão do 
mesmo fato. 

A reincidência, conforme definição legal, no tocante ao delito, se caracte- 
riza quando o agente comete novo crime, depois de transitar em julgado a 
sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior. 
Pois bem, o fato - reincidência - ocorrerá com a superveniência do segundo 
crime, constitutivo do suposto jurídico daquele instituto. Por razões de política 
criminal, entretanto, o IegisIador de 1977, como fizera o Código Penal de 1989 



(art. 57, § 19) regístra uma exceção, retirando esse efeito se, entre a data do 
cumprimento ou extinçáo da pena e a infração posterior, tiver decorrido período 
de tempo superior a cinco anos. 

O fato - reincidência - insista-se, no Código Penal, é uno, e confere o 
mesmo tratamento ao agente que realizar o modelo transcrito; a exceção, con- 
tudo, submete os agentes à duplicidade de pressupostos, isto é, que hajam 
cumprido a pena ou por outra causa aconte~a a eutinção da punibilidade. E m  
se tomando tais referèncias, ocorrem períodos difereni-es para configurar a 
hipótese, com o que a lei passa a ser mais rigorosa num dos casos. 

A isonomia niio se restringe ao dmbito constitucional; também setorial- 
mente ela é significativa; por isso, deve ser acentuada a igualdade penal, dado 
que nesse ramo do Direito há principias e normas fundamentais próprios, que, 
Iogicamente, atuam como balizas iiitransponíveis. 

O particular de o texto haver estabelecido distinções para configurar a 
fluência do referido período de cinco anos, isto é, estabelecido pressupostos 
diferentes, não contrasta com a Constituição, dado ser permitido realçar plu- 
ralidade de supostos jurídicos, ainda que seja para alcançar O mesmo resultado. 
Todavia, no âmbito do Direito Penal também opera a isonomia, aqui, sem 
a envergadura do Direito Constitucional. porém, restrita i sua área, onde 
também a desigualdade é vedada. 

PeIa Lei no 6.416/77, na passagem referida, enquanto uma pessoa é 
beneficiada com a hipótese mais favorável, outra deverá arrostar o efeito rigo- 
roso. Pense-se neste caso: dois indivíduos sao condenados a um ano de deten- 
ção; o primeiro, beneficiado com a suspensão condicional de execução de 
pena, por dois anos; o segundo, por reveIar periculosidade, não é contemplado 
com o surstr. Resultado: quem demonstrou inadaptação ao convívio social 
começará a contar o prazo constante do parágrafo único do art. 46 após um 
ano, ao passo que o primeiro, sem indício de que retomaria à senda criminosa, 
deverá esperar dois anos para obter o mesmo direito. 

Essa desigualdade, ademais, afronta a justiça distribuiiva, e sendo o Direi- 
to processo histórico-cultural de realização do valor - Justiça - será contradi- 
tória a sua encampaçáo jurídica. Isso avulta no Direito Penal, cujas sanções 
constituem fundamentalmente censura ao agente, sendo inconcebível entre 
delinquente perigoso e delinqüente não perigoso, a lei ser mais favorável ao 
que recebe maior reprovabilidade. 

A rejeição da norma por inconstitucianalidade, ou coiitradição entre leis da 
mesma hierarquia, só deve ser assinada quando impossível a conciliaç%o. No 
caso em deslinde, as duas hipóteses são harmonizáveis, se os supostos jurídicos 
ensejarem o mesmo efeito. E tal acontecerá se conferír-se a ambos as mesmas 
conseqüências. 

No exemplo aventado, a fim de evitar-se a incongruência sublinhada, o 
prazo deverá ser computado, se o sursis não for revogado, a partir do dia em 
que O condenado tivesse cumprido a pena, se não fosse suspensa a execuçiio. 
Com isso, realiza-se a igualdade jurídica, n5o só por exigència da Carta Magna, 
como ainda em decorrsncia dos princípios reitores do Direito Penal. 
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Conclusão - Na hipótese de extinção da punibilidade mencionada no 
art. 46, parágrafo único, do C a g o  Penal ( reda~ão da Lei nQ 6.416, de 24 
de maio de 1977) computar-se-á o prazo a partir do dia em que o condenado 
tivesse cumprido a pena, se n5o fosse suspensa a execução. 

LEI No 6.416, DE 24 DE MAIO DE 1977 

CUDIGO PENAL 

Art. 108 - Extingue-se a punibilidade: 

IX - pelo casamento da ofendida com terceiro, nos 
crimes referidos no inciso anterior, salvo se cometidos 
com violência ou grave ameaça e se ela não requerer 
o prosseguimento da ação penal no prazo de sessenta 
dias a contar da celebração; 

A interpretação da noma do art. 108, IX, do Código Penal, conforme 
redação da Lei no 6.416, de 24 de maio de 1977, tem ensejado divergência. 

O dispositivo legal originou-se da Emenda no 26 do Senador Henrique 
de La Rocque, cuja justificação narra desejar reimplsntar a SúmuIa nQ 388, 
revogada em 1976, que assim dispunha: 

"O casamento da ofendida com quem niio seja o ofensor faz cessar 
a qualidade do seu representante legal, e a ação penal s6 pode pros- 
seguir por iniciativa da própria ofendida, observados os prazos legais 
de decadência e perempção." 

O Parecer no 43, de 1977, da Comissão Mista, sugerira nova redação e 
formulara a subemenda, in verbis: 

"Art. 108 - ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

VIII - pelo casamento do agente com a ofendida, nos crimes contra 
os costumes, definidos nos Capítulos I, II e 111, do Titulo VI, da 
Parte Especial; exceto nos casos de violência real ou grave ameaça, 
pelo casamento da ofendida com terceiro, se ela nãa requerer o p~os- 
seguimento da açáo penal no prazo de sessenta dias a contar da ceIe- 
bração." 

A extinqão da punibilidade dos crimes definidos nos Capítulos I, I1 e 111, 
do Titulo VI, da Parte Especial, estará excluída somente porque cometidos 
com violência ou grave ameaça? Dever-se-á acrescentar o desinteresse da ofen- 
dida, não requerendo o prosseguimento da ação penal no prazo de ô0 dias a 
contar da celebração? Ou ainda, não incidira o benefício se ela, no referido 
período, solicitar o prosseguime~ito do processo, mesmo que aquelas infrações 
não sejam praticadas com a vis phijstca, ou a ubi compulsiva? 

A solu~ão deve ser conjugada com a busca da natureza jurídica da norma, 
e de sua finalidade. 



A Teoria Geral do Direito Penal evidencia rrue as normas uenais não são 
meramente sancionatórias, definidoras de ilícitos e sanções; encontram-se, ao 
seu lado, inúmeras outras, entre as qrrais, as normas limitativas de preceitos 
penais, porque, como afirma CAVALLO (Diriffo Penale, Jovene 1955, 20 vol., 
pág. 460) "limitano l'applicazione delle norme incriminatrici". Entre estas, 
arrolem-se as que condicionam ou extinguem a punibilidade, dada a excepcio- 
nalidade que exprimem. Efetivamente. enquanto a punibilidade é a regra, a 
sua extinqão é excepcional, sempre ditada por razões de política criminal. A 
motivação, por sua vez intimamente ligada h finalidade, entremostra, sem som- 
bra de dúvida, a adesão do Estado a um valor. que seria sacrificado se efe- 
tivado o rigor penal, aplicando-se a sanção. As hipóteses de indulgentia prin- 
cipis visam à pacificação social, ou proclamam a desnecessidade da prevenção 
especial. A abolitio criminis atende ao direito de liberdade, que não pode 
continuar restringido com a revisáo legisiativa, deisando de considerar crime 
o que era até entáo. A prescrição, a decadcncia ou a perempção exercem o 
mesmo papel, considerando o tempo transcorrido a partir do fato delituoso, 
ou a instaura@ da açáo penal. Na retrataçso. e este é o último exemplo, 
entre o desenrolar do processo, com o estrirpito social decorrente, e a imediata 
reparação da honra do ofendido, o Estado renuncia ao jus p n k n d i ,  a fim de 
favorecer o interesse individual. Nessa linha se coloca a norma do inciso I X  
do art. 105 do Código Penal, Conseqüentemente, sua interpretaqão não pode 
ser desvinculada desses parâmetros. 

Antes de tudo, ressalte-se, a finalidade da norma se dirige a preservar 
interesse da ofendida e fortalecer a família por ela constituída com quem não 
seja o seu ofensor. 

A violência - física ou moral - em si mesma não é óbice, na sistematica 
do Código, A concessão da benefício. Note-se, o inciso VI11 do mesmo art. 108, 
repristinado no inciso IX, autoriza a extinção da punibilidade se cometido 
qualquer dos crimes definidos nos Capítulos I, I1 e 111, do Título VI, da 
Parte Especial, em cu'o rol a violCncia física ou a grave ameaça comparece 
na estrutura da aç50 d eljtuosa, de que são ilustraq2o o estupro (art. 213) e o 
atentado violento ao pudor (art. 214), r-ião se olvidando a presiinç5o de vio- 
lGncia, definida no art. 224, ou seja, se a vítima não é maior de 14 anos, é 
aiíenada ou débil mental e o agente conhecia essa circunstincia, ou não pode, 
por qualquer outra causa, oferecer resístência. Em outras palavras, ainda que a 
violência ou a grave ameaça seja elemento constitutivo da infração penal, o 
Estado, na hipótese, consente a extinçáo da punibilidade. 

O inciso IX, contudo, apresenta a particularidade de o matrimônio haver 
sido contraído com terceiro. Este, ao contrário do ofensor, não "reparou o 
mal". Evidencia-se distinçiio de situaçóes; por isso, a equiparação não pode 
restringir-se ao sentido literal do texto; urge buscar-se o significado social da 
lei, realçand~se tarnbkm os ângulos axidógico e teleológico. 

A interpretaçáo histórica, embora não vinculante, é sempre útil, e muitas 
vezes indispensável a revelar o conteúdo da norma, como no caso em a~iálise. 

A Súmula revogada condicionava a extinçáo da punibilidade ao desejo da 
ofendida; a Emenda no 26 estatuía que o casamento com terceiro conduzia 
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ao mesmo resultado, salvo se o crime fosse executado mediante violência real 
ou grave ameaça; a subemenda, por sua vez, ampliava o inciso MII, cwdi- 
cionando A vontade da vitima a ocorr8ncia da causa extintiva, excetuados os 
casos de violência, ou grave ameaça. E o texto legal distingue o crime cometido 
com violência, ou grave ameaça, do delito sem constrangimento físico, ou 
moral. 

O Estado tem interesse em punir o delinqüente, em virtude do perigo que 
a conduta representa para a estabilidade social; avulta esse interesse quando 
o agente, com violência física, ou moral, realiza o comportamento deiituoso, 
denotando maior indisciplina social. A periculosidade do sedutor não se iguala 
2i do estuprador, nem o rapto que alcança seu intento, com agressões, se 
compara a quem obtém o assentimento da raptada. Do ponto de vista social, 
tais ações são qualificadas distintamente, No Ambito valorativo, a censurabi- 
lidade é mais intensa num caso que no outro. Por isso, a finalidade da lei deve 
conjugar o interesse social (preselvar a disciplina coIetiva) e o interesse da 
ofendida (com particular atenção a nível de família). O Direito não e ser pd incentivo aos estupradores de noivas, que, com o casamento destas, icarão h 
margem de qualquer incbmodo penal. Ademais, o interesse coletivo, na hipó- 
tese, deve sobrepairar ao individuaI da vítima. Todavia, se essa é a regra 
geral, se não ocorrer violência, ou grave ameaça, e, por isso, o perigo sociaI 
é menos significativo, comparece a exceção, remetendo a Iei A livre delibera- 
ção da vítima o prosseguimento do processo. 

Registre-se, ois: o casamento com terceiro, por si A, não é causa de 
extinção da puni 1 ilidade. 

Esta concIusão é abonada por MAGALKAIZS NORONHA (Direito f enal, 
Ed. Saraiva, 1978, lQ vol., pbg. 430): 

"Desta forma, mantida a regra do inciso VIII do art. 108, foi intro- 
duzida uma nova figura no Código pela Lei no 6.418, qual seja, a 
do casamento da ofendida com terceiro. Frise-se que o subsequenr 
mutrimniurn com terceiro não extingue a punibilidade, nos casos de 
estupro, de atentado vioiento ao pudor e de rapto violento, pois que 
delitos cometidos com violência ou grave ameaqa. Ocorre o inverso 
com a posse sexual mediante fraude, a sedução, a cormpção de meno- 
res e o rapto mediante fraude ou consensual." 

Não se olvide, por derradeiro, o parecer da Comissão Mista, no tocante 
A Emenda nQ 26: 

"A Emenda nQ 28, do Senador Henrique de La Rocque, deve ser 
aceita. Convém, entretanto, condicionar-se A vontade da vítima a 
ocorrência desta causa extintiva." 

Conclusão - Na hipótese do disposto no art. 108, IX, do Cbdigo Penal 
(Lei nP 6.416, de 24 de maio de 1977) s6 ocorre a extinção da punibjli- 
dade, pelo casamento da ofendida com terceiro, se o crime não for cometido 
com violência ou grave ameaça, e ela não requerer o prosseguimento da ação 
penal na prazo de sessenta dias a contar da celebração do matrimbnio. 
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LEI No 6.418, DE 24 DE MAIO DE 1977 

CÕDIGO PENAL 

if / O  - A prescrição, depois da sentença condenatória 
com trânsito em julgado para a acusaçáo, regula-se, 
também, pela pena aplicada e verifica-se nos mesmos 
prazos. 

J 2" A prescrição, de que trata o parágrafo anterior, 
importa, tão-somente, em renúncia do Estado à pre- 
tensão executória da pena principal, não podendo, em 
qualquer hipótese, ter por termo inicial data anterior a 
do recebimento da denúncia. 

O conceito de infração penal sempre constituiu preocupaqão dos escritores; 
a caracterizaqão de sua estrutura basica, até hoje, não reuniu a unanimidade dos 
penalistas. A literatura informa duas posições divergentes, cuja análise é im- 
prescindível. Além disso, conforme opção doutrinária, evidenciam-se os efeitos 
práticos; atualmente, ganha terreno a posição de que a Teoria Geral do Direito 
Penal (sem dúvida, não desvinculada da Teoria Geral do Direito) é a matriz 
de qualquer especulação, inclusive da interpretação do texto legal. O tebrico 
está perdendo a imagem de pessoa desligada da realidade; ao conbário, a expe- 
riência jurídica está intimamente relacionada com as pesquisas dos princípios 
e normas fundamentais e com a natureza jurídica dos vários institutos. Somente 
com essa visão global, ter-se-á a integralidade do sistema. 

Nessa linha de raciocínio, é lógico, não só oportuno, mas indispensável se 
faz indagar a substância do ilícito penal. 

O ilícito in genere é a conduta juridicamente proibida. A ilicitude, por seu 
tunio, a relação do comportamento humano com o vedado pelo Direito. Ela, 
por isso, é una, vale dizer, tem as mesmas caracteristicas em qualquer setor 
jurídico. No enunciado do juízo disjuntivo de KELSEN, crime corresponde A 
n?i~-~resta$io, decorrendo, então, o dever-ser-sanção. 

Os autores que concebem a infração penal - conduta típica, antíjurídica 
e culpável, raciocinam que o delito se circunscreve ao preceito da norma e, por 
isso, a sanção é mera conseqüência. 

De outro lado, há escritores em posição diferente, acrescentando Q conduta 
a qualificação punível. 

A primeira corrente é majoritária, notadamente por influência do tecni- 
cismo italiano, originán'o de ROCCO, que marcou sua presença na formação 
intelectual dm penalistas até a Sai Guerra Mundial. Nesta quadra, arroIem-se 
ANTOLISEI, SOLER, BETTIOL, HUNGRIA, ROBERTO LYRA, JOSÉ FRE- 
DERICO MARQUES. 
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A segunda corrente labora racioclnio diverso, como fazem, exempWativa- 
mente, RATAGLINI e BASILEU GARCEA, 

O autor italiano definiu: 'fato humano descrito no tipo legal e cometido 
com culpa, ao qual 6 aplicável a pena" (Direito P e d ,  d. Saraiva, pág. 116). 

Com efeito, se des re7armos a sanção como elemento do crime, não se disk- 
guiri5 o ilícito penal $0 ilícito civil. do ilícita trabalhista e assim por diante, 
porque, em comum, apresentam o contraste com o juridicamente consentido. 
As notas distintivas são de nível d ático, resultantes das características de 
cada sede juridica. c constantes dos elas ab-ibiiem à conduta vedada. 
Nn Direito Civil, avulta a no Direito Administrativo, a 
moralidade de pública administração, ao passo que no Direito Penal há, antes 
de tiido, censura ao agente do delito. 

A dairtrina clenca várias teorias tentando um conceito ontológic~ cle infra- 
ção penaI; todavia, t d o s  esses esforços fracassaram; esbarram mrn obstáculo 
insuperável, isto é, a impossibilidade. Dai, todas as legislaç6es optarem por 
um critério formal, dicotdmico {Itália, Brasil), ou tricot6mico (França, BkI- 
gica, Japnc.), porkm, tomando sempre como referhcia a pena cominada. 

E assim acontece porque a infração é um ilícito qualificado, ou seja, al8m 
da oposição ao consentido Direito, acrescenta um plus, sem o qual não 
se integaliza, consistente em sanção específica; ainda que haja mngênmes 
sindnimas em outros setores, como no caso da multa, mantém cada lima sua 
individualidade, tanto pela telmlogia, como pelos pressupostos de sua aplicação. 

A Lei de Tntroduçiio ao Código Penal e a Lei das Conbavençlks Penais 
(Decreto-Lei nQ 3.914, de 9 de dezembro do 1941 ), com a rubrica lateral "con- 
rcito de crime e contravenqão", estatui: 

"Considera-se crime a infraçfto enal a que a lei comina pena de re- 
clusão ou do detençãa, quer iso ? adamente, quer alternativa ou cumu- 
letivamente com a pena de multa; contravençáo, a infração penal a 
que a Iei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, 
oii arnbas, alternativa ou cumulativamente." 

A infracão penal situa-se em dois planos: a fat tkpcie leg&, em nível 
nonnalivo, c m i n a  a sanção; a fattiqxcie in c o m o ,  projetando-se no campo 
da experihcia jurídica, revela a aplicaçiio da pena, que por imperativo cons- 
tlrucional 4 sempre individualizada. 

Em conaequência, não hA iIlcito penal sem pena cuminad.~ (plano norma- 
iivo), oti sem pena aplicáveI (plano fAtico). E mais, juridicamente, desaparece 
a infraçgo, se for suprimida a cominaçáo, w cancelada a aplicação da pena. 
A descrição e o fato perdem o atributo penal. 

Em face desta conclusão, data uenia, cumpre fixar os efeitos da prescrição. 

No sistema do Código Penal brasileiro, cumpre distinguir os critérios de 
incidencia: 

a j  antes de transitar em julgado, a sentença fina1 é regulada pelo 
máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime (art. 109) 
- prescrição ia abstrmto; 



ò )  depoil; de transrtsr em julgado, a sentença condcnatoria, para acusa- 
y a ~ .  e crilculatla sollre a pena coricretizada. coin efeito cx t i inc (art. 110 
i. s $ )  - prescriçao in concrdo; 

c j  depois de transitar ern julgado par3 ;is p:irtes a sentença conáe- 
nati>ri:i, para ambas com elcitos cr nimr (ar t .  112) c calcuIada sobre 
u pena definitiva - pre5criçho após c o n d e n a ç i ~  irrecorrivel. 

Em outras palavras, na Iiipótese a, r.ão h5 condenação porque náo aplicada 
i1 pena; na hipótese b, a conclilsáo 6 a mesina, eis que aplicada a peria 
já cessara o tiireito de punir (i, 113. iiipótese L:. ter-se-á coridenaç~o. ain z que 
ir20 seja rxer:irtada a pena. 

rdo 
Tais coniidera~òrs impõem concliiir que a irirxis:itncia dt. pcna iti concreto 

nso conduz, oii retira a conduta bcis quadrantes da infraqdo penal, porque 3 

faro ilícito penal r150 se iiicurpora sem n pi~nihiljdade. 

São se olvide outro aspecto relevantt.. O Direito Penal, c111 riizán de suas 
criracterísticas e por imperativo tIo priricipio do contradifiirio, entre a pena co- 
minada e a penii individua1iz:ida sempre cnnfere preferi.fic-ia à segunda. A 
curninaçio existe em função d a  iridividiiaiizaçio. O strr.~is e o livramento cion- 
dicional s io  concedidos corn base na pena aplicada; diga-se o mesma para a 
incidericia das penas accssói-iss d e  perda ria fuiiç'do pública e interdiçáo rle 
direito. No niesrno sentido o rcmlhirnerito t l o  coridenado :i estabelecimenrci 
de reginir aberto (art. 30, $ 3, I!, scmi-abcrto íart. 33: 9 5") c. por crnise- 
íli ièiicia, d~ regime fechado. 

Essa tòriica, 6 Iogico, e~lvolve t~irnbem 0 iristitilto (lu prescriqáo. Ass:m, sc., 
n o  caso de prescriçl?~ in altstracto h B  efeito ex tu%, contrariaria o sistema riegií- 
lo quando se tratar de  prescric5o ir1 concreto. Vale: dizer, (i art. 110 eiiuiicia 
~ ~ o r m a  pnncipcl, ao passo que c :irt. 1W constitui a norma .wbsidiúrin. (:oro- 
Jai-iamentci, iritxjsteni razões para ncq;ir-se i pr~scriyãri calcrrfad~ sobre ;i pena 
concrt:rizuuu nii sentcLnqa o efeito cJs tuni:. 

Merecem regiswo, por oportunas, as coiisideraçõcs de JOSE FREDERICO 
MARQUES (i'rrrflrdo de Direito PmuE, ISd. Saraiva, 1W. vol. 30, phg. 448): 

"Se a qualificação penal dos fatos yertence ao j iu;  e se ~irovisríria i: 
aquela Ç:i d,cníiricia ou queixa, seria absurdo que, para a prescrição, 
outro princípio vigorasse. A iri~putaqlio, apenas fomtilada e provfivc.1, 
&verá prevalecer sobre a irripirtayãci comprova& e a con(lenação? O 
j:iíio provis0rio e cventiial do Miriistkrir> Pí~hlicn terii rnais força que 
o jui7.0 Cefixiitivo cuc O Órgao jiidicante profere ao  condenar o rbii?. . . 
Tanto !A, corno na Iegisln~iio em vigor, a prria ahstratnrncntc cornj- 
~ a d a  é escaliio para o prazo prescricional, enquanto outras bases mais 
s ep ra s  e concretas não surgirem no processo. Desdc o momento, po- 
rém, ein qiie já existam lirriitcs menos aIeatorios e vagos, para iim 
cá1ci:lo mais iipmximado e exato do prazo da prescriyGo, ahndona-se 
a periu r.n abstrata e a pena em concreto a substitui." 

Accntilc-se! a i~iodificaqão legislativa sufragou: "a prescrir;ão, de que trata 
o parhgrafo anterior, importa t5o-somente, em rcniíricin do Estado à pretensão 
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duzindo modificação no sentido de que a cálculo se opera da sentença conde- 
natória "com transito em julgado para a acusação", e não "de que somente o 
réu tenha recorrido7'. Ademais, acrescentou o 29, in verbis: 

"A prescrição, de que trata o parágrafo anterior, Mporta, tão-somente, 
em renúncia do Estado à pretensáo executbria da pena principal, não 
podendo, em qual uer hi btese, ter por termo inicial data anterior 
a do recebimento % a denuncia." ? 

Este parhgrafo merece a atenção do intérprete. 

Antes de tudo, interpretapio perfeita exige fixar a natureza jurídica do 
instituto analisado. Na hipótese, tem-se norma mista, dado ser meramente in- 
terpretativa quando afirma que a prescrição calculada sobre a pena concre- 
tizada na sentença "importa, tão-somente, em renúncia do Estado a pretensão 
executória da pena principal", e constitutiva, ao dispor: "não podendo, em 
qualquer hipbtese, ter por termo inicial data anterior a do recebimento da 
denúncia". 

Note-se: boa técnica legislativa recomendaria a segunda parte do 9 20 
cGmpor o 1" cujo dispositivo estabelece marcos temporais da chamada pres- 
crição retroativa. 

Esta comunicação tem por objeto material a interpretação autêntica da 
ncama, que poderá ensejar divergència, notadamente quanto aos efeitos de- 
correntes da sua incidência. 

A prescriçáo atende à política criminal, particularmente considerando-se 
que o passar do tempo, sem o agente praticar outro fato delituoso gera a pre- 
strnçâo de recuperação; desaparece a reação social originária do crime e as 
psovas se tornam mais difíceis e inseguras, podendo motivar, então, injusta 
sentença condenatória. 

A rescriçáo, por isso, representa limitação ao exercício do direito de  punir, a perden o o Estado legitimidade para a instauração, ou fluência do processo de 
cenhecimento e para promover a execução; ocorrem, respectivamente, a 
crisão in abstructo e in concreto (antes da senten~a condenatóiia definitivafl:; 
depois de operada a coisa julgada da condenaqão. 

Em breve, a prescrição é a perda do direito da agáo processual enal. Assim 
sendo, o disposto no Q 29 do art. 110, na passagem - "renúncia i o Estado A 
pretensão executória da pena principal" - não acrescenta nada à norma, ou 
ao instituto; representa unicamente a explicitação do motivo considerado rele- 
vante, pelo legislador, para tornar inquestionável a chamada prescrição retroa- 
tiva no direito brasileiro. Ilustre-se com exemplo q u e  dirime qualquer dúvida. 
Imagine-se que se opere a hip6tese do art. 110, $ lQ, ou seja, prescrição com 
base na pena concretizada na sentença condenatória com trânsito em julgado 
para a acusação. No momento da consumação do prazo prescricional, ergue-se 
para o r&u o direito úbIico subjetivo de não ser submetido à execução porque B a sanctio duris indivi ualúada ( e  definitiva para a acusaqão) demonstrou haver 
o Estado, durante o desenrolar do processo, antes da sentença, perdido a res- 
pectiva ação e, dessa forma, legitimidade para efetivar o direito de punir, fulmi- 
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nado pelo decurso do prazo. Conseqüentemente, o Ektado não renuncia B 
execução da pena. Wenuncja-se a uni direito de que se é titular; o Estado, 
porkm, niIo tem I itimidade para a execução {nulla poenu sine titulo) porque 

"p. a lei não lhe con ert: esse direito. Isso, data vmia, demonstra ser o Estado 
carente da legitimidade para promovw a execução, n5o por renúncia sua, insista- 
se, mas por ausência de título execut6rio. Evidencia-se, pois: o trecho em anh- 
lise reduz-se A mera explicação da espécie de prescrição a que se refere. tecni- 
camente desnecessiria. 

A pretensão, juridicamente, é o interesse de alguém exercer o seu direito. 
O Estado só pode submeter uma pessoa i sanção penal havendo o título da 
condenação. Se não bastasse a Constitiii~áo nacional, estatui o disposto no 
art. 669 do Cbdigo de Processo Penol: "Só depois de passar em julgado, será 
cxeqiiível a sentença." 

. C:orolariamente, inexistindo u condenação, o Estado sequer pode aspirar a 
ecsa pretensão. 

E por que inexiste a condmaçáo? 

Seja na legisla~ão ordinária, como em nossa Carta Magna (art. 153, $ 16). 
bem como na Declaragiio Universal dos Direitos Humanos, ninguém será con- 
denado criminalmente sem o devido processo cm que seja asseguriida garantia 
plena de defesa. Em outros termos, faz-se imprcscindível o processo 
Este, deixando-se a margem atraentes debates doutrinários a respeito E:; 
estnihirn e rnomento 2e formaçáo, exercita a atividade jurisdicional e tem por 
objeto declarar, constituir, modificar ciu extinguir a situação de condenado, ou 
perigoso, aplicarido c execctando a pena e a medida de segurança. CONSO 
(Z.~ttuzioni di Diritto Procc.vsuale Pmle ,  Giiiffrè, 1969, pág, 5) chama a aten- 
ção pura o fato de ser "pre&sposto per accertare qiiegli iileciti ed applicare 
qudle sanzioni che solo in td rnodo possono esscre, rispettivamente, accertati 
ed applicate". 

Evidentemente, o rocesso ou rclaçáo processual requer, seja em sua mns- 
tiiiii$io. como em seu iesenmlar, legirimidadc do sujeito ativo, vale dizer, mmo 
ccndifão de açao, a tituIaridade do direito de imputar (dricto s e m )  ilicito 
penal a algubm. Se jamais a tcve, não p d e r h  postular a formação do vinculo, 
e se vier a pcrdti-Ia, cessa incontinenti. 

Assim, recebida a denUncia, operar-se-á a prescrição in abstracio, se a 
sentença nào for prolatada no prazo fixado em lei (art. 109). Se ela for profe- 
ri& tempestivamente e transitar t:m julgado para a acusa~ão, o dlculo terl 
por referència a pena concretizada; vale Cizer, se a partir da data da aceitação 
da p q a  acusatória, antes de a decisáo fluir o respectivo prazo, no dia em 
que aconteceu (cnnstatada a data retroatihlarnente), cessa, por prescri$ío in 
concreto, a legitimidade (condição da ação) de o Estado prosseguir o processo 
penal. 

O cálculo retroativo .será feito se a sentença condenat6ria transitar em 
jnlgado para a acusaçáu, Dever-se-á, pois, aguardar a ocorrência de uma con- 
dição, vale dizer, o transcurso do respectivo prazo recursal. Assim, trata-se 
de sentença condenatória sub cúndin'm; operada esta, se a rela~áo t e m p  



pena concreta conduzir à prescrição, pelas razóes expostas, desaparece a prb- 
pria condenação. Com isso, tornou-se indiscutível que, no Brasil, todas as 
scnten~as condenatórias, se aplicável a prescriçgo in concreto, encerram con- 
dj ~ á o  resolii tiva. 

E mais, se não existe condenaçiio (extinguira-se o direito de punir), por 
via de co~lsequència, não hh pena aplicável. Logo, é sem sentido afirmar que 
o "Estado renuncia a pretensâo executória da pena principal". A respeito, JOSÉ 
FREDERICO MARQUES (Trcifndo de Direito Penal, Ed. Saraiva, 1966, vol. 39. 
pág 403) observa com propriedade: 

Ilustres penalistas falam cm renuncia ou abdica~ao do Estado, 
cessa seu poder punitivo pelo ~Iecurso do prazo prescricianaY~,S, 
renúncia, porbrn, só pode ser entendida se focalizada no momento 
pré-legislativo da norma penal c. não, no plano de sua aplicação após 
estar promulgada." 

A característica da sentença coilde~intória C a iridividualizaçáo da sanção 
pcnal eficiente. Se esta não se configura, é lógico, náo há condenaçáo. 

Conclusão - Inexiste condenaçán na hipíltese do  disposto no art. 110, 
$6 I? e 220, do Código Penal (redação da Lei no 6.416, de 24 de maio de 
1977). 

LEI IL'Q 6.416, DE 24 DE MAIO DE 1957 

CóDIGO PENAL 

Art. 121, J 5" - Na hipótese de homicídio culposo, o juiz 
poderá deixar de aplicar a pena, se as consequCncias da 
infração atingiram o próprio agente de forma tão grave 
que a sanção penal se torne desnecessária. 

Na 1"essão Preparatória, realizada em maio do corrente ano, em Porto 
Alegre, ao Congresso de Direito Penal e Processo Penal, a ser realizado em 
Brasília, em novembro próximo, apresentei quatro comunicações a respeito do 

50 do art. 121, conforme redação da Lei no 6.416, de 24 de maio de 1977. 

Naquela oportunidade, como resuItante da estrutura da infrii~áo penal, 
considerando a punibilidade seu elemento constitutivo, e a natureza jurídica 
da sentença que aplica a norma, isto é, dcsconstitutiva, concluí, alite a inexis- 
tõncia de condenação, que a decisão é absolutória. 

Condenar, do ponto de vista penal, é fixar a sanção cominada, que, ade- 
mais, por imperativo constitucional, será individualizada. Pois bem, o Estado, 
considerando as graves conseqiiGncias sofridas pelo róprio agente, contempla, B na hiphtese, mais um caso de extinção da  punibilida e, embora não relacionado 
na indicação e~em~lif icat iva do art. 108 do Código Penal. 

A absoIviqáo resuIta de vários motivos; o Código de Processo Penal arrola 
seis causas no art. 386: 1 - estar provada a inexistência do  fato; 11 - não 
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haver prova da existência do fato; 111 - não constituir o fato infração penal; 
N - não e d t i r  prova de  ter o réu concorrido para a infração penal; V - 
existir circunstAncia que exclua o crime ou isente o réu de pena; VI - d o  
existir prova suficiente para a condeaaç50. Essa relação náo é exaustiva, 
e, conforme a opção doutrinária atrás referida, acrescente-se: toda vez que 
sião for aplicada a sanção penal, m o ,  exemplifimtivamente, acontece com o 
perdão judicial e a hipótese do Q 59 do art. 121 do Código Penal. 

Absolvição, contudo, nem sempre, impIica o reconhecimento de conduta 
Iícita; se isso se dB quando ficar caracterizada a inexistência do fato ou a 
inexistência da autoria, o mesmo não acontece se a rejeiçáo da deniincia re- 
sultar do princípio in dubb pro reo. 

De outro lado, se a ilicitude é uma s6, vaie dizer, contraste do cmpor- 
tamento com o juridicamente proibido, acarreta conseqüências diversas &n- 
forme o setor dogmático em que se manifesta. Dai, segundo nosso entendi- 
mento, o caráter autônomo, constitutivo e originário de todas as áreas 'urí- 
dicas. Corolariamente, o ilícito pode ser irrelevante para o Direito Penal, daao 
não acarretar nenhuma sanção dessa espécie, porém significativo em outro 
âmbito do Direito. 

Em conseqüência, a absolvição, por si s6, não elide a ação civil; note-se, 
estatui o disposto no art. 66 do Código de Processo Pend: 

"Não obstante a sentença absolutória no juizo criminal, a ação civil 
poderá ser proposta quando não tiver sido, categoricamente, reco- 
nhecida a inexisthcia material do fato." 

Ademais, na mesma linha, acrescenta o art. 67: 

"Não impedirão igualmente a proposihira da ação civil: I1 - a de- 
cisão que julgar extinta a punibiiidade." 

Um pormenor, contudo, deve ser acrescentado. A sentença com esteio no 
$ 59 do art. 121, e isso ficou expresso na comunicação em Porto Alegre, não 
sb reconhece os pressupostos da punibilidade, como individualiza a pena, a 
fim de compens8-la normativamente com as graves come uencias sofridas pelo 
próprio agente; no entanto, dado, afinal, não s e r  aplica IaA a sanção, tecnica- 
mente não 8 próprio falar-se em condenação. Por isso, a sentença não ser& 
t í d o  para a execução civil. Esta tem seu modelo no art 63 do Código de 
Processo Penal, in oerbis: 

'Transitada em julgado a sentença condenatória, poderão promover- 
Ihe a execução, no juizo cível, ara o efeito da reparação do dano, o 
ofendido, seu representante leg L!!, ou seus herdeiros." 

É de concluir-se: sendo a decisão que reconhece a causa da extinção da 
punibilidade inscrita no 4 59 do art, 121, de &ter ab40lut6riq não poderá 
ser executada no juízo civel, embora constitua prova relevante para o reco- 
nhecimento da obnga~ão do causador da morte reparar perdas e danos. 

Conclusão - A sentença ue deixa de aplicar a pena por força do 
disposto no art. 121, f 59, do C % digo Penal (Lei nQ 6.418, de 24 de maio de 
1977) não prejudica a ação civil; todavia, não constitui titulo e ~ ~ c u t b n o .  



O direito de queixa 
e a decadência 

Excepcionando o caráter publicista da ação penal, promovida pelo pr6prio 
or intermédio de órgão próprio - o Ministiirio Piiblico -, aparece a dlt:z& privada, onde aquela atividade é transferida ao ofendido ou a seu 

representante legal. Neste tipo de ação impera o princípio da disponibilidade, 
podendo ser intentada ou não, tudo dependendo de critérios exclusivos do 
titular daquele direito. Contudo, se ositiva a opção, a lei não deixa ao talante 
do interessado o tempo em que aque e direito poderá ser exercido. Ao contrário, 
fixa-lhe o prazo e o t e m o  a quo, ue é de seis meses, contados da data em 
que s vítima (ou seu representante ?egal) soube quem foi o autor da infração, 
sako disposição expressa em contrário. Tal disciplinarnento encontra-se no 
artigo 38 do Cbdigo de Processo Penal, bem como no Código Penal, artigo 105. 
No mesmo dia asáo o artigo 104 do Decreto-Lei n.O 1.004, de 21 de outubro 
de 1969, dizen $ o respeito ao novo Códi o Penal, em período de vacatio legis. B As disposições em contrário podem se re erir à quantidade do razo ou A forma 
de aferi-lo (BASILEU CARCIA, Instituiçkr de Direito ~ e n a f v o l .  I, tomo 11, 
t á g .  650, 48 ed., editora Max Limonad). Neste sentido, os artigos 236, parágrafo 
unico, e 240, 4 2 . O ,  ambos do Cbdigo PenaI. O primeiro, referente ao crime de 
"índuzimento a erro essenciaI e wuItação de impedimento", tendo por condi- 
ção de procedibilidade, específica, o trânsito em jrilgado da sentença, na esfera 
civil, que tenha anulado o casamento contraído naquelas condiçóes. Somente 
a partir daí teri  início o prazo decadencial. O segundo tipifica o delito de 
adiiltério, impondo prazo bem menor, que é de um mês, para início da ação 

enal. Diante dos termos peremptórios com que o problema foi colocado, não L possibilidade de se cogitar, fora dos casos previstos expressamente, de inter- 
rupção, suspensão ou prorrogação do prazo decadencial. Uma vez iniciado, ele 
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O inquérito policial e seu indeferimento 
nos crimes de ação penal privada 

Dentre os princípios levados em consideração à elaboração do Pro- 
jeto de Código de Processo Penal, deve ser destacado o da supressão do 
inquisitorialismo judiciário. Com tal medida procurou-se assegurar ao 
juiz, com maior amplitude possível, o papel que lhe é destinado na re- 
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laçk processual, o de julgador imparcial, equidistante dos interesses 
borbulhantes, muitas vezes apaixonantes, existentes na fase prb-pro- 
cessual. Para atingir seu desiderato, neste particular, o projeto aboliu 
todo e qualquer procedimento de oficio, bem como lhe tirou o poder 
de requisitar inqubrito policial, e mesmo de receber a noticia do crime, 
pois "s6 um juiz dotado de capacidade supra humana poderá libertar- 
se, em sua atividade decisória, dos influxos subjetivos de sua atuação 
agressiva e investigatória". "Se o procedimento ex officio e a participa- 
ção continua do juiz em atos e práticas que refogem As ffunçks juris- 
dicionais não são condizentes com a processualização da Justiça Crimi- 
nal e com a configuração do processo penal como actus trium perso- 
narum (autor, rbu e juiz), com maior razão devem ser repudiados esses 
resquicios de inquisitorialismo penal em sistemas judicihrios como o 
nosso, em que, nas instâncias inferiores, atua juiz singular. Note-se 
que, nas diversas legislações processuais penais, poderes inquisitivos se 
concedem ao juiz de instrução, nunca, porem, ao juiz da sentença" 
(Exposição de Motivos do Projeto). A importância de tal posicionamen- 
to, que visa, precipuamente, resguardar o direito do cidadão em ter, 
sob todos os aspectos, um julgamento imparcial, foi enfocado, há mui- 
to tempo, por JOS* ANTONIO PIMENTA BUENO, que deu ao proble- 
ma sua exata dimensão: 

"O juiz não deve ser senão juiz, árbitro imparcial, e não par- 
te. Ainda mesmo prescindindo dos abusos que essa acumula- 
ção facilita, uma tal confusão tende por si mesma a desvairar 
o espirito do julgador. Em verdade, quando e ele próprio a 
criar em seu próprio espirito as primeiras suspeitas de quem 
seja o autor do crime, em vez de somente apreciar as que lhe 
são apresentadas, essas impressões influirão depois por modo 
perigoso, O amor próprio de sua previdência convidará a que 
não aprecie bem as contradições ou razões apostas, a que faça 
triunfar sua penetração: ele julgará antes de ser tempo de 
julgar. Em todo caso, a dignidade do juiz, seu prestigio, a cren- 
ça de sua imparcialidade, sobre que deve descansar a confian- 
ça publica, e que ele deve inspirar ao pr6prio delinqüente, so- 
frem ou desaparecem" (citado por PLÍNIO DE 0LTVEiR.A COR 
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REA, in A Provocqáo JurisâiciUlz&l, edições urgs, 1978, pág. 

Na fase antecedente a instauração da ação penal "a inércia é, para 
o juiz, garantia de equilíbrio, isto é, de imparcialidade. Agir significaria 
tomar partido" (CALAMANDREI) . 

Ao disciplinar a fiscalização do indeferimento de requerimento para 
instauração de inquérito policial, sobre infração de alçada privada, o 
projeto atribui ao juiz tal faculdade, a qual, evidentemente, não pode 
ser classificada como jurisdicional. Do seguinte teor o artigo 254, do 
Projeto no 5/78: 

"A??. 254 - Se a autoridade policial indeferir o pedido de aber- 
tura de inquérito, o ofendido ou seu representante legal reque- 
rerá ao juiz, em petição fundamentada, contra o ato da autori- 
dade, observado o seguinte: 

I - deferido o pedido, o juiz expedirá ordem a autoridade po- 
licial para que instaure o inquérito; 

I1 - indeferido o pedido, o juiz mandará arquivá-lo, comuni- 
cando a decisão a autoridade policial." 

Como facilmente se pode concluir: aqui o projeto ignorou aquele 
princípio orientador, obrigando o juiz a imiscuir-se com problema ati- 
nente a fase antecedente a persecutio c7-iminis in judicio, de que com 
tanta acuidade procurou afasta-lo. Mais consentâneo com o principio 
norteador do projeto, já referido, que aquela atividade fique sob o en- 
cargo do Ministkrio Público, pois ainda dentro da esfera especifica de 
sua competência, qual seja, a de representante da pretensão punitiva 
do Estado, em que a aqão penal privada surge como exceção. E neste 
segundo aspecto também merece ser destacada a importância da modi- 
ficação, pois o Ministério Piiblico não deve desconhecer, mesmo na fase 
pré-processual, toda e qualquer notícia referente a urna possível exis- 
tência de infração penal, ainda que rotulada como de ação penal priva- 
da, mormente, quando praticado ato impeditivo para sua total apura- 
ção. Por outro lado, na ocorrência desta situação, seria antecipada a 
fiscalização do tipo de ação aplicável ao evento, principalmente se ocor- 
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rer a hipótese de ação penal em crime complexo, ou mesmo confusão 
entre ação pública e privada e até com a ação pública condicionada. Não 
afastada a possibilidade da existência de duas situações distintas, em 
que uma deva ser perseguida por acãn publica. Assim, se h& necessidade 
de o indeferimento de instauração de inquérito policial ser fiscalizado, 
ninguém mais indicado que o representante do Ministério Público para 
aquele mister. De se notar, tal ingerência não se fará, de maneira ne- 
nhuma, na disponibilidade da ação penal, se a infração for de alçada 
privada. Além disso, é possivel que o indeferimento seja duplamente 
fiscalizado, o que não ocorre com a redação atual, permitindo-se a inter- 
venção do Conselho Superior do Ministério Público, por provocação da 
parte interessada, quando o Promotor Público concordar com a autori- 
dade policial acerca do indeferimento. 

Diante do exposto, sugerimos que se dQ ao artigo 254 do Projeto 
a seguinte redação, com acréscimo do item 111: 

"Art. 254 - Se a autoridade policial indeferir o pedido de aber- 
tura de inqubrjto, o ofendido ou seu representante legal recla- 
mara ao Ministbrio Publico, em petição fundamentada, contra 
o ato da autoridade, observado o seguinte: 

I - procedente a reclamação, o Ministbrio Publico expedir& or- 
dem a autoridade policial para que instaure o inquérito; 

fJ - se improcedente, o Ministério Público mandará. arquivh-la, 
comunicando a decisão a autorjdade policial; 

111 - desta decisão o ofendido ou seu representante legal po- 
derá recorrer ao Conselho Superior do Ministério Público, que a 
manter& ou determinará que o inqubrito seja instaurado, aten- 
dido, no que couber, o disposto no artigo 258, 5 39'' 

Proposiçb de igual teor foi acolhida pela comi& especial, consoante se constata 
no Dlário &I Congresso Nacional, Seção I, suplemento, 7 de abril de 1976, pág. 62. 
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A suspensão condicional da pena, 
o livramento condicional 
e a contravenção penal 

A suspensão condicional da pena, antes da vigência da Lei nQ 6.416, 
de 24 de maio de 1977, não poderia ser concedida se o réu tivesse 
sido condenado, anteriormente, p9r sentença transitada em julga- 
do, por crime ou contravenção. Era indiferente a pena aplicada, res- 
tritiva da liberdade ou multa. Por outro lado, constituía causa de re- 
vogação obrigatbria daquele benefício, se ocorresse condenação, na sua 
vigência, por sentença com trânsito em julgado, por crime, independente 
da pena fixada, ou por contravençáo, aqui exigido que aquela fosse pri- 
vativa da liberdade (artigo 707, item I, do Clidigo de Processo Penal). 
Fixava o 5 10 do artigo citado que, na condenaçáo por contravenção, 
,desde que a pena fosse de multa, pderia o juiz revogar Q benefício, o 
que constituía causa facultativa. 

A jurisprudência veio firmar orientação contra a lei, no sentido de 
não ser óbice a concessão do sursis a condenação anterior a pena de 
multa (crime ou contravenção) . Este entendimento foi definitivamente 
concretizado na Súmula no 499, de seguinte teor: 

"Não obsta a concessão do sursis condenação anterior 9. pena 
de multa." 

Contribuiu para tal posicionamento a discrepância existente entre 
os dispositivos reguladores (artigos 696, item I, e 707, do Código de Pro- 
cesso Penal; artigos 57, item I, e 59, 8 10, ultima parte, do Código Penal), 
impedindo o deferimento do sursis a existência de condenação por c m -  
travenção, independente da pena, e impondo como causa revogatória 
obrigatória se aquela for privativa da liberdade e facultativa quando 
de multa. 

Com o advento da Lei no 6.416, o assunto teve novo disciplina- 
mento, acolhendo-se aquela orientaqão jurisprudencial, em maior am- 
plitude, pois, agora, somente a condenaçáo, por crime, a pena privativa 
da liberdade constitui obstáculo a cancessão. Veja-se a nova redação: 

I - náo haja sofrido, no Pais, ou no estrangeiro, condenação 
imecorriwl por outro crime a pena privativa da liberdade, salvo 
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o disposta no parágrafo único do art. 46 do Código Penal" (gd- 
famos) . 

Desta forma, a condenação por contravenção, mesmo sendo apli- 
cada pena restritiva da liberdade, não é fator impeditivo, p r  si s6. 
Naturalmente, aquela condenação (por contravenção) poder& ser le- 
vada em consideração, a par de outros elementos, para o b s b  a outorga 
do wrsis desde que relacionando-se com os antecedentes, referidos no 
item I1 do artigo citado. 

Com respeito A revogação, ela será obrigauria se houver conde- 
nação, com trânsito em julgado, no curso do beneficio, por crime, ou 
contravmçáo, se as respectivas penas forem restritivas da liberdade. 
Aqui denota-se mais uma vantagem: a condenação, por crime, h pena 
de multa impIicar8 na revogaçik facultatim, da mesma forma que a 
condenação por contravenção (em pena de multa), conforme estatuido 
no artigo 707, parhgrafo Único, da Lei Penal Processual, em sua nova 
roupagem. 

No livramento condicional, a condenaçáo par contravenção, no seu 
curso, importava na revogação obrigatória, quando a pena fosse restri- 
tivs da liberdade, e facultativa em caso contrhrio (artigos 728 e 727, 
Última parte, do C6digo de Processo Penal). Nas novas disposições, 
trazidas pela Lei nQ 6.416, a condenação, quando a pena for de multa, 
não mais é considerada motivo de revogação facultativa, tornando-se 
acontecimento indiferente ao instituto, Neste sentido o entendimento 
que deflui do artigo 727 do C6digo de Processo Penal: 

"O juiz pode, também, revogar o livramento, se o liberado dei- 
xar de cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença, 
de observar proibições inerentes 9. pena acessória ou for ir- 
recorrivelmente condenado, por crime, a pena que não seja 
privativa da liberdade" (grjfamos) . 

Aqui o legislador afastou-se da harmonia, atk então existente, entre 
a condenação por contravenção, com pena de multa, e as causas fa- 
cultativas de revogação dos beneficias do sursis e Uvramento condi- 
cional, que, para ambos, tinha identica conseqÚ&ncia. Agora, ilogica- 
mente, somente o sursls foi contemplado com aquela restriçk. Não ha- 
vendo razão plausfvel para tamanha liberalidade, em relação ao livra- 
mento condicional, cremos que, inclusive por questão de eqüidade, a 
identidade de situações deve retomar. 

Levando em consideraçáa que tais disposições foram repetidas no 
Projeto de Código de Processo Penal (artigos 909, parhgrafo Único, e 
9261, mantida, portanto, aquela distonia, sugerimos que do artigo 926 
(do projeto) se retire a expressiÃo pm mime, ficando com a seguinte re- 
dação : 

"O juiz pode, também, revogar o livramento, se o liberado 
deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da sen- 
tença, de observar proibições inerentes à pena acess6ria ou 
for irrecorrivelmente condenado a pena que não seja privativa 
da liberdade." 



Considerações sobre a interpretaçáo 
da norma processual penal 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
NQ 5, DE 1978 

(No 633-B/75, na Casa 
de origem) 

Cbdigo de Processo Penal 

"ATt. 29 - A lei processual penal 
admite interprehção extensiva, apli- 
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cação analógica e o suplemento dos 
principias gerais de direito. Sempre 
que se tratar de instituto comum ao 
processo civil e ao processo pena, 
podem ser aplicadas as normas da- 
quele para suprir as lacunas deste, 
ou para esclarecer o sentido e o al- 
cance de seus preceitos." 

O primitivo Anteprojeto do insigne Prof. JOSB FREDERICO MAR- 
QUES sofreu iniimeras transformações, através de revisões de várias 
Comissóes, com a finalidade de escoirnar os naturais defeitos. 

O Mestre, em suas entrevistas e conferências, revelou o propósito 
de fazer obra nova, aIijando o Código de 1941, Surgiu, então, o Ante- 
projeto, mas, na Exposiqão de Motivos de 20 de maio de 1970, foi de- 
clarado que aquele ngo se afastava de nossa tradição juridica. 

Tal como ocorreu quando da elaboração do Código de Processo Civil 
vigente, o Anteprojeto visava a introduzir um processo rápido, seguro 
e munido de instrumentos modernos. Apesar da experiência demons- 
trar, em pouco tempo, que a preocupação de gabinete reclamava, tam- 
bém, uma revisão de estrutura dos órgãos judiciários, prevaleceu a 
mesma orientação e, em 1975, foi o Projeto enviado ao Congresso Na- 
cional. A mesma preocupação levou a adaptação do Código de Processo 
Penai ao de Processo Civil. 

Induvidoso que os dois códigos pertencem a um gênero comum, 
porém é incontestável que têm diferenças especificas. Sáo inadmissíveis 
no campo do processo penal vhrias regras do processo civil e, a titulo 
de exemplificação, dentre outras, podem ser citadas aquelas inerentes 
aos fatos incontroversas (art. 334, I1 e 111-CPC) , soluções negociais (art. 
2139,111-CPC) e o reconhecimento ou a renúncia (art. 269, iI e V-CPC). 

TORNAOHI afirma : 

"Na verdade, a evolução histórica é no sentido oposto: o pm- 
cesso civil é que, em muitos pontos, foi se afeiçoando aos 



moldes do processo criminal" (Instifuições de Processo Pmal, 

2a ed., pág. 13). 

ARTURO SANTQRO (II Diritto P~ocessuale Pende ed il Processo) 
prdeciona que o processo penal e o conjunto de atividades realizadas 
para atuar o direito penal objetivo e, correlativamente, o direito puni- 
tivo do Estado. O direito penal material disciplina a infração penal e 
as suas conseqüências juridicas, e o direito processual penal disciplina as 
atividades necessárias para a aplicação ao caso previsto das normas 
relativas à infração penal indicada e das normas relativas as sanqões. 
O processo penal é tudo quanto se refere ao desenvolvimento da juris- 
dição penal e a atuação desta jurisdição. O processo civil e o processo 
penal são dois ramos de um tronco comum. Portanto, as diferenças 
justificam plenamente a duplicidade dos códigos e a correlativa dupli- 
cidade de uma teoria especifica (grifei). Enquanto o processo civil tende 
a compor uma lide entre as partes, o processo penal tenderia a verifi- 
cação da pretensão do Estado a pena ou a sanção preventiva. Quanto a 
ação penal, o Professor de Pisa sustenta que não existe um petitum 
que possa servir para identificá-la, pois que a soiicitação endereçada 
ao juiz concerne exclusivamente ao fato atribuído a um reu e não as 
conseqüências jurídicas do fato, relativamente as quais o Ministério 
Público tem, em relação ao juiz, apenas uma função consultiva. 

Os meios de que se serve o juiz para preencher as lacunas da lei 

estão previstos na Lei de Introdução ao Código Civil, no art. 40: 

"Quando a. lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com 
a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito." 

O Código de Processo Civil dispõe, no art. 126: 

"O juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando 
lacuna ou obscuridade da lei. ( . . . ) " 

O Código de Processo Cívil de 1939 tinha regras idênticas (arts. 
113 e 1141, trazidas do Código Civil suíço. 
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O C6digo de Processo Penal vigente, de 1941, consigna no art. 39: 

"A lei processual penai admitira interpretação extensiva e apU- 
caçáo andbgica, bem como o suplemento dos principias gerais 
de direito." 

O Projeto do novo Código repete o dispositivo supra com pequena 
alteração de redaçáo, mas acrescenta: 

" A d .  29 - . . . Sempre que se tratar de instituto comum ao 
processo civil e ao processo penal, podem ser aplicadas as nor- 
mas daquele para suprir as lacunas deste, ou para esclarecer 
o sentido e o alcance de seus preceitos." 

Se, por um lado, existe o reconhecimento legal de lacunas e nisso 
andou bem o Projeto, por outro, o preceito que remete à aplicação das 
normas do processo civil é por demais infeliz. Pelo que jd ficou mostrado 
não há possibilidade de aplicação indiscriminada das regras de processo 
civil ao processo penal. Havendo possibilidades, em alguns casos, o pre- 
enchimento da lacuna legislativa deverá ficar por conta dos princípios 
gerais do direito processual, alicerçados nas fontes jurisprudenciais e 
doutrinftrias. Admitir-se a regra expressa na parte final do referido art. 
2Q do Projeto é o mesmo que negar a existência de diferenças especificas 
entre os dois processos que pertencem a um gênero comum e impedir a 
evolução de modernas teorias gerais especificas e, em particular, no 
que diz respeito ao direito processual penal. 

CONCLUSAO 

- O Processo Civii e o Processo Penal são dois ramos de um tronco 
comum. Impõe-se, portanto, a supressão da parte final do art. 29 do 
Projeto de Lei da Câmara no 5, de 1978 (033-B/75, na Casa de origem), 
que se encontra no Senado Federal, em razão de sua incompatibilidade 
com as regras especificas existentes no processo penal. 



Individualização da pena, 
circunstâncias legais 
e determinação do grau de periculosidade 

1 - Individualização da pena 

Tanto os provimentos do Conselho Superior da Magistratura de 
São Paulo, como a Lei no 6.016, de 1973, modificativa do Codigo Penal 
de 1969, e a Lei no 6.416, de 1977, que alterou o CCidigo de 1940 ainda 
vigente, alçaram a periculosidade a centro do sistema de penas, cujo 
grau sujeitara a esta ou aquela forma de execução da pena. 

No Codigo de 1969, euja vigência está adiada, o casamento entre 
a culpabilidade, como grau de censura, e a periculosidade, ficou facili- 
tadci pela adoção do sistema vicariante, compatibilizando-se melhor a 
compreensão da pericu1osida.de como critério da forma da execução da 
pena, sem relação com a aplicacão de medida de segurança. 

No atual código, as recentes modificações estabelecem a incômoda 
convivência do sistema do duplo binário (no qual a periculosidade pre- 
sumida ou real visa apenas a aplicação de medida de segurança), com 
a nova visão da periculosidade, entendida como critério para definir a 
que forma de pena deve ser submetido o condenado, sem qualquer 
vinculação com a medida de segurança. 

Sente-se mais profundamente esta simbiose da culpabilidade com 
a periculosidade na tarefa de individualização da pena, cumprindo ao 
juiz fixar, de acordo com seu livre convencimento, tanto o justo grau 
de censura como o grau de periculosidade. 

A operação de individualizar a pena exige duas perspectivas, e neste 
ponto residem de modo essencial as  dificuldades e méritos da nova lei 
que alterou o nosso estatuto penal, 

O Cbdigo Penal alemão, cuja lei de reforma passou a viger em 1975, 
no Título Segundo da Terceira Seção (art. 46), adita que "a culpa do 
autor é a base fundamenta2 dada a individualização du pena". Ressalta, 
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outrossim, que tarnbbm deverão levar-se em consideração os efeitos que 
é de se esperar da pena sobre a vida futura do autor em sociedade. 

No art. 47, possibilita-se a aplicação excepcional de penas curtas 
quando circunstâncias do fato ou do autor tornem dispensável a impo- 
sição da pena seja para influir sobre o autor como pura defender o orde- 
namento juridico. 

Como se vê, a lei alemã estabelece como critério orientador da 
individualizaç~ da pena, não só a culpa, mas a finalidade, também 
almejada, de prevenção especial. 

A lei alemã não se refere a periculosidade, mas apenas determina 
que a fixação da pena deve ser feita segundo os efeitos que a sua exe- 
cução causará sobre a vida futura do condenado em sociedade. E como 
única conseqüência especifica, tendo em vista a finalidade de reintegra- 
ção social, ressaltada no art. 46, a lei alemã permite a aplicação excepcio- 
nal de penas curtas. 

A Lei italiana nQ 354, de 26 de julho de 1975, relativa a organhqão 
penitenciária e a medidas alternativas, estabelece que o condenado h 
pena de detençgo poderá ser confiado ao serviço social fora do instituto 
penitenciário. (Vide o trabalho de GIUSEPPE DI GENNARO e outros - 
Ordinamento penitenziario e misure alternative d l a  detendcme, Milão, 
1976.) 

Este benefício não será concedido (art. 47) caso seja o agente rein- 
cidente específico e nas hipóteses dos crimes de roubo, extorsão ou 
sequestro, e desde que a anAlise da personalidade do condenado, pelo 
prazo mínimo de três meses no instituto penitenciário, indique que esta 
medida é suficiente para sua reeducação e para prevenir o perigo de 
que cometa novos delitos. 

Criou-se, também, o regime de semiliberdade que, fora a hipótese 
das penas inferiores a seis meses (art. 50), só poder& ser aplicado 
desde que cumprida metade da pena. E estatuiu-se a possibilidade de 
desconto da pena se o condenado revelar ter sofrido, enquanto preso, 
um processo de reeducação, não possuindo periculosidade. 

Trata-se, por conseguinte, nestas hipóteses, de individualização da 
execução da pena, a ser realizada após o encarceramento e cumprimen- 
to de parte da pena, período em que é o condenado submetido a exame 
de personalidade e examinada concretamente a sua reeducação. 

No atual Direito brasileiro, o condenado cumprirá pena em regime 
fechado, semi-aberto ou aberto, independentemente da natureza do 
crime ou da sua primariedade, e segundo, tão-somente, a sua periculosi- 
dade e um amplo critério relativo ao quantum da pena aplicada. 

Prevalece, no entanto, a periculosida.de como critério determinador 
da forma de execução da pena, periculosidade esta que deveh ser dedu- 
zida pelo juiz ao indivlducrlizar a pena, de acordo com um juizo fundado 
em seu livre convencimento, norteado pelas circunstâncias jurídicas e 
legais. 
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Desse modo, a individualizacão da pena, compreendendo tanto o 
grau de repr3va';ilidade do fato e do seu autor, como a periculosidade, 
é matíiria que tem tratamento sui generis no Código Penal brasileiro. 

2 - CSrc7~nstdncias legais e grau de periculosidade 

E certo quz as circunstancias judiciais possuem amplo espectro, 
atuando como critérios válidos, seja para analise d~ grau de censura, 
seja como indicativos da periculosidade. 

Cumpre indagar se esta dupla função das circunstâncias judiciais 
prevalece igualmente quanto às circunstâncias legais ou se, por serem 
previamente designadas como agravantes ou atenuantes, relacionam-se, 
tão-somente, com a justa retribuição a ser imposta. 

Enquanto as circunstâncias judiciais são enunciados genéricos, as 
legais revestem-se de tipicidade, e constituem paradigmas de modalida- 
des das condutas, construídos em funqão de valores. 

Isto quer dizer que as circunstincias legais constituem um preceito 
acessório de significado também imperativo. As eircunstâncias agra- 
vantes dirigem aos destinatários um ccmando que sr acresce a norma 
penal incriminadora, passuindo o seguinte sentido, por exemplo: não 
cometa um crime p3r motivo torpe, pois a pena será aplicada com 
uma agravação. As circunstancias atenuantes têm um significado ne- 
gativo: não cometa qualquer delito, mesmo que seja menor de 21 anos, 
mas, se o cometer, esta circunstância sera levada em conta para 
atenuar a pena. 

As circunstâncias agravantes, revestidas de tipicidade, tutelam 
valores, cuja positiridade se impõe. Em um crime de lesão corporal 
praticado por motivo fútil, pune-se o desrespeito a integridade física, 
enquanto um valor consagrado pelo tipo penal constitutivo, e, ao mes- 
n-io temp?,  une-se o menosprezo ao equilíbrio que deve presidir as 
relaçces huinarias, necessário a convivência sccial. tutelado pelas cir- 
ciinstâncias agravantes do motivo fútil. 

Cumpre, por cocseguinte, para se verificar a configuração de uma 
circunztância, realizar-se a análise d a  adequação típica da conduta, 
em sua particular modalidade, ao descrito no preceito acessório. 

As circunstâncias agravantes não são apenas índices de maior 
culpabilidade a exigir censura mais grave do agente. Tanto o grau 
da culpabilidade ccn:o o grau de periculosidade devem, a meu ver, ser 
inferidos através das agravantes. 

Para ANIBAL BRUNO "o que fundamenta as agravantes não é a 
perigosidade do agente, mas a sua acrescida culpabilidade. No sistema 
do nosso código, a perigosidade criminal, como já vimos, não penetra 
na graduacão da pena, seu domínio é o das medidas de segurança". 
(Direito Penal, T. 11, pag. 157.) 

Cumpre considerar, todavia, que já no Código de 1940, a periculosi- 
dade real do agente deveria ser reconhecida (art. 77) "se a sua perso- 
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nalidade e antecedentes, bem como os motivos e circunstâncias do crime, 
autorizam a suposição de que venha ou torne a delinqüir". 

Decorre da simples análise deste texto, em confronto com o editado 
no art. 42, que as circunstâncias judiciais, e, por conseguinte, tambkm 
as legais, que daquelas são especificações, devem ser enfocadas sob 
outro ângulo, com vistas a uma prognose de novas atitudes delituosas. 

Desse modo, se para o legislador de 1940 o fundamento das agra- 
vantes é o grau de censura, por desrespeito a um valor, revelando-se 
maior a reprovabilidade do agente, nem por isso, deixou-se de considerar 
as mesmas circunstâncias como índices de possível verificação da pe- 
riculosidade real, com a conseqüente aplicação de medida de segurança. 

Mais precisa, no entanto, deve ser a conc2usão diante da Lei 
nQ 6,016, de 31 de dezembro de 1973, modificativa do Código Penal de 
1969 e da lei de maio de 1977, que alterou o sistema de penas do Código 
de 1940. 

A periculosidade real, em ambas as leis, foi desvinculada da aplica- 
ção de medida de segurança, dizendo respeita a individualização da 
pena, pois o grau de periculosidade define a forma de execução da 
pena. 

Basta examinar algumas circunstâncias agravantes para surgir o 
convencimento de que, se sempre revelam uma maior reprovabilidade 
do agente, muitas vezes são índices de periculosidade, desde que se 
tenha uma perspectiva diversa: 

a) o motivo fútil impõe, sem dúvida, que haja maior censura ao 
agente, mas, ao mesmo tempo, pode revelar maior periculosidade; 

b) aproveitar-se da oportunidade de urna desgraça ou de calami- 
dade pública é altamente reprovável, ao mesmo tempo que pode mostrar 
ser o agente um criminoso a espera de ocasiões que facilitem a sua 
ação, sendo possível prever-se novas atitudes delituosas; 

c) ao  submeter a vítima a tortura, demonstra-se uma insensibili- 
dade digna de grave censura, assim como a má personalidade, sinto- 
maticamente revelada, induz a previsão de que esta pessoa poderá vir 
a desrespeitar ampla gama de valores, dada a sua insensibilidade moral. 

As atenuantes, por sua vez, se indicam uma menor reprovabilidade, 
nem por isso, são critérios atravks dos quais se deduza um menor grau 
de periculosidade. 

Basta exemplificar com a hipótese do crime cometido sob cúaç8;o 
a que se podia resistir, fato que, se merece menor censura, pode mostrar, 
no entanto, ter o agente menor condição de enfrentar situações adver- 
sas, sendo de se prever de sua parte novas atitudes delituosas em 
ocasiões semelhantes. Revive-se assim a aporia que estigmatia o mo- 
derno Direito Penal, qual seja, a uma menor culpabilidade pode corres- 
ponder uma maior periculosidade e vice-versa. 
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A prescrição retroativa 
e a Lei n.c 6.416, de 24-5-77 

Preocapa-na, na reflexão que se segue, uma questão de direito 
intertcmporal colocada p i a  Lei r.'? 6.416, de 24 de maio de 1977, ao criar 
o $ 20 do art. 110 do Código Pena!, com a seguinte redação: 

"A prescrição, de que trata o parágrafo anteri~r, importa, tão- 
somente, em renV.íneia do Estado j. pretensão executbria da 
pena principal, n50 podendo, em qualquer hipiitese, ter por 
termo inicial data antericr a do recebimento da denúncia." 

Pretendemos afirmar que um réu, cujo delito tenha sido praticado 
antes do dia 24 de maio de 1977, poderá arguir a prescrição pela pena 
em concreto, desde que entre o f a h  e a denuncia tenha transcorrido 
tempo suficiente para caracterizar o lapso prescricional, regulado pela 
pena aplicada em sentença de primeiro grau com trânsito em julgado 
para a acusação. 

--- - - - 
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Contra tal conclusão, podem ser opostas duas ordens de argu- 
mentos: 

Ia - no sentido dc que a prescrição pela pena em cancreto não 
alcança o periodo compreendido entre o fato e o recebimento 
da denbcia;  

2a - no sentido de que, com o advento da Lei n* 6.416, de 24 
de maio de 1977, criando o $ 2Q do art. 110 do Código Penal, 
existe proibição expressa a respeito. 

F6cil e demonstrar a insubsistência de ambas as objeções. 

Quanto ao cabimento da consideração do período compreendido 
entre o fato e a denúncia, nos casos de prescriçiio pela pena cm concre- 
to! antes da reforma da Lei n'? 6.416, de 24-5-37, é sabido que o Supremo 
Tribunal Federal, em fins de 1975, alterara sua orientação de 1972, 
retomando a um mais amplo empi-ego da SÚmula- no 146, dela extrain- 
do todas as conseqüências lógicas. 

Assim, no HC 53.299, julgado pelo Pieno, tendo como relator o emi- 
nente Ministro CORDEIRO GUERRA: 

"A prescrição pela pena concretizada, de que trata a Sumula 
146, retroage, tanto ao período regressivamente contado da sen- 
tenca condenatória ao despacho de recebimento da deniuicia, 
quanto aquele compreendido entre este e o fato criminw. Res- 
tabelecimento da orientaçgo do Supremo Tribunal anterior a 
1972, que dava interpretaçáo compreensiva a referida Súmula 
e dela a t r a í a  todas as conseqüências lhgicas." (DJ 4-6-78, pág. 
4042. ) 

Também no IIC 54.485, por igual decidido pelo Pleno, do qual foi 
relator o eminente Ministro RODRIGUES ALCKMIN : 

"A nova orientaçiio do Supremo Tribunal Federal 6 no sentido 
de reconhecer a extinqão da punibilidade pela prescrição da 
ação penal, com base na pena in concreto, tanto quanto ao 
periodo contado regressivamente da sentença condenatória, 
ao despacho de recebimenta da denúncia, quanto 8quele com- 
preendido entre este e o fato criminoso." (DJ 12-11-76, phg, 
9821.) 



Nessa mesma linha, poderíamos mencionar: HC 54.553, Ministro 
CORDEIRO GUERBA, DJ 12-11-76. pág. 9821; HC 53.712, Ministro XA- 
VIER DE ALBUQUERQUE, DJ 8-7-76, pág. 5112; HC 53.779, Ministro 
CORDEIRO GUERRA, DJ 26-12-75, pág. 9638; HC 53.448, Ministro 

CORDEIRO GUERRA, DJ 20-2-76, pag. 1083. No Tribunal Federal de 
Recuiscs: HC 3.695, Ministro JARBAS NOBRE, DJ 10-2-76, pag. 753; 

AC 2.700, Ministro OTTO ROCHA, DJ 26-8-76, pag. 6420. 

Não cabe duvid~.  portanto, quanto a extensão que, imediatamente 
antes da reforma introduzida pela Lei no 6.46.  de 24-5-77, era confe- 
rida aos dispositivos legais (art. 110, pai-ázrafo i?nico) que embasavam 

a criação da Sumula n? 146: alcancavam eles as hipóteses em que o 
lapso presciiciona! fluiia entie o fatz e o recebimento da denúncia. 

Restn ~3~ exarniaar a objecão segundo a qual a reforma introdu- 
zIdu pela Lei n? 6.416, de 24-5-77, impede explicitamente a considera- 
cão de peri~do anteri3r ao ;.ezehirnento da denúncia. É bastante elemen- 
t z s  a improp~ied3.d~ dt* objeção: a Lei n(j 6.416, de 24-5-77, no que tange 
h presrsicão pela pena em concreto. e lex patior em comparação com 
2 zntiga redacão do art. 110 e seu parágrafo único do Código Penal, e 
n5o pcde ser apllcada n fatos ocorridos anteriormente a sua vigência. 

A prescricso é instituto de direito material; pertence pois ao direi- 
to penal. Quem no-lo afirma, repetindo licão comum da doutrina bra- 
sileira, é ANTONIO RODRIGUES PORTO, em sua excelente monogra- 
fia: 

"A prescrição penal pei tence ao direito material ou substanti- 
vo, e não ao formal ou adjetivo, embora algumas de suas con- 
seqüências imediatas (sobre a ação penal e a condenaçáo) per- 
tençam ao direito processual." (Da prescriqão penal, S. Paulo, 
1977, pag. 29.) 

Como instituto de direito penal, esta ela sujeita as regras que dis- 
ciplinam a lei penal no tempo, a mais ccmezinha das quais reside na  
proibição de retroatividade da ler< gra%jor. 

Por essa razão, os autores que examinaram precisamente a maté- 
ria de que ora nos ocupamos 350 unânimes em proclamar que a Lei 
nV.416,  de 24-5-77, não rege a prescriqão pela pena em concreto de 
fatos ocorridos anteriormente a sua vigência. 

R. Inf. legid. Brasilia a. 15 n. 59 jul./set. 1978 133 



Assim, DAMASIO E. DE JESUS: 

"Comparando-se os dois dispositivos, vê-se que o primitivo pa- 
rágrafo irnieo do art. 110 era mais liberal que o da nova lei. 

disso, no conflito intertemporal, prevalece a ultra-atlvi- 
dade da lei mais benéfica. Em conseqüência, a Simula  nP 146 
e o art. 110, parágrafo Único, do Cóãigo Penal, continumm a re- 
gular as hipóteses de infrações cometidas antes de entrar em 
vigor a lei nova." [O novo sistema penal, S. Paulo, 1977, @g. 
165.) 

Na mesma linha, PAULO JOSg DA COSTA JR.: 

"A lei antiga (art. 110, parágrafo iinico, do Código Penal de 
19401, que serviu de base legal para a inkrpretqão amplia- 
tiva da Sitmula nQ 146, por ser mais benéfica, B ultra ativa. 
Por isso que mais severa que a anterior, a nova lei, no que 
alterou o art. 110, não retroage, não devendo ser aplicada aos 
fatos cometidos antes da data de sua vigência." (A nova lei 
penai, S. Paulo, 1977, pág. 75.) 

Como bem assinala DAMASIO E. DE JESUS, "não 8i? trata de 
confrontar a Súmula nQ 146 com os novos dispositivos", e sim o antigo 
texto legal, "que permitia o principio sumular com todas as suas con- 
seqiithcias" e o novo texto legal, que restringiu o alcance daquele prin- 
cípio (op. cit., pág. 165). 

A Frocuradorid3eral da Justiça de São Paulo criou um Grupo 
de Trabalho que veio a produzir o que se chamou de Anotações ao Novo 
Sistema Penal. Eis a Anotação nQ 11: 

"A interpretação do antigo parbgrafo Único do art. 110 do 
Código Penal, objeto da Sumula 140 do Supremo Tribunal Fe- 
deral, por ser mais favorável ao réu (Constituição Federal, 
art. 153, 8 16), aplica-se b infrações cometidas antes da vigen- 
cia da Lei nQ 6.418/77." (Apud PAULO JOS* DA COSTA JR., 
op. dt., pág. 75.) 

Recentemente, o Procurador-Geral da Reptíblica, no prmesso 
PGR nQ 34.246/78, onde se propunha arguição de inconstitucianali- 

. -- 
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dade da inovacão trazida pela Lei no 6.416177 na matéria, proferiu o 
seguinte despacho: 

"Não e inconstitucional o 5 20 do art. 110 do Código Penal, 
com a redação que lhe deu a Lei nQ 6.416, de 24-5-77, eis 
que não determina aplicação retroativa do preceito nele con- 
signado. Publique-se. Arquive-se. Erasilia, 15 de maio de 1978. 
a) Henrique Fonseca de Araújo." (DJ 24-5-78. pág. 3617.) 

Se esta é a posição de tão expressivos e autorizados segmentos do 
Ministério Público, outra não e aquela adotada pelo Suprema Tribunal 
Federal. 

No julgamento do RHC 55.233, que teve por relator o eminente 
Ministro XAVIER DE ALBUQUERQUE, estabeleceu a 2"ma da 
Corte Suprema o pensamento resumido na seguinte ementa: 

"Prescrição pela pena concretizada na sentença (Súmu- 
la ng 146). Retroaçãu ao período compreendido entre o fato 
criminoso e o recebimento da denúncia, admitida pela juris 
prudência anterior a 1972, que o Plenário do Supremu Tribuna1 
Federal restabeleceu no RHC 53,712, de 29 de outubro de 
1975. Inaplicabilidade da nova Lei no 6.416, de 24 dc maio 
de 1977, que acrescentou o 20 do art. 110 do Código Penal, 
por lhe ser anterior, no caso, a fonte da prescrição pela pena 
concretizada, vale dizer, o trânsito em julgado da sentença 
condenatbria. Habeas corpus concedido.'' (DJ 12-9-77, pag. 
6168: RTJ 83/35.) 

O principio da irretroatividade da Lei nc' 6.416, de 24-5-77, no que 
rcspita ao assunto sob exame, foi reafirmado no RHC 55.294, relatar 
o Ministro SOARES MUNOZ. embora aplicando limitadamente o prin- 
cipio sumular (DJ 18-11-77, pág. 8233). Também no julgamento do HC 
56.144, do qual foi relatar o Ministro MORETRA ALVES, afirmou a 
Corte Suprema que "a Lei n" 6.416, de 24 de maio de 1977, não se aplica 
retroativamente contra 0 rku, no que diz respeito j. prescriçáo". {DJ 
30-6-78, pag. 4845.) 

Em suma e conclusão. não se pode aplicar o texto reformado a 
fatos anteriores a vigbncia da reforma, c essa proibição tem implica- 
ções de ordem constitucional. E, ao se aplicar o texto antigo do art. 110 
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e seu parágrafo Único do Código Penal de 1940, interpretado cristaliza- 
damente na Sumula no 146, é forçoso aderir ao Úitimo entendimento 
da Corte Suprema a respeito, que verdadeiramente dele extraía a inevi- 
tável conseqüência de estender a prescrição pela pena em concreto 
tomando como referência o lapso decorrido entre o fato e o recebimento 
da denúncia. 

A prescrição é uma instituição de direito penal e, pois, de ordem 
pública são as regras a ela referentes. Baseia-se, fundamentalmente, 
em que o transcurso do tempo faz apagar o interesse estatal na  per- 
secução do delito, como ensina WENZEL ("Der Ablauf der Zeit bringt 
einmal das staatliche Interesse an der Strafverfolgung zum Erloschen" 
- in Das Deutsche Strafrecht, Berlin, 1969, pág. 261) ; no mesmo sen- 
tido, ANTOLISEI se refere a atenuação do interesse estatal pelo "decor- 
so de1 tempo" ( Manuaie di Diritto Pende, PG, Milão, 1969, pág. 588). 
O nosso HUNGRIA dizia que "o decurso do tempo apaga a lembrança 
dos fatos como a distância esfuma o relevo das coisas" ("Extinção da 
punibilidade", in Novas questões jurídico-penais, Rio, 1945, pág. 112). 

Nem é criada para favorecer os réus, nem se funda, como lem- 
brava VON LiSZT, em alguma força mística do tempo ("Einer rnys- 
tischen Kraft der Zeit" in Lehrbuch des Deutschen Strafrecht, Beriin, 
e Leipzig, 1919, pág. 276). Obedece a considerações práticas sobre aquilo 
que SOLER chama de "inconveniencia de una represión rnuy tardia", 
(Derecho Penal Argentino, B . Aires, 1970, v .  11, phg. 451). 

A prescrição significa - é lição de PETROCELLI - uma afirmaçáo 
do legislador no sentido de que a renúncia à pena, depois de certo pe- 
ríodo de tempo, 

"importi un vantaggio sociale che supera que110 deiia sua ap- 
plicazione" (Saggi di Diritto Peniale, Padova, 1965, v. 11, 
pág. 27). 

A prescrição tem cidadania legal e convive com a experiência judi- 
ciária. Sua ocorrência não representa necessariamente um atestado de 
desídia sobre as repartições policiais ou forenses; seus efeitos não cons- 
tituem um fato intolerável, um objeto de lamentação. Triste planeta 
aquele em que se tenha mais medo da prescrição do que da pena. 
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O Projeto do Código de Processo Penal 
e a "Carta de Belo Horizonte" 

No Seminário Nacional de Debates Sobre a Reforma Processua! Penal, 
o Projeto do Codigo de Processo Penat foi exauslivamente analis3do por 
professores das Universiaades da Bahia, Guias, Minas Gerais, Parana. 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Sáo Paulo. aiem da 
participação de juízes. advogados, representantes do Ministerio Público. 
autoridades policiais mineiras, e, ao final do conclave, em 25 de novem- 
bro de 1977, foram formuladas, através de um documento denominado 
"Carta de Belo Horizonte", as conclusóes básicas nascidas daquele en- 
contro (cf. Rev. Interarnericana de Direito Processual Penal, Ano II. v. 
81 77). 

Na mesma Bpoca, apos louvável e intenso trabalho da Comissão Es- 
pecial do Codigo de Processo Penal, que possibilitou o mais amplo de- 
bate para o aperfeiçoamento do referido projeto, era o mesmo aprovado 
pela Câmara dos Deputados e sua redação final divulgada pela mesma 
Comissão em 29 de novembro, quando já encerrados os trabalhos do 
mencionado Seminhrio. 

Agora, ao se realizar o 20 Encontro Preparatório ao VI  Congresso 
Nacional de Ciências Penais, é de se ver se nessa redaçSo dada pela 
Câmara dos Deputados ao projeto foram aceitas as observações forrnu- 
ladas em varias oportunidades pelos estudiosos e interessados no as- 
sunto, quer através de conferências feitas perante a Comissão Especial 
do Codigo de Processo Penat, quer da aprovação ou rejeição das emen- 
das apresentadas pelos legisladores, ou, finalmente, nos sucessivos en- 
contros realizados em Pernambuco {Simposio Sobre o Projeto do Codigo 
de Processo Penal). São Paulo (Jornadas de Processo Penal) e Minas 
Gerais (Seminário Nacional de Debates Sobre a Reforma Processual 
Penal) e esteriorizadas na "Carta de Belo Horizonte". 

-.- -.- - - - 
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1 - O aperfeiçoamento cientifico de institutos 

a) em relação à ação penal, voltou a ser adotada a ação penal pri- 
vada subsidiAria, que inexistia no Projeto no 633/75. aprovada que foi a 
Emenda nQ 6 do Deputado BONIFACIO NETO. 

Ao nosso ver, nenhuma razão existe para a permanència da queixa- 
crime subsidihria, ou prorrogação do direito de queixa, ante a atuai cons- 
tituição do MinistBrio 2iiblico e seu mecanismo de correiçfio. 

A queixa-crime subsididria jamais teve realce no vigente Código de 
Processo Penal, pela inutilidade ordtica das suas regras, pelo que a in- 
clusão na redação final constitui um retrocesso em relação ao projeto 
original; 

b) os $5 20 e 30 do art. 90 estão em conflito com o principio da 
indesistibilidade da ação penal por parte do M~nistbrio Público (§ 30 do 
art. 50); 

c) a garantia constitucional da plenitude de defesa do acusado, 
com todos 3s meios e recursos essenciais e exteriorizada no art. 16 do 
projeto, impede composições referenlemente ao seu exercício, tanto mais 
quanto se admite ao ndiciado concordar com a alternativa do pagamen- 
to da pena de multa, o que 6 reconhecimento de culpabilidade, para ob- 
ter a perempçso ($5  20 e 30 do ari. 90), ainda que sem assistência de 
advogado, que 6 facultativa. 

Como se aceitar a perempção da ação penal publica com a desis- 
tencia tácita do exercicio da pretensão punitiva e dos poderes inegoci4- 
veis da defesa ( 5  l ?  do art. 230)? Nem o direito de defesa pode ser tran- 
sigido, nem a assistência do defensor e faculdade concedida ao indiciado, 
principalmente Dara realização de um ato que é o reconhecimento da 
culpabilidade; 

d) no 9 3 O  do art. 90 retira-se do juiz o livre convencimento, obri- 
gando-o a homologar, pela perempçso, o acordo firmado entre Minis- 
t8rio Publico e indiciado, ainda que convencido da inexisténcia da in- 
fração ou de sar o mesmo o seu autor pois que a ele, na oportunidade, 
caber8 tào-s6 analisar do seu cabimento na hipbtese; estando essa satis- 
feita e concordando o indiciado com a conoenação imediata da multa, 
dever4 obrigatoriamente julgar extinta a punibilidade. 

Este posicionarnento vai contrariar a orientação do projeto, confor- 
me se v13 do no IV do art. 291 (tambdrn criticgvel) e principalmente por- 
que e dever do juiz assegurar efetivamente o principio do contraditório 
e da igualdade das partes (art. 66); 

e) o art. 116 cuida da admissão do assistente do Minist6rio Pirblica. 
No entanto, os $9 Se, 60 e 70 do mesmo dispositivo tratam de litiscon- 
sorte, 



E assistência e litisconsórcio sSo institutos diversos. Se o que se 
pretende 6 aproximar conceitos do ?recesso pena e do processo civil, 
e de ser visto oue o litisconsórcio do projeto nSo e mais do que uma 
assisthcia. E bem diferente co esta~elecido no Código de Processo Civil; 

f) da mesma forma aue o projeto repetiu r o  art. 292. 11, c constante 
no ar:. 231. relativamente a extinção do processo. deveria, por harmo- 
nia, incluir como inciso III o contido no 5 20 desse mesmo dispositivo, 
isto 8, extinçao do processo sem jvlgemenro de mérilo, pelo reconheci- 
mento da casa  julgada; 

g) repetimas o ja afirmado em trabalho anterior: sob c ponto de 
vista técnico, é equivoca a colocação da matGria do art. 230, pois no 
capul do dispositivo se faz referência exnressa a perempção nos cssos 
de ação penal privada, enqlianto c seu 5 10 diz reçoeito a mesma causa 
extintiva de punibilidaae (perempção) na a ç ã ~  penal púbtica. Alem do 
mais, o conceito de pererripçao ai inseriao esii for3 do que é tranquila- 
mente aceito no processo penal brasileiro. pois decorrerá da desist6n- 
cia (!) do exercício do direito de defesa. Isso e um traço inaceitável da 
privatizaçáo com que se pretenae contaminar o processo penal; 

h) ainda em relação ao cspitulo relativo a rxtinção do prccessa, 
três outras hipbteses previstas no prolero deixaram de ser referidas: a 
do 5 29 do art. 354 a do 5 4 O  do art. 403 (na redaçgo final houve alte- 
ração ao original: não são duas faltas do advogado do querelante que 
motivar8 a perempção, mas o seu n á ~  comparecimento apenas uma vez, 
à audiência) e a do 5 i0 do art. 631 (!): 

i) no que tange a revisão especiat {arts. 748 e segs.) e a deciara@o 
de inexistència de cita';ao em virtude de falsidade (arts. 751 e segs.), 
temos duvida sobre sua efetiva utilização e aplicabilidade. É que ambos 
os procedimentos visam a comprovar a nuliaade da citação, que e tratada 
no projeto como de pleno direito jart. 220, 11) e ocorrente em processo 
de que resultou condenação, podendo ainda ser argüida no curso da 
ação penal (art. 751, 5 1°) .  

Mas, cs incisos VI1 e XI I  do art. 756. referenres ao habeas corpus, 
tratam exatamenre do cabimento dessa medida "quando o process:, for 
manifestamente nulc" ou "quando a sentença condenatória .tiver sido 
proferida em processo onae ocorreu alguma das nulidades previstas no 
art. 220"; ora. claramente, ante o procedimento rápido do habeas corpus 
para susrar a ameaça ou cerceamento a 1:berdade oe locornoçã~, na 
prhtica, não se verá  referir aqueles procedimentos da revisãa especial 
ou a declaraç80 de inexistência de titaç3o em virtude de falsidade? 



Melhor seria. frente a regra genérica estabelecida no ar!. 231 ("de- 
clarada a nulidade ou decretada a anulação do ato. reputam-se de ne- 
nhum efeito todos os subseqüentes que dele dependem etc.. ."), que 
para o contido nos arts. 748 a 754 fosse buscada outra fórmula para o 
estabelecido no projeto, com o que se suprimiriam dois tipos de proce- 
dimento, que já são excessivos no futuro diploma processual penal. 
Afinal, na atualidade, já não se concede medida liminar em habeas cor- 
pus? 

Por outro lado, o art. 751 cogita da citação de defensor dativo do 
réu. Nos arts. 169 e segs., porem, quando se cuida desse ato de comu- 
nicação processual, em momento aljum 4 tratada a citação de defensor 
dativo. E a norma do art. 751 nào conflita com o estabelecido no direito 
civil referentemente ao mandato? 

j) finalmente, o parágrafo Único do art. 178 do projeto ensejará a 
procrastinaçiio do processo, apesar de ter sido elaborado com o objetivo 
de aceleração do ato processual. 

2 - A linguagem do texto aprovado 

O problema da linguagem no Direito, embora relegado a plano se- 
cund6ri0, 6 de excepcional importancia para compreensão e precisão de 
conceitos. A formação de um conjunto (e o direito processual B um siste- 
ma conjuntura\ dos quais o processo penal e o processo civil nada mais 
são do que subconjuntos) tem de encontrar, no seu universo, proposições 
individuais que se compreendam atravks de uma conexão terminolbgica. 

Para construir um sistema, ou melhor dizendo, para diferenciar os 
multiplos universos do conhecimento (cientifico) o homem utilixa pda- 
vras, expressões, termos, conatruç~as gremat?cais especiais etc. JEt HE- 
GEL, demonstrando que a linguagem é o momento de ter o homem a 
percepção do seu ser, destaca que "a linquagem dh as sensações, ins- 
tituições ou representações uma segunda existência, mais alta do que a 
imediata, uma existéncia que tem vigor no domínio da representação" 
(Enc. 5 459, in Introduçb ao pensar de A. BUZZI, phg. 21 O}. 

Da maior importancia o estudo da linguagem, sua exata aplicação e 
utilização e, conseqüentemente, da terminologia, para precisar o saber 
científico, distinguindo cada ramo do conhecimento e seus conceitos. O 
falar, o valorar palavras e criar significados constitui uma das dimensões 
do ser-no-mundo. Fundamental para qualquer ramo da cíência são a 
segurança e a harmonia conceituais, porque atraves dos termos ser8 

- 
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possível a construç2o niio sú de estruturas, como de técnicas de de- 
senvolvimento e compreensão do saber. A linguagem é o instrumento 
científico para se ter acesso a essência da unidade, dos princípios, do 
sistema construido ou que se pretende construir, representando sempre 
significações. Ela é o ponto-meio entre o mundo de cada um e o mundo 
circunstancial. Precisou sabiamente M. HEIDEGGER a função d a  lingua- 
gem, quando disse que a palavra é a casa do ser. 6 o que conclui BUZZI 
ao dizer: "Estar na palavra, colocar-se sob seu teto, para aco\her em 
seu espaço definido a doação do sentido-do-ser, deixar-se aperfeiçoar-se 
por esse sentido é habitar a palavra, i: morar na linguagem." (Ob. cit., 
pág. 209). 

Talvez seja este, na atualidade, o mais importante estudo que se 
possa fazer para a compreensão do Direito e aperfeiçoamento do orde- 
namento jurídico: a exata utilização da linguagem, vez que a lei é "Ia 
norma general establecida mediante Ia palabra por el órgano competente 
(legislador)", no dizer de AFTALIéN, OLANO Y VILANOVA (Introducción 
a1 Derecho). Assim, há necessidade da compreensão do sentido da lin- 
guagem no âmbito do Direito, que se torna indispensável a correta apli- 
cação das normas. ( I )  

A linguagem de um Código de Processo Penal tem que ser, acima 
de t u d ~ ,  pratica, precisa, clara, objetiva e conceitualmente exata. Tanto 
quanto possível, que sejam evitadas a vaguidade, a multivocidade, as 
sinonímias, as expressões que dificilmente chegarão a todas as cama- 
das sociais as quais se destina o texto legal. 

Não cabe neste trabalho um maior detalhamento sobre a materia, 
mas, convem destacar que J. GUARNIERI (La influencia de1 Derecho 
Civil en el Derecho Penal) já advertia sobre a tirania da linguagem juri- 
dica e que, a precedência de desenvolvimento das ciências do direito 
privado terminou monopolizando a terminologia imposta aos demais ra- 
mos do Direito, com o que resultou confusão de conceitos e esquemas 
ideológicos. CARNELUTTI em dois de seus trabalhos (Introduzione all 
estudio de1 Diritlo e Metodologia de! Derecho), destacava a necessidade 
de valoração da palavra. 

(1) Na atualidade, uma rica bib:iogratia cuida do assunto, seu estudo e importãncia: v. Dicionhrio de 
Filosofia, de WALTER BRUGGER, Ed. Herder, S .  P.  969. Linguagem e conhecimento, de ADAM SCHAF 
Liv. Almedna Combra .  964: F:losofia da linguagem, de P .  W. ALSTON. 2.a ed. Zahar Editores. 977,' 
psicologia da linguagem, de ROBERT F. TERWfLLIGER, Ed. Cultrix, SP, 974; Introduçáo ao 
de ARGANGELO R. BUZZI. Ed. Vozes. S.a ed.. 1972. As esfruluras lógicas e o sistema do dimiio positivo, 
de LOURIVAL VILANOVA. Ed. Rev. Trib. SP,  977; Sobre los limites de1 lenguage normativo e Nobs  
sobre derecho y lenguage, de Genaro Carrib. Ed. Astrea B . A .  973 e Ed. Abeledo-Perrot. B.R. 6." 
imp. 976; Derecno y incertidumbre, de JEROME FRANK, Cenlro Ed~tor ds America !.al ina B . h . .  96s; 
Le prueba. Los grandes lemas de1 derecho probatório. de SANTIAGO SANTIS MELENDO. Ed. Jur. 
E~ropa-America B . A . .  978; Lenguage jurídico e reatidad, de KARL OLIVECRONA, Centro Edilor dz 
America Latina B . A .  968, etC. 

-- 
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A redação dada ao Projeto do Código de Processo Penal 6 passivel, 
sob esse aspecto, de vlrias observações: 

a) o art. 90 diz não ser admitida a ç b  penal sem indicios vwmem 
tes de autoria; no seu parágrafo Único, que a acusação que não tiver 
fundamento razoável etc., será rejeitada de plano por ausência de justa 
causa, usando a mesma expressão (fundamento razoAvel para rsjeiç2lo 
da acusação) no caso de impronuncia, art. 982, o que B contraditbrio, 
referindo-se ainda em fundadas suspeitas (para a prisão em flagrante), 
§ 10 do art. 485. 

Ao nosso ver houve inadverthcia do legislador em usar tais ex- 
pressões, todas, ao que parece, com idêntico sentido, ou então duas 
iguais expressões com significados diversos. Porque, objetivamente, di- 
fícil ser8 distinguir os dois sentidos, que, se representam uma mesma 
coisa, deveriam ser exteriorizadas com iguais formas; 

b) usa a expressão constituição do processo como sinbnimo de 
i o r m w h  do processo, já consagrada no Código de Processo Civil (arts. 
262 e segs.), esta ultima de melhor conteijdo técnico e científico. AIBm 
do que constituir e formar não podem ser entendidos com igual signi- 
ficado ; 

c) no art. 15 está a se exigir o que não é possível: como na no- 
tícia do crime poderão saber, mesmo as autoridades, o tempo e o modo 
da execução do fato, quando isso depende de conhecimentos técnicos 
de perícia? Está havendo uma inversão de conhecimento, com leigos 
emitindo juizos de valor que só podem nascer de aprendizagem cienti- 
fica; 

d) o art. 14, inc. II, nos parece apresentar uma forma de violação 
de sigilo profissional (art. 34 do Código de Ética Médica: "O medico est8 
obrigado, pela Btica e pela lei, a guardar segredo sobre fatos de que 
tenha conhecimento por ter visto, ouvido ou deduzido no exerclcio de 
sua atividade profissional."). A matéria se nos apresenta complexa ante 
as vhrias disposições legais do direito positivo brasileiro. Veja-se o art, 
144 do Código Civil: "Ninguém pode ser obrigado a depor de fatos, a 
cdjo respeito, por estado ou profissso, deva guardar segredo"; ou o art. 
406 do Código de Processo Civil: "A testemunha não B obrigada a depor 
de fatos: II - a cujo respeito, por estado ou profissão deva guardar 
sigilo." No mesmo sentido o Código Comercial, art. 56. 

É bem verdade que a redação dada ao art. 154 do Código Penal 
não se nos apresenta tão radical. Sobre a matéria convém destacar o 
afirmado pelo Prof. HILTON ROCHA: "Como vemos, o Código Civil e O 
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Código Penal deixam a criterio da próprio medico a indiscrição. Não é 
obrigado a revelar o segredo, mas não é impedido de fazê-lo, quando 
justa causa houver. E não especificam justa causa" (Ética Médica, "A 
responsabilidade medica diante das leis penais e dos preceitos da Ética", 
pag. 294). Certo é que o Código de Ética Médica em seu art. 38 expres- 
samente dispõe que a revelação do segredo medico faz-se necessária, 
entre outros casos: "de crime pelo qual vá expiar um inocente, e o clien- 
te culpado não se apresenta a justiça, mesmo após os conselhos do 
médico", ou "em face de abortadores profissionais, ressalvados os in- 
teresses do cliente". 

O assunto 6 delicado, e fazemos nossas as palavras do consagrada 
médico mineiro: "Sentimos sagrado o sigilo profissional. 0 s  fatos, as 
ocorrências, os males que o médico, como o sacerdote, descortina, de- 
vem ser esquecidos, para que não traiamos o juramento de Hipócrates" 
(ob. cit., pág. 295); 

e) a expressão foro de delito (art. 107) carece de maior abrangên- 
cia: e se o réu tiver praticado tão-só uma contravenção? O termo infra- 
ção não será mais completo e preciso? O mesmo se dá com a expressgo 
distrito da culpa, outra péssima construção utilizada no projeto, pois culpa 
não tem distrito e nem mesmo podemos de plano saber se houve culpa, 
isto é, infração. Alem do mais, distrito é expressão técnica e precisa do 
direito publico {administrativo); 

f) o art. 203 merece correção: a busca domiciliar não poderá con- 
sistir apenas na "procura material feita portas adentro de casa" (expres- 
são não mais utilizada, a semelhança de fora de portas, que significava 
além dos limites d a  cidade), pois, do contrhrio, o materia\ poderá estar 
guardado no terreno do imóvel e não poderá ser apreendido, pois o 
mandado não pode determinar z busca portas a fora.. . O sentido figu- 
radb empregado deve ser substituído, a fim de que, na prática, não 
sirva para interpretações cavilosss; 

g) não há razão de ordem lógica ou científica para se destacarem 
as perícias especiais (arts. 384 e se~s . ) .  Toda periciâ demanda conheci- 
mento especializado. Assim, os Capíiulos IX e X do Livro IV poderiam ser 
englobados em um Único. a que se denominaria Das Perícias, contendo 
as disposições gerais e o que no projeto se denominou de perícias es- 
peciais; 

h) o art, 437 continua praticamente sem ser entendido: remonta a 
hipótese do art. 413, 5 20, letra b, que por sua vez remete para a letra b 
do 5 lo do mesmo artigo. Poderia ter havido uma construção mais ld- 

. .- 
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gica e racional. Em técnica legislativa, remissões sobre remissões cons- 
tituem defeito grave, por dificultarem a interpretação da lei; 

i) o art. 476, 5 20, letra a, cuida da prisão preventiva domiciliar (!) 
quando o juiz verificar, pela notória honorabilidade do rdu etc. . . Qual o 
exato sentido que, na pratica, serh dado a essa expressão? Parece-nos 
ser ela de natureza elitista e que somente beneficiará os bens favoreci- 
dos, pois, em regra, essa é a medida da honra em nossa sociedade, E, 
com isso, cada vez mais, os economicamente fracos ficarão distanciados 
dos benefícios da lei. A interpretação dará margem a um sistema de 
privilégios que o principio da isonomia não pode tolerar; 

j) manteve-se no projeto, em relação ao flagrante, as expressões 
logo após e logo depois (art. 482, letras a e b) que não diferem de sig- 
nificação, mas que pelo uso da sinonímia, poder8 continuar motivando 
conceitos diversos em relação ao tempo da prisão; 

I) cuidando da questão prejudicial, ainda em uma forma não con- 
dizente com a evolução cientlfica do instituto, trata o projeto de questão 
de difícil solução, expressão sem qualquer significado objetivo. A cons- 
trução 15 de exclusivo conteúdo subjetivo, o que pode gerar a insegurança; 

m) em relaçâo aos efeitos civis da sentença penal, mathria intima- 
mente relacionada com a questao prejudicial e os efeitos da coisa julgadia, 
usa o projeto de mais uma expressão eivada de vacuidade, que 6 a de 
ensejar ação civil para efeito de reparação, quando não houver sido cate- 
goricamente reconhecida a inexistência material do fato. 

Para maior valoração e ilustração do presente trabalho convdrn a 
leitura das observações feitas por dois ilustres professores do Parand, 
FERNANDO FOWLER e ANTONIO ACIR BREDA ("Anotações em torno da 
ação penal pública no projeto de reforma" e "Reparos A terminologia do 
Projeto do Código de Processo Penal", publicados na Revista do MP, ano 
V, no 7, Novembro/77 - Curitiba). 

3 - O principio da legalidade e preservação das 
garantias cio "devido processo legai" 

Na exposição do presente trabalho, ao fazermos a anhlise dos diver- 
sos dispositivos do projeto, fizemos referência h importância dessa con- 
clusão, intimamente ligada à tipicidade nas normas do processo e que, 
no mesmo, fica nebulosa muitas vezes em razão da pr6pria imprecisão da 
linguagem empregada (v. tb. trabalho nosso - Princípios do Processo 
Penal, Imp. Univ., Recife, 1961. V. tb. ROGERIO LAURIA TUCCI, "Defesa 
do acusado e julgamento prévio em nosso novo Processo Penal", in  Rev. 
Ciência Penal, ano III, no 1/76). 



4 - O reexame da posição do Ministério Publico 

Mantém-se em aberta discordância o posicionamento dos signathrios 
da "Carta de Belo Horizonte", mesmo após a aceitação de diversas emen- 
das e a redação final do projeto. 

5 - A revisão dos seguintes aspectos: 

a) art. 250: manteve a redação final (art. 248) o sigilo e a incomunica- 
blictafe por interesse da sociedade, que não se coaduna com o Estado de 
Direito e as franqtiias democráticas, tendo sido sugerida sua supressão 
desde 1965; 

b) art. 255, Cj 30: foi mantido (art. 265, !j 20) o pagamento de custas, 
taxas e emolumentos, para que possa se concretizar a atividade da Polí- 
cia, o que, além de impedir os pobres de recorrerem As autoridades poli- 
ciais, servirá como mais um elemento de corrupção para o organismo 
policial; 

c) art. 294: a especificação dos meios de prova configura garantia 
processual que não pode ser enfraquecida pelo uso de meios não ex- 
pressa e previamente estabelecidos. A redação final do projeto, art. 295, 
retirou o constante no original, de servir como meios de prova não só os 
legais, "como os moralmente legítimos, ainda que n5o especificados neste 
Código". 

Mas, não bastam que eles sejam legais, para garantia do principio da 
legalidade e respeito a dignidade do indiciado ou acusado. Impõe-se que 
sejam e:es previamente estabelecidos em lei, principalmente em um País 
como o nosso, onde o casuismo e as modificações das normas ficam a 
critério do grupo dominante do poder; 

d) art. 298, 5 20 e 111 - na redação final arts. 299, 5 20, e 108: a 
revelia não pode resultar do descumprimento dos deveres impostos ao 
réu. A redação mantida vai de encontro ao conceito de revelia no pro- 
cesso penal e não leva em conta a realidade brasileira; 

e) arts. 307, 308 e 315, que correspondem a idênticos artigos na re- 
dação final: "Ha que se assegurar a plenitude do direito ao silêncio do 
réu, náo podendo este silêncio, a ocultação, a fuga ou a revelia constituir 
elemento para a convicção do juiz1' (v. ADA PELLEGRINI GRINOVER, "ln- 
terrogatorio do réu e direito ao silêncio", ín Ciência Penal, ano 111, no 1/76); 

f) art. 418, V - na redação final art. 416, V: "O n u  deve ser beneficia- 
do pela sentença absolutória, quando haja circunstância excludente da in- 
fiação penal ou da pena, ainda que inexista prova plena destas causas". 
Esta conclusãio, inserida na 'Carta de Belo Horizonte" e decorrente da- 
quele dispositivo, merece ser melhor observada, para asseguramento do 
principio de presunção de inocência, consagrado inclusive na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (1948). 
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Com a adequação do projeto às disposições constantes da Lei 
no 6.416/77, não só ficou a prisão cautelar restrita aos casos absoluta- 
mente necessários, como também ampliada foi a possibilidade da contra- 
cautela, embora haja ainda no projeto graves imprecisões e desigual tra- 
tamento dos custodiados processualmente, observações ja anteriormente 
feitas e destacadas neste trabalho. 

7 - Procedimentos especiais 

O Tribunal do Júri, mantido com sua soberania na redação final do 
projeto, merece algumas observações: 

a) art. 669: Júri Regional - A inovação vai de encontro a própria 
razão da existência da instituição. Além do mais, fere a regra da legalida- 
de, da anterioridade da lei, ao declinar para as leis de organização judi- 
citlria dos Estados sua criação, al8m de vir de encontro a Emenda Cons- 
titucional no 7, de 13 de abril de 1977; 

b) a forma de julgamento adotada pelo Tribunal do Jiiri na redação 
final do Projeto (arts. 725 e segs.) com o que se procurou aproximar a ins- 
tituição do nosso País ao sistema anglo-americano, o que não constava 
do projeto original (arts. 727 e segs.), se por um lado pretendeu simplifi- 
car a sbrie de quesitos a serem respondidos pelos jurados, na prAtica ir8 
causar graves embaraços, principalmente levando-se em conta o problema 
da reparação do dano na justiça civil. 

8 - Processo de execuçPLo 

Evidente que não está tecnicamente no rnesm3 nivol do processo de 
conhecimento. Isso porque, originariamente, o anteprojeto do Prof. 
FREDERICO MARQUES cuidava tao-s6 desse último, pois que, A Bpoca, se 
pretendeu dar vida a um Código das Execuções, orientação afaslsda, com 
o que o renomado mestre paulista ficou com exíguo tempo para inserir no 
seu anteprojeto todo o processo de execução. 

Dai a inexistência de grandes inovações nessa parte, destacando-se, 
evidentemente, na redação final, a aceitação do estabelecido na Lei 
no 6.416/77. 

No conclave de Belo Horizonte, as Professoras ARMIDA MIOTTO e 
ADA PELLEGRINI GRINOVER tiveram oportunidade de apontar interes- 
santes observaçóes, de tudo resultando a seguinte conclusão: 

"C necessdrio jurisdicionalizar efetivamente a execução penal, 
adequando-a As normas do processo de conhecimento, de ma- 
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neira a assegurar o contraditório e a ampla defesa técnica do 
condenado. 

Por outro lado, sendo norma expressa da Constituição Federal a 
competência da União para legislar sobre matéria penitenciária, 
cabendo aos Estados tão-só uma atividade normativa comple- 
mentar, certo é que, na prática, vêm ocorrendo violações desse 
princípio de hierarquia das leis, com Estados-membros indo 
além do previsto na lei federal, o que, sobre ser absurdo, consti- 
tui rigorosa insegurança para os apenados." 

9 - A margem da análise ora feita do projeto, frente a "Carta de Belo 
Horizonte", algumas outras observações poderão ser anotadas: 

a) no art. 73 foi mantida a recusa do juiz sob a alegação de suborno. 
Já tivemos oportunidade de, em trabalho anterior, comentar a matéria. 
Fazemos, agora, apenas indagações: O juiz subornado é juiz suspeito? 
Poderá ser argüido o suborno através de exceção? E se for provida a 
exceção de suspeição por suborno do juiz, qual a validade dos atos pelo 
mesmo praticados no processo, como em outros que tiver funcionado? E 
permanecerá ele, mesmo reconhecendo-se que seja subornável no exer- 
cicio de suas atividades funcionais? 

b) O art. 90 continua a merecer nossa critica. O prcjeto estabelece 
um procedimento semelhante ao que existe na atualidade para as contra- 
venções penais e crimes previstos na Lei no 6.411/65, substituindo-se a 
autoridade policial pelo Ministério Publico, culminando até com a compo- 
s i ç b  do pagamento pelo indiciado de uma multa, a qiial, pela ausência de 
defensor e na pratica, aparecera como imposíçao; 

c )  em face do que tem demonstrado a realidade brasileira e tem sido 
reconhecido pela imprensa em diversas ações penais, de que muitas vezes 
6 a propria autoridade ou seus agentes que colocam o material que se diz 
depois apreendido, com isso incriminando pessoas, para melhor aferição 
da prova e garantia da inviolabilidade do domicílio, dever-se-á inserir 
mais um parSigrafo ao art. 204, o 90, para que, na busca, os seus executo- 
res, quando possível, intimem vizinhos do imóvel, se os houver e estiverem 
presentes, para acompanhar a realização da diligência, os quais assina- 
rão o auto previsto no § 70 do mesmo artigo; 

d) o § 20 do art. 208 do projeto ensejará uma serie de abusos, além 
de constituir uma válvula para o quebramento da inviolabilidade do dorni- 
cilio e do escritório do advogado (3 30 do art. 89 - Estatuto da OAB - 
Lei n* 4.215/63); 

e) em relação ao valor da fiança (art. 506) fazemos a indagação sobre 
ser possível o seu cálculo, com base em níveis de sal6rio mínimo, ou de- 
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verd cingir-se ao estabelecido sob outra forma, com a incidência das 
ORTN? (2) 

C) referentemente ao processo para deciaraçib de inconstitucionaii- 
d a ,  h& necessidade de um reparo: no caso de rejeição do pedido, com 
o que continuará o julgamento (!), não haver8 lavratura de acbrdão? 

Como se conhecer do fundamento e da própria rejeição? 

g) o art. 627 dispõe que a perempção, embora não altere a qualidade 
de primhrio do r&, impede que o mesmo seja, posteriormente, declarado 
perempto. Mas é de se indagar: a perempção incide sobre o processo re- 
fletindo-se no réu, OU é a qualidade deste que torna a ação perempta? 

Imaginemos a hipótese de ter o réu aceito o pagamento da multa, e 
ocorra a perempção. Posteriormente, em outra ação proposta contra esse 
mesmo rhu, o advogado do querelante não comparece h audieincia, ou 
ocorre qualquer das hipóteses previstas no art. 230. Fica ele impedido de 
ver reconhecida a perempção, por jh ter sido beneficiado anteriormente 
por essa causa extintiva da punibilidade? Hh,  sem duvida, profunda contra- 
dição no projeto, 

CONCLUSAO 

Todas as observações feitas, algumas nascidas da contribuição de 
muitos e divulgadas na "Carta de Belo Horizonte", outras fruto de um 
permanente debruçar-se sobre a reforma da legislação processual penal 
que se pretende introduzir no Pais, se em alguma parte aproveitdveis, de- 
vem ser recebidas pela 4a Comissão do 20 Encontro Preparatório do VI 
Congresso Nacional de Ciências Penais, como sugestões a serem encami- 
nhadas ao Senado Federal, com vistas ao aperfeiçoamento do Projeto do 
Código de Processo Penal. 

Ao final, porem, reiteramos a conclusão firmada no Seminhrio Nacio- 
nal de Debates Sobre a Reforma Processual Penal, realizado em Minas 
Gerais, e exteriorizada na "Carta de Belo Horizonte": 

" .  . . nenhuma modificação legislativa alcançará sua real desti- 
naçãc, senão quando feita e vigorante na plenitude do Estado de 
Direito." 

(2) A Lel n." 6.205, de 29 de abril de 1975, diapõe: 

"Atl. t .0 - Os valores monellrioa fixados com base no aalhrio mlnimo nKo serao considerados 
para quaisquer fins de direlto. ......................................................... <............................,..,..,. 
Arl. 2.0 - Em substituiç80 b correçao pelo salhrio mlnimo, o Poder Executivo ealabelecrrd slltamn 
especial de atualizaç8o monetdria. 

Parlgrato Jnlco - O coeficiente de atualizaç&o monetaria segundo o disposto neste artigo. i r r h  
baseado no fator de reajustamento salarlal (. . .). Poderl estabelecer-ie como Ilrnite. para a vnria- 
ç4o da cosllclenie. a variep8o daa Obrlgaçães Reaiust~veis do Tesouro Naclonal (MITN]." 
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Aspectos processuais da reforma da 
lei de segurança nacional 

O processo penal de feição democrática deve ser informado pelo prin- 
cípio do controle jurisdicional da prisão. Essa relevante garantia do di- 
reito penal de liberdade encontra fundamento no chamado principio 
do controle jurisdicional dos atos do Poder Público. Não se deve tolerar, 
num Estado de Direito, que cs atos dos agentes do Poder Pública, desde 
que possam prejudicar as garantias individuais, estejam imunes da apre- 
ciacão jurisdicional. 

Se, excepcionalmente, permite-se a chamada prisão sem mandado, 
a lei deve prever o imediato controle jurisdicional sobre a legalidade 
do ato restritivo da liberdade. 

A Constituição Federal, como regra geral, só permite a prisão de 
qualquer pessoa, mediante ordem escrita de autoridude jurisdicional 
competente (art. 153, 12) .  Excepcionalmente, tolera-se a prisão sem 
mandado (unicamente nas hipiiteses de prisão em flagrante). Nesse 
caso, "a prisão ou detenção de qualquer pessoa será imediatamente co- 
municada ao juiz competente, que a relaxará, se não for legal" ($ 12 
do srt. 153). 

Em qualquer caso, a lei constitucional exige o controle jurisdicio- 
nal. Se assim é no plano constitucional, a lei ordinária deve manter 
rigorosa adequação ao preceib maior. Não é possível que a lei proces- 
sual, como norma complementar da garantia constitucional, permita 
a prisão de qualquer pessoa, obstando o imediato controle jurisdicional 
sobre a legalidade do ato. 
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Numa perspectiva de reforma da lei de segurança nacional, no plano 
processual penal, o primeiro e importante problema a ser enfrentado é 
o da prisão do indciado, na fase do inqukrito policial. 

A atual lei de segurança nacional (Decreto-Lei nQ 898/6Q), duran- 
te a fase das investigações policiais, permite a prisão do indiciado pelo 
prazo de trinta dias. Esse prazo (só por si demasiadamente longo) pode 
ser prorrogado por mais trinta dias, "mediante solicitação fundamen- 
tada do encarregado do inquérito h autoridade que o nomeou" (airt. 59). 
Assim, a prisão escapa do controle jurisdicional, posto que baixada, 
inicialmente, pelo encarregado do inquérito e, depois, pela autoridade 
que o nomeou. 

A lei exige, tio-somente, mera comunicação da prisão h auturida- 
de jurisdicional competente, não permitindo o cantmle da legalidade 
da prisão. 

E absoluta a incompatibilidade entre a lei ordinária e a garantia 
constitucional do controle jurisdicional da prisão. 

A futura lei deve ser elaborada de acordo com os princípios jA 
expostos. A prisão para averiguaçiks, desde que permitida em casos ex- 
cepcionais, tarnbem deve ser precedida de ato jurisdicional, devidamente 
fundamentado. 

Parece indispensbvel a adoção da chamada prisão para averigua- 
ções (ou prisão provisíiria, na terminologia do Projeto de Cmgo de 
Processo Penal) baixada por actoridade jurisdicional. A realidade de- 
monstra que a prisão para averiguações existe, mesmo que não tolerada 
na justiça comum. A lição de HEUO TORNAGHI (Instituzç6es de Pro- 
cesso Penal, 1977, vol, 19, pág. 27) impressiona: 

"Há casos em que a Polícia precisa deter suspeitas, ainda que 
submetida a um sistema qualquer de contraste posterior. Ne- 
gar-lhe esse poder e obriga-la a cruzar os braços ou a agir fora 
da lei." 

Realmente, em casos de infratores perigosos (assaltantes, terro- 
ristas etc.), ausente a prisão em flagrante, esperar-se a prisão preven- 
tiva é frustrar a detenção. Por isso mesmo, o futuro Código de Prpcessa 
Penal cria o instituto da prisão temporária, corno um substitutivo legal 
da farnigerada "prisáo para averiguações". Trata-se, na legislação pro- 
posta, de medida cautelar, baixada pelo juiz, em casos especificamente 
enumerados (arts. 490 e 492). A medida ser8 decretada pelo juiz, com 
motiva(;ão sucinta, atravks de portaria e não excederá de cinco dias 
(art. 492). 



Tal instituto, como substitutivo legal da prisão para averiguações, 
deve ser considerado na feitura de uma nova lei de seguranca nacional. 

A prisão para averiguações baixada pelo encarregado do inquérito, 
como ocorre na  atual lei de segurança nacional, tem se prestado a inu- 
meros abusos. Na prática ela tem caráter obrigatório e inevitável. A 
experiência demonstra que, nos casos de crime contra a segurança na- 
cional, invariavelmente a pessoa suspeita de qilalquer envolvimento 
tem a sua prlsso decretada pelo prazo de trinta dias, impossibilitando- 
se o controle jurisdicional sobre a legalidade dessa prisão. 

Nem se pense que, restaurada a garantia constitucional do habeas 
corpus em sua plenitude, a situação dos indiciados (em crimes contra 
a seguranca nacional) ira melhorar. A ser mant'do o sistema atual, a 
prisão para averiguações, por prazo de ate sessenta dias, fica afastada 
de qualquer controle do juiz competente. 

A atual lei não exige qualquer motiva~ão do despacho que ordenar 
a prisão do indiciado. Fala-se, aliás, que o indiciado "poderá ser preso", 
pelo encarregado do inquérito até trinta dias, comunicando-se a prisão 
a autoridade judiciária competente. 

Trata-se, portanto, de poder discricionário amplissimo, sem qual- 
quer limitação, que transforma o ato da autoridade policial em ativi- 
dade de mero arbítrio. Como se a lei permitisse ou legalizasse o abuso 
do poder. 

2 que as decisões que importam em restricão ao direit3 penal de 
liberdade, num regime de legalidade democrática, devem e precisam 
ser motivadas. A obrigatoriedade de motivação deve ser acrescido o con- 
trole jurisdicional prévio. 

Sem essas duas garantias fundamentais (motivacào e controle ju- 
risdicional da prisão), mesmo assegurado o remédio jurídico do l ~ a -  
beas corpus sem as restri~ões do AI-5, qualquer eventual reforma da 
lei de seguranca nacional não estará afinada com garantias elemen- 
tares do processo penal democrático. 

Sugere-se, por isso mesmo, ao ilustre relator Prof. HELENO CLÁU- 
DIO FRAGOSO o seguinte: 

a) a futura lei de segurança nacional deve permitir a prisão para 
averiguações, mediante o controle jurisdicional prévio; 

b) essa prisão deve ser regulamentada nos moldes da prisão tem- 
porária, de que trata o Projeto de Cbdigo de Procecso Penal (arts. 490 
a 492). 
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A atual lei de segurança nacional delega poderes ao encarregado 
do inqubrito de manter "incomunic~vel o indiciado até dez dias", desde 
que a medida se torne necessária âs averiguações policiais militares. 

13 notório que essa incomunicabilidade também é inevitável, a to- 
dos quantos são detidos pelo suposto cometimento de crime contra a 
segurança nacional. Aliás, a incomunicabilidade se estende, de forma 
rigorosa, ao prbprio defensor do detido. 

Trata-se de medida perigosa, inclusive, a integridade física e moral 
do indiciado. Lamentavelmente, esse prazo de dez dias, com o indicia- 
do preso e rigorosamente incomunicável (e em lugar ignorado), tem se 
prestado para o uso de expedientes condedveis, conhecidos de todos, 
especialmente porque não se permite a comunicação do preso com seu 
advogado. 

O direito de comunicar-se, pessoal e reservadamente, com o advo- 
gado deve ser consagrado como indispensável ao exercício de sua futu- 
ra defesa, na legislação proposta. 

Se a Constituição Federal impõe a todas as autoridades o respeito 
A integridade física e moral do detento ( 8  13 do art. 153), desrespei- 
ta a garantia constitucional a lei ordinária que permita a prisão de 
qualquer pessoa, sujeitando-a a uma incomunicabilidade abusiva, que 
atinge, inclusive, o advogado do preso. 

I3 preciso que a futura lei exija adequada motivação do despacho 
de incomunicabilidade. A falta de motivação das decisões que importam 
restriqão aos direitos individuais assegurados constitucionalmente leva, 
facilmente, a abusos intoleráveis. 

Sugere-se, por isso mesmo, que a futura lei assegure: 

a) o direito do preso de comunicar-se, pessoal e re~ervadament~e, 
com o seu advogado, mesmo quando incomunicável; 

b) a incomunicabilidade, decretada por autoridade policial, em 
prazo razoável, deve ser baixada em despacho fundamentado; 

c) também aqui deve ser assegurado o controle jurisdicional, me- 
diante comunicação imediata ao juiz competente da medida restritiva 
ao direita do detido. 

Essas as conclusões que se submete a consideração da eminente 
relator. 

- - -  
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"Sursis" simples, 
e "sursis avec mise à I'épreuve" 

1 - A segunda metade do século XIX assistiu o rotundo fracasso 
da pena privativa de liberdade, em suas diversas modalidades. 

Surgiu, então, na França, o projeto do Senador BgRENGER, em 
1884, com o objetivo de evitar a reincidência e o cortejo de malefícios 
gerados pelo contato de criminosos primários de bons antecedentes, 
cujo crime era de menor relevo em relação ao bem jurídico lesado, e 
cujo quantum de pena não justificava desde logo o cumprimento da 
sançih penal, com os criminosos portadores de periculosidade ou reinci- 
dentes. 

A lei belga de 1888 e a lei francesa de 1891, em torno da suspensão 
condicional da pena, são conhecidas com o nome de instituto de sursis, 
medida de política criminal franco-belga. Ou seja, a suspensão condi- 
cional da pena, com imposição de condições, cujo cumprimento é con- 
fiado pura e simpiesmente ao critério e ao interesse do beneficiário. 

O antecedente histórico é a probation anglo-americana. 

JOHN AUGUSTUS, um filantropo de Boston (18411, recebeu, me- 
diante caução, 2.000 jovens autores de crime, assumindo o papel de 
tutor, acompanhando-os, vigiando-os, amparando-os. 

Suspendia-se, neste instituto, a própria prolação da sentença con- 
denatiiria. 

- - - - - - - - - - 
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Entretanto, vingou, em todo o mundo de língua iatina, o gWJLg 

fr anco-belga. 

2 - Este século constatou, de forma dramática, o insucesso defi- 
nitivo das penas privativas de liberdade e do próprio sistema dó direito 
penal, primeiro, de linhas clássicas, após, de caráter defensish, e hoje, 
afinal, do direito repressivo, malgrado as modernas teorlas que ihe con- 
ferem um grau de requintado Wnicismo. 

A França, pioneira de um direito penal de carhter pragmfttico, fina- 
Iistico, instrumento oneroso e afiitivo, como linha avançada do jus impe- 
rium, na defesa derradeira da ordem juridica, sensível a d o u t w  da 
*cole de Defense Sociaie, de MARC ANCEL, criou a probation, palavra 
igualmente francesa, ou, se quisermos, o sursis avec mise a l'épreuve, 
como uma nova tentativa flexivel e humana, de h t a r  contra a reinci- 
dência e 03 graves maies da prisão. 

Em 1958, De Gaulle obteve poderes extraordinhrios, sob o ponto 
de vista constitucional, e reformou o código processual penal, iqtrodu- 
zindo, ao lado do sursis simples, o sursis qMficado, a probUon, ou 
sursis avec mise a l'épreuve 

Sob o direto e pessoal controle do juiz da execução da pena, com 
efetiva cooperação do ~ n S t é r i o  Público, permanente e qualificada ds- 
tência de uma complexa, bknica, e condignamente remunerada equipe 
de serviço social penitenciário protegia-se o condenado, que, em regime 
de liberdade, se submetia a um tratamento penitenciário, em caráter 
de liberdade. 

A justiça penal, no plano judicial, com a contribuição administra- 
tiva de funcionkirios especializados e superiormente hierarquizados, cum 
o auxilio do Ministbrio Público e a generosa assistência privada, ajudava 
o beneficíáxio, em todos cxs planos - pessoal, familiar e profissional. 

O probando estava, realmente, sob regme tutelar, de miiltiplas 
Íacetas, que o amparava A Úitima instância. 

A probation é meio caminho entre a prisão fechada e o sursis sim- 
ples. 

Enquanto o sursis, na França, como no Brasil, é um beneffcio ou 
direito concedido automaticamente ao condenado primário, a probation 
deve ser concedida a um número reduzido e determinado de condena- 



dos, após prévia e severa triagem, cujos antecedentes, personalidades, 
natureza do crime, exigiam um especial cuidado judicial do Estado. 

A rigor, segundo PTERRE BOUZAT, a probation se aproxima da 
medida de segurança sem privação da liberdade. 

I3 fundamental caracterizar a probation como um indeclinável ser- 
viço judicial. Requer um?, armadura administrativa, verdadeiro serviço 
públ jc~ que s5 o Estado economicamente fo:.te pode suportar. 

A probation deve igualmente contas com o auxilio privado, gene- 
roso e efetivo. Pressupòc: agentes profissionais especializados, agentes 
da probation, assistente social, educadores, chefes dc serviço da pro- 
hation. 

Esta heterogênea gama de funcionkrios, como uma complexa equipe, 
deve estar sob o comando do juiz da execucão da pena. presente nessa 
tarefa o Ministério Público. assistindo o beneficiário, protegendo-o, 
cobrindo-o com uma rede protetora. 

3 - O Governo Federz!, na Mensagem no 37, de 1977, convertida 
na Lei nQ 6.415. de 24-5-197-i. afirmou, superior e enfaticamente, no 
item 10 que o projeto 1150 adotava x p~obation angln-americana nem o 

sursis simples franco-belga. 

Cabe, agora, perguntar: 

Abandonada a probation anglo-szxònica, não tendo permanecido 
o sursis simples franco-belga, adotou, então, o legislador brasileiro n 
s w í s  mise a I'épreuve francés'? 

O artigo 698 do Ckdiço de Processo Penal. com a redação dada pela 
Lei n9 6.416, não autoriza, lamcntavclmente, esta ilação. 

Primeiro. o 59 do art. 698 determina que o beneficiario deve se 
apresentar, periodicamente, entidade fiscalizadcra; segundo, não con- 
fere à probation um caráter de tarefa judicial, com a contribuicão do 
Ministkrio Público. 

Se. no plano dri rnera lir,ha legislstíva, não se explicitou o carikr 
da probation, cumpre, a contragasto. afirmar que, no plano judicial, 
administ.rativo e privado. não est.amos, no "Brasil dos dois BrasisJ', a 
que aludia singularmente um escritor francês, ou de tantos "BrasisJ' 
quantos são os Estados que compõem a Federação, em condições, quer 
judiciaic. administrativas. privadas c, sobretudo, econòmiuss, de rea- 

- - -- --- . - - -- - -- 
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h essa missão técnica, complexa, e sobretudo oneroisa, do mis avcc 
mise A l'epreuve. 

Não temos, essa e a dura e intréinsponivel reaiidade, as mínimas con- 
dições de executar a tarefa da custódia física ou mecânica do prm. 

A França manteve, ao lado do sursis simples, o sursis mise 
I 'épreuve. 

Agora, afinal, no Brasil, eliminado o primeiro, sem condições de se 
executar o segundo, parece - e é triste e chocante concluir - que legis 
Iamos no polêmico, dramático e irreversível terreno da execuqiio da 
pena, pedra de tuque de um direito penal demacrhtko, sensível indi- 
vidualizqão da pena, sem conhecer as tradiç- penitenciárias dos p h  
pioneiros nesse terreno, assim como as suas Ieis e as suas frutuosas 
experiências. 

A rigor, inovamos sem conhecer e - forca e confessar - sem con- 
diçóes de inovar. 

N a  torrente legislativa dos dias atuais, açodada, caática, hiper- 
trófica, assistemática, em tema que diz respeito 9, dignidade da justiça, 
a excelência do direito penal, e aos direitos e garantias do condenado, 
leva-se tudo de roldão, de maneira simpllsta, ingênua e presunçm. 

4 - Somo3 de opinião, neste Ehcontro, devam os professores de 
Direito Penal e Processo Penal estudar a fundo a matéria. 

Deve permanecer o sursis simples, endereçado a esmagadora maio- 
ria dos condenados, como na França, e se reservar a probation, nas 
suas linhas histiiricas e na sua complexa efetivação, a um número iimic 
tado de sentenciados que o exijam e o mereçam. 

Ern particular, deve ser disciplinado, em suas linhas próprias e mar- 
cantes, no futuro Código de Processo Penal, como sinal de respeito h 
tradição dos nossa juízes, do Ministério Piiblico, e como penhor de 
um direito penal democr8tic0, liberd, igualitário, na preservação doa 
fundamentais direitos dos condenados. 

São as considerações, a titulo de roteiro. que apresentamos, com os 
suplementos de ordem doutrinária e legislativa, no campo do direito 
processual e penitencihrio comparado, que teremos a honra de apre- 
sentar no plenário deste Ehcontro. 
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O "habeas corpus" de ofício 
no futuro Cádigo de Processo Penal (e) 

Siritese rle Cornirt~icnçiTo 

O Anteprojeto de Código de Processo Penal, elaborado pelo 
Prof. JOSÉ FREDEKICO h1.4RQUES. bem como o de autoria do 
Prof. TORNAGHI, é omisso no que se refere ao hnbeas cwpus de 
oficio. Em coilsequ?iic!ia, o Projcto i iv  633/75 que, por sua vez, é 
fruto da orientaçao trayada iiatliiele Aliteprojeto, ficou indiferente 
ao mericioriado iiistituto. 

No eiitaiito, a E~i-ieiida l i ?  718, de autoria do Deputado JOSE 
BONIFACIO NETO. depois de receber parecer favorável da CO- 
n-iissiio Espcciai que estiidoii o aludido Projeto, foi aprovada inte- 
grali-iieiitc pelo lileiiirio r ia Crimara dos Uepiitados, restabelecendo, 
assim, o referido iiistituto c drfinindo, neste particular, a atividade 
dos j i i i ze~  e tribunais ccitiici faculdade e 1150 como dever judicial 

A quest;ia que ora cc traz ;i coiisidera~ão dos participantes 
deste I1 Eiicontro Prelxii-atiirio ao Y l  Congresso Nacional de Cien- 
cias Penais, coiisiste em \aber: 

1(.' - se é conveiiiriite niaiiter o hahetls corpi1.r de oficio no fu- 
tiiro Código; 

20 - e, uma vez maiitido. se a atuação judicial há de fuiicionar 
coirzo irl>ut fncitld<ide ou coltlo trm deuer. 

Tenho para mim que o habet~s corpus de ofício deve ser man- 
tido, em que pese a opiiii;io contrária do ilustrado autor do Ante- 
projeto, retirada, aliás, da omissáo já mencioilada; e, assim sendo, 
a atuaçiio judicial haveria de funcionar como dever e náo como 
facuIdade. 
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Justificação 

O Anteprojeto de Código de Processo Penal brasileiro, de autoria do Prof. 
JOSE FREDERICO MARQUES, adota, acertadamente, a fiIosofia preconi- 
zada pelo sistema acusatório, semeada, genericamente, por todo o corpo do 
futuro Diploma e concentrando, expressamente, uma nota fundamental no 
preceito do seu artigo 6Q: 

"Náo se admite processo criminal ex @cio. A relação processual pe- 
nal, para constituir-se, depende sempre de acusação do Ministkrio 
Público nos casos de ação penal pública, ou do ofendido, quando se 
tratar de ação penal privada." 

Por outro lado, a Exposição de Motivos do Ministro da justiça, depois'de 
eiifatizar na "supressiio do inquisitorialismo judicial" como um dos pontos 
essenciais da estrutura do Projeto, destaca: 

"Se o procedimento ax officia e a participaçiío continua do juiz em 
atos e práticas que refogem às funções jurisdicionais nao são condi- 
zentes com a processualização da Justiça Crimina1 e com a configu- 
raçiio do processo penal como actus trium personarum (autor, réu 
e juiz), com maior razão devem ser repudiados esses resquícios de 
inquisitorialismo penal em sistemas judiciários como o nosso, em que, 
nas instâncias inferiores, atua juiz singular. Nota-se que, nas diversas 
legislações penais, poderes inquisitivos se concedem ao juiz de instni- 
ção, nunca, porém, ao juiz da senten~a." 

A respeito deste posicionamento, já tive a oportunidade de registrar não 
s6 o meu modesto aplauso por esta definição doutrinária, inserida no projeto, 
mas também a satisfação de sublinhar a minha esperança de que o Poder Le- 
gislativo da República há de mantê-lo "como sinal do acompanhamento da 
evoIuçião científica do Direito Processual Penal brasileiro e como eco da his- 
tórica liç5o contida no art. 110 do Código de Processo Penal do Rio Grande 
do Sul, de 1898: Os Tribunais não podem ex officio promover a ação pe- 
nal" (I). 

Mas, apesar disso, é preciso temperar-se com a necessAria cautela uma 
afirmação da douta subcomissão revisora do referido anteprojeto ( 2 )  e, por 
via de conseqüência, uma imperdoável omissão no projeto enviado ao Con- 
gresso Nacional, através da Mensagem Presidencial no 159/75. A afirmação é 
a seguinte: 

"O sistema acusatbrio foi reforçado e adquiriu contornos mais puros, 
abolindo-se, de uez, todo e qualquer procedimento ex +o.* 
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Certamente, por causa desta posiçâo dogmática - coiitra toclo e 
procedimento ex officio - é que inexiste tanto i10 ai~telirojrtn como no pro- 
jeto um preceito que determiiic a expedição ex oofficio de ordem de habeas cor- 
piis sempre que crlgitém sofre oti estd tin imii~('nc.i[i tle sofrer cociçGo ilegal. ? 

Tal s i tuago é inexplicável não s0 pt.10 atual esthgio evolutivo do nosso 
Direito Processual, como tanibém por forter i~iz6es históricas e doutriiiiirias. 

flistoricnllietite, o preceito qiie i c  rc-1;irna do filkiiro Código. significa 
uma sólida tradição em nosso Direito Positivo. tendo iniciado com o Código 
de Processo Criminal do Império, de  1832, como se 1.6 do seu artigo 344: 

"Independentemente de petiçáo, qualquer juiz pocle fazer passar uma 
ordem de holieos corpus, ex officio, todas as vezes que, no curso de 
iim processo, chegue ao seu conhccimeiito por prova de documentos, 
ou ao menos de uma testemunha jurada. que aIgurn oficial de justiça, 
OU autoridade pública, tem ilegalrneiite alguém sob sua giiarda ou 
detenção." 

A Reforma Judiciária, levada a efeito atravbs da I.ei i](' 2.033, de 1871, 
fortalece o princípio acima referido. como se coiistata do conteúdo do seu 
artigo 18: 

"Os juize3 de direito poderão expedir ordcm de Iztrlicrr~ corpus, ri fa- 
vor dos que estiverem ilegalmelite presos, ainda quando o fossem por 
determinas50 do chefe de polícia ou de qualquer outra autoridade 
administrativa, e sem e~clusão dos detidos a titiilo de reciiitameilto, 
n;io estando ainda alist.~dos. conio praças, no exército ou armada." 

Impiaiitado o regime republicriiio, a orieiitaçiio coiitiiiuou revigorada ex- 
pressamente no texto do artigo 19 do Decreto li'? S-tY, de 1990. (pie organizou 
a Justiça Federal no País: 

"Independente de petiqào c4ualquer jttiz ou tribunal frdcral pode fa- 
zer passar tima ordcm de hnhens c o r p i ~ ~  ex officio todas as vezes que, 
no curso de um proccsqo, chcgiie ao seu conhecimento. por prova tes- 
temunhal ou ao menos deposi@o de uma testemunha maior de  ex- 
c e ~ ã o ,  que algum cidadão, oficial de justiça ou autoridade pública, 
tem ilegalmente alguem em seii poder." 

Por outro lado, os Códigos estaduais, decorrentes da de s~e i~ t r a l i z a~áo  pro- 
cessual, permitida pelo artigo 34, ii-iciso XXII, da primeira Coiistituiçiio Repu- 
blicana ( 3 )  adotaram, em sua generalidade, a mesma linha de orientaçáo, des- 
tacando, entre outros, o Código de Processo Criminal do Distrito Federa1 ( 4 ) ;  
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Ka verdade, a suprrissio do l~roccdimttrit.o I~ctial cx officici 6 plenamente 
jrrstificiivel qiiuiita ;i iniciativa da provucayic-, jiirisilicional ou dc outra ativi- 
dade semelliaritc, que vise ii cil)Eicaçio c k  r/iililyirtrr rc.stri!.Gu iirdicial rio direito 
rlc liberclude. Mas, oo coritrúrio, (1 iriicinticii (10 t>trigistrcií/o C imprescidiuel 
pciru o pruteçiio cla pcssoa contru al~risos c: rlr/)ifrtiriedirdes. Pois, sarantir os 
ciii.ritos do c:idad5o contra c!u;iltli~ex espCciri dts :~oiistrai~qirnent<i ilegal à sua 
I ib~rdadc clc locomo~ati. i. iiidiscutivclrritbntc dei.rbr priinirio do Estado cic Di- 
reito. ciija atiiaqiío deve se coiiceritrar rios agci1tc.a do Pot1c.r Judiciiírio. Para 
tal r~iistcr, i ~ o  cntniito, sc dis~~eiisa ;i iiiiciativa íla pzirte iritcr~ssada, lima vez 
que o zcla pela liberdade iridividuiil estlí sia Lasc do iiitc.rc%ssc público a ser 
n-i:intido pelo Iistnclo. i n d ~ ~ ~ e r ~ d e n t t w ~ t ~ ~ ~ t e  rlc? pr-~\~oc:.ipio. 

C:.~AIIII~.I 1,E:IL vi., ncssu iiiil-iativa jiidicial, t1 i i i~1  atr:!)iiic;ici iiatural, irie- 
rente às fsiiqòrç do Poder JudiciArio. corno tirgiio ttitclrii dos direitos violados 
oii :imeaçados ( "1.  

E, para a conccssiío dn ordi.ni tlc oficio ..- nceiitiia EI31:AKIlO ESPí- 
N 0 I . A  Yl l.tIO - iiIio h5 ncr.cssidade de pi-oc~sici ~special:  :i aiitoridadc jiidi- 
c!iiria ~crve-se rlos prtiprios elcnit~iitus cio ~,i.or-t~sso, cliie ctirrc sob a sua juris- 
tlic;;lo. cliiaiido a prova. iielc colliida. ;i r*oiivrliyLi da tafctividadc, ou da aniea- 
1.~1 rttd I. iriiirit.i~tc, de coristraiigii~it~rito ilcglil. í1~i (iii:il .\c3ja ~mcierite o réu. o 
ofendido, n r[iierelarite, te';temunha, ntlvogadi.>. . . 1 , 

Atlcmais, o nosso sistcma coiistitucjunal anil?ai,:i c ~ t t .  eii~eii<Iiiiiento (bem 
conio a tradiçiio da nossa Irqislriq;io ordir.;íriaj. iIiiaiiclo vciiisagra o priiicipio 
de que 

"Ni i~~uérn  ser i  preso" ( I " ) .  

I-: para efetivar esta guraiitiii (1iic ri l.;sl;tclo ~ i i a s i l~~ i ro  ~>ronictc assegurar, 
indistinti~meiite. a toda P rlualcjiirr D P S S ~ ; ~ ,  B (l i ir:  (i iiosso sistema, clcsdc a Cons- 
titiiiqlo de 1691. ( I 7 ) .  c'oiisagrn impri-ativamciit (i rricsmo ~ ~ r i r i c i ~ i o ,  que lia 
~itilali<ladc~ tiossa Lci Maior rctlirt)clux: 

"nnr -<r - i  Iaul~ens ctirpi1.r scmprc <1ii tL nlgiii~ni sufrvr o t i  se achar arnea- 
qac10 tle sofrt,r viuii-iici:t oii c.olic;;io r,rii \tia lilií>i-dade de locoinoção, 
por ilcg3.lidatic oir abiiso tir ~ > ~ í l i > r "  I I A  1. 

I.:sta csprrssão ("dar-sc-6 hnbe0.s corprir"). c!iic? o pi.t~c.riio cosistitilcional 
assegura. cit. forma i~npc.ratiira c? indepeiiclcntib dtl rliralclucr provocaqão e scm 
qualquer criiidicioiiamerit~) encerra e compree~ide iiiii dever implícito Gs fuii- 
sões do I'oder Judicihrio cm tutelar o dirrito de liberdade. quando sc constatar 
rios aiitos de um proc+esso, que tal direito foi violaílo o11 arncafado. No rntanto, 
este princípio c1er;e ser conjugadu com outro, j6 Irmbradii, e tanibCiiri escrito Iia 
nossa Lei Bhsica. o qual garante que "ningukn serii preso", como regra que 



sb admite duas únicas e exclusivas excepes: em flagrante delito e por ordem 
escrita de autoridade competente (judicial) ( 1°). 

Eis porque entendo que o hnbeas corpus de ofício é imaneiite ao próprio 
instituto e inerente à funçLto jurisdicional no Estado de Direito. E, coerente 
com as razões aqui alinhadas, melhor seria considerar esta atuação judicial co- 
mo um dever, em perfeita consonância com o entendimento doutrinário da- 
queles que iiiio ficaram indiferentes a respeito do tema, como é o caso, entre 
outros, dos seguiiites autores brasileiros: 

( 1 )  FRANCISCO DE SOUSA CIRNE LIMA: 

"Qualquer cidadão brasileiro, que entenda que eIe ou outro sofre 
prisão ilegal ou é ameaçado com ela, pode requerer ordem de 
I~abeas corpus à autoridade competente; e o juiz "ex officio" deve 
conceder todas as vezes que tiver conhecimento certo dessa ile- 
gal prisáo, haja processo ou não" ("O). 

b )  BENTO DE FARIA: 

"Verificando o Juiz ou o Tribunal no curso de processo que o alu- 
dido constrangimento ou sua ameaça pesa sobre alguém, deve ex- 
pedir (1 ordem de ofício, processando-a, porém, cm apartado e por 
apenso aos autos respectivos, mediante portaria" ("). 

c )  FLORÊNCIO DE ABREU: 

"Ateiita a finalidade da medida, faculta-se ao Ministério E'úblico 
requerè-Ia, se, no curso de um processo, ou por qualquer outro 
meio, constatar que alguém sofre violència ou coapio ilegal. In- 
dependentemente, porém, de qualquer provocaçiio da parte inte- 
ressada, ou do Ministkrio Público, os juizes e os tribunuis deuem 
conceder "habens corpirs" rle oficio, toda vez que, no curso de 
algum processo, verifiquem que alguém sofre ou está na iminên- 
cia de sofrer violência ou coação ilegaI" i'?). 

c l )  RUI BARBOSA entende, finalmente, que os Juízes e os Tribunais 
são obrigados a restituir a liberdade "ex officw, se no curso de quul- 
quer processo lhe constar, por testemunho fidedigno, caso de cons- 
trangimento ilegal" ( 2 3 ) .  

Ao concluir, é oportuno destacar o conteúdo da Emenda nP 718 ( 2 4 ) ,  de 
autoria do Deputado JOSE BONIFACIO NETO, que no apagar das luzes do 
ano 1egisIativo de 1977, restabeleceu o habeas corpus de ofício no Projeto 
nQ 633/75. S6  que, atendendo aos ensinamentos da melhor doutrina, seria re- 
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r:oin~nrliivrl siibstitiiir-st: ;i palavra "pr)(Icrão" por "deveriió', taiito no corpo da 
niciic~iot~rida e~rienda coiiio n o  resiiItante artigo 760 do Proieto, j i  aprovado pela 
I:li~ii:iru dos Slcl~iitados. r i  cliial passaria. eiitiio. a t ~ r  a segiiirite reda61o: 

"(Js I n l ~ e b  r ( i r  I'riliiiiiais dc~çcrüu coiicrder Itul>ct~s corpits de ofício, 
c l i ~ n d o  verificarem, r i o  ciirso dt .  proctlrqn. que algufiii sotre ou csth 
ita imiii6iicin dr cofrrr C O ~ Y ~ ~ I  ilí~gal." 

I'! Comunicaçáo apresentada rir, 2" Xncontro Preparatório ao VI CONGRESSO 
NACIONAL DE CIENCIAS PEXAIS, realizado err. Cur.t,iba, t e  17 a 19 de agosto 
de 1978. O aludidu trabalho recebeu parecer f:ivorãvcl da Comissiio encarregaüa 
de selctiucar os trabalhos envindos antecipaduinentc. e a aprovaçáo unanime dos 
participantes do conc:ave. pelos Iundamentos aqui alinhados e pelas r&es m o -  
Isdas oralmente er .  @mário. Posteriorniente, a rnnteri:~ foi enc~iminhada h Comis- 
silo que estuda o Projeta 5,78, no Senado Federal ina Carnara dos Deputados, onde 
foi aprovado com iiiiili<:ras emer.d;i,j. o Projeto dil Codigo de P r o c e . ~  Penal tra- 
mitou sob o no 633/75> . 

(1 i "O Procedimento Perilil es officzo nn Diii:i:o brasi!eiro", iil Hei:ista Cicncia Penal, 
uno 111, n . O  2, pág. 106, Editora Convivia, Sfio Paulo, 1976 - "Aprovação j a -  
dicional", Porco Alegre Ediçõcs CRGS. 1978. p e .  69. 

(2:  Iritcgrrirani a aludida Subcnmiss5-o os scguu~tes jur.iitas: Prof. :OS* C ~ O S  
MOREIRA ALVES, coordenndor c ! ~  Coinissão cle I.cgislativos: Pmf. JOSE 
FREDERICO MARQÜES, reiator da rr.esma c autor do anteprojeto; Prof. BEK- 
JAMIM MORAES FILHO. d;t Z:n:versidade Federal do Rio de Janeiro; Prof. 
JOSE SALGADO MAH'I'INS, da  Universidade Federal d o  Rio Grande do Sul (que 
por ter falecido a 20 de ncveiiibro de 1973, foi substltilido pelo IYof. HgUO BASTOS 
TWlZVAGHI, d a  Cn~versidadc Federal do Rio de Janeiro. e também autor dc  um 
anteprojeto de Código dc Proceso Peiial. apresentado, erri 1963. ao MinistCrio da 
Justiça e NegOcios Interiores 1 . 

t3 O entendimtinto predoniinririle foi rir senriio c!? yuo os E.ilidos poderiani legislar 
wbre Direito Processual. apesar cla abalizada opiiiião em contrario de GALDINO 
SIQUEIRA: "Estudnndo-sc conscienc.icsairielit.c o assunto. deve-se ler antes de 
tudo tuda s Çonsti?Jiçáo da Ftc~xiblica, e. e n t k .  verificar-se-A, desde logo, que 
nSio há texto a:gunl r,a. Cons:j:iiiçao corifcrindo aos Esrados federsidos a atribuição 
de legislar sobre o direita pro<:cssunI. 

1.': - 0 ar;. 34. r1 O 23, quc os separat~sras dizein ser o assz:itu da rnati!ria é assim 
concebiUo: "Cr~mpete privativairieritt! no C:oiiprr::;o Nacional legislar sobre o direito 
civ:l. comercial c çriw.iii~i1 d 2  12cpub;ica e o prwessual da j ~ s t i ç a  federal." 

O odverbic, "privativamenle". que iiáo ' um termo inutil iio lexto. tem o  se'^ 
corrclativo oposto: u texto rxciui :& cornpetincia dos Fstados para legislar sobre 
o direitu civil. coiriercial e cruninrzl da Repúblicr~ e o pro:essual cla juri.diçâo 
federal. mas r,áo exclui a competênci:i do Coryre.;so Nricjonxl para legislar, pasto 
que '+nào privativai~ieiite". wbre o direito processual das jurisdições a s t a d u a ~ .  

Por ou:ru: o texto "priva" os Ektados de legislarem sobre o direito civil, comercial 
e crimirial da He2Ub:ica c o ~ ) r o c ~ ~ > l ; i t l  da jur:sdiçfio federal; irias "não priva" o 
Congresso Nacional de legislar sobre o direito processual das jcrisdiçõrs estaduais. 
Por outra: o texto confere no Congl'cs%) Nacional t~ str;biiição de legislar sobre 
o direito proceuqual da  jurisdic;ão f(!deral; mas, r.ao confere aos Estados atritiuiçào 
alguma. 

- - - - -- - . - - -- 
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2Q - Não se tratando de hipóteses mutuamente repugnantes ou que fatalmente 
o autorizem qui de uno dicit, de altero negat, as regras da mais vulgar hermen0u- 
tice não admitem o argumento de exclusáo, de sorte que a única consequència é 
a curnulaçáo de atribuições. 

Ou os Estados federados exerceriam essas atribuições m n i  et non soli, e, então, 
teríamos o absurdo da cumulação simultânea: ou os Estados ex-rcem esses atri- 
b u i ~ & ~  soli sed non m n i ,  e então, B força reconhecer que aos Estados não foi wn- 
ferida a atribuição "privativa" de legislar sobre o processo nas jurisdiçk estaduais. 

39 - Ora, tratando-se de atribuições cumulativas, que náo podem ser simulta- 
neamente exercidas, s6 restam dois modos de exerce-las: ou "alternativamente", 
ou "supletivamente". E como seria um paradoxo supor, neste assunto, a "cumula- 
cão alternativa". claro está aue essa c u m u l a c ~  de atribuicóes não W e  deixar 
i e  ser uma "c&ulação supl&iva". 

4.9 - Exercidas essas atribuições "supletivamente", a Naçào, como wberana, trm 
a preeminéncia; e portanta, os Estados federados s6 podem exercer tais atribiii~bes 
naquilo que n h  tiver sido providenciado pelo Congresso Nacional e enquanto não 
for providenciado pelo Congresso Nacional." (SIQUEIRA, Galdino. Curso de *o- 
cesso Criminal, 2a ed. São Paulo, Hernani Magalhães, 1930, págs. 103-4) . 

(4) Art. 376 - Independentemente de petição, qualquer juiz ou Tribunal Pleno ou a 
Corte de Apelwão pode fazer passar, ez officío,  ordem de habeas corpus, todas as 
vezes que, no curso de um processo, chegue ao seu conhecimento, por dwumento 
ou depoimento de uma testemunha maior de toda exc-, que pessoa particular 
ou autoridade tem ilegalmente algubm sob sua guarda ou detenção. 

(5) Art. 546 - independentemente de petição, qualquer juiz de direito, ou Tribunal 
de Relação, pode expedir ordem de hubeas corpus, sempre que, no decurso de 
qualquer processo, verificar que alguém se ache, nos casos previstas no artigo 540 
teste artigo diz: "A ordem de h a b w  cmpus pode ser concedida, seja qual for a 
autoridade causa ou autora da coaçlo, ou violência, ou qur pretenda exercê-las, 
com exceção da autoridade miiitar, nos casos de jurisdiçáo restrita e quando o 
constrangimento ou ameaça for contra pessoa da mesma classe e sujeita a regime 
militar.") 

(6) Art. 257 - Independentemente de petição, qualquer autoridade judiciária competente 
pode passar uma ordem de habeas corpus, ex officio, todas as vezes que no c W  de 
um processo chegar ao seu conhecimento, por provas de documentos, ou de depoi- 
mento de duas testemunhas, que algum indivíduo, oficial de justiça ou autoridade 
pública, tem, ilegalmente, alguém sob sua guarda ou detenção. 

(7) Art. 2.562 - Independentemente de petição, o Superior Tribunal de Jus:iça, ou 
o juiz de direita, sempre que, no curso de um processo, verificar que alguém se 
acha iiegaimente privado de sua liberdade, pode. e r  o f f k i o ,  mandar ~01th-10 ime- 
diatamente. 

(8) Constituição Federal de 1934: 

Art. 5P - Compete privati~amente a Uniáo: 

XIx - legislar sobre: 

a) direito penal, comercial, civil, aéreo e processual. 

Constituição Federal de 1937: 

Art. 16 - Compete privativamente B UniBo o poder de legislar sobre as seguintes 
mat4rias: 

XVI - o direito civil, o direito comercial, o direito aéreo, o direito operh-io, o 
direito penal e o direito processual. 
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Constituição Federa1 de 1946: 

Art. 15 - Compete 9, União: 

XV - legislar sobre: 

ai direito civil, comercia!, penal. processual, e!eitoral. aeronáutico, do trabalho 
e agrário. 

Constituição Federal de 1967 : 

Art. 8 O  - Coinpete à União: 

XVII - legislar sobre: 

b) direito civil, coniercinl. pcnal. proccscual. clci;ora!. nyririo,  n5r:o. marítimo e do 
trabaiho. 

A Emenda Constituciolial no 1. d e  1969. c:? nada altercu o quadro da centralizaçáo 
processual. 

(9) Art. 467 do Código dc Processo Penal Militar 

"Haverá ilegalidade ou abuso de poder: 

a )  quando o cerceamento d? libord?dc for o r d e n ? d ~  p3r quem n3o tinha compe- 
téncia para tal: 

bi quando ordenado ou efetuado sem as forinalidades leciiis: 

c >  quzndo não houver justa causa para a coação ou constrangii~ento 

d )  quando a liberdade de ir c ?ir for cnrceada fo-a dos cascs pr:visto; em lei; 

e i  quando cessado o motiío que autorizara o cerceamento; 

f )  quando alguém estiver preso por msis tempo do que determina a lei; 

g )  quando alguém estiver processado por fato que n b  cocstitiiz crirne em tese; 

h) quando estiver extinta a punibilidaàe; 

i )  quando o processo cstirer evidentemente nulo." 

(10) Art. 275 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul: "Os Juizes e os Tribunais têm competência para expedir de ofício ordem 
do habeas corpus, quando no curso do processo verificarem que alguém sofre ou 
e s t j  na jmjnênda de sofrer coação ilegai." 

(11) Os Estados da Fedcracão que, presentemente, contani com Tribunais de Alçada 
são: Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

(12) Os Tribunais de Justiça Militar estaduais. qur existiam antcs de 15 de março 
de 1967, foram mantidos por disposição exprcssa do artigo 192 d? Constituição 
Federal de 1967. Os Estados que dispóem destes Tribunais são apenas os de Minas 
Gerais, Sáo Paulo e Rio Grande do Sul. N e s t ~  úliimo, conserra-sr o nome de Corte 
de Apelaçáo da Justiça Militar do Estado. 

(131 Art. 183 do Regimento Interno do STF: 

"Dar-se-á habeas cot'pus sempre que alguem sofrer ou se achar ameaçado dr sofrer 
violencia ou c o a ç k  em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder." 
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(14) Comentários ao Código de Processo Penal brasileiro, 1943, vol. 4Q, p&. 207. 

(15) Código de Processo Penal brasileiro anotado, 3s ed., Rio de Janeiro, Borsoi, 1955. 
VO~.  79, p&s. 217/8. 

(16) Constituiçáo Federal - Art. 153, $ 12: "Ninguém será preso senão em fragrante 
delito ou por ordem escrita de autoridade competente. A lei dispor& sobre a pres- 
tação de fiança. A prisão ou detençáo de qualquer pessoa será imediatamente 
comunicada ao juiz competente, que a relaxará, se náo for legal." 

(17) Constituiçb Federal de 1891 .(art. 72, 1 22) ; Emenda Constitucional de 1926 íart. 
72, 8 22) ; Constituiçáo Federal de 1934 (art. 113, nP 23) ; Constituiçb Federal de 
1937 (art. 122, S 16) ; Constituiçáo Federal de 1946 (art. 141, 5 23). 

(19) NO Estado de Direito, toda e qualquer prisão deve s$r controlada pelo JudlciBrio 
(principio do controle jurisdicional B limitaçáo da liberdade). 

(20) Rudimentos do Processo Criminal, Editora Livraria e Tipografia Universal, 1882, 
P&. 83. 

(21) Código de Processo Penal, Rio de Janeiro, Editora Livraria Jacinto, 1942, ~01. 11. 
pas. 253.. 

(22) Comentários ao CMigo de Processo Penal, Rio de Janeiro, Ediçáo Revista Forense, 
1945, vol. V, pág. 586. 

(23) Lições de Rui, in páginas coligidas por Heitor Dias. Bahia, Imprensa Oficial. 19a, 
pâg. 76, de onde se transcreve o seguinte trecho de petição de habeas CorpuJ, 
redigida pelo imortal jurista brasileiro: "Eis, srs. juizes, de onde resulta a suprema 
importância do habeas corpus entre as nações livres. As outras garantias hdivl- 
duais contra a prepotencia sáo faculdades do ofendido. Esta é o dever de todos 
pela defesa comum. Ninguem pode advogar essa exceção singular ?AS leis do 
processo. Ninguém pode advogar sem procuração a causa de outrem. Para valer, 
porém, B liberdade sequestrada, n b  h& instrumento de poderes que exigir; o man- 
dato é universal; todos o recebem da lei; para o exercer validamente basta estar 
no País. Os próprios juizes são obrigados a mandh-Ia restituir ez officio, se no 
curso de qualquer processo lhe constar, por testemunho fidedigno, caso de com- 
tra3igimento ilegal. O paciente pode, atb, não requerer a liberdade; pode, resignado, 
ou fndignado, desprezá-la; pode até por um desvario, rejeftb-Ia. B indiferente. 
A liberdade não entra no patrimônio particular, como as cousas que estáo no 
comércio, que se dão, trocam, vendem ou compram; é um verdadeiro condominio 
social; todos o desfrutam, sem que ningudm o possa alienar; e, se o indivíduo. 
degenerado, a repudia. a comunhão vigilante, a reivindica. Solicitando. pois, este 
habeas corpw, eu propugno. na liberdade dos ofendidos, a minha própria liber- 
dade; náo patrocino um interesse privado, a sorte de cliente: advogo a minha 
pr6pria causa. a causa da sociedade, lesada no seu tesouro coletivo, a cama impes- 
soal do direito'supremo, representada na impessoalidade deste rembdio judicisl." 

(24) Inclua-se, ap3s o art. 764, no Capitulo "Do Habeas Carpus". um dispositivo com 
a redação seguinte: 

"Art. - Os juizes e os tribunais poderáo conceder habeas corpus de oficio, quando 
verificarem, no curso do processo, que aiguém sofre ou está na iminCncia de sofrer 
waçáo ilegal," 

Justificação 

O projeto se esqueceu de contemplar o habeas corgus de oficio, previsto no Código 
vigente no I SO da art. 654. O preceito é da tradiçáo do nosso Direito e se acha 
intimamente ligado h tutela do jus libertatis. 

Sala das Sessbes, 14 de outubro de 1975. - Jose Bonijkio Neto. 
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Descriminalizações e despenalizaçóes 
no direito penal positivo brasileiro 

1 .  Embora entendendo que uma apreciação, mais de espaço, caberá 
a 3? Comissão, cujo tema genérico - Reforma da Legislação Penal - 
compreenderá, ainda, o exame das descriminalizações propostas ao longo 
do trabalho, anexo, por fotocópia, ADVOCACIA E REFORMA PENAL, o seu 
autor - que desta proposição tambem o é - sugere um reexame daquela 
tese na qual opinou por várias descriminalizações. 

2 .  E propostas também ficam alterações despenalizadoras, não ex- 
plicitadas naquela tese, posto insinuadas, relativamente aos crimes de 
aborto, sedução, corrupção de menores e local de prostituição (arts. 123, 
124, parágrafo único, 127, 242, 243 e 252, parágrafo único, do Código Pe- 
nal dlto de 1969). 

Quanto a tais desmpenalizações, pretende o autor desta propos.ição o 
que por diante minudeado. 

ABORTO - que o legislador permita ao apficador d.a lei o perdão 
judkial para z gestante, sempre que o motivo que a conduziu a prática ou 
ao consentimento do aborto não reflita egoismo ou torpeza; norma que 
torna:á inteiramente desnecessário o tipo do aborto por motivo de honra, 
este descrirninalizado, quanto a gestante, mesmo que o preceito configu- 
rador do parágrafo único do aludido art. 127, passe a constituir outro pa- 
rágrafo do art. 124; 

SEDUÇÃO e CORRUPÇÃO DE MENORES - que se acrescente um 
artigo, logo após o de no 249, prevendo a diminuição de pena, de um 
a dois terços, sendo a ofendida maior de quatorze e menor de dezesseis 
anos, ou o perdão judicial, se maior de dezesseis anos, no caso de ser o 
agente casado e a ofendida conhecer essa circunstãncia; 

ProposiHo a Comissão 

Criminalizaçáo e Descriminalização 

Proponente: Raul Chaves, do IBCP, 1.O-Sec. da Dirrtoria Nacional, e Instituto dos 
Advogados da Baliia 



LOCAL DE PROSTITUIÇAO - A supressão do pardg~afo único do 
art. 252, escrevendo-se, em seu lugar, outro em que se ressalve ficarão 
isentos de pena as que mantiverem ou frequentarem local de pmtituiçiio 
ou qualquer lugar habitua,lmende destinado a encontros para fim libidinoso, 
desde que o seu f~~ncionarnento seja l i e n ~ i ~ a d o  pela autoridade públ,ica, 
expressa ou tacitamente. 

3. Considerando que do Encontro só pat-tioiparão mestres das ciên- 
ciais penais, que saberao rapidamente compreender os intui- do pro- 
ponente e o alcance da proposta inserida no item 2 acima, sobretudo le- 
vando-se em conta a realidade sbcio-cultural brasileira da atualidade, d í 5  
pendvel parece, neste passo ao menos, uma f~~ndãmeniação, que seria 
ostentar, fora de tempo, um saber minguado, como o do proponente. Este, 
todavia, na discussão da matéria perante a Comissão, pader8 adminicular 
esclarecimentos, acaso ocorrendo perplexidades. 

Curitiba, Paraná, em 17 de agosto de 1978. 

ADVOCACIA E REFORMA PENAL 

"E muito difícil que haja uma s6 naçáo que se 
governe por bolas leis. Nãa é ilsto preclisamente 
por ser obra dos homens; estes tem feito coisas 
excelentes. . . Consiste isso, mais que tudo, em 
que nos Estados todas as leis se hão estabeleci- 
do quase sempre pelo interesse do legislador, 
pelas necessidades do momento, pela ignorancila, 
ou por superstição. Têm redigido as leis com ter- 
ta medida; por casualidade, irregularmente, como 
são fundadas as cidades". VOLTAIRE (Diciondrio 
Filosófico). 

I - ExplIcaçAo prhvia. Colocaçh & tema 
1.  Distribuído, como nos foi, independentemente de consulta 
anterior, ou recomendação subseqüente, sobre o m t e x t o  do 
trabalho a s e r  apresentado, sobressaltou-nos, de inlcio, perple- 
xidade, receosos de ficarmos aquém, ou de irmos alem, no 
trato desse tema "Advocaci~a e Reforma Penal", notadamente 
estando ele sob a epigrafe da "Independência e Autonomia da 
OAB". 

Utilizarmo-nos da propaleda e h4 tanto discutida refoir- 
mulação do direito positivo mncernente 9s ilicitudes penais co- 
muns, para sustentarmos a legenda epigrafada, pareceu-nos 
pouco, senão inútil. Mesquinho, se apenas nos ativéssmos a 
proposições especificas à advocacia, como atividade judisi8- 
ria, indicando este ou aquele fragmento da "reforma", esta ou 
aquela orientação da lei inconveniente ao seu exercício. Inú- 
til, pelo que se nas afigura o óbvio, corrterrtarmo-nos em redizsr 
da indispensabilidlade do nosso  pronunciamento, antecipado 
ao império da "reforma", mormente quando tão em evid6nci.a 
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foram postas as prerrogalivas do advogado, na ultima Confe- 
rência (1974), fixado ele componente do Poder Judiciário, por- 
que a advocacia atende a um interesse essencialmente público, 
não revelando somente a profissionalidade a disposição de 
pessoas, para a defesa de seus direitos; mas, enfaticamente, 
guardiã perpetua do bem-esta coletivo, na impessoalidade do 
seu destino, aquela impessoalidade induvidosa nos transes 
mais ciificeis da vida politica de todos os povos, dever publico 
de assistència (como sublinhou, preciosamente, ALOYSIO DE 
CARVALHO FILHO). que dá ao advogad~ a incomparável no- 
breza de ser defensor da própria sociedade, "cujas aspirações 
ou soirimentos se expressam na corajosa eloqüência da sua 
palavra, por força de um avgurnento ou por audacia de uma im- 
precação. ccnferindo, por isso mesmo, a essa profissão, tal 
dever pLbiico, o mais perigoso dos encsrgos". ("Oraqáo de 
Paraninfo", in Revista da Faculdade de Dkeito da Bahia, v. XIII, 
pag. 100). 

2 .  Refletindo, porém, que seria, como será, positivar aquela 
independência. um pronunciamenfo explicito, decisivo, alheio 
a conveniencias epis9d:cas, abrangente dos aspectos funda- 
mentais ou a?riorísiic@s da "reforma", ampliando aquele sen- 
tido usual, que se vem dando a locução; aludindo as correla- 
çaes com o ordenavento juridico total seus pontos de partida 
diante da recfidade s3cio-cultural brasileira e mesmo sem dei- 
xarmos a margem, apesar de miúdo, o que percussão do pre- 
térito, ou inseguranças do futuro incalculado; de logo sugerin- 
do, criticando, aplaudindo ou condenando; - assim refletindo, e 
acreditando que a arte de advogar e a de defender o direito no 
seu imenso espectro, que inclui o homem. a humanidade toda 
vista em conjunto ou nas subdivisões nacionais, propomo-nos 
a elaborar trabalho. pgsto em linhas de síntese, que implique 
naquele posicionzmento globaiizado, desbordante do sumitico 
termo comum "reforma penal". Destarte. de frente, de pronto, 
oferecendo embavgos a revisão parcelada, não raro dissonante, 
praticamente de varejo. 

E o fazemos crendo que a OAB, como instrumento de de- 
fesa dos direitos h u m a n o s ,  em nosso país, deve investir-se nas 
atribuições dzquele ombudsman, dos países escandinavos, es- 
pécie l e  departamento nacional de queixas, ao qual podem 
ser levadas as reclamacões todas, contrc! tudo ou quem quer 
que seja, instituição que deita raízes na Suécia, v ~ i  por século 
e meio, ali funcionando para defender o homem comum d o  ar- 
bítrio do Trona O ombudsman, retratado por GEORGE KENT, 
invocado pelo criminologista HURWITZ e, há pouco, no Brasil, 
táo bem estudado e explicado por CAPLOS ALBERTO PRO- 
VENCIAPIO GALLO (Revista de Informõqão Legislativa, Senado 
Feberal, no 49, ian. a mar. de 1976, pbgs. 207-246) e FAVILA 
RIBEIRO (O Ministério Público na Defesa da Ordem Constitu- 
cional, Fortaleza, 1976). 
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3 .  E bem de saiientarmos, contudo e de plano, que conciu- 
sões vhr'as, sugestões diversas, inseridas por diante, nestas 
aágints, advieram-nos dos inumeros debates, comlaves, sim- 
pósios e seminhrias, de que participamos. E de por certo que 
rastearemos opiniões alhures apreendidas, ms'marnentos co- 
lhidos. lições vividas; alquando incluindo pronunciamentos co- 
letivos - ftecomend8ções - como os da II Jornada Latino- 
Americana ae Defesa S o c i ~ l  (Goiãnia - Brasilia, agostu de 
1275); do V Congresso Brasileiro de Direito Penal e CiBncias 
Afins (São Paulo. fevereiro de 1974); do Seminhrio de Direito 
Penal e Prxessual Penal de Belo Horizonte (F D da UFMG, 
0utub:o de 1974); da "Carta de Goiânia" (Seminhrio em se- 
tembro de 1973); e da V Conferencia hacional dos Advogados 
(Rio, agosto de 1974). Nem desprezaremos passos mais largos 
de trabalhos e criticas nossos, apresentados ao Instituto dos 
Advogados Brasiieiros {março de 1974), ao Departamento de 
Direito Pena, da Faculdade de Direito da USP (maio de 1974), 
a Faculdade de Direito de Colatina (Espírito Santo, junho de 
19741, ao Instituto dos Advogados do Rio Griande do Sul e Fa- 
culdade de Direito de Cruz Alta (agosto de 1974) e Universi- 
dade Federal da Paraiba (João Pessoa, agosto-setembro, 
1976). 

I I - A reforma. Seu planejamento 
4 .  Consoante anunciamos previamente, sustentamos (ou ad- 
vogamos, B o caso.. . )  uma "Reforma Penal" que compreenda 
a revisão, reformul~ação, ou emenda, de toda e qualquer lei 
que diga respeito às ilioitudes penais, quaisquer que sejam, 
por mais especiais, ou singelas, como as denominadas ctm- 
irsvençdes. 

Não importa, a nosso ver, seja recente, ou tido por jovem, 
o C8digo Penal Militar. Mat6:ia perigosa, de aproximação difi- 
cil, a Lei de Seguran~a Nacional. Arriscada, a parte que dieci- 
plina os 6rgCios de d,ivulgação, estabelecen,do sanções penais 
parz os que deles abusam. Labirintica (e por isso mesmo tal- 
vez), a legislação relativa aos abusos do poder econõrnico, bs 
sonegações e fraudes fiscá.is. O preciosismo, aparente, d@ fa- 
lência. A ambigüidade dos crimes de responsabil4dade e dos 
eleitorais. As exigêncks, às vezes peculiares, do direito adje- 
tivo, carreçpondente a algumas das iormas t í p h  acima in- 
vocadas. 

Esqueddri não estando, ainda. dos riscos de um deslcaso 
ou da maiov aproximação dos tuxicos, cuja repressh ao tr8- 
fico e uso foi alardeada como projeto de impacto. . . malgrado 
estabeiccida em lei inexequivel, a constituir outra provocação 
Dara o menosprezo da ordem juridica. Nem da sigilosa e apres- 
sada "Reforma do Poder Judiciiria". Quanto a esta, a \ \ & ~ ,  n5o 
nos cabem con$idei:açóes de espaço, constituindo tema autb- 
nomo a outrem destacado, alem de compreendido, ao que ima- 



ginamos, em três outras partes do ternario (30, 50 e 11). Que 
fique, porém, mesmo de passagem, registrada a nossa objeção 
a prematuridade dessa Reforma, antecipada a promulgação de 
documentos legais outros, que lhe deverBam servir como pon- 
to de partida; a sua elaboração intra-muros, sem divulgação 
previa e necessária do projeto. com tempo para a reflexão e 
a critica das entidades outras interessadas; a centralização ad- 
rninistrat.iva, em que imp!ica, minirnizando, por mais essa for- 
ma, a Federação, através do Conselho Nacional da Magistra- 
tura e da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (pelo menos, 
como estão propostos); objeção ao seu momento, quando 
ainda não restauradas as garantias de vitaliciedade e inamovi- 
bilidade dos juizes; a sugestão, que insere, de um Tribunal 
Misto, pzra o julgamento dos crimes dolosos contra a vida, em 
alterrtativa com a do Tribunal do Júr i ,  sem. todavia, condicio- 
nar a mistura dos juizes de fato (jurados) com juizes especia- 
l izado~, qualificação, destes Últimos, que poderia justificar a 
instituição do escabinalo em nosso país; em suma, a confusão, 
que se percebe presente a filosofia da Reforma, entre o mau 
funcionamento de órgãos, atuais, do Poder Judicicirio, e os seus 
defeitos de estrutura, a ponto de enfatizar-se os julgamentos 
rapidos, que correrão os riscos da ligeireza e da superficiali- 
dade. 

5 .  Consrderando, por conseguinte, que advogamos uma re- 
forma penal compreensiva do reexame de todo o direito posi- 
tivo pertinente a i l iceilade penal, temos que partir do que já 
impera, as vezes com dissonãr;cias vigentes; cuidando, por ou- 
tro Iado, de harmoniza-lo com o a imperar. Como exemplos, os 
sequintes fragmentos: a discordâncía entre o Código Penal 
Milimtcr, promulgado em 1969 (Decreto-Lei no 1 001j, art. 50, ad- 
mitindo a maioridade penal aos 16 anos, enquanto perdura o 
art. 23 do Cjd igo Penal de 1940, com a maioridade apenas aos 
18 anos; idem, quanto ao prazo para obtenção do livramento 
condicional (art. 89 do CPM e art. 60 do CP de 1940); bem co- 
mo a divergência, que haverá entre os mesmos Códigos (per- 
sistindo a fórmula atual do art. 84 - suspensão condicional 
da pena - do CPM), se vier a viger, sem alterações outras, o 
art. 70 do CP de 1969, com a redaçâo da Lei no 6.0161i3. 

6 .  Destarte, sugerimus, de início, que antes de qualquer no- 
va promulgaçáo, ou inicio de vigènc.ia de lei penal, sejam con- 
frontadas de per si, umas c rm  as outrzs, revendo-se, para 
atualização e harmonia através d,e revogações ou alterações, 
o que vigorando no momento. 

111 - Consolidação ou unificação das normas 
incriminadoraç e processuais 

7 .  A proposito, reeditamos, aqui, pensamenb nosso contrário 
a multiplicação do :o1 das leis extravagantes, no campo das 

-- --- .-- - -- 
R. Inf. legisl. Brosília o. 15 n. 59 jul./set. 1978 I71 



fontes normativas de direito penal. A especificldabe da prote- 
ção jurídliça pode conter-se, precisamente, no bojo do direito 
comum, da lei ordindria, onde, alids, obtéim melhor ênfase e 
consegue maior divulgação, mais detido e murado estudo, 
possibilitando, em consequ~ncia, mais justa aplkaqãio. Não % 
afirme que a legislação codificada fica presa a esquemas rigi- 
dos e pouco dúcteis, dai a preferência pela legislaçãú especial. 
Tal afirmação nega o sentido, a Finalidade e a valmia das codifi- 
cações. E para lembrar que náo $30 assim rígidos e nada nwl- 
lehveis os esquemas dos Códigos - como o nosso die 1940 - 
basta referir os momentos inúmeros das leis especiais (inolu- 
sive de outros códigos, como o Penal Militar e o Eleitoral) re- 
petindo, por inteiro, aquele, suas normas, quando não decla- 
ram sua aplicação, as do cbdigo, subsidiariamente. Mes- 
mo quanto aos preceitos processuais, que a tutela deste ou 
dcquele bem ou interesse parece reclamar especialidades, não 
se nos afiguram sejam tais que se não possam conter na co- 
dificação respectiva - ora, tambélm, sob exame para a refor- 
ma. Aliás, reexaminando-se o próprio Direito Penal Comple- 
mentar, constituido por uma legislação que não se costuma 
chamar de especial, ver-se4 que muito dele, senão quase to- 
do, poder8 abrigar-se numa s6 codificação. Haja vista as hl- 
póteses dos crimes de falência e contra a propriedade indus- 
trial; dos contra a guarida e o enilpEgo da economia popular; 
contra os abusos do poder econômico; dos próprios crimes 
eleitorais e os denominados de imprensa Estes, ou seja, as 
ilicitudes de caráter penal tipificadas na respectiva lei, as Únl- 
cas que merecem tal categoria, são as relativas &s ofensas 4 
honra individual, atentatórias aos bons costumes e à seguran- 
ça nacional. Podem ficar, então, agasalhados, os tipos, no pró- 
prio Cbdigo, prevista a variação quanto ao modo de prabioar o 
crime - atraves da imprensa ou outro meio de comu~nicação 
- a ela correapondendo um plus ou um minus de pena. E vale 
ressaltemos aqui, e de logo, que jamais aceitamos a diversifi- 
cação das penas para os orimes contra a honra individual, 
mais brandas as estabelecidas nas leis de imprensa, pois, em 
verdade, mais severas deveriam ser à vista do maior alcance 
da lesão a honra alheia, quando a ofensa e divulgada pelos 
orgãos de comunicação. Não se diga que o entendimento para 
um minus da pena, tem suas motivações na liberdade funda- 
mental a preservar-se (liberdade que se preservar& a contento, 
excluida a censura prévia). Não insistir nesse argumento, pois, 
a ofensa ser& sempre um abuso praticado e, na maioria das 
vezes, por estranhos Ci atividade profissional, que apenas da 
imprensa se servem, exatamente, a fim de mais ofender, pela 
veiculação maior da injúria, da difamação ou da calúnia. A 
rigor, nosso pensamento, nestes dias, com aquele propbsito da 
maior descriminalização possível, se desenvolve contrhrio b 
sanção penal para tais ilicitcs, preferindo deixh-10s como danos 
civis. 
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IV - A lei de segurança nacional e o "habeas corpus" 

8 .  Retomando a linha da exposição. no passo preciso em que 
sugerimos a maior unificação das riormas pensis substanciais 
criminalizadoras, queremos fique consignada a idéia, nossa, da 
própria lei que define os crimes contra a segurança nacional, 
a ordem política e social (Decreto-Lei n? 898, de 29-9-69). 

Era da tradição brasileira (como continua sendo em vários 
sistemas penais positivos alienígenas) a inclusão desses ili- 
citos penais no CEdigo comum ou civil. Na época do Estado 
Novo - ao que se conta, como resultaao de transação, da Co- 
missão Revisora do Projeto Alcântara Machado com os agen- 
tes do Governo, a fim de ser permitido tom mais liberal para 
o Código em elaboração -, foram destacados aqueles ilícitos 
para uma lei especial, consoante preceito fixado, afinal, no 
art. 360 do Decreto-Lei no 2.848, de 7-12-1940. 

9 .  Nenhum critério de ordem cieniifica, par21n. justifica a 
permanente separação, que vai ensejando, cada vez mais, um 
divórcio a vínculo entre os dois diplomas legais, o drfinidor dos 
crimes contra a segurança permeabilizando-se 2s agress8es 
mais violentas aos direitos civis e políticos assegurados em pro- 
tocolos e convenções internacionais. Frequentemente, ba!do de 
técnica, como lei, estereotipa vicios e defeitos, segundo, exem- 
pli veibis, os salientados por JOSAPHAT MARINA0 (Inconstitu- 
cionalidade da Lei de Segurança Naciona!, Revista de Informa- 
ção Legislativa, Senado Federal, 1967, n.0"3/14: pág. 3), ao 
apreciar os artigos 20 e 30, 5 lo, do Decreto-Lei no 314/67, cujo 
antagonismo ali estabelecido chegava a gerar penas para fato 
não definido como crime. Susceptive:~ a demasias p~ni t ivas,  
com seu elenco de sanções especiais, t êm tais leis atingido 
as raias do desumano, afrontando, duramente, aquela outra 
idéia da despenalização. E ainda se prestam a jul~amentos de 
exceção, por uma justiça castrense, não habilitada profissional- 
mente para decidir sobre aque:es direitos civis e paliticos, su- 
jeita aos preconceitos da disciglina militar, que não se caszm 
com a vida do cidadão comum. 

10. Indicando a necessidade da revisáo da lei de segurança, 
não sendo ela submetida a capitulo especial do Código Penal 
comum (como nas leis do passado e no Projeto Alcântara), ha 
que sustentar-se e propor-se quanto defendido e concluído por 
HELENO FRAGOSO, na sua tese "Os direitos humancs e sua 
tutela jurídica" (Anais da V Conferêncja, págs. 105-132), profli- 
gando, ainda, contra a suspens50 da garantia constitucional do 
habeas corpus para as hipóteses de acusações da prática dos 
crimes nela previstos. 

11. Em torno da descabida suspensão do habeas corpus na- 
queles casos, muito escreveram e sustentaram juristas e advo- 
gados, havendo um corsenso dos profissionais da lei, todos na 
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trincheira da liberdade democrhtica, lutando pela revogação do 
ATO que a instituiu. Mal não há, no entanto, relembrar-se a pa- 
lavra autorizada, concisa, serena como sempre, de EVERARDO 
LUNA: "Sem dlivida, pode o habeas corpus perturbar as ativi- 
dades investigatórias e repressivas dos crimes e prejudicar ou- 
tros interesses de ordem pública. Mas da propria vida faz parte 
a sua perturbação, o perigo de viver. Não é a segurança que nos 
dá a vida (Santayana). E como o direito é feito para vida, tanto 
nos põe em segurança como nos expõe a perigo. A pena im- 
posta a um criminoso também perturba outros interesses da or- 
dem publica. E mais impressionantemente ainda 6 a perturba- 
ção causada pela execução de uma sentença." 

12. "Assim também no habeas corpus. A perturbação porven- 
tura causada, também compóe a proteçio da liberdade - o mal 
é menor e é meio; o bem e maior e é fim. 

Melhor o habeas corpus, instrumento legal, com o perigo 
de perturbar a investigação e a repressão penal, do que a in- 
vestigação e a repressão do fato, sem as restrições formais da 
lei, investigação e repressão a sofrerem, sempre irremissivel- 
mente, a tentação, a sedução da arbitrariedade, que d a con- 
trariedade ao Direito praticada pela propria autoridade (JAMES 
GOLDSCHMIDT). Com a presença do habeas wrpus, quem tem 
poder de concessão está limitado por lei; na aus9nci.a do ha- 
beas corpus, não há limitação legal possível. Entre limitar e não 
limitar poderes melhor mesmo é limitá-los: na primeira alterna- 
tiva, nenhum súdito do Estado tem sua liberdade injustamente 
ofendida; na segunda alguns súditos podem tê-la" (Traòdhos 
de Direito Penal, ed. Un. Fed. de Pernambuco. Recife, 1971, 
págs. 81 -83). 

V - Outras leis especiais e complementares 

13. A legislaç8o penal sobre economia, constitutiva de um 
Direito Penal Econbmico (nele incluidos o Financeiro e o Tri- 
butário) se não configura um labirinto, pela falta de sistemati- 
zação que esteve presente nas edições de todos e cada qual 
dos diplomas respectivos (Leis naos 4.595/64, 4.728185, 4.729165, 
4.357/64, 4.137/62 e Decreto no 57.609/66), retrata os piores 
momentos legiferantes deste pais, talvez desde sua indepen- 
dência política. A pressa, com que elaborada sucessivamente, 
exigiu outras tantas apressadas correções, quase sempre dis- 
tantes dos cânones imperativos da dogmática. E, B medida que 
foram aplicadas essas leis, ou as tentaram aplicar, mais gritan- 
te, por vezes escandalosa, se evidenciou a sua inefichcia para 
disciplinar toda a rnatbria pretendida. Nem uma sistematização 
doutrindria como a encetada por MANOEL PEDRO PIMENTEL 
(Direito Penai Econômico, RT, São Paulo, 1973), e outros mes- 
tres, em estudos menores e ensaios diversos, poderá suprir-lhes 
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as lacunas. corrigir-lhes as erronias, harmoniza-las com um sis- 
tema penal realmente científico. sobretudo em se tratando de 
um "direito penal econõn:ico". que deve ser acostado a outra 
lei, paralela, que define os crimes c as contravenções contra a 
economia popular (Decreto-Lei no 869/38), e As normas incrimi- 
nadoras esparsas na Lei r.? 4.591 / 64 (dispõe a respeito de con- 
dorninio em edificações e as incorporaçses im~bil iárias) e no 
Decreto no 60.501167 (crimes contra a organizaçào previden- 
ciaria). 

Não se aceitando a incorporaçao de todo esse direito penal 
econõmico - que, insistimos. nào possui autonomia juridica, ou 
de cigncia juridica autonoma, não passando de capitulo do Di- 
reito Penal - ao novo Código comum. ainaa sujeito a altera- 
ções antes de sua vigência, ha que realizar-se, e quanto antes, 
um exame total que leve, ao menos, a uma csasolida~ão. 

Sendo dificilimo apontar neste trabalho as impropriedades 
todas, os vicios djversos, até as contradições. dessas diversas 
leis que compõem o chamado Direito Penal Eco~iÕmico, remete- 
mos o leitor ou curioso niais interessado para as 244 paginas 
da obra do citado professor da Universidade de S3o Paulo; 9s 
de seu outro livro Legislação Penal Especial (RT. São Paulo, 
1972); e as, tarnbem val i~sas, de RICARDO ANTUNES AN- 
DREUCCI, publicadas na Revista dos Tribunais, volumes 417 e 
428. intituiadas "Drreito penal administratko e iiicito fscal" e 
'.Direito penal ecoriômico e o ilícito fiscai". 

Observe-se que urge a sistematizaçao e atuaiizaç30 dessas 
normas relativas aos crimes econbmicos, pois. há, inquestiona- 
velrnente. uma criminzlidade economica dia a dia mais perigo- 
sa. mais envoivente. HENTIG, escrevendo sobre as crimes co- 
merciais. ha quase 20 anos atrás, já dizia que o furor conrem- 
porâneo de fazer cada vez mais dinheiro traz todas as caracte- 
rísticas de uma obstinaçiio, que se verifica na peculiaridade 
mental observada em jogadores profissionais, aventureiros irre- 
quietos e dipsomaniacos da excitaçao. (HANS VON HENTIG 
- Crime: cause and cmditions, J. Y., 1957, pag. 97.) E e dessa 
obsessso pelo lucro f;icil, à margem de qualquer escrupulo éti- 
co. que surgem os famigerados criminosos de colarinho branco, 
fauna a proliferar em t ú d ~ s  as paises, desenvolvtdos ou em 
desenvolvimento, substitutos dos gangsters -- cml-i-esários de 
todas as latitudes. 

14. Quanto à legislação antitoxicos não há o qae dizer-se, so- 
bre a necessidade de sua revisão, sem redizer-se alço do m ~ ; -  
to que se tem escrito desde que surgiu a Lei n? 5.726, de 
20-10-1971. Ha uma verdadeira biblioteca sobre o assunto e 
nenhuma opinião (de fora dos corredores governamentais da 
época) favorável a sua continuidade. Não insistiremos, todavia, 
sobre a matéria, eis que jd tramita no Congresso Nacional um 
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projeto de lei elaborado pelo Executivo, projeto que mereceu 
cuidadoso exame dos magistrados e professores cie Direito do 
Estado de São Paulo, do qual resultou um pronunciamento dig- 
no de atenção (Cf. O Estado de S. Paulo, ed. de 4-7-76, pág. 47). 

Inobstante essa nova proposição governamental e o citado 
pronunciamento, que aceita a lei específica (observadas, é cla- 
ro, as emendas propostas), continuaremos sustentando a van- 
tagem das normas penais referentes ao tráfico e uso de entor- 
pecentes, ou que determinem dependència física, permanece- 
rem entre os crimes contra a saúde pública, no Código Penal, 
ainda que adminiculadas outras regras, fias imediações do art. 
311 (Codigo de 1969, redação de 1973) partindo-se das conclu- 
sões da tese de JOSE LUIZ VIGENTE DE AZEVEDO FRANCES- 
CHINI e EUCLIDES BENEDICTO DE OLIVEIRA (o primeiro, de- 
sembargador em São Paulo e com várias publicações a respeito 
do assunto; o segundo, Juiz do Tribunal de Alçada daquele Es- 
tado) aprovada pelo V Congresso Nacional de Direito Penal e 
Ciências Afins (São Paulo, fevereiro de 1975), tese que se vê 
estampada em Revista de Informação Legislativa, Senado Fe- 
deral, 1975, no 45, pdg. 3. E tambern pensamos não haver ne- 
cessidade de normas processuais estranhas ao código de rito 
comum, devendo ser, apenas, acrescido um Titulo novo, respec- 
tivo, ao Livro VI - "Dos procedimentos especiais" - do Pro- 
jeto de Lei no 633/75, relativo ao futuro Código de Processo 
Penal. 

15. Relativamente aos crimes de respoirsabilidade, persisti- 
mos no ponto em que situamos a problemAtica em a nossa mo- 
nografia, com o mesmo nome, nos idos de 1960. 

Trata-se de uma excresc&ncia do ordenamento ju ridico 
brasileiro, instituto sui generis, com vertentes numa omissão 
vocabular do legislador de 1827, que, ao fixar a responsabilida- 
de penal dos Ministros de Estado (náo imunes como o Impera- 
dor), consagrou a locução. Convertida em norma constitucional 
pela República, chegou aos nossos dias pejada de significação 
penal, consubstanciada em Lei Complementar a Lei Ordinfiria 
(aplic8vel aos Prefeitos), quando, na verdade, a Carta Magna 
apenas devia cuidar das hipóteses de impedIinento (impeach- 
ment). Sem alusões a tipos de ilícito penal, mas, tão-s6, aos 
casos de indignidade ou incapacidade para a alta função públi- 
ca, não havia, como não h&, necessidade do teor criminal, a 
ponto de estabelecer figuras ambíguas e anfíbias, estas a criar 
problemas de conflito aparente de normas e de aplicação da 
lei processual. Se o governante incide nas sanç6es de crimes 
previstos no Codigo Penal comum (ou em outras leis especiais) 
ele é simplesmente um criminoso, apenas com direito ao foro 
privilegiado se a persecutio o surpreende no exercício da fun- 
ção. Quanto às outras condutas, indignas ou impróprias, pode- 
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rão constituir ilicitudes que justifiquem o impedimento para o 
cargo. Nada, porém, justifica, dentro da concepção da dogmá- 
tica penal, sejam vistos como crimes ou delitos. 

Destarte, aqui coerentes com a nossa antiga tese, entende- 
mos que uma reforma penal deve expurgar do direito positivo 
aquelas normas que estabelecem os crimes de responsabili- 
dade, não raro definidos imprecisamente, em tipos abertos, 
afrontando a boa técnica na precisão do campo das ilicitudes 
descontinuas, que afasta a possibilidade das perigosas e arbi- 
trárias analogias. 

16. No que tange aos crimes e contravenções eleitorais não 
percebemos uma especificidade que justifique a distinção ou 
apartamento da legislação comum. A objetividade jurídica cabe 
na codificação civil, ainda que a proteção dos direitos dos elei- 
tores constitua matéria para um capitulo distinto. Quanto às 
outras espécies, são contra a Admjnistraçáo da Justjça, algumas 
ínsitas no Capitulo final do Titulo derradeiro do Código Penal, 
outras ali podendo conviver em boa companhia. 

Por outro lado, uma poda descriminalizadora no elenco 
dessas ilicitudes penais eleitorais será possivel e valiosa dimi- 
nuindo-se as letras mortas do ordenamento juridico positivo. 

17. Não nos referiremos espaçadamente, às pretensas leis de 
trânsito, quanto à sua preocupação de criminalizar condutas, 
embora, ao tratarmos do novo Código Penal, eduzirmos notas 
aos tipos fixados nos seus artigos 287 e 288. 

Oportuno, entretanto, parece de logo recordarmos que as 
conclusões da II Jornada Latino-Americana de Defesa Social 
(acima invocada) foram no sentido de evitar a criminalização das 
infrações 9s regras do trânsito. Tendo por objetivo, aquele con- 
clave, exata e exclusivamente o exame da matéria, a imensa 
maioria dos presentes foi contrária a idéia da criminalização, 
sendo que os europeus (italianos e franceses, princjpalmente) 
demonstraram, querendo, ou niio, a falência da repressão a 
conduta desregrada na direção de veículos, através de leis pe- 
nais, a ponto de no velho continente começarem a rever o as- 
sunto no sentido da não incriminação. E podemos afirmar que 
o pronunciamento de um dos Relatores, o Professor de Direito 
Penal e Senador da República (Paraná) ACCIOLY FILHO, labo- 
rado exaustivamente, foi decididamente conclusivo pela rejei- 
ção de normas penais para a repressão das trangressões as leis 
de trânsito. 

VI - A Lei das Contravenções Penais 

18. Mantida a separação entre os crimes e contravenções, es- 
tas em diploma legal distinto - separação que, igualmente, não 
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julgamos absolutamente necessAria, a despeito de algumas re- 
gras especiais (territorialidade, elemento subjetivo, não punição 
da tentativa, maior compreensão para o erro) - não há muito o 
que reformular. 

Claro que adotada a nomenclatura exclusiva de prisik, 
para a pena privativa de liberdade (desaparecendo as varia- 
ções reclusão, detençb e prisão simples), segundo a proposi- 
ção reiterada dos penalistas brasileiras, que não v8em quaIguat 
vantagem nas diferenciações, afinal, meramente teóricas, se 
assim acontecer, h& que alterar-se a redação do art. I? da Lei 
de Introdução ao Código Penal, embora prevalecendo o criterio 
objetivo e extrínseco ali formalizado, sendo, como 15, irnpossivel 
uma distinçao ontológica entre crime e contravenção. Ali&, a 
nosso entender e sobretudo se ocorrer a unificação, como pro- 
posta neste trabalho, das normas incriminadoras penais espar- 
sas em leis especiais, extravagantes e complementares, fora do 
Cbdigo Penal comum apenas ficando o que constitui conteúdo 
do Direito Penal Militar específico - as regras dessa Lei de In- 
troduçio bem poderão incorporar-se ao dito Cbdigo, sob o ti- 
tulo de Introdução. 

19. Absurdo, pordm, se nos representa a redação do art. 40 
(que deve desaparecer inteiramente) do anteprojeto SALGADO 
MARTINS, segundo o texto publicado no DO de 16-8-74. Pre- 
tende aquele passo da futura lei um conceito de contravenção 
que nem corresponde a todos os tipos contravencionais (h& as 
de dano), nem a distingue dos crimes (pois há crimes de pe- 
r igo). 1 

20. Pequenas, mais razohveis alterações outras, mormente no 
campo da pena, para dar-se prevalência A pena pecunitlria, de- 
verão ser feitas. Nos termos das sugestões de MIGUEL REALE 
JUNIOR ("Principais alterações da nova Lei das Contravenções 
Penais" in Revista da OAB, Seção do R. J ., v. 11, 1976, págs. 73/ 
84), com as quais concordamos, inclusive quando adverte para a 
necessidade de explicitude quanto ao elemento subjetivo da 
contravenção (vinculando-o à concepção normativa da culpabi- 
lidade); e propõe a exclusão do parhgrafo Único do art. 43 do 
anteprojeto, que, hipocritamente, quer punir o anúncio comer- 
cial de anticoncepcionais, esquecido da abusiva propaganlda de 
toda e qualquer medicação ao alcance do grande público, in- 
dependente de receita, talvez uma das maiores fontes de renda 
dos grandes veiculos da comunicação. 

VI1 - O Cbdigo de Processo Penal. A instituiçh do Júri 

21. Deixando para o final deste trabalho as considerações so- 
bre o texto do Cbdigo Penal, que serão mais detidas e minu- 
ciosas (por motivos bbvios), aludiremos de imediato A reforma 
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do Código de Processo Penal, a ela vinculando a problembtica 
da instituição do Júri, cuja soberania, tanta celeuma vem pro- 
vocando. 

22. Indiscutível a urgência com que se deve tratar da reforma 
processual penal, significando o atual Projeto de Lei n? 6 3 / 7 5  
um notável momento a fim de ser ela concretizada. Não resul- 
tasse aquele projeto do trabalho original de JOSE FREDERICO 
MARQUES, alterado por ele próprio sob as vistas de HÉLIO 
TORNAGHI (as duas maiores autoridades s ~ b r e  o assunto, nes- 
te País), já estaria representando um passo decisivo para a atua- 
lização das instituições processuais penais. 

Aqui, ou ali, por sem dúvida, há que respigar-se uma nota, 
emendar-se, ou melhor ordenar-se o futuro diploma legal, con- 
soante vários estudiosos da matéria ja sugeriram, entre eles, 
pelo que conhecemos, NILZARDO CARNEIRO LEAO, professor 
titular das Universidades Federal e Católica de Pernambuco, 
cujo pronunciamento perante a Comissáo Especial Parlamentar 
(do Congresso Nacional) foi sintetizado e repetido no V Encon- 
tro de Advogados de Pernambuco (1975), dando ocasião a um 
opúsculo de 43 páginas (Projeto de Código de Processo Penal 
- OAB, Recife, 1975). Neste, por sinal, vemos objeções sérias 
ao Projeto de Lei n.? 633/75 das quais adiante, destacaremos 
algumas. 

23. Os artigos 25 e 26, do citado projeto, como redigidos, não 
satisfazem a garantia do Juizo Natural que e um corolário do 
princípio do nullum crimen. Realmente, se o governante pode 
alterar, surpreendentemente, a competbncia para julgar fatos jB 
praticados, dando efeito retroativo a lei que modifica a compe- 
tência (tal como no exemplo do AI no 2, transferindo para a 
Justiça Militar o julgamento dos crimes contra a segurança na- 
cional, repetindo o que ocorreu na Alemanha Nazista, em 1933), 
fácil sera burlar aquele principio, pois, nem sempre há juizes em 
Berlim.. . De causar espécie, em verdade, aquelas redações após 
o que nos ensinou o mestre FREDERICO MARQUES, sobre o 
Juizo Natural, num dos ensaios de seu livro Estudos de Direito 
Penal. 

2 4 .  A expressão delito, usada por vezes, deve ser substituida 
por crime ou infração penal, evitando-se confusões por isso que 
a linguagem do direito substantivo brasileiro a desconhece, não 
tripartindo as infrações como entre outros paises. Nem fica bem 
autopsia, posto de uso comum para designar a necropsia. 

25. O julgamento sumário, pela negligência do advogado de- 
fensor, estabelecido no art. 100, (5 10, letras a e b, é perigoso. 
Nenhum juiz poderá avaliar aquela negligência, quando o advo- 
gado, por exemplo, preferir não recorrer (ou a isso for recomen- 
dado pela própria parte), optando por providência posterior. So- 
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mente o 6rgSo da classe, pela sua Cornissiío de Etica, chamado 
a opinar, se for o caso, terã cmdições de decidir. 

26. A locução modmenki legithcm, do art. 294 nAo B feliz. 
Bastaria que o legislador escrevesse "... todos os meios legais, 
e ainda os n8o expressamente previstos neste Cbdigo, desde 
que não imorais ou wnstrengedores dos direitos da personali- 
dade humana, serão admissiveis ..." 
27. Quanto ao exame criminoi6gico, de que tanto receamos, 
poder& realmente, significar um prejulgamento. H4 quase 20 
anos escrevemos sobre o assunto (Anteprojeto de Códlgo Peni- 
tenci8triol 1957), advertindo contra o perigo desses exames, no 
curso do processo, antes do julgamento, receando as impreci- 
sões científicas em que se respaldam muitas das conclusões 
dos peritos. Estes, com freqiiencia, se contradizem, divergem 
entre si, hs vezes s6 pela d a  a que filiados. Entretanto, o 
exame crimSnoibgico, previsto no Cbdigo de Processo, d uma 
decorrdncia da lei substantiva, a nosso ver, no particular, digna 
de reparos, segundo ao depois referiremos. 

28. A regra do partígrafo Único do art. 764, condiciwiando a 
tramitação do processo de hahas corpus h não oposição do 
paciente, poder8 ensejar dlividas e iniqüidades. E a fim de que 
n8o se imagine que os nossos pruridos de liberal estáo vendo 
fantasma, trazemos A colação fato recentissimo, ocorrido na 
Comarca de Carinhanha, Bahia, quando um juiz, atrabilidrio e 
criminoso, mandou prender sumariamente um cidadão de con- 
ceito social, deixando-o incomunic&vel ate que ele declarasse 
ser falsa a sua própria assinatura, em mandato outorgado a um 
advogado para representh-to em juizo. 

29. Relembrando o que antes escrevemos sobre a unificação 
das normas incriminadoras no Cbdigo Penal Comum, chamamos 
a atenção para a necessidade de serem abertos espaços, no 
Projeto no 633 à regulamentação dos processos especiais ati- 
nentes As hipdteses todas incluidas na lei substantiva comum. 

30. Enfim, tratemos do Juri e sua soberania. 

Tanto tem escrito e opinado sobre a matkria, um grande 
nlimero (a maioria indiscutivelmente] de juristas favorável ao 
veredicto soberano, que, nos parece desnecesshrio buscar o 
respaldo de autoridades, transcrevendo ou resumindo a opiniao 
respectiva, ainda que seja de um RUI, de um ROBERTO LYRA, 
de um HÉLIO TORNAGHI ou de ALOYStO DE CARVALHO FILHO 
(autor da emenda constitucional que fixou aquela soberania na 
Carta de 19461, mestres insignes, o tíltimo profesmr também 
de Direito Penal cujas lições permanecem vivas nas muitas pã- 
ginas que nos legou. 

31. De nossa parte e resumindo, propugnamos pelo restabele 
cimento da soberania, usando, apenas, trhs argumentos: 1) a 



Júri soberano é uma forma remanescente - uma das pouquis- 
simas que restam - de um liberalismo que fincou raizes na 
alma brasileira, expressando sistema potitico democrhtico de 
que jB sentimos saudades ...; 2) de nenhum dos defeitos que 
podem ser atribuídos a instituição (por força da ignorancia ou 
sensibilidade dos jurados) estão imunes os juizes togados ... 
çensiveis e ignorantes (para decisão de causas penais) tanto 
quanto os ju'zes de fato -, afirmação que fazemos, com tran- 
quilidade e segurança, pronto a publicar casuistica e episbdios, 
após um longo tirocinio na advocacia, militando perante os 
tribunais superiores do Pais e a Justiça de 9 (nove) outros Esta- 
dos da Federação, entre os quais São Paulo, Rio de Janeiro e 
Minas Gerais; 3) as erronias dos juizes togados, sem especiali- 
zação e condicionados à profissionalidade, são, frequentemen- 
te, mais perniciosas do que as praticadas pelos jejunos. deci- 
dindo somente com sua conscit3ncia, ou por influências passa- 
geiras, a sorte de seu semelhante. 

32. O que se faz necessari~, sim, é uma rernodelaç8o do ins- 
tituto. Sua simplificação. E, principalmente, que os Juizes de 
Direito, a quem cabe convocd-10 e presidi-lo, ao Tribunal da 
Júri, observem, como ~rúfissionais do aireito, toda a disciplina 
jurídica que o modela, não esquecendo, segundo se observa 
com frequencia, de aplicar a lei sem vacilações e concessões. 

V111 - O Código Penal 

33. Com vagares, considerando que o diploma penal substan- 
tivo comum 6 bem o ponto culminante da desejada retoma, 
vertente da qual deverão partir as consequências b8sicas para 
a disciqlina de toda ordenamento jurídico-penal positivo, seja 
rnalerial (leis outras especiais, complementares ou extravagan- 
tes), seja adjetivo, trataremos a seguir do chamado C6digo Pe- 
nal de 1969, bastaite alterado pela Lei no 6.016/73 e ainda 
necessitante de revisão no fundo e na forma. 

34 Considerações gerais. Sendo evidente que este trabalho 
é uma tentativa de critica, menos de hermeneuta que de um 
estudioso ainda carente de explicações, em duvida quanto 
aos motivos de certas perpetuações e os fundamentos deste ou 
daquele renovo. claro que não desceremos a uma apreciação 
pari psssu, embora não seja possivel fugir. aos quantos, dos 
momentos mais infejizes ou inovadores. 

Isso explicitado, parece-nos caber, de inicio, a ressalva 
quanto ao equilíbrio, que ser8 negativo (peta repetição de filoso- 
fia e instituições superadas), entre a Parte Geral contendo o 
sistema orgânico dos princisios que servem de respaldo às 
normas incrirninadoraç. e a PARTE ESPECIAL onde cristalizadas 
aquelas normas. Se a GERAL, na sua estrutura, reflete meca- 
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nismos de antigos modelos, insistindo, por exemplo, no uso do- 
minante, senão quase exclusivo, das penas privativas de liber- 
dade, procurando, a destempo, classificaçlio de criminosos para 
abusar de tais sanções, refugindo, assim, às sugestdes da nova 
era, a PARTE ESPECIAL, igualmente, não espalha aquela ex- 
pressão politico-jurídica de nossa Bpoca (com sensíveis rnodi- 
ficações dos criterios morais e dos sistemas de valores), nãio 
surge evidenciando iniciativas descriminalizadoras ou despena- 
lizadoras. Ao revhs, cativa daqueles princípios julgados insupe- 
rados, foi com eles coerente, mantendo a rlgida disciplina para 
o aborta, a equívoca e ampla sedução, a rldicula incriminaçáo do 
aâuít6ri0, e, ao querer inovar, foi As culminancias de uma ime- 
minapão artificial precipitadamente tipificada sob as inspirações 
de moralistas tão ortodoxos quanto os que continuam vendo, 
para salvação do casamento, um crime na fisica infidelidade 
conjugal, figuras delituosas essas, neste passo, lembradas, t&- 
sb, como exemplo, pois, aqui e ali, aquela coerência se estereo- 
tipa. AliBs, houve momento em que, desejando ser mais rea- 
lista.. ., exurnau um incesto, diretamente das Ordenanças de 
Felipa 11, norma que ir8 dizer, alem fronteira, somos, pelo que 
a lei memoriza, um povo que retrocedeu nos seus costumes. 

Por outro lado, não h4 procurar-se o resultado de qualquer 
esforço no sentido de um shterna, mesmo relativo, dessa PAR- 
TE ESPECIAL, visando àquela sua reformulaçáo orgAnica, abran- 
gente da posição do bem juridico, minimo possivel, e aconse- 
Ihhvel, da sonhada Teoria Geral da Parte Especial (Cfr. VOUN 
ROBERT, Precis de Droit P d  Specid, phgs. 5 e segs., Sirey, 
Paris, 1953), aiora conhecidas phginas de GRISPIGNI ANTO- 
LISEI, ERIK WOLFF, e o recente MAURACH, em D e u k c k  
Strsftecht, Bes, Teil, 3a ed.). 

H& normas finais complementares, nessa PARTE ESPECIAL, 
que bem mereciam, pela sua possive\ generalidade, tossem si- 
tuadas com melhor sistematização, evitando interpretaç6es equí- 
vocas. Vejam-se, por exemplo, a do art. 198, relativa a crimes 
contra o patrimdnio; a do art. 379, 9 29, retratação em hip6tese 
de falso testemunho ou fdsa perícia; e a do art. 388, 3 24, con- 
cernente ao tavweclmnto pessoal. Em torno da primeira das 
normas acima indicadas, h& quatro anos atrAs, MAGALHAES 
NORONHA escreveu algumas considerações contestando deci- 
sório judicial que entendeu indeclin8vel a ação penal, e de 
natureza pública, para a declaração formal de isençao de pena 
(cfr. "Crimes patrimoniais: imunidade penal e respectiva ação", 
DIBrio de São Paulo, ed. de 26-4-70}. E por que não tentar-se a 
unificação daquelas diaposiçõerr gerals, contidas em capltulos 
isolados, nos Títulos dos crimes contra o patrimdnio, contra os 
costumes e contra a f B  publica? Essa nomendatura, alihs - 
d i a p o s ~ k  gerais - repete-se com bastante impropriedade, 
ao final do Cbdigo, para ressalvar a vigdncia da lei especial, 
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Ao própdsito, o legislador de agora teria incidido no de- 
'etto récnico ocorrido com o Código de 1940, quanto A locali- 
zação, piorando a emenda com a substituição do qualificativo, 
ali, finais, agora, gerais. Na verdade. penso que tal ressalva, 
em outros termos redigida, melhor f'caria num parhgrafo do 
art. 12, estatuida nele ,IA estando a norma de Integra$&. Aquela 
ressalva, contida no último momento do Cbdigo, sobre a legis- 
lação especial, não passa de uma exceção mais explícita aos 
princípios gerais por ele cristalizados. Sobretudo, agora, com a 
Lei nO 6.016, que expungiu daoueie art. 12 o trecho final - 
"Para os efeitos penais, salArio mínimo é o maior mensal vi- 
gente no Pais, ao tempo da sentença -". constitutivo de um2 
norma de hermenêutica, levando-a para o lugar apropriado, ou 
seja, o de um parágraf3 do art. 44 (5 201, momento em que dis- 
cialinada. especifica e miudamente, a Dena pecuniãria. 

Detido, mais um pouco. em torno das disposiçbs gerais, 
observamos que a do art. 343 (renumeração da Lei no 6.016, 
de 31-12-73), mandando aplicar a regra do art. 65, 5 70 (concur- 
so formal), com maior benignidade ainda, vem, indubitavelmen- 
te, por um ponto final na controvbrsia exegética, evitando a 
aplicaçho da pena mais severa pelos que rezavam na cartilha 
do concurso material, em hipótese de crime contra a f6 pública, 
meio para a 3rAtica de estetionato. Aplaudimos a solu~ão,  que 
oferece deslinde a mat6ria tão discutida (divididos os estudjo- 
sos, no proprio campo da simples interpretação legal, em três 
ou quatro grupos). Entretanto. ~essoatmente, guiado pela liçáo 
do inesquecido NELSOK HUNGSIA (Rev. Brim. de Crim. e Dir. 
Penal, vol. 3, out.-aez. 1973 - pág. 18), preferimos ver, no caso, 
uma unidade jurídica. O crime de falsidade, exaurido com D 

praejudicium alterius, não passa de um estelionato qualificado 
pelo meio, Aceita a proposta de HUNGRIA com3 norma geral, 
isto 4,  sempre aue o crime contra a fe pública f o i  o meio em- 
pregaao na prgtica de outro crime. este seria qualificado, sendo 
posslvel reouzir mais ainda (do que na hip6tese de concurso 
formal) a pena respectiva, e, ãs vezes, limitando-se o arbkrio 
judicial, pois, f'ixada ela, a pena, sem as oscilações do acresci- 
mo, que pode variar entre um sexto e a metade, aplicada a re- 
grz instituída com a Lei n? 6.016. 

35. DISCIPLINA NORMATIVA DO APARENTE CONCURSO DE 
NORMAS - O demorar-nos em volta de tais fragmentos do "no- 
vo" Cbcigo. obriga-nos a outra profissão de fd. Profissão de fe, 
que hoje sentimos tanio mais necessária de explicitar quanto 6 
certo que. em oúblico. já perfilhamos o ponto de vista oposto 
(Cfr. Crimes contra a f6 pútdica). É o caso: nutlum cansilium 
quod mulari non potesl. . . 

Trata-se do problema relacionado ao conflito aparente de 
normas. Inscrevendo-nos entre quan:os estimariam ver a maté- 

- .  .- .- - -- 
R. Inf. Iegisl. Brasília a. 15  n. 59 jul./set. 1978 163 



ria disciplinada nq direito positivo, B maneira da proposiç8o de 
HUNGRIA no seu Anteprojeto de 1463, temos por inconveniente 
a omissão. 

A parte, mesmo, a pol8mica travada entre aquele autoriza- 
do projetista e o professor da Faculdade Candido Mendes, en- 
tão Redator-Chefe da Rev. Brsa de Crim. e Dir. Penal (ver vols. 
2, pAg. 56, e 3, pág. 17), pol6mica da qual nos pareceu sair in- 
cblume o ponto de vista sustentado pelo mestre HUNGRIA, não 
raro ficando, em face do simplbrio de certos argumentos opos- 
tos, com a irnprassão de que seu adversáirio combateu somente 
pelo amor ao debate, não lhe podendo increpar o s6 desejo de 
evidencia, tão ao contrhrio de suas discretas atitudes pessoais. 
Mesmo sem querer repetir os argumentos ali expendidos (na 
publicação por Último citada), que se nos afiguram irrespondi- 
veis; ainda que esquecido da magistral explicaçao de OSCAR 
STEVENSON ("Concurso Aparente de Normas Penais", in E m -  
dos. . . em Homenagem a Nelson Hungria, Forense, Rio, 1962, 
phg. 26); ou não aceit8ssemos, totalmente, o que escreveram 
LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA ("Conflito Aparente de Nor- 
mas Penais', in Rev. da FRC. de Dir. da UFMã, outubro, 1965, 
Belo Horizonte - trabalho repetido, com alguns acr6scimos, em 
Juttitiu, v. 75, págs. 7 a 35 - S. Paulo, 1971) e JOSE CANDIDO 
DE CARVALHO FfLHO (Concurso Aparente de Normas Penak, 
Gramacho, Salvador, Bahia, 1972); ainda assim, a vivencia pro- 
fissional advocaticia, a observação de estudioso, arrastam-nos, 
hoje, a porfiar pela inserção, no diploma legal, de normas que 
disciplinem a materia. 

Sem desejarmos delongas embora, mas, querendo apontar 
fatos que nos aconselham a essa atitude, consignamos um 
exemplo colhido no foro, talvez o mais importante do Pals, que 
4 o da Comarca da Capital de São Paulo, onde os juizes devem 
ser do melhor quilate tarnb6m intelectual. Pois bem, dali mes- 
mo, saiu uma decisão de pronúncia, relativamente recente, por- 
que de 1970, em que revelado, pelo seu prolatar, absoluto des- 
conhecimento da doutrina referente a solução do aparente con- 
fllto de normas, a ponto de pronunciar alguém como autor de 
tentativa de morte e de lesão corporal grave por uma únka 
a ç h  agressora, contra uma única vítima. Isso em São Paulo. 
Imaginemos o que não h4 ocorrido por esses brasis afora. Po- 
derfamos citar outros epis6dios observados em processos cri- 
minais da nossa regirio, e aludir ao de S. Paulo. cornarca de 
Santos (19721, em que o Juiz, alheio A categoria especial de 
facilitação de contrabando ou descaminho (art. 318 do C6digo 
Penal vigente) agravou a pena ao fundamento de haver sido o 
crime praticado com "viola~ão de dever inerente ao cargo". 

Contivesse a lei aquelas normas propostas por HUNGRIA, 
não serviriam elas de advertência a evitar tamanhos equ[vocos? 



Vão há quem 7retenda aplicar a lei, mal a lendo e s6 olhando, 
e mal a jurisprudência catalogada, artigo por artigo do Código? 
Como esses - em g r a n d e  numero neste Pais imenso e de tantos 
desníveis culturais - irão surpreender. encontrar, nos livros da 
doutrina, as indicaçoes certas para a solução da problemtitica. 
às vezes, intricada, por- sua ~ r o p r i a  essência técnico-fiiosdfi- 
ca? ... 
36. A PARTE GERAL do Código de 1969. Não nos sendo pos- 
srvet examinar, em trabalho como este, com um mínimo de pro- 
fundidade, todo o ccnrexto da PARTE GERAL, passaremos ao 
largo sobre materias como a relroatividade da lei mais benigna, 
ampliado o principio no art. 20; o lugar do crime (art. 60). com 
melhor redação que a do a:t. 40 do Codiqo de 1940; as inova- 
ções, de carAter forma!, quanto ã causalidade e rdevância da 
omissão causal (art. 13); conceito do crime culposo (art. 17, 
11) reuetitivo de novma respectiva vigente, em que pese a re- 
d a ~ ã o  original do Aqteprojeta Hungria e do Decreto-Lei 1.004. 
conceito que preferiamos; c erro de direito, relevanie como 
circunstância atenuante (art. 20); o erro de fato (art. 21). com 
tratamento mais rude e técnico: os estados de necessidade e 
da não exigibllidade de outra conduta (artigos 25 e 261, desdo- 
bramento ci:ja recccsidade na2 nos convence pelo q u e  a dou- 
trina e a jurisprudência sempre entenderam como excludente 
de criminal!dade sob a epiarafe do ar:. 20 do Cbdigo ainda vi- 
gorante; a imputabilidade. substituinao. com a vantagem da pre- 
cisão terminológica. a resgonsabllidade do Titulo IIt da Parte 
Geral do Decreto-Lei 2.848/40: ao fim daquele duplo blnhrio 
incongruente, que o !eriistadcr brasileirc de 1940 cooiou do 
Código Rocco; e da prescrição retroativa (art. 110. 5 1 O )  a me- 
recer aplausos pelo que remesenta d e  atendimento A realidade 
brasileira. as dificuldades da execucso da pena, e que já vinha 
sendo ccnsagrada pelo prbprio S ~ ~ r e m o  Tribunal Federal. posto 
desvinculando-se da letra da lei. 

37. Outros -nomentos. contudo, merecem alcurr relevo, corno 
os con cernentes as PENAS, B periqosidade, a prescrição da rein- 
cidencia, e ao criminoso habitual ou por tendência (inovação, 
esta última, a respeito da oual guardamos a lgumas  reservas). 

Entretanto, porque muito já discutiram os penalistas brasi- 
leiros a respeito desses temas, a média de opini0es confluindo 
para Recomendações e Conclusões conjuntas. adotadas em con- 
claves de âmbito nacional, queremos crer que a transcrição, 
aqui, de tais manifestações formais e expressas. alcançarh o 
destaque que tais matbrias necesstam. sem nos tornarmos fas- 
tidiosos. 

Haja vista, ~ o i s ,  as conclusões do V Congresso Brasileiro 
de Direito Penal e Ciências Afins, realizado em São Paulo, no 
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ano transato, tendo como temhrio oficial os logo acima men- 
cionados institutos: 

l? "O grau de periculosidade aferido obrigatoriamen- 
te pelo juiz, na sentença, consoante a legislaçá;~ pe- 
nal proposta, ainda que poasa ser revido no cutso 
da execução da pena é de transcendentat retev&ncia, 
~ o i s ,  indicará o tipo de estabelecimento penal a que 
o sentenciado dever4 ser recolhido, ligando-se, dire- 
tamente, com a oticializaçáo da arisão-albergue, a l h  
do sursii em regime de penas. 

26 Tendo em vista os dispositivos da legislaçho pe- 
nal brasileira proposta, que estabelece a aferição da 
periculosidade mediante exame criminol6gic0, deve tal 
exame ser feito, na medida do possível, por especia- 
listas aptos para definir a capacidade criminológica 
e o grau de adaptaçgo social do delinqüente. 

30 Deve ser mantida a aplicação da pena por tempo 
relativamente indeterminado, quanto ao mlnimo, e so- 
mente As categorias dos criminosos habituais e por 
tendência. 

40 Reexame parcial do conceito de criminoso habi- 
tua\, principalmente no que tange à habitualidade pre- 
sumida que. na forma da legislação penal proposta, 
constitui uma presunção de culpabilidade. 

50 Reexame do conceito de criminoso por tenden- 
cia, que deveria ser melhor expticitado. 

66 A pena deve assentar-se no requisito da culpa, 
de sorte que, ao ser aplicada, surge como retribuição 
ética da conduta. No curso da execução, porhrn, deve 
ser acrescido um sentido de readaptaçao. 

7a Urgdncia de uma reforma no sistema de penas. 
Que se fortaleça a luta que se vem empenhando, no 
sentido de que a pena de prisão se restrinja a delin- 
quentes que representam um ~er iqo  social, ou aos 
casos de comprovada necessidade, encontrando-se 
para os outros tipos de infratores, substitutivos penais 
satisfatbrios. 

05 Nos casos de infraçbes passíveis de penas leves, 
e, ademais, sendo o agente primbrio, sem periculosi- 
dade e tiver reparado o dano, B de conveni8ncia possa 
o juiz encerrar o processo após a instrução, reconhe- 
cendo a perempção. 

96 Independentemente da vigência do novo Código 
Penal, adoção em kdos os Estados do Btaail do regi- 



me de "prisão-albergue", quer atravbs de lei estadual, 
quer através de prov:rnentos dos Orgãos competentes 
das magistraturas estaduais, pois, a concessão do tra- 
balho externo em obras públicas ou entidades priva- 
das, nada msis 6 do que a execução da pena atravbs 
de laborterapia. 

10a Na parte geral da legislação repressiva propos- 
ta devem figurar dispositivos regulamentando a pos- 
sibilidade de perdão judicial, considerando-o causa 
de extinção da punibilidade. subordinado a determi- 
nadas condições subjetivas e objetivas. 

l l b  A legislação pena[ proposta deverá admitir, co- 
mo já o faz o vigente Código Penal Militar, a reno- 
vação do sursis quando a infração anterior não reve- 
lar má índole do agente. Ficaria assim redigido um 
dispositivo: 

"A execuçao da pena privativa de liberdade, não 
superior a dois anos, pode ser suspensa por dois 
a seis anos, se o condenado não tiver sofrido 
condenação antevior por infraçso penal revelado- 
ra de ma índole. for de escassa ou nenhuma pe- 
ricu!osidade e tiver demonstrado o sincero desejo 
de reparar o dano." 

12? Aquele oue comete novo crime 5 anos apbs a 
extinção do cumprimento da pena por crime ante- 
rior tem direito a postular o sursis, graças a prescri- 
çZo da reincidgncia em todos os seus efeitos. 

13a Necessidade de um Código de Execu~ões Pe- 
nais dirigindo e orientando toda a ~ o l i t i c a  penitenciá- 
ria do Pais, objetivando-se que não fiauem à mercè 
de deficiências da administraqão, aqueles que estão 
privados de liberdade (reservado. é claro, aos Esta- 
dos. o direito de elaborar normas sup!etivas). 

140 Reformulação do sistema de execução das pe- 
nas, modernizando o ultrapassado regime penitencid- 
ri? brasileiro, com fundamento na realidade do País 
e nas necessidades de momento. atinando-se para os 
novos conceitos de execução penal no mundo moder- 
no. 

15? A execução da e n a  deve ser feita sob um sis- 
tema interacionista, dinâmico e que garanta maiores 
poderes ao juiz na individualização concreta da pena. 
com efetiva fiscalização jurisdicional e que proteja 
todos os direitos da pessoa humana não atingidos pe- 
la sanção. 

- -. - - - - -- . . .- 
R. Inf. legiil. Brosilié a. 15 n. 59 jul./set. 1978 187 



16? A duração da pena pode ser reduzida na fase 
de execuç8o par força da prevençãio especial, corri- 
gindo-se os erros de valorizacáo do grau de desadap- 
tação do condenado, não ficando o juizo da execuçáo 
adstrito ao grau mínimo. 

17F NO atual momento histbrico brasileiro, devem 
ser eliminadas as expressões "reclusão", "detençao" 
e "prisão simples", substituídas pela expressão "pri- 
são". 

l B a  É conveniente a substituição das expressões "ve- 
lho", "enfermiço" ou "enfermo" e "criança" contidas 
na legislaçâo penal proposta, pela fbrmula gendrica; 
crime cometido contra quem tenha sua capacidade 
de defesa de qualquer forma reduzida. 

190 O traficante de entorpecentes deve ser punido 
com maior severidade, levando-se em conta a nocivi- 
dade da droga e a extensão do trbfico." 

Enquanto assim se pronunciaram penalistas de todo o 
Brasil, alguns outros. na Capital de Goihs, em 1973, assinavam 
a "Carta de Goihnia", da qual extraimos os seguintes trechos: 

" 1 .  O Direito Penal moderno, como ciBncia dogmh- 
tica e normativa, deve visar h defesa da Sociedade e 
21 recuperação do delinqüente, de forma tal que a pe- 
na, em qualquer dos seus aspectos, contribua para o 
bem-estar social e para a adequação do delinqliente 
aos padrbes superiores da civilização hodierna, pre- 
venindo a Criminalidade. 

2.  As conquistas da Criminologia. como ciencia não 
somente causal explicativa mas também valorativa, 
devem ser aproveitadas na elaboração das leis penais 
e no tratamento do delinqüente. 

4 .  O quadro histdrico atual do Direito Penal e da 
Crirninologia torna imprescindivel a substituiçh do 
sistema vigente de penas para permitir que o conde- 
nado, atravds das normas de conduta, a serem fixa- 
das, se adapte aos valores sociais, participando ati- 
vamente do processo de sua recuperaçfio. 

5.  O tratamento penal do condenado deve importar 
no respeito integral ã dignidade humana de forma a 
restaurar-lhe a estima social e utilização do seu va- 
lor na realização do processo da sociedade. 
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6 .  Dada a insuficiência da pena pr vativa de liber- 
dade para a ressocialização ao delinqüente recornen- 
da-se: 
a) limitação do uso da pena de prisão exclusivarnen- 
te para os sentenciados realmente perigosos; 
b) adoção para 3s condenados de escassa ou nenhu- 
ma periculosidade, do regime de prisão aberta e pri- 
são-a1 berçue; 
c) a introdução de medidas humanisticas conducen- 
!es a reintegração social do conaenado como: amplia- 
ção do perdão judicial, ao sursis e do livramento con- 
dicional, alSm ae outras medidas substitutivas da De- 
na de r i são ;  
d) maior amplituae da pena de multa, como a sanção 
que se tem revelado mais proveitosa na repressão 
dos delitos e recuperaçáo dos delinqüentes; 
e) substituiç~o, nos delitos do trânsito, da interdi~ão 
do direito de dirigir veiculos moto-mecanizados pela 
medida de segurança oe cassação de licença para 
oireção de tais veículos (como alihs j& estabelece o 
artigo 92 do C. Penal a viger em 1974). 
7 .  Como vhrios institutos no Codgo Penal a no mais 
recente Anteprojeto de Código de Processo Penal, a 
exemplo do criminoso habitual e do criminoso por 
tendência. são inlerdependentes, recomenda-se a si- 
multaneidade da vigència dos dois diplomas legais." 
(Esta "Carta" levou as assinaturas de Salgado Martins, 
Benjamim Morais, Everardo Luna. Raul Chaves. Alcides 
Munhoz Neto, Manoal Pedro Pimentel, Odim Ameri- 
cano, Luiz Vicente Cernicchiaro, Juçara Leal, Virgilio 
Donnici e Licinio Leal Barbosa). 

38. Pelo contido nas conclusões supra transcritas e tranquilc 
o consenso dos entendidos sowe a necessidade de uma revisão 
substancial em trechos, ca maior repercussão, da Parte Geral 
do C6digo ae 1969, notadamente no que diz respeito Bs penas, 
sua apiicação, sua forma de execução e os estabelecimentos pe- 
nais necessários, bem como a moderação com que devem ser 
cominadas as privativas de liberdade. Em torno dessa matéria 
e para confirmação do pensamento mais autorizado dos doutos, 
h& p8ginas preciosas de MANOEL PEDRO PIMENTEL {Confe- 
rência no Instjtuto Brasileiro dos Advogados, Rio, 1974), de 
EVERARDO LUNA (Justitia, v. 90. pág. 2311975), de EVANDRO 
LINS (falando pela Sociedade Brasileira de Criminologia e em 
entrevista pessoal a O Globo, ed. de 22-7-1976), e de REKE 
ARIEL DOTTI (Pesquisas Sobre a R e f m  Penal, Curitiba, 19731, 

39. A PARTE ESPECIAL do Cbdigo de 1969. Ela não alterou, 
na sua estrutura, o que do diploma vigente, conservando os 
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mesmos Títulos, sob identicas denominações, apenas surgindo, 
entre eles, alguns capítulos novos, e o Titulo autbnorno para 
os crimes contra a propriedade imaterial, apartado do contra 
o patrimbnio, sem qualquer razão aparente ou tdcnica, solução 
diversa da que o legislador adotara no Titulo I, onde abarcou 
espbcies multifhrias, inclusive a do genocidlo. 

Supresso o capitulo "Da Rixa". ficando o modelo tlpico 
desse crime no elenco dos "contra a incolumidade individual", 
opção que não merece censura, pois, o relevo jd não ser8 ne- 
cessario, como ao tempo do Cbdigo de 1940, em que a figura 
surgia autdnoma (e em boa hora) pela vez primeira. Correta, 
ainda, afigura-se-nos a ressalva expressa na hipdtese de rixa 
complexa, em que a pena pela morte ou lesão grave ser4 apli- 
cada cumulativamente contra o autor da lesão maior ou letal, 
se identifiqado ele. Lamenthvel, apenas, que o legislador não 
aproveitasse a oportunidade para uma definição do instituto da 
rixa, diante da controvérsia existente entre os que admitem a 
tentativa (NELSON HUNGRIA, utilizando argumentos e exemplos 
alheios, que não convencem) e os que, com melhores argu- 
mentos - consoante nossa opinião - negam sua possibilidade 
ou relevAncia jurídico-penal por ser crime unissubsistente, que 
surge improvisa certatio, sem prbvio concerto. A estruturação 
conceitual na lei (o que ela continua fazenda, at6, em relaçáo 
ao furto) evitaria dúvidas e corltusões, surgidas em decorrancia 
do alheiamento à subtaneidade e da não atenção para que os 
seus participantes, mais de dois, que se atritam, ou se agridem, 
mutuamente, cada qual por si.. . Deus por todos. Defendendo 
esse ponto de vista, jB em 1957, escrevíamos desejando cùn- 
testar a estranha doutrina de MASI, perfilhada por HUNGRIA 
(Cfr. "Notas sobre o crime de rixa", in Forum, v. XXIX, p8g. 8, 
Bahia, 1957). 
40. O crime de contdgio venho.  Supressas as figuras típicas 
dos crimes de contdgio venbreo e de moléstia grave, não tendo 
ocorrido, propriamente, uma descriminalização, porque compre- 
endidas pela norma do art. 134, uma espécie de regra geral con- 
tra a exposição da vida ou da saúde a perigo. Concordando 
com esse entendimento, que foi inserido na ExposiçZío de Moti- 
vos (no 45) assinada pelo Ministro GAMA E SILVA, rejeitamos, 
permissa venia, as explicações com base no progresso da me- 
dicina e na ausència de repercussão forense. 

Quanto primeira, do que se sabe hoje, o que esth divulga- 
do a toda hora, 6 a incidència maior das doenças venereas, ao 
tempo em que, a par com uma certa imunização (resistdncia aos 
antibióticos). que adquiriram aqueles germes todos, o processo 
anticoncepcional do anovulatdrio (pílula), mais difundido, não se 
casa, como aqueies outros (do mndom, por excel&ncia), para 
a prevenção do contbgio. E acresce a liberdade sexual.. . de 
gente incauta, jovem, sem membria (ao menos oral) do terrível 
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espectro dos males venéreos, preocupada apenas em nâo con- 
ceber. para não ser obyigada a abortar.. . 

No que diz com a repercussão forense, o argumento chega 
a ser gracioso, saindo oe quem sustenta a necessidade de con- 
tinuar como iliceiaaoe penal o adult8ri0, e persiste, tão severo, 
ao incriminar o abor:o e punir a gestante que abortou. 

41. Crimes contra a vida. Passando a refletir sobre particulari- 
dades, guiado pela o:derri estabelecida na Parte Especial, come- 
çando com o relativo a ~ ro teção  a vida, Titulo I, para seguir 
ate as alterações inovaaoras insertas entre os crinies contra a 
administração da Jusriça (irltimo Capitulo do Titulo XI), c~idare- 
mos, embora a largos trechos, indicar o que merece maior aten- 
çáo. E B claro que não esgotaremos o assunto, nem airemas a 
ultima palavra sobre a materia. Mal poderemos sublinhar al- 
guns momentos felizes ou assinalar - como talvez repetisse 
LUCHINI - os espinhos das fiores a serem colhidas.. . 

Servindo-nos, tantas vezes. de trabalhos semelhantes, rea- 
lizados por mestres, evitaremos insistir no que melhor dito, li- 
mitando-nos, então, a indicar as fontes. trabalhos esparsos que 
mereciam reunião, ou coletânea, para as consultas necessárias 
A revisão pretendida. Ao propósito, vale lamentar que as Co- 
missões Revisoras e os encarregados ministeriais de leituras 
ultimas, não divulgassem os seus trabalhos, cs  seus votos, suas 
opiniões, trazendo a público atas, sugestBes, pareceres. Repe- 
tiu-se o que ocorrera com 3 Codigo de 1940, cuja Comissão 
Revisora do Anteprojeto Alcântara, tão aitamente integrada, dei- 
xou apenas para o reconto mernorial, a jeito de reminiscencias, 
o que nela se discutiu. Se alguns depoimentos ficaram, bem 
sucintos e parciais, são insuficientes ao melhor entendimento 
da matdria. Perdeu o hermeneuta, que poderia encontrar valio- 
sos subsidios nos registros das discussões travadas no momen- 
to da revisão. 

Relativamente aos criri-ies contra a vida, observamos, ini- 
cialmente, que o legislador de 1969 (e o de 1973 - Lei no 6.G16) 
deixou passar a o~ortunidaae para extremar, em disposição au- 
tõnoma, o chamado homicídio privilegiado, ou seja, a hiptitese 
de crime contra a viaa, para a cual se prevê acentuada dimindi- 
çáo da pena. Seria melhor a autonomia dessa figura, ate para 
evitar-se duvidas quanto à aplicação da minorative, em hipbteses 
de homicidio qualificado. Se, em alguns casos, quando o 
que qualificou fc i  o mo?ivo - fútil. torpe - ou o fim, é de fa- 
cil evidência conlracditio in adjecta. Mas, se se trata de qua- 
lificação pelo modo ou meio de execução, surge a dúvida e 
esta vai espraiando pelos tribunais, alguns areslos reuelindo 
a diminuição da pena, outros a aceitando dentro na tese de 
aplicação artalógica in bonam partem intra legem. Hh mais ar- 
gumentos em favo: da agtonomia. Mas, podem ser vistos em 
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vfirias pbginas de autores respeitados, como, por exemplo, 
OLAVO OLIVEIRA, que, no seu bastante divulgado Delito de 
Matar (Imprensa Universitdria do Cearfi, 1959, págs. 164 e segts.), 
sugere essa solução, lembrando o conflito jurisprudencial e 
sustentando sua forma autonoma. Ela evitaria vdrias discussões. 
Sobre o direito minorativa (em contraposição à faculdade da 
concessão pelo Juiz) e sobre questbes relacionadas com a 
prescrição da pena in abstrato. Impediria aquelas decisaes 
díspares, que torna iníquo o tratamento diverso para hipóteses 
idênticas. 

Ainda quanto a esse homictdio privilegiado (impropriedade 
terminológica consagrada no foro, e que o prbprio HUNGRIA 
respeitou), h& que atentar-se para a lição de CUSTdDIO DA 
SILVEIRA, propondo a exclusão da exigência de uma reação 
imediata ou simultánea A provocação da vítima. Convincente 
a argumentação que esse publicista paulistano desenvolveu 
na sua conferência relativa ao Anteprojeto Hungria, pode ser 
lida na publicação do Instituto Latino-Americano de Crimino- 
logia Ciclo de Conterdncias sobre o Anteprojeto do Código 
Penal Brasileiro (Imprensa Oficial, S. Paulo, 1965, pág. 258). 
Ressalvamos, por8m, que preferindo aceitasse ó legislador 
aquela emenda supressiva, excludente da condição de imedia- 
tidade ou simultaneidade da reação, que evitaria perplexidade 
quanto ao tempo do intervalo entre a provocação e a reaçáo, 
impedido não nos reconhecemos para advogar tese segundo 
a qual o logo em seguida não impede hermenêutica menos li- 
beral, pois, a lei, reatmente, não "pode ser tão malvada que di- 
ga ao individuo: mata rdpido ou não te beneficio; não suporta!" 
(RICARDO NUNEZ, apud Custodio da Silveira, ob. cit., 
phg. 253). Algum intervalo, possível de ocorrer pelo tem- 
po, que passa o agredido, da surpresa para a emoção violenta, 
processus de formação do estado psíquico facilmente com- 
preensível, hh que ser tolerado. O sine fntenallo não deve ser 
absoluto. O incontinenti pode ser entendido A maneira do logo 
epds, do flagrante presumido (CPP, art. 302, 111), equipa- 
rada essa ultima locução da lei adjetiva nacional h dos fran- 
ceses - lemps voidn -, ou As dos italianos: b m p  pr06 
simo, fmrnediatamente dopa, e pocú prima (ver EDUARDO ES- 
PINOLA, Código de Processo ..., v. 111, 2? ed. FD 1945, phg. 
343). A mora na reação nem sempre indica o 6dio guardado, 
o rancor concentrado, a vingança tardia. So porque houve ar- 
gum intervalo, que não comportava uma concentração de 6di0, 
nem implicava num disfarce da ernoçfio, não se deve excluir 
a minorativa. TambBm rejeitamos aquela expressgo vingunça, 
para caracterizar a reação emocional, ainda que imediata. E 
voc&bulo com bastante sentido pejorativo ao menos avisado 
parecendo referto da premeditaçh, que desmente o impetur. 
Vingança, não ser8 propriamente aquela resposta ao estimulo 
da agressão. Precoce, contemporânea, ou tardia, se se trata de 
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vingança, algo reflexiva, não se deve confundir com o impulso 
psico-fisico-reativo que surge no auge da emoção. 

Referindo-nos ao homicidio qualificado, vê-se, no Cbdigo 
"novo", acréscimos não reclamados pelos intérpretes e aplica- 
dores do Decreto-Lei n? 2 . 8 4 8 ,  de 1940. 

Ora B o da cupidez, insita no homicídio mercenitrio, prati- 
cado mediante paga ou promessa de pagamento. 

Por igual, exacerbado o casuismo do homicídio qualifi- 
cado, o ultimo legislador penal aduziu aquele motivo libidinoso 
{excitar ou saciar aeçejas sexuais). que, se consciente, jB 4 
torpe, abjeto, indecoroso, imoral; parecendo, entretanto, no 
mais das vezes, impulso mbrbido ou patológico. excludente de 
imputabilidade. 

Enfim, como surpresa. a própria surpresa, inumada no rnes- 
mo jazigo do C6digo de 1890, porque o de 1940 a entendeu 
compreendida na tórmula ampla (mais técnica) de "outro re- 
curso que dificulte ou torne impossivel a defesa do ofendido". 
Ressuscitada. surpreendentemente, difícil será enxergá-la se- 
não como exagero, gastando sua atençáo, o legislador, com 
uma insignificancia. 

Ao burilar o homicidio culposo, por alguns dito qudifica- 
do (art. 120. 5 431, terá sido feliz o legislador retirando o que 
vem no 5 40 do art. 121 do Código vigente, ap6s o "deixar de 
prestar socorro imediato à vitima". Redundante, o que se se- 
gue - "não procura ciminuir as consequ&ncias do seu ato" 
- 6 inadequado mencionar a fuga para evitar prisão em fla- 
grante. Se a fuga impede socorro imediato, na omissão deste 
jSi está prevista. Fora dai B punir uma fuga, pela fuga, desco- 
nhecendo o sacrossanto e universal direito a ela. Subtrair-se a 
ação da autoridade repressora e atitude tão reconhecidamente 
humana cue nenhum sistema jurídico a qualifica como ilicitlide. 
Assim, mesmo supresso aquele jocoso art. 291 da redação pri- 
meva do Código novo (que teria inspirado o corte no 5 40 do art. 
120j, o legislador de 1973 nanteve a redação original desse 
9 40, como estava no Decreto-Lei no 1.004. ( * )  
----- 
i*) S.R..: - A Lei n . O  6.016 73 suprime o art. 291 e seu parágrafo Único do 

Decreto-Lei 1 1 . ~  : .W;69: 
Fuga ilo local do acidente, com abandono da vitima. 
drt. 291 - Causar, na diwgo de veiculo motorizado, alrida que 
sem citipn, acidcnk de trtinsiro, d e  qce i-esi~lte dano pessoal. e, 
em seguida. afastar-se do local, s e m  prestar sworro 9, vitima que 
dele necessite: 
Pena - detençb, de seis meses a urn ano. sem pejuízo 6as comi- 
nades tios $ 5  3 . O  e 4 O  Co art. :21 e c o  art. 133. 

Yar&grafo Unico - Se o agente se ~bstem de fugir e. na mdlda 
que as circunst$ncias o permitam. presta. ou providencia para, 
que seja prestado socorro 9. vítima, fica isento de pris3.n em 
flagrante. 
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Poderia o legislador, refletindo medida de polltica crimi- 
nal protetora da vitima, somar a seu favor, explicitando o in- 
verso, com a promessa de uma causa eopecld be dimimrição 
(nrkius mais sensivel do que a circunstiincia atenuanie do art. 
58, 111, letra b) para o agente que prestasse imedisto socorro 
vítima. Estaria coerente com aquela idbia, absoluta e primor- 
dial, de que a lei não se preocupa em punir o criminoso, mas 
em proteger o cidadáo. É o que sempre vemos naquela 
pricd6gica, que tanto previne, exercida pela lei, somente com 
sua institucionalização (FEUERBACH). 

No texto original desse C6digo de 1969, promulgado pelo 
Decreto-Lei no 1 ,004, h& um $ 50 do art. 121 (este, agora, renu- 
merado em 120). Projetando alteraçães, o Poder Executivo en- 
caminhou, em setembro de 1973, ao Congresso Nacional, Men- 
sagem, propondo a supressao daquele 5 50, como um corolh- 
rio da retificação, tamMm proposta, para os dispositivos dis- 
ciplinadores do concurso formal (Cfr. Exposi~ão de Motivos, 
no 10). Aceita foi a proposição, quanto hs alteraçbes dos arts. 
65, 66 e 67, e supresso o 5 20 do art. 133 (renumerado como 
132); bem assim modilicada a redação do art. 347, renurneta- 
do para 343. E o que se vê da Lei 6.016, de 31-12-1973, pu- 
bficada no DO daquela data e republicada no de 6 de janeiro 
seguinte. Dela, dessa Lei no 6.016, não se vQ, entretanto, que 
supresso haja sido o mencionado § 50 do art. 121. Ao contrh- 
rio, pela omissão dessa mesma Lei no 6.016, que indicou ex- 
pressamente supressões muitas, h& que entender-se mantido 
aquele 8 5? Pouco importa ele contradiga o principio geral, 
estabelecido no 5 19 do art. 65. Ser4 uma exceção, como nor- 
ma especial, se não corrigida a anomalia antes da vighncia 
da !ei. ('*) 

Encbmios merecera tamMm o legislador pelo trato que 
deu h "Provocação direta ou auxilio ao suicldio", conservan- 
do a condição objetiva de punibilidade. Não nos rendemos aos 

(") N.K: - Iiecrebhi 3.' 1.004/69, alterado pela Lei n.* 6.016173: 

43 lo - Be, em com?.qU&cfa de uma s6 ação ou cdpma. 
ocorre morte de maia de um8 pessoa ou tamwrn lesóes corporeis 

em outras pessc#rs, a pena 6 aumentada de um sexto a@ matade." 

8 1.. - Quando o agente, mediante uma só ação ou wilas8o. pra- 
tica dois ou meia crimes a que se wminam penas privativas de 
liberdade, irnpóe-se-lhe a mei4 grave, ou, se da mesma esphie, 
smente uma deIas, aumentada, em qualpw caso, de um sexto 
at4 a metade. 8e a ação ou ú m t s s s o  B ddosa e os crimes con- 
correntes resultam de desígnios autbnomos, as p w u a  prfrratlPas 
de Uberdde apUcam-R cumuia~ente: '  
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argumentos em contrário, pois, se o agente "já teria revelado 
toda sua insidia, toda sua pérfida periculosidade". ao induzir, 
instigar ou auxiliar o suicidio frustrado, ou reduzido a uma 
lesão leve, o caso seria para equipara-lo ao do crime impossi- 
vel e a regra geral do art. 27 da Código vigentel ambos os 
dois princípios repelindo o criteriú subjetivo absoluto para a 
punição, admitida, tão-só, a meaida de segurança em face da 
perigos~dade revelada. 

En:retanto, n3o nos afeiçoamos a aiteração redacional 
(instigar antes de induzir), nem ao nomen juris, diverso, que 
teria sido necessario para distinguiv a nova figura, "provoca- 
ção inaireta ao suicid~o' . coiocando-nos, no particular desse 
acr8scimo incriminado:, em posição contrária aos que elogia- 
ram a cupia da Cúdigo bulgaro {art. '38). A margem mesmo 
d a s  considerações de CUSTÕD:O DA SILVEIRA (ob. cit., pAgs. 
256-2771, levando em conta o descompasso entre a pena para 
a provocação indireta ao suicídio e a imposta pelos maus tr+ 
tos de que resulta a morte, fincamos pés no chão, preocupa- 
dos com o perigo a que exaosros os casais desajustados, cujas 
intimidades, para começo de prova ou prova plena, seriam tes- 
remunhadas por domésticos e vizinhos. . . O Brasil não se es- 
gota com o Rio, S. Paulo. Belc bLorizonte, Porto Alegre, Recife 
ou Salvador. Mais do que isso e menos, pela unifo:rnidade cul- 
tural, do que a República constituída pelas antigas Trticia e 
Méçia, com civilização estimulada pelos romanos oesde que 
Augusto a conqtiiçtzra. Na verdade, é, ainda, em muitas para- 
gens, um pais de "comadres" maledicentes, "fofoaueiras", que 
metem sua colher. . . a-toa. 

Penetrando. por diante, em terreno prenhe de espinhos e 
armadilhas, repetimos declaração formal adversa a rigidez pa- 
ra a p u n i ç ã ~  do aborto. A lei b:asi!eira permaneceu alheia 
a realidade, numa epoca em que 120 fíderes, religiosos, filC- 
sofos, sociólogos, cientistas, escrito:es, assinam o Manifesto 
Humanista II contra a massificação do individuo, chegando a 
advogar o direito ao divórcio. ao controle da natalidade, ao 
aborto. SKiNNE, psicólogo de Harvard, SIDNEY HOQK, pro- 
fessor emérilo de Filosofia da Uriiversidade de Nova lorque, 
o Rabi MORDECAZ KAPLAN, FRANCIS CRICK, co-descobriao: 
britânicc da estrutura da molécula do i lNA, ANOREN SAKHA- 
ROV. físico s3v;etico aissidente. puseram seus autbgrafos na- 
quele Manifesto d e  4 mil palavraç. 

O legislador  desconhece^ o numero astronômico dos casos 
de aborto sem repercussão forense (e o caso.. .), rnantendo- 
se religiosamente incorruptivet. Não se preocupou em investigar 
as razões e motivos para a quantiosa incidência e seu desco- 
nhecimento formal, como se um fato deixasse de existir só por- 
que se deixa ignorado. H& meses os jornais de Pernambuco 



noticiaram que, pela I a  vez, desde 1942, o Tribunal do Júri do 
Recife iria julgar um caso de aborto. Chegamos a sentir inve- 
ja da eficiente Justiça da Mauriceia, nao podendo prever quan- 
do haver8 estrdia em Salvador.. . Malgrado isso, calcuiamos 
que s6 numa das ruas da nossa quadriavoanga cidade (par 
coincidbncia rua Padre Vieira. . .) onde se aglutinarn vhrios 
"conaultórios", praticam, em mbdia, nunca menos de tr&s abor- 
tos criminosos a cada sol. . . 

A imprensa baiana (Tribuna da Bahia, Salvador, 29 de 
abril, 1974) publicou declaraçdes de mbdicos da Maternidade 
Tsyla Balbino, segundo as quais, naquele estabelecimento, em 
1972, foram atendidas cerca de 4.200 mulheres que teriam 
aborlado criminosamente. Esse numero diz respeito ao percen- 
tua1 de 80%, que calcularam, dos 5.220 casos de aborto a 
que atenderam. Imagine-se, então, que em uma sb materni- 
dade desta capital, com 1.100.000 habitantes, aparecem, num 
ano, em media, quase 12 abortos criminosos por dia. 

E não há deslembrar a denúncia, de h& dois anos, cons- 
tante do documento editado pelos 81 professores de Mediclna, 
afirmando que são praticados, no Brasil, quase um milhão e 
meio de abortos, anualmente (Jornal do Brasil, ed. 29-2-1972). 

Por que, então, não se procurar solução mais condizente 
com essa realidade, como as adotadas por lei inglesa de 1968 
e a de abril de 1970 do Estado de Nova Iorque? 

A lei búlgara serviu de exemplo para a instigação indire- 
ta do suicldio. Por que nilo a respeito do aborto? E as da Hun- 
gria, do Havaí, do Alaska. lembrando as mais recentes, sem 
olvidar as da SuBcia, Islandia, Dinamarca, Finlhndia, Noruega, 
URSS? A do Japão, recentissima, preferiu liberar o aborto em 
clínicas oficiais, para o controle da natalidade, do que permi- 
tir a importação de produtos anticoncepcionais de fabricação 
estrangeira. 

Destarte, não passa de uma esmola a novidade do "abor- 
ta por motivo de honra", fazendo parelha com o "terap8utico" 
(art. 1291, esmola bem sumltica diante da eliminação do des- 
crimine para o aborto sentimental ou da estuprada. descrlmine 
que atb devia ser ampliado para alcançar abortos em hip5le- 
ses de concepção resultante de outras aç6es criminosas con- 
tra os costumes. 

Enfim, s6 percebemos em o novo "aborto por motivo de 
honra" uma concessão, nos moldes das que equiparam a con- 
cubina à esposa, a fim de prorrogar a solução do divbrcio. 
Concessão mesquinha, incolor, que nem sequer admitiu um 
p w d h  fudlcial, para a gestante, e a substituição da pena pri- 
vativa de liberdade pela de multa, para quem o provoca; me- 
dida, alias, aquela, da perda0 judicial, que julgamos devia es- 
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tor prevista para todos os demais casos de aborto criminal 
consentido. 

42. Passando do dramdtico ao lírico, olhamos para o gena 
cídio, a passos largos. 

Momento expressivo da utopia, o da normatização de cri- 
mes contra a humanidade, será ridículo incorporar-se suas nor- 
mas na legislação ordinhria nacional. 0 egoísmo das nações, 
que ainda por muito tempo imporá as separações, incjusive 
raciais e etnicas, colocando os povos e os grupos uns contra 
os outros, n a  permitir&, jamais, que um país menos poderoso 
militarmente tome qualquer iniciativa a fim de punir quem, 
originário de outro estado preparado atomicamente para a guer- 
ra, haja porventura tentado destruir um grupo nacional, étnico 
ou religioso. 

Mas não nos queremos perder em digressões puramente 
literárias uma vez que a Convenção de 1948 não passa de 
um'poema - belo poema, embora - do qual defluíram as es- 
trofes românticas da legislação nacional. Tentando apenas con- 
siderar o aspecto tecnico, fiquem duas indagaçaes: - Será 
o genocidio um crime contra a pessoa, a ser incluído, no Có- 
digo, sob esse título? De qualquer forma, categoria de crime 
contra a pessoa, ou não, letra morta, que tem sido, e continua- 
rá, não ficaria mais díscreto na legislacão esparsa (jB que tan- 
ta lei especial e extravagante flutua por aí], evitando disputar, 
com o aborto, o adultbrio e alguns mais, o prêmio pela desmo- 
ralização da principal lei repressora da criminalidade? 

43. Os crimes contra a honra de pessoa jurídica. Tendo em 
vista a sedes materiae, não nos convencemos quanto à "ofen- 
sa B pessoa jurídica", e seu aumento especial de pena (art. 
147 e seu parágrafo). A primeira, na essencia, admissivel se se 
referisse a pessoa jurídica de direito privado (a empresa), pa- 
rece deveria ficar entre os crimes contra a propriedade imate- 
rial. O aumento de pena, inteiramente razoável se admitida a 
inovação, mas, na lei de imprensa, jh que ali temos os crimes 
de imprensa. 

44. Publicidade opressiva - Coação indireta ... (art. 386). 
Com o mesmo sentido, opomos embargos à inclusão, no Códi- 
go, da coação indireta, nomen juris na Lei 6.016. Tipo aberto, 
ali&, já anormal "com o fim de exercer pressão", tudo indica se- 
rá outra letra morta. Que fique no vale comum da legislação 
especial.. . Prejudicará menos o ordenamento jurídico penal, 
cujo díploma mais visivel, mais importante, é o Código. 

45. V"daç%o de intimidade. Quanto à "violação de intimida- 
de'' (art. 161) não poderá ser, nem ser8 punida sem a divul- 
gação, que constitui, por sem dúvida, o grande mal. Deve o 
Código despear-se dessa ligação, e ela, a fórmula, liberar-se 
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do § l?, que deve ser elemento do crime. Indo tudo para o 
agasalho da lei diçciplinadora dos meios de comunicaçi40, per- 
sistindo sua autonomia. 

Mantida sob a égide da Lei no 6.016, melhor alojada es- 
taria, se de parede-meia com a "violação de dornicillo", na 
Secção I I  do Cap. V1 dos crimes contra a liberdade. 

Se a norma pretende proteger a intimidade da vida priva- 
da, agora ameaçada de revelaçao pública - graças à tecnolo- 
gia de hoje, com suas teleobjetivas e instrumentos outros - 
essa vida privada, cuja devassa se quer impedir, B a que se' 
desenrola no domicllio, Mas não contigura. propriamente, um 
s e p b ,  fato sobre que se guarda rigoroso silêncio, não o co- 
municando a terceira pessoa. 

Observamos, tambbm, ser fhcil compreender que pronun- 
ciamos palavras (frases, declarações, confiss8es) na intimidade, 
muitas das quais improferiveis em público. Mas difícil ser8 ati- 
nar com o que seja discurso para auditórios íntimos, sem públi- 
co. Assim, naquela cauda dos discursos que não foram pronun- 
ciados publicamente, o legislador tornou a lei jocosa, lembran- 
do certa pãgina de GUIMARAES ROSA. ("Os Chapdua Tran- 
seuntes" - novela em torno da Soberba - da publicação Os 
Sete Pecados Capitais, ad. Civilização Brasileira, Rio, 1964). 

46. Crimes contra o pairlmbnb. Entre os crimes contra o pa- 
trimdnio hh muito o que sublinhar entre as inovações benfaze- 
jas. O trabalho de critica ao Anteprojeto Hungria, realizado por 
MAGALHAES NORONHA, produziu bons resultados (Cfr. a ci- 
tada publicação do ILAC, Ciclo de Conferên ciaa... phgs. 57 a 
78). O respeithvel professor da Universidade Mackenzie. feste- 
jado publicista como autor de obras valiosas sobre a especia- 
lidade, foi, quase sempre, bem lida e considerado. Mas os re- 
visores do anteprojeto não aceitaram algumas de suas propo- 
siçbes, como a do acrescimo - "no estado em que se encon- 
trava" - h redaçáo do art. 165, oportuno adminiculo, necessdrio 
A conceituação plena do furlo de uw, consoante liç6es de vb- 
rios mestres, entre estes a de MANZINI (Trattalo. . . , Nuova edi- 
zione, Torinese, Torino, 1952, v. 9, phg. 325) lembrada por NO- 
RONHA. H4 que insistir-se. A restituição imediata se completa 
estando a coisa no estado em que se encontrava antes do uso 
indevido. Sem esse elemento, a simples restituição não desfigu- 
ra sensivel lesão, desfalque, ao patrim8ni0, caracterizado o 
furto comum pelo locupfetamento irressarcivel imediatamente. 

H& que ver-se, de volta, o abgeato, ainda que redação res- 
tritiva, excluidos ficando os eqülnos, uma vez que. se d.ixmW, 
tamb6m. em campos ou retiros, os cavalos n8o são considera- 
dos como "reses" pelos 18xlcos, nem o são, tambem, na lingua- 
gem corrente. Noutro passo, o privildgio, no furto da coisa co- 
mum, s6 foi estendido A apropriaç50 inddbita da coisa comum, 



não atendendo o legislador à sugestão de NORONHA, que o 
quer para todos os crimes patrimoniais que o comportem. 

A propósito, a atenueçáo dos $5 I ?  e 20 do art. 164, enten- 
dida extensível a hipóteses de furto qualificado por IVO DE 
AQUINO nos trechos do seu Código Penal Militar (art. 240, 5 
70}, assim como acolhida a tese em alguns tribunais no que diz 
respeito ao Código vigente (55 l o  e 20 do art. 156), bem que 
seria mais adequado, evitando-se a disparidade dos decisdrios, 
a transposição desses 55 10 e 20 de modo a abranger o furto 
simples e o furto qualificado, modificadas as remissões exis- 
tentes nos arts. 182, no 5 30 do art. 183, e no 5 30 do art. 187. 

Há que ver-se, ainda, a chantagem (art. 170), inovação bem 
vinda, a despeito de certa disparidade entre a sua sanção e a 
da extorsão indireta; e a usura (art. 194). Quanto a essa ultima 
figura, o legislador terá atendido a certos reclamos, atualizan- 
do e fixando normas revogadas pelos costumes (Cfr. Rev. 
Juriop., vs. 36 e 47, págs. 46 e 558, respectivamente). E não que- 
rendo parecer usurário, lembramos a leitura do trabalho de 
FRANCISCO LACERDA DE ALMEIDA - "A Usura no Novo C6- 
digo Penal", in Juslitia, Anais do I Cong. do M.P. do Estado de 
São Paulo, v. I, 1971 -, com advertèncias que valem ser co- 
nhecidas e ponderadas. Sugerindo, por outro lado, um con- 
fronto entre esse fragmento do "novo" Código (art. 194) e a 
chamada Lei de Mercados de Capitais, que se nos apresenta 
como uma prejudicial àquele, tornando ociosa a figura, no 
Código, do crime de usura. 

47. Fraude em jogo despartivo e competição. Admitindo, em- 
bora, a proteção penal contra o doping no desporto, procurando 
resguardar a pessoa humana, rejeitamos na amplitude que lhe 
deu o Código, agasalhando-a como tipo de fraude em compe- 
tições de animais, esporte de privilegiados, vivendo mais às 
custas da bolsa de incautos proletários, como 6 a corrida de 
cavalos (a principal ou única competição que estará sendo pro- 
tegida), não merece tanta proteção legal. 

Aceitamos, pois, e tão-s6, a incriminação em hipótese de 
doping da pessoa humana. Mas para ser punido entre as iiicei- 
dades contra a saúde pliblica, como variação da tipificada no 
art. 311, independente da obtenção de vantagem econemica, e 
com um plus na pena. 
48. Cheque sem tundo e crimes contra a fé pública. Procuran- 
do destacar o assunto, a problemática do cheque sem fundo 
(art. 183, VI), cujo trato foi substancialmente modificado através 
da Lei no 6.016, desde a denominação até a supressão da f i-  
gura distinta (protetora do instituto do cheque em si mesmo) 
que ficara estampada no art. 335 do Decreto-Lei n? 1.004, afir- 
mamos não convence o argumento da Exposição de Motivos, 
que acompanhou a mensagem de 1973, propondo as alterações. 
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Constituindo-se a matbria, jti hoje, um verdadeiro "cabo de 
tormenta" no direito positivo brasileiro, asseveramos, simples- 
mente, que, salvo a modificação prwosla por MAGALHAES 
NORONHA (ob. cit., phg. 701, para a redaçáo daquele inciso VI - "... emite cheque, não pago pelo sacado, por insuficiente 
provisão de fundos ou por haver frustrado o pagamento" - 
redaçáo que ser8 a melhor. adotando seus fundamentos, salvo 
isso. não arredamos o p6 do escrito em "Crimes contra a f6 p b  
btica" (supracitada publicação do ILAC, Cicio rk CmMn- 
ciss. . ., ptígs. 89 e segts.}. A prop6sit0, reeditarnos tudo quanto 
ali ticou gravado, relativamente, aos "crimes contra a fB públi- 
ca", aceitando o que, do Anteprojeto Hungria, conservado no 
Cbdigo "novo"; e fazendo restrições ao que não considerou o 
ali sugerido, uma vez que mantemos aqueles pontos de vista, 
entre eles, o da necessidade da criação de uma forma culposa 
para o reconhecimento, como verdac)elm, de tlnna w letra que 
o não seja (art. 324). 

49. Destacamos, também, a figura do art. 190, "Titulos irre- 
gulares", como outro momento de desacerto do legislador de 
1969. Mas, para convidar os estudiosos a lerem o trabalho de 
HEITOR GOMES DE PAIVA ("Cbdigo Penal de 1969 e as figu- 
ras penais de Direito Comercial", in Rev. Jurld., v. 81, Porto 
Alegre, 1973. págs. 9 a 35). O que ali escrito, demonstrando, 
ate, ser uma norma impossivel, jB justifica plenamente a neces- 
sidade da revisão, ao menos. de tal passagem cfo "novo" C6- 
digo. 
50. Querendo evitar um prolongamento ultra-exagerado para 
essas considerações, igualmente apenas lembramos, sobre os 
crimes contra a propriedade industrial, a excelente exposiçila 
de CARLOS HENRIQUE DE CARVALHO FRÕES, publicada na 
Rev. da Informação Legislaliva, do Senado Federal (no 27, phgs. 
183 a 1981, em cuja conclusão ele salienta a flagrante e clamo- 
rosa desarmonia entre o Decreto-Lei no 1.004, Código Penal, 
e a lel sobre a propriedade industrial, apesar de ser, a segun- 
da, da mesma data, 21 de outubro de 1969 ... 
51. Crimes contra os coslumes. Entre os crimes contra os 
costumes. encontra-se o verbo presenciar na figura do abntatk 
violento ao pudor (art. 239), suprindo uma lacuna do Código de 
1940, que deixava impune o agente que constrangia o menor de 
14 anos a presenciar ato libidinoso diverso da conjunção car- 
nal. O argumento de NELSON HUNGRIA, de ser desnecesshria 
tal  proteção, ao menor de 14 anos, em virtude de sua inocên- 
cia, parece jamais convenceu algu8m. 

A substituição do voctlbulo atentado (art. 216 do CP 1940) 
pela ofensci (art. 241), bem como a reduçgo da pena mAxima 
para assa forma de fraude sexual parecem oportunas. Ngo, a 
modificação do nome do Capitulo - Crimes contra a dlqmnlbl- 
Ildade sexual -, quando era ". . . contra a liberdade sexual". 



Lemos nos mesmos livros da vida, lidos pelos que pensam 
superada a necessidade de um crime de sedução, como o que 
iipificado no art, 242, repetindo o 217 do Código de 1940. Nem 
tanto ao mar... A permissividade dos novos tempos não enseja 
acreditemos em iaexperiência a ser protegida ate os 18 anos. 
E o próprio legislador, ao incriminar o rapto consensual, reco- 
nheceu a voluntariedede invencível da jovem, reduzindo para 18 
anos sua proteção, nesse caso, a despeito da norma visar prin- 
cipalmente o reforço da autoridade dos a quem cabe a guarda 
dos menores. Mas, estamos num Brasil de muitos interiores, 
sendo flagrante os desníveis culturais e a diversificação dos 
condicionamentos étnicos. Por isso, reformufariamos o tipo para 
exaurir a proteção aos 16 anos, presumindo a inexperiêncja ou 
imaturidade (à maneira do Código Soviético de 1960, art. 119), 
da mulher virgem, fisicamente, e não corrompida; permitindo, 
por outro lado, a substituição da pena privativa de liberdade 
pela de multa, se primário e solteiro ou viúvo o agente, e admi- 
tindo o perdão judicial na hipótese de ser ele casado, conhe- 
cendo a vítima tal circunstância. De qualquer sorte, reduziria- 
mos a pena máxima, i~ualando-a à prevista para o corruptor. 

Satisfaz ao entendimento doutrinário o acréscimo - "me- 
diante subtração ou retencão" - do art. 244, não sendo para 
desdenhar-se a expficitude relativa a acumulação de penas, se 
ao rapto se segue outro crime de natureza sexual. Também mo- 
tivo para festejar a ressalva do art. 248, I ,  em favor da suposição 
contrária, do agente, sobre a idade menor de 14 anos em hipó- 
tese de presunção de violência. Provoca repugnância, no en- 
tanto, a equiparação do desquitado ao casado, para o aumento 
de pena do art. 249, 111. Num pais onde não há divórcio e os 
concubinatos, por isso mesmo, já estão sendo tão respeitados, 
pela respeitabilidade dos concubinatários na maioria dos ca- 
sos, são bem diversas as situaqões. Chegou a tempo a emenda 
supressiva da Lei no 6.01 6. 

52. Voltando a figura do incesto, observa-se que o legislador 
nem sequer tentou justificar 3 sua inusitada autonomia. Na Ex- 
posição de Motivos, editada em 1969, não há uma palavra a 
respeito. E na que acomrianhou a Mensagem no 260/73, não foi, 
o Sr. Buzaid, alem de uma explicação absolutamente despro- 
positada - "para resoiver um problema de concurso aparente 
dessa norma" - justificando emenda ao então art. 259. A ex- 
plicação e "pior que o soneto ..." Ou a ignorância correu pare- 
lha com a malícia. Mas, pergunta-se, teria havido algum surto 
incestuoso? - algum pesquisador denunciara situação alar- 
mante? - os juristas reclamaram contra o tratamento da ma- 
téria no Código vigente, limitando-se ao aumento de pena (art. 
226, II)? - algum exegeta ou aplicador da lei ia rne~lou a ausên- 
cia da figura isolada? 

R. Inf. legigl. Brorília a. 15 n. 59 jul./set. 1978 20 1 



Parece que se pode responder que n h  a qualquer dessas 
perguntas. Alibs, nem ALCANTARA MACHADO teria feito repa- 
ros, nos idos de 1940, contra a elirninaçáo da norma que pro- 
pusera (art. 305). Diga-se, de passagem, que ele, ALCANTARA, 
foi o unico, desde o Cddigo Criminal de 1830. a sugerir um cri- 
me aut&nomo de incesto, sem, todavia, oferecer explicaçbes a 
respeito. Vejam-se todos os projetos que se sucederam A codi- 
ficação imperial (que jB eliminava a figura). at6 o de NELSON 
HUNGRIA. Não h& uma palavra derredor do assunto. 

Nenhuma epidemia incestuosa pode ser apontada. Aqui, 
como alhures (Cfr. FRANCESCO PARENTI e PIER LUIGI 
PAGANZ, PJcoiogia y delinquencia, versão argentina, Ed. Bsta, 
B.   ires, 1970, pbg. 154), a incidencia incomum tem resultado 
dos mesmos fatores ambientais (a indig&ncia, a vida promlscua 
familiar, o baixo nível social e cultural, num momento de maior 
libaçfio alcooólica do homem na meia idade, sendo menos in- 
frequente na zona rural do que na urbana). Pesquisa, s6 haverá, 
no Brasil, a realizada por MAGALHAES NORONHA e JOAO 
CARLOS DA SILVA TELLES, nos anos 40, cuja conclus8o a 
respeito, em termos ambíguos, pedindo a "capitulaçBo do cri- 
me de incesto", não convence da necessidade da autonomia, 
principalmente porque eles, os pesquisadores, declaram, cort 
clusivamente, que "as relaçóes incestuosas decorrem, na maio- 
ria dos casos. de anomalias mentais ..." (Rev. Pemal e PenHm 
cihria, publicação do Instituto de Biotipologia Criminal da Pe- 
nitencihria do Estado de São Paulo, vols. IV a Vll, fascs. 1-2, S. 
Paulo, 1947, pigs. 87 a 112). 

Destarte, a falta de explicação do legislador talvez obrigue 
indagações "freudianas", assunto do paladar aprimorado da- 
quele genial Pai da psicandlise, que sobre o incesto volveu suas 
vistas repetidamente. 

Silencioso, ou não, o legislador de 1969 colocou-se contra 
a tendência dos Cddigos modernos, que 6 a de excluir, da lista 
dos delitos, o incesto. (Cfr. RAUL GOLDSTEIN, Dicknark d. 
Derecho Penal, Omeba. B. Aires, 1!362, pdg. 302). Na realidade, 
com a autonomia e sem a qualificação do "escândalo público" 
- modelo do art. 258 do "novo" Cddigo brasileiro - sd se en- 
contrará nos C6digos do MBxico, de Cuba (Cddigo de Defesa 
Social - 19361, da Suiça e da Iugoslávia (art. 198). Alguns ou- 
tros - e são bem poucos -, como os da Itll ia (1930) e Espa- 
nha, punindo quando ocorre o eacãndaio público, qualificativo 
que, há mais de um s6cul0, CARRARA jd ridicularizava ( P m  
gramrna... 5 2.005). Por sinal, o grande Maestro, insurgindo-se 
contra a autonomia desse crime, chegou a escrever: 

"Pero cuando se trata de reconocer si un hecho tiene 
10s caracteres de un verdadero delito aut6nom0, no 
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basta que e1 mismo sea vicioso o gravemente vicioso, 
si no se encuentra un derecho particular o universal 
que sea lesionado por el mismo hecho. Sin esto, el 
legislador troca su función. Ahora bien, el derecho 
particular que se lesiona con el incesto (separado de 
otro maléfico) me parece muy difícil de ser hallado. 
El aislamento de1 incesto presupone que no haya ha- 
bido adulterio, ni violencia, ni estupro con seducción 
criminosa; y entonces a Ia mujer que consientió, Ia 
qual debería ser correa, no se Ia puede Ilamar paciente 
de1 pretendido delito, como no puede serlo el cónjuge, 
que se supone no existe. Por eso es muy arduo indicar 
cual se Ia persona que 10s dos voluptuosos han lesio- 
nado en su derecho." (Ob. cit., $ 2007 - versão ar- 
gentina, Depalma, B. Aires, 1946, Parte Especial, v. 
111). 

53. Reencontrando o crime de adultério, há que sentir-se a 
irrealidade nas palavras com que a Exposição de Motivos do 
Decreto-Lei no 1.004 pretende justificar a incriminação, que só 
elas demonstram a sem razão dessa iliceidade penal. Náo admi- 
ra, porém, a casmurrice. niim pais onde a minoria prefere des- 
moralizar o casamento, equiparando-o tão largamente ao con- 
cubinato versátil, instável e desregrado, como preço para im- 
pedir o divorcio. Hipocritamente "rezando seus terços em famí- 
lia" e exaltando a Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
nEo lêem o seu art. 16: "OS homens e mulheres de maior idade, 
sem qualquer restriçáo de raça, nacionalidade ou religião, têm 
o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam 
de iguais direitos em relação ao casamento, SUA DURAÇAO E 
SUA DISSOLUÇÃO". A contradição brasileira, acordando com 
essa Declaração, mas impondo na própria Lei Magna, a indis- 
solubilidade do casamento, cuja duração é ad vitam, explica 
bem porque a moral média do povo se preocupa mais com as 
regras do futebol, o regulamento da loteria esportiva e os esta- 
tutos das escolas de samba do que com a lei que disciplina 
seu comportamento social. 

54. Outro instante que parece infeliz, pela precipitação B o 
da fecundação artificial. Não há, na Exposição de Motivos, uma 
sílaba a justifica-la. Nem se diga ser equiparável ao adultério, 
quando heteróloga e contra a vontade do marido. Esta conclu- 
são é verdadeira heresia jurídica, em face do conceito genera- 
lizado do adultério, quer como ilícito civil, quer como infração 
penal, conceito que pressupõe contato físico, pessoal, da pa- 
relha homem e mulher. 

Precipitado o legislador, porque, consoante já escrevemos 
(com apoio em GUELLO CAL6N e SERPA LOPES), a insemina- 
ção artifical não repugna fortemente o sentido moral médio da 
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comunidade, para tipificar um ilicito penal (Cfr. Rev. dcr Çac. Dlr. 
da UFBA, v. XXXIV, 1959-1961, pBg. 235). Quando muito ela po- 
derá constituir forma de injúria grave, illcito civil, a justificar a 
dissolução da sociedade conjugal. H& 14 anos sustent~vamos 
isso e não fomos contrariados por qualquer penalista ou civilis- 
ta phtrio. Ao contrhrio, de Recife, em 1970 (IV Cong. Eras. de 
Direito Penal e Ciencias Afins) veio a aprovação da tese de 
FERNANDO SANTANA (ex-discípulo, portador da IAurea do seu 
curso jurtdico), que rejeitava o art. 268 do Decreto-Lei nO 1.034 
("A inseminação artificial e o novo C6digo Penal Brasileiro", na 
Rw. da OAB do DF. v. 11 I, Brasilia, 1971, pAgs. 33 a 45). Lemos 
em MANOEL PEDRO PIMENTEL, certamente desconhecendo 
aquele trabalho deste seu aluno, concluir que o "problema não 
se apresenta com assiduidade, não exigindo, portanto, solução 
imediata" ("Estudos e Pareceres de Direito Penal - A insemi- 
nação artificial perante o Direito Penal" - Rev. dos Trb. de S&o 
Paulo, 1973, ptígs. 104 a 112). Nessa ultima publicação citada, 
está dito que MAGALHAES NORONHA focalizou a matdria, con- 
cluindo como o fizéramos, cliente dele mesmo, em prova de 
concurso, no distante 1960. 

Se existem arestos de estranhas terras (ut BATTAGLINI, 
"Fecundazione artificial0 e adulterio", Scrittl Giuridici in onW3 
de A l h d o  de Manico, Giilffrd, Milano. 1960, v. I, pdgs. 21 a 27 
- e SERGIO DE OLIVEIRA MÉDICI, "O sexo e a lei penal", in 
Justitia, v. 78, São Paulo, 1972, pdgs. 199 a 208), admitindo z 
hipdtese, s3o raros. e, alhures mesmo, contrariados por outras 
tantas decisbes dos seus tribunais. Por igual, se alguns autores, 
nas terras européias, aplaudem a incrirninaçãio (parecendo que 
S.S. Pio XII, em 1949, com eles concordava), muitos outros, em 
bem maior nijmero, discordam frontalmente (Cfr. CUELLO 
CALbN, Trea Temas Pendas - €1 aspecto penal de 16 fecuri. 
dacibn artitidati, Bosch, Barcelona, 1955, ptígs. 177 a 196). 

Consagrada, por6m. a inseminaçk artMcld no texto do 
novo CMigo, gritante B a desigualdade de tratamento em rela- 
çào ao adult&rio, este com pena muito inferior h prevista para 
a punição daquela. Chega parecer que o legislador quis esti- 
mular a fecundação natural por via do adultério. As mulheres 
casadas com homens impotentes, gC+nerandi, que aproveitem. 
Serão "os seis vintbns. . . e o gosto". 

E, afinal, por que o legislador de 1973 modificou ó no- 
juris para insemlnsç%o artificial se crime serd a fecundaçgo? 
55. JB tão alongada esta exposiçPo. limitamo-nos a mencio- 
nar as prigosas hovaçaes dos arts. 287 e 288 - embrlliguez 
no volante e perigo resultante de vioiaçgo de regta de tr4ndto. 
Com vantagem para o direito à liberdade, contra os abusos das 
autoridades de transito, devem ser entendidas cumo jã com- 
preendidas no tipo amplo do art. 134 - perigo pcwá a vida ou 
mude - sobretudo aquela segunda, a do art. 288. A embrla- 



guez no volante dará margem à iniqüidade ou deçmoraliração 
da lei, pela dificuldade de um conceito preciso do "estado de 
embriaguez". 

56. Bastante a correr, olhamos para os crimes contra a saú- 
de publica, ficando a lamentar o legislador não desse ouvidos 
as lições precisas do insigne mestre FLAMINIO FÁVERO, que 
com tanta concisão e percuciência criticou os defeitos do CÓ- 
digo de 1940, mantidos no Anteprojeto Hungria (Cfr. a multici- 
tada publicação do iALG, Ciclo de Conferência. . ., pags. 204 
a 212). Para servir como escarmento, indicamos o art. 296, cuja 
redação permite admitir-se um imenso retrocesso: a lei penal 
brasileira de 1969 quer punir os germes que causam epide 
mias. . Sim, porque segundo lembra aquele notável professor 
de Medicina Legal, os germes B que  causam as epidemias. Os 
homens podem, através dos germes, dar causa, provocar.. . 
os germes, ensejando a epidemia. Mas só através dos ger- 
mes. . . 
57. Chegando ao último Título da PARTE ESPECIAL do novo 
CCrdigo, prolongada estando a exposição, só quatro rápidas 
paradas. A primeira delas em fulgido instante, a fim de lem- 
brar o peculato de uso, que é uma coerência do legislador com 
o furto de uso. A bem pensar, merecendo loas maiores, o art. 
346, constante e escandaloso o uso indevido da coisa pública. 
Mas que deve sofrer aqueles reparos indicados para o art. 165. 

A segunda pausa, para confessar que a Lei no 6.016 nos 
deixou frustrados com a supressão do art. 376 do Decreto-Lei 
n? 1.004. Confirmando entendimento de que se deve comba- 
ter o vicio de lei especial, que poderá conduzir-nos até o "Di- 
reito Penal do Amor", como diria JIMENEZ DE ASUA, assegu- 
ramos que o tipo fraude contra o risco, redigido em 1969, não 
disputa imperfeições com o crime de sonegqão fiscal, da Lei 
no 4.729, de 14-7-65, momento legislativo, este ultimo, que 
tantas aflições tem ensejado, merecendo a incineração ou se- 
pultamento em "cova rasa", para dele não mais se ter memó- 
ria. Determinando fosse supresso o dispositivo, o signatário 
da Exposição de Motlvos GM/352-B, de 21 -8-73, do alto de sua 
intangível sabedoria, concedeu laconica frase: "deve continuar 
a ser regulada em lei especial". Felizes s b  os abissinios, os 
galas, os danakils, mais garantidos pelos artigos 360-361 do 
seu Código Penal de 1957 (3 de julho), fruto do trabalho dire- 
cional de um verdadeiro penalista. Ali, no entanto, ningukm 
se julgou nec  plus ultra. Pediram a um JEAN GRAVEN que fos- 
se, pessoalmente, ao solo africano, su rpreendsr suas realida- 
des locais. conversar com seus colegas etíopes e orienth-los 
na proposição da lei. 

A desobediência em caso de pensão alimentícia, art. 384, 
vale uma penúltima parada, visando o destaque para o elogio, 
mormente porque, ai, o legislador preferiu a incorporação ao 



Cádigo (melhor agasalho), do ert. 22 da Lei n? 5.478, de 25-748, 
que disp6e sobre a ação de atimentos. Marca, tadavia, a in- 
congruên~ia (pelo confronto com o comportamento logo acima 
criticado) do festejado processualista civil da Paulicbia, signa- 
tArio da Exposição de Motivos GM/332-B. 

Por derradeiro, a proteção penal a esta profissão. 

Em boa hora o legislador decidi.u resguardar a nobre ati- 
vidade, punindo com o rigor da lei penal os que a ela se m o -  
ram independentemente da licença de quem de direito. FB-10, 
porém, talvez, incompletamente (art. 396 - exercício ilegal da 
advocacia). 

Dizendo, de modo amlplo embora, o legislador de 1969, 
"prestar assistência jurkfka a mtrem", mas, Irnalirado O tipo 
entre os crimmes contra a admimn~iskração da justiça, temíamos 
que a figura não compreendesse as atividades de bastidores, 
de orientaçao legal às emlpresas, e consultorias jurídicas, axer- 
citadas aqutsm foro e processos. Entretanto, estas últimas t3m 
sido, provavelmmte, as mais perniciosas à profissão, as mais 
desleais na competição. Preferível por isso, que, mantida a 
amplitude, houvesse uma ressalva equilparando a advocacia, 
(propriamente dita, que se realiza naquelas indstaracias mencio- 
nadas, com toda e qualquer atividade simile ou assistência 
jurldica. 

Agora, com a nova redação da Lei no 8.016, restringindo, 
o modelo legal a, simplesmente, "exercer a advocacia sem au- 
torizaçso legal", mesmo eliminando a exigência da enumera- 
ção (que estava no art. 400 do Decreto-Lei no 1.004), a imiper- 
feição se nos apresenta maior porque menos aceitdvel uma 
intenpretação abrangente daquela advocacia atrhs dos biombos 
empresariais, ou exercitada na esfera administrativa. E ai est8 
mais um defeito do novo Cbdjgo demonstrando como urge, 
(realmente, ser revisto, antes mesmo da sua vigência, que n&o 
pode ocorrer independentemente da atualização da lei pro- 
cessual, esta, sim, bem mais necessaria. Sobretudo à vista b a  
anunciada reforma judiciária. 

58. Cum~pre-nos concluir com uma ultima tentativa, a de ex- 
culpar-nos pela prolixidade, nem sempre resultante de feliz 
logomania. E pela linguagem, quiçd irreveremte, por vezes, 
assumindo ares de advocatus diaboli, não raro. 

Do primeiro desses pecados, esperamos a indulgência 
!plena, tendo prevenido os que a ler estm páginas estiveram 
seduzidos. Os que chegaram a este ponto fi.nal, ouvindo ou 
lendo, não poderão dizer que Ihes faltou a prhvia advertência. 

Quanto ao ultimo, não nos submemos ao me8 culpa; de- 
gando inadvertência ilnconscien te. Considerando que urna re- 
forma coma a que foi objeto do exame pretendido, assunto não 
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é apenas para os ,il;ristas, interessando a toda uma coletivida- 
de, procuramos, propositadamente e bastas vezes, descer 
até o pedestre, juntar nossas palavras ao vozeio da gente anô- 
nima. Já QUINTANO RIPPOLES dizia que, ao fim e ao cabo, não 
é um Cbdigo Penal dissertaça0 acadêmica ou uma proposição 
para Congresso de Cientistas. (Anuario de Derecho Penal y 
Ciencias Penales, :orno Xl, fasc. It, maio-agosto, 1957, pág. 343). 

Destarte, se, nalguns passos, formal e sereno, parecia 
apenas armiar-nos em HENRY RHODES (O Gênio e o Crime) 
- .  "talvez necessitemos um pouco mais de psicdogia e um 
pouco menos de textos de lei" - no geral, bem mais cuida- 
mos manter o que s3mos: - alguém da sofredora classe me- 
dia, proletario de simples ferramentas do intelecto, falando sine 
animus docendi. 

Mas, se sob esses moides toria sido indesejado, também 
aqui, que nos vejam, piedosamente, sob o a ~ r i g o  dos Livros 
Santos: Non est bonum reverentiam obseware, et non omnia 
omnibus beneplacent in fide {Eclesiástico, XLI 20). 

59. A relorma penal, para aue deve contribuir, com sua pala- 
vra, a Ordem dos Aavogaaas do Brasil, não pode conter-se na 
simples revisão ou atualização dos ciipiomas legais comuns, 
ou civis, isto e, CSdigo Penal e de Processo Penal. Deve ela 
abranger o prévio exame de todo o wdenamenlo juridica pasi- 
tivo pertinente Ci ilicitude penal, c~vil .  militar, especial ou corn- 
plementar substantiva e acljetiva. 

60. Esse exame, compreendendo diplomas legais recentes e 
os superados pelas mudanças sociais. exame indispençdvei pa- 
ra a harmonia do sistema deve procurar a padronização uas 
normas de aplicação e a unifica~ào das substanciais, sobretu- 
do as incriminadoras, em moldes a ensejar um maio: esforço 
descriminalizador e despenalizador. 

61. Para que se obtenha aquela harmonia, ha que evitar-se 
a fragmentação do direito positivo. codificando-se, ao maximo, 
a proteção penal aos bens e interesses que dela necessitam, 
desaconselhando-se, por conseguinte, leis especiais, extraua- 
giwites e complementares, sempre que a rnatbria couber no 
Código Penal Civil. 

62. O C6digo Penal Militar deve se: revisto, com urgência, 
no que se refere a menoridade penal, com termino somente aos 
18 anos; a unificação das penas orivativas de liberaade e de- 
mais alterações propostas para o C6digo Penal de 1969. 
63. As normas constitutivas de Lei de Segurança Nacionzl 
aevem voltar para o âmbito da codificação comum, a ela adap- 
tadas. 



64. Os chamados crimes de imprensa, constituindo ilicitudes 
penais, devem ser acomodados no elwco dos crimes comuns, 
qualificados pelo modo de execução. 

65. Consolidada toda a legislação configuradora do direito 
penal econbmico positivo, inclusive a que define crimes con- 
tra a economia popular, e os de falência, deve abrigar-se no 
novo Código Penat Civil. 

. NBo hh necessidade de lei especial para a repressdo penal 
ao trdfico e uso de tóxicos, devendo, as normas respectivas, ser 
incluidas entre os crimes contra a saúde pública do Cddigo Pe- 
nal comum, abertos espaços, no de Processo Penal, para a dis- 
ciplina adjetiva, revogada, quanto antes, a legislação vigente, 
pertinente à espbcie. 

67. As ilicitudes penais eleitorais tambkm poderão encontrar 
sua sedes m8teriae no Código Penal Comum. 

68. 0s  chamados crimes de mspm+abilidade, como entida- 
des autbnomas de aspecto penal, devem s e r  erradicadas do 
direito positivo brasileiro. Que nele permaneça, apenas, a m- 
dicação de condutas ou comportamentos imprbprios para Q 
exercício das altas funções que ensejam a aplicação do impci- 
dimento (iny3eachmD sem tipificações criminais. 

69. Urge a promulgação de um novo Cbdigo de Processo Pe- 
nal comum, com base no Projeto na 633/75, emendado, em 
alguns passos, e adaptado As leis penais substantivas nwas ou 
reformuladas na mesma época legiferante. E que nele se asse- 
gure a soberania do Tribunal do Júri. 

70. Deve ser revista, parcialmente, a Lei das Contravençdes 
Penais, segundo o explicitado neste trabalho, não se incluindo 
todo seu conteúdo no prirprio CBdigo Penal comum. Admitida 
essa inclusiio as normas fixadas na Lei de Introdução ao C& 
digo Penal e na Lei das Contravenções. devem constituir o Ti- 
tulo I do Código. 

71. O Cbdigo Penal de 1969 deve ser remodetado, segundo 
as linhas dos prrmunciamsntos invocados neste trabalho, ex- 
purgado dos seus graves defeitos e posto em dia com a reali- 
dade social, dentro nos parametros do atual estbgio científico 
do Direito Penal. 

72. Nenhuma 1:eforma penifencidria de fundo deve ser lpla- 
nejada antes de promulgado o ,novo Cbdigo Penal teformulado 
segundo a sugestao inserida na conclusáo supra. 

73. Em suma, a Reforma Judicidria, preconizada como fun- 
darmntal para as demais reformas legais em elaboraçiro, náo 
pode realizar-se à margem das outras, obstando o imp8rio e 
a continuidade de princípios juridicos consagrados pela tra- 
dição e pela vocação democr$tica do Brasil. 
--- - -. 
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PESQUISA 

A Corte Suprema 
Sesquicentenário do Supremo Tribunal Federal 

Tecnico Legisiativo da Sukcretaria de 
Ediçóes Técnicas 

a) Antecedentes históricos 

b) O Tribunal do Império 

c) O Supremo Tribunal Federal 

a) Antecedentes históricos 

Consoante observação de Gabriel Martins dos Santos Vianna, em no- 
ticia histórica de 1922, nos alicerces da Justiqa brasileira, encaixa-se, como pedra 
angular, o AIvará de 7 de março de 1609 ( I ) .  

Por força desse ato, criou Filipe 111 da Espanha e Portugal nosso primeiro 
1Hbunal de Relação, para que fosse instalado lia Cidade do Salvador. 

O Tribunal recebeu a denominação de "Relação do Brasil", denominação 
que viria perder com a posterior criação da Relação de São Sebastião do Rio 
de Janeiro. Por isso aquele Tribunal passou a ser chamado de "Relação da 
Bahia". 

Segundo se lê do citado Alvará, uma tentativa se fizera, antes, no mesmo 
sentido de instalar-se aqui um colegiado capaz de resolver os negócios que, nor- 
malmente, haviam de ser desembaraçados pelos Tribunais de Lisboa. 

Acusa o ato de Filipe I11 ( I ) :  

". . . meu Senhor e Pai, que tanta glória haja, por justas causas do 
bom Governo, que a isso o moveram, houve por bem de mandar os 
anos passados ao Estado do Brasil, uma Relação, com número de 
Desembargadores bastantes para a boa administração da Justiça, e 
expediente dos negócios, o que entáo náo houve efeito pelos sucessos 
do mar; . . ." 
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JosB Izidoro Martins Junior ( 2 )  alude ao fato nos seguintes termos: 

". . . em 1587 havia sido criada para o Brasil urna Relação, com sede 
na Bahia e com re imento especial datado de 25 de setembro daquele 
ano. Devia este bi i una1 compor-se de dez ministros, tendo os títulos 
e funções de: desembar adores do agravo, desembar adores extra- f vagantes, chanceler, ouvi or geral, juiz dos feitos, prove % or dos árfãos 
e resíduos, provedor dos feitos, promotor da justiça. Todos esses lu- 
gares foram providos, e dadas foram também as providências para 
instalar-se a nova Reh-qüo. Mas o certo é que, de todos os desembar 
gadores nomeados, apenas três chegaram ao Brasil e que, h vista disso, 
não vingou a constituição prática do tribunal." 

WaIdemar Ferreira t 3 ) ,  citando Sebastião da Rocha Pita, Frei Vicente do 
Salvador e Varnhagen, relata que os componentes da Relação criada em 1587 
para ch viajaram, em sua maioria, no mesmo navio que transportava Francisco 
Giraldes, nomeado Governador Geral do Estado do Brasil, segundo se depre- 
cnde da leitura do texto, em 158,s. E que o navio 'padeceu dois azares da na- 
vegação, tendo de fazer duas arribadas", retomando, por fim, a Lisboa. 

Leia-se a informação de Frei Vicente do Salvador apresentada pelo autor 
supra: 

". . . com aquele governador vinha Casa da Relago, que era para o 
Brasil coisa nova em aquele tempo, mas também quis Deus que não 
chegassem senão quatro ou cinco desembargadores, que vinham em 
outros navios, dos quais um semu de ouvidor geral, outro de pro- 
curador-mor dos defuntos e ausentes e, por não vir o chanceler e mais 
colegas, se não armou o Tribunal, nem El-Rei se curou então disso." 

De Eonna que "os sucessos do mar'' constituíram a causa imediata do 
Iracasso da iniciativa real. hlas, considerando-se que jh se havia dado regula- 
mento h Helação e que aqui jP se encontravam a1 uns componentes dela, con- 
clui-se pelo esfriamento da vontade real no senti d o de arrematar o plano cuja 
cxecução iniciara. Se náo estava completo o quadro dos desembargadores, 
tampouco, conforme observou Frei Vicente do Salvador, "El-Rei se curou en- 
tão disso". 

Decomdos 14 anos da expedil;iio do ato de 1557 que, subIinhe-se, não 
fora revogado, o Governador Geral, Diogo Botelho, nomeado no inicio do ano 
de 1801, insistiu junto h Metr6pole em favor da observAiicia daquele Aivarh. 
A informação é de Varnhagen, ( 4 !  quc a precede do seguinte relato: 

"A relaxação do serviço e também a dos costumes era tal, h chegada 
deste Governador, que das devassas instauradas em quase todas as 
Capitanias, por sua ordem, resultaram provas de sérios delitos e cri- 
mes." 

Acrescenta o historiador, após apresentar fatos comprovadores da crimi- 
nnIidade reinante, que tais conting4ricias levaram Diogo Botelho 

". . . a pedir ao Governo da Metrópole que desse ordem para que 
artissem os Desembargadores despachados para a ReIação criada na 

L i a ,  criaqfio que ainda não fora revogada." 
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Informa ainda Varnhagen (1)  que datam de 1605 as provid&ncias de;- 
tinadas a, novamente, dinamizarem o esquema de 1587. Tomou-as o Conseiho 
da fndia, Tribunal criado em Portugal a 25 de junho de 1õO4, para tratar, em 
particular, dos negócios do Brasil e das fndias Portuguesas: 

"Deste assunto começou logo a ocupar-se o Conselho da fndia, re- 
quisitando (em 31 de janeiro de 1605), do Desembargo do Paço, 
os despachos e provisões respectivos aos letrados mandados ao Brasil, 
para saber se não os obrigavam a ir ainda "no tempo presente". Foi 
necessário nomeação de novos empregos, tanto de desembargadores 
como de ofícios menores, sendo o Conselho bastante severo em não 
admitir escusas, e apressando a partida, que se retardou, porque se 
julgou conveniente modificar um pouco o antigo regimento, e o novo 
não esteve pronto antes de 7 de março de 1609." 

Nesse mesmo ano de 1609, no mês de junho, chegaram à Bahia os De- 
sembargadores nomeados, cabendo a Diogo hleneses, no exercício do cargo 
de Governador (51, instalar a Relação. 

José Câmara (9, em Szrõsídios para a História do Direito Pátrio, resume 
nos seguintes termos a composiçao, a alçada e a competência recursal do co- 
legiado que tinha jurisdiçáo em todo o Domínio: 

"Compunha-se a Relaçáo da Bahia, nome com que C: conhecida, de 
um chanceler, suprema autoridade judiciária colonial, de très desem- 
bargadores dos agravos e apelações; de um ouvidor geral, com juris- 
dição em toda a capitania da Bahia, e a quem incumbia conhecer das 
ações cíveis, originariamente, quando o fato ou conjunto de fatos 
ocorresse na própria capitaI ou sede do governo, e também não exce- 
dessem de 15$000 e 20$000, conforme se tratasse de móveis ou imóveis, 
respectivamente; de um juiz, e de um procurador dos feitos da Coroa 
e da fazenda real, bem como de iim provedor dos defuntos e residuos 
(juiz de órfãos e sucessões) e de dois desembargadores extravagantes 
(suplentes). 

Os desembargadores dos agravos tinham alçada nos feitos equiva- 
lentes a quantia não superior a 2.000 cruzados, quando esses versassem 
acerca de bens imóveis ou de raiz, como preferem os textos le ais da- 
quelas décadas; para os rnnveis, até a importincia de trçs mif inclu- 
sive, facultando-se às partes, nas causas cujo valor ultrapassasse tais 
quantias, a elar para a Casa de Suplicaçáo, na metrópole. Cabia-lhes 
conhecer &s agravos interpostos das decisões do ouvidor geral e do 
prowd'or de defuntos e resíduos junto h Relaçáo; conheciam das ape- 
laçhes cíveis e criminais emanadas de quaisquer autoridades judiciá- 
rias da Colônia, bem como dos agravos interpostos das resoIuções pro- 
feridas pelos ouvidores e governadores das capitanias do Sul. 

Dos atos do Governador Geral cabia recurso para a Relação que de- 
cidia sobre o mérito, presentes o ChanceIer e desembargadores do 
agravo, funcionando como modalidade de tribunal pleno. 

O juiz dos feitos da fazenda e os procuradores tinham funções pr6- 
prias da natureza de cada um desses cargos, em tudo semelhantes aos 
da metr6pole." 

R. Inf. legisl. Brorílio o. 15 n. 59 jul./set. 1978 21 1 





Com a instalação da Corte na Colônia, o Príncipe Regente, D. João, 
transformaria a Relação do Rio de Janeiro na Casa da Suplicação do Brasil, na 
forma do Alvará de 10 de maio de 1808. 

Corre o ato do Príncipe de forma a deixar explícito os motivos que o le- 
varam a operar a transformação do Tribunal, e, ao mesmo tempo, oferece um 
esquema da alçada e da competência da Casa da Suplicação do Brasil, ali con- 
siderada expressamente como Superior Tribunal de Justiça. 

Vale transcrever o Alvará ( ' 2 )  : 

"Eu, o Príncipe Regente, Faço aos que o presente Alvará com força 
de Lei virem, que Tomando em consideração o muito, que interessa 
o Estado, e o Bem Comum, e particular dos Meus leais Vassalos em 
ue a Administração da Justiça não tenha embaraços, que a retar- 

%em, e estorvem, e se f a ~ a  com a rontidiio, e exatidão, que convém, e 
que afianqa a segurança e dos sagrados direitos de pro- 
priedade, que muito Desejo manter como a mais segura base da So- 
ciedade Civil; e exigindo as atuais circunstâncias novas providên- 
cias, não só por estar interrompida a comunicaçáo com Po~tugal, e ser 
por isto impraticável seguirem-se os Agravos Ordinários e Apelações, 
que até aqui se interpunbam para a Casa da Suplicação de Lisboa, 
ainda ficar os pleitos sem decisão última, com manifesto detrimento 
dos Litigantes, e do Público, iie muito interessam em que não haja 9 incerteza de domínios, e se indem os pIeitos quanto antes; como 
também por Me Achar residindo nesta Cidade, que deve por isso 
ser considerada a Minha Corte atual; Querendo Providenciar de um 
modo seguro estes inconvenientes, e os que odem recrescer ara O B P futuro em benefício do aumento, e prosperi ade da Causa Publica: 
Sou Servido Determinar o seguinte: 

"- A Relaçiio desta Cidade se denominará Casa da Suplicação do 
Brasil, e será considerada como Superior Tribunal de Justiça para nele 
se findarem todos os pleitos em última Instância, por maior que 
seja o seu valor, sem que das últimas sentenças proferidas em qual- 
quer das Mesas da sobredita Casa se possa interpor outro recurso, que 
não seja o das Revistas, nos termos restritos do que se acha disposto 
nas Minhas Ordenaqões, Leis e mais Dis osições. E terão os Ministros 
a mesma alcada, que ter20 os da Casa i a  Suplicação de Lisboa. 

I1 - Todos os Agravos Ordinários, e Apelações do Pará, Maranhão, 
IIhas dos Açores, e Madeira, e da Relação da Bahia, que se conser- 
vará no estado, em que se acha, e se considerará como imediata a 
desta Cidade, os quais se interpunham para a Casa da Suplicação de 
Lisboa, serão daqui em diante interpostos para a do Brasil, e nela 
se decidirão finalmente pela mesma forma, que o eram até agora, se- 
gundo as determinações das Minhas Ordenações, e mais Disposições 
Rkgias." 

Antes da iniciativa supra, tomara o Príncipe outra, de fundamental irn- 
portancia, de que foi veículo o Alvará de 22 de abril do mesmo ano de 1808 
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e ue instituiu a Mesa do Desembargo do Paça e da Consciência e Ordens, 
Tn Fb una1 destinado a sanar 

" . . . inconvenientes, que devem seguir-se, de não haver a compe- 
tente solução dos negócios, . . . os quais pertencem aos Tribunais da 
Mesa da Desembargo do Paço, ?i Mesa da Consciência e Ordens, e ao 
Conselho do Ultramar. . . " ( I 3 )  

Vieram, posteriormente, as Relações do Maranhãa (1811) e de Pernam- 
buco (1821). 

Em 1822, os aludidos Colegiados - a Mesa do Desemhargo do Paço e da 
Consciência e Ordens, a Casa da Suplicaçâo (antes, RelaçUo de São Sebas- 
tião do Rio de Janeiro) e as Relações da Bahia, Maranhâa e Pernambuca - 
constituíam os Tribunais Superiores do Brasil Coldnia. ( * )  

h) O Tribunal do Impkrio 

Proclamada a Independência e outorgada a Carta de 1824, incluía a Lei 
Maior o Poder Judiciário entre os poderes políticos e instituis o Supremo Tri- 
bunal de Justiça, órgão de que não cogitara o 1egis:ador runstitucional de 1823, 
ao elaborar o Projeto cla Carta que não vingou face A dissolução da Consti- 
tuinte (H). 

Previa o art. 162 da Carta de 1824 a existência, na Capital do Império, ao 
lado da respectiva Relação, de um Tribunal denominado Supremo Tribunal de 
Justiça, integrado por "Juízes letrados tirados das Rela~ões por sua antiguidade", 
os quais receberiam o título de Conseiheiros. 

No art. 164, o legisladar estabeleceu a competência do Tribunal: 

a j  conceder ou denegar revistas nas causas e pela maneira que a lei d e  
terminar; 

bJ conhecer dos delitos e erros de ofício que cometerem os seus Ministros, 
os das Relações, cs empregados no Corpo Diplomático e os Presidentes 
das Pruvincias; 

cj conhecer e decidù sobre os conflitos de jurisdição. 

Isto posto pela Carta do Império, faziam-se necesslirias as providbncias 
legais para a organização do Judiciiírjo, ipso fado, para o estabelecimento do 
Tribunal instituído. 

O Tribunal mereceu a preferència, objeto que foi de proposição oferecida 
h Clmara dos Deputados, na sessão de 7 de agosto de 1826, por Bernardo de 
Vasconcellos. 

(*I B6 em 1873/1874, nos t m u s  do Decreto LegLslat.lvo nV 2.318. de 8-8-1873, campk- 
aentado pdo 1)ecrelo nq 5.618, de 2-5-1814. o territ6rlo do ImpCilo dlvidído em 
I: Dlstrih de Relações cylas sedes se fixrrvsun: lo na Ceplte] da im-; P aa 
CIàade de 8elvador; 3Q em Recife; 49 em Fortaleu; 59 em São Luia; BP em BelCm; 
?p em 8Bo Pauio; 89 em Porto Alegre; W em OUTO *to; 10P em OQibil; 11Q bm 
CuW>é (V* Gabrlel -MartIns dos 6ant.o~ V i a m a ,  ob. cit., h nota 1 ao texto). 



Corria o Projeto nos temos seguintes ( ' 5 )  : 

"PR03ETO DE LEI 

Para o estabelecimnto do supremo tribunal de justiça 

CAPITULO I 

Do presidente e ministro do trtbunal 

Art. 1Q - O tribunal supremo de justiça será composto de um pre- 
sidente e doze juízes letrados, tirados das relações por suas antiguidades, 
e serão condecorados com o título do conselho. Na primeira organiza- 
$50 poderão ser empregados neste tribunal os ministros daqueles 
que se houverem de abolir. (Constituição, art. 163). 

Art. 2? - O presidente e os ministíos usarão de beca e capa, como 
a dos ministros dos tribunais. 

Art. 30 - O presidente prestará juramento nas mãos do imperador 
e os ministros nas do presidente, 

Art. 4Q - O presidente vencerá o ordenado de quatro contos de réis 
e os ministros o de tr4s contos e duzentos, sem outro algum emolumen- 
to ou propina. 

CAPITULO I1 

Das funções dU tribunal 

Art. 50 - Ao presidente pertence a regulação dos trabalhos e a eco- 
nomia interior do tribunal; e ao tribunal compete: 

1" conceder ou denegar revistas nas causas e pela maneira que 
esta lei determina; 

2 9 )  conhecer dos delitos e erros de ofício que cometerem os seus 
ministros, os das relações, os empregados no corpo diplomático e os 
presidentes das províncias; 

30) conhecer e decidir sobre os conflitos de jurisdição e compe- 
tGncia das relações provinciais. 

Art. 60 - As revistas somente seráo concedidas nas causas cíveis 
e crimes, em que se verificar um dos dois casos de nulidade manifesta 
e injustiqa notória e quando exceder a alSada, de que tratar6 a lei 
das relações. 

Art. 7 0  - Oferecida a petição de revista no tribunal, se designará 
por distribuição um dos ministros, a quem toca formar o processo. 
Este ministro tenciona em primeiro lugar e passa o feito aos ministros 
que se seguirem, lançando a sentença aquele, em cujo poder se veri- 
ficar o vencimento por três votos conformes. 

Art. So - Esta sentença com o processo serão remetidos A relação 
competente com ordem do juiz a que for distribuído o feito, para 
que este seja revisto. 
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Art, 99 - Quando conhecer dos deiitos e erros de ofício, cujo co- 
nhecimento lhe confere a constituição, o ministro, 
distribuição, ordenará o rocesso, fazendo autuar 

c!' 
pronunciará o indiciado de culpa. 
peças instrutivas e proce endo As diligências que 

Art. 10 - Depois da pronúncia será nomeado para promotor o 
ministro, que anteceder no número da distribuição Aquele a quem for 
distribuído o processo. Este promotor formar& o libelo, derivado das 
provas autuadas. Ao réu se assinará o prazo para contrariar, o qual será 
acomodado as circunstâncias; neste prazo produzirá suas testemunhas 
e os documentos que lhe convierem e ser-lhe-& permitido formar suas 
alegações por escrito. 

Art. 11 - O promotor s6 tem lugar quando não houver parte 
acusadora. 

Art. 12 - As testemunhas e interrogatórios serão públicos, bem 
como todos os atos do processo depois da pronúncia. 

Art. 13 - Preparado assim o processo, serão lavradas as tençóes 
e sentenças, na fonna do art. 70. 

Art. 14 - As pessoas que forem processadas neste tribunal, pode- 
rão recusar dois juizes sem dependência de prova alguma. 

Art. 15 - Os processos formados sobre os conflitos de jwisdição 
e competência das reIaç-óes, serão igualmente julgados por tenções 
na forma do art. 79. 

Art. 16 - As sentenças deste tribunal poderão ser uma s6 vez em- 
bargadas. 

Art. 17 - Este tribunal tem autoridade para expedir ordens a todas 
as autoridades civis, judícidrias, e recomendar-lhes a execução das leis. 
Estas ordens serão assinadas pelos ministros, a quem forem distribui- 
dos os processos e referendadas pelo secretário competente. 

Art. 18 - O principal objeto destas ordens será fazer efetiva a res- 
ponsabilidade dos magistrados, que tiverem proferido sentenças mani- 
festamente nulas, ou notoriamente injustas. 

Art, 19 - As propostas e consultas ao Imperador serão distribuidas 
a um ministro, que as proporá e decididas por pluralidade de votos dos 
membros presentes. Admitir-se-ão votos separados, que acompanharão 
as mesmas propostas e consultas. Do vencido, que ser8 assinado por 
todos os ministros presentes, se fará assento. 

Art. 20 - Este tribunal terá duas conferências por semana, de qua- 
tro horas cada uma. 

Art. 21 - Os ministros tomarão assento na mesa B direita e esquer- 
da do presidente, contando-se por primeiro o que estiver B direita, e 
seguindo-se os mais até ao úitimo da esquerda. 
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Art. 22 - A distribuição será feita na forma da lei das relações. 
Para esta distribuição haverá dois livros, um para as revistas, e outro 
para a dos mais papéis e dependdncias do tribunal, os quais serão ru- 
bricados pelo presidente. 

O livro da distribuiçáo das revistas será dividido em dois títulos, 
um para as revistas cíveis, e outro para os crimes. 

Art. 23 - 0 s  eniolumentos dos papéis, que expedirem, serão re- 
colhidos a um cofre, de que se deduzirá a quantia necessária para as 
despesas miúdas, e o resto será recolhido ao erário. 

Art. 24 - Os ministros, que faltarem sem motivo legítimo justifi- 
cado, perderão o ordenado, qtre venceriam nos dias de falta. 

CAPITULO 111 

Dos empregados do tribunal 

Art. 25 - Haverá um secretário para o expediente deste tribunal, 
um tesoureiro, dois contínuos, e um porteiro. 

Art. 26 - O secretário escreverá em todos os processos, e diligên- 
cias das atribuições do tribunal, e além dos emolumentos vencerão 
200$000 por ano. 

Art. 27 - O tesoureiro será o mesmo da relação pelo que terá a 
gratificação de 50t000 anuais. 

Art. 28 - O porteiro terá a seu cuidado a guarda, limpeza e asseio 
da casa do tribunal, de todos os seus utensílios, e de tudo quanto aí 
for arrecadado, e terá o ordenado de 4008000 anuais. 

Art. 29 - Os contínuos farão o serviço por semana, e um no im- 
pedimento do outro, quando acontecer, ainda que não seja de sua se- 
mana, estará sempre pronto junto ao porteiro nos dias de tribunal para 
executar tudo que lhe for ordenado por bem do serviço, e cada um 
vencerá 1808000 réis por ano. 

Art. 30 - Todas as despesas miúdas do tribunal, como são papel, 
penas, tinta, areia, lacre, obreias, nastro ou fitilho, serão pagas pelo 
cofre dos emolumentos, em foIha, que formar& o tesoureiro todos os 
meses, e assinada pelo presidente. 

Paço da Câmara dos Deputados, em 7 de agosto de 1826. - Ber- 
nar& Pereira Vascomellos." 

A proposição de Bernardo de Vasconcellos obteve parecer da Comissão 
de Leis e Regulamentos, pela impressão e discussão "quanto antes por sua ma- 
téria urgente", a 9 do mesmo mês de agosto (16).  OS debates seriam travados, 
em 1827, na Câmara, em 1828, no Senado do Império. 

A Assembléia Geral, nessa oportunidade, entregou-se ao trabalho sem re- 
servas. A matéria foi sobeja e criteriosamente debatida em suas minúcias, nas 
duas Casas legislativas. O manuseio dos Anais da Câmara pertinentes aos 
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meses de maio (a  contar de 281, junho, juIho, agosto e setembro de 1827; e 
dos Anais do Senado relativos a maio, junho, e jdho de 1828, conduz o leitor 
ir apreciação do belo desempenho dessa tarefa pela representação nacional da 
primeira legislatura (I7). 

. A C h a r a  dos Deputados, em convênio com a Fundação Casa de Rui 
Barbosa, lançou uma obra reproduzindo a matéria. Assim, para evitar a dupIi- 
cidade de publicação dos mesmos textos - onerosa para os cofres phblicos e 
redundante em termos de informação - faremos, apenas, referências a esse 
trabalho das duas CAmaras, sublinhando as passagens mais curiosas da trami- 
tação do Projeto de Bemardo de Vasconcellos. 

A Câmara começou o debate a 26 de maio de 1827. A primeira manifes- 
tação e a primeira emenda provieram do autor da propositura, particularidade 
denunciadora de que Vasmncellos não amadurecera as idéias nela vazadas. 
A emenda incidiu sobre o art. 19. Mencionamo-la porque a iniciativa, curiosa 
a principio, acaba por revelar o estranho cntbio por que, muitas vezes, se 
escolhiam os Magistrados dos Tribunais de então. 

Nos termos do art. 19 do Projeto, deveriam compor o Supremo Tribuna1 de 
Justiça Um presidente e doze ,juízes letrados". Movido pelo temor de que a 
redação da norma levasse o interprete a vincular o qualificativo 'letrado", ape- 
nas, aos doze juízes da Corte e a admitir A frente dela um elemento iletrado, 
acudiu Vasconcellos com a emenda. E esta visava deixar explícito que também 
o Presidente haveria de ser juiz e juiz letrado ('8). 

Do mesmo temor participaram outros parlamentares. Almeida e Albuquer- 
que, por exem 10, diante da disposição em debate, não deu maior crkdito As 
possíveis virtu $ es do titular da Casa de Justiça (18): 

". . . não posso deixar de me decidir sobre a emenda do Sr. Vascon- 
cellos, pois sem ela nos acharíamos em grande embaraço por causa 
deste Presidente, e teríamos, verdadeiramente, um benefício sirnpIes, 
porque, então, o Presidente serviria s6 para tocar a campainha. . ." ( I )  

As observaçóes de Vergueiro é que vieram demonstrar que bem se gO; deria torcer a redação do dispositivo e dar-se-lhe a temida interpretação ( ) 

". . . entendo que é atendível (a emenda de Vasconcellos), porque, 
com efeito, seg~ndo a letra do art. 1 P  do Projeto, parece que o Pre- 
sidente poderá não ser juiz letrado; entretanto, que a Constituição 
exige não s6 juizes, mas presidentes letrados: e seria muito perigoso 
admitir-se o arti o como se acha, porque entre n6s acontecia que para 
o Desembargo %o Paço náo se escolhia senão quem era fidalgo, sem 
se impartarem que fosse ou não letrado.. ." 

A idéia foi aprovada e persistiu no Senado. 

Singular também o entendimento dos senhores Parlamentares sobre o 
número de membros integrantes do Tribunal que a proposição fixara em treze. 

Esse número, aliás, manteve-o a Câmara dos Deputados, a despeito das 
emendas apresentadas com o fito de restringi-lo até para três ministros. 



O pr6prio Rernardo dt. Vasc~onccllris, diante de emenda proposta por José 
Antônio d a  Silva %faia, qut: limitava o ríbciirso cle revista. nas causas civeis, 
àquelas que exced~.ssem ao valor dr 1:200$000, propbs a reduqão do número 
de jl l í~es a très (I8) : 

"O SR. VASCOXCELLOS - Eu, Si.. Preqidente, acho que o número 
das membros dcstt. TribiinaI C. rniiito graiidr: treze jiiízes para julgarem 
simplesmente sc d c ~ c i n  ou ~ i L o  conceder-se as revistas, n qiic acori- 
t ~ c e r á  de 10 cm 10 anos erii iiriia oii nutra causa crimiiial, Iinrccc ser 
cm número c.xtraordiníírio P que rnel!ior stlria rrdrr~i-I» a cincri o11 

três." 

No rnterider de Paiila Cavalcaiiti, nove rnagistrados seriam suficientes 
para a composiqão do Colcgiado ( 2 0 ) :  

". . . Porque se rxigpm cinco \rotos para a concessão da revista. e cleve- 
sc coritar sempre coni algiiris irripedidos e doeiites.. ." ( O )  

Almeida e Alb~i~uerqi ie ,  reportando-se i eriaqáo da Descmbargo do Paqo, 
cliie corihecia das rrvistas com apriiar dois l~rsembargadores, alegou ( 20 ) :  

" .  . . r i50 ~)reciçainos mais cjuc ~ri.s, qiic 6 mais que suficicntc." 

O aumento de treze para dezessete juizrs correir à conta clo StxnaJo do 
[mpério qiic, a partir dos prirrit'iros dt+at<-s a res eitu do assiinto, entendeu 
conr7enicntc ampliar o rliisdro de rri:igistratln~ do  Tri 6 una]. ( " "  ) 

.41ii\s, a Comissáo de L.cgislaq,:io do Scn~irlo, aiialisaiitlu o Projeto, jiistificou 
a a d o ~ a o  da idéia ( 2 1 ) :  

"PARECERES 

11 Coniissáo tlc I ,egislafriri. cxnminando o Projeto de Lei da organiza- 
ção do C:onselho Siiprrino dp Jiistiqa, 6 de parecer que  ci Tribiiiial n5o 
pode ter exercício sem que srja composto dc dezessete menibros, iii- 
cliiso o Presidciite; porc1iialito. seridn i ~ n i  o Preparador c10 processo, 
inibido de julgar, tr6s p;ira ;i pronú:tcia, dois que podem ser rer~isados 
pelo réu, e um pelo acusador, e seis para julgar, os qiiais todos fazcm 
o niimcro de treze (riao sr ericoiitra nos ~nembros tal níimero) o qiie 
demonstra uma manifesta contracliqão, airida r120 fnItaiido os Juizes 
que podem ser rccusadns por ri~otivris legais nem contando com os quc 
podem ser impedidos por rnolestia, atenta a idade das pessoas r j ~ i r :  

compfiem o Conselho. . . . "  
Como dissemos antes, atrvc-sc a Asst.nibli.ia até às minúcias desse I'ro- 

jeto. Por isso, não 13 de estrarihar (JUe mcsmri o problema das vestes forniais 

* j O art. I6 da redaçb do Projeta. apresentada pela Comi& de Legistaçáo da Cfima- 
ra dm Deputados para a 3.n dixussáo da 1nat4ria. previa o exame do processo de 
revista por chiec~ juizes, am quais cabia decidir sobre a ooncessb do recurso h 
pluralidade de votos [Anais, sesdo de 12 de /mio de 1827, p&. 1421. 

(**) Entre as Erneadas nprovdzdtis pelo 8Fnado ao Projeto de Lei sobre o Supremo Tribu- 
nal de J u s t i ~ a  crnsLa a seguint~: "Ar:. 1.O - Ekn luew de "tre~c Juizes Letrados" 
ãIga-se: dezessete". (Documento original depositado na Subsecrctaria do Arquivo do 
Senado Meral)  . 

-- ---- -- .-- . 
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dos integrantes do Tribunal te& sido objeto de demorados debates e diversas 
emendas. E porque recebeu curioso tratamento, a ele nos reportamos. 

O art. 29 da Proposição determinava o uso de beca e capa pelos Ministros. 

Ver eirú, na sessão de 23 de julho de 1827, manifestou-se contra a forma- 
lidade, %merecendo. radialmente, os hhbitos t sIares (=) : 

"Este costume de hibitos talares, que em outro tempo era alguma 
coisa, hoje não vale nada: os antigos fiI6sofos vestiam uma túnica 
em desprezo do mundo, e para não perderem o tempo em atavios; 
vieram os padres e os frades pela mesma razão a usarem destes M- 
bitos; e pouco a pouca assou este uso para as outras cbsses, até que 
o luxo tomou o lugar c& simplicidade; 1-60 desprezemos o usa g a l ,  
para adotar vestidos extraordinhrios, tão incbmodos e que até obri- 
gam a despesas maiores: As vezes mora-se ao pé do tribunal, e assim 
mesmo nâo se anima a por o p& na rua com um vestido tão fora do 
comum, chamando esta singiilaridade do traje a despesa de uma se e; P proponho, portanto, que usem de vestidos pretos talhados ao mo de 
dos mais cidadãos; e para dhtinção, tenham uma medalha ou insígnia 
de condecoraqão; pois a cor preta B a que o uso das naq6es atribui 
mais gravidade." 

Se Xicolau de Campos Vergueiro não tinha pendência para tais hhbitos, 
é porque, de certo, estava nas insígnias seu calcanhar-de-aquiles. 

Considere-se a rica emenda, então apresentada pelo Deputado ("1: 

"Em lugar de - ~isarão de beca e cn a - diga-sc - iisárão de vestido 
preto e terão por insígnia uma meda R, a de ouro, pendente do pescop 
por lima fita amarela e verde, na qual medalha estari figurada em 
relevo uma baIanqa uilibrada, suspensa por tima mão e circulada 
com esta Legenda - A% sem áiio, nem foum." 

Interessante é que a idéia de Vergueiro encontrou seus adeptos. A me- 
dalha em ouro e relevo, pendente de fita verde e amarela soube muito bem a 
Xavier de Carvalho (24)  : 

' I .  . . Aprovo.. . que usem da medalha, convbm; este distintivo é 
muito necessário e produzirá muito bom efeito." 

JA Cnstbdio Dias recusou-se a entrar no mbrito da questão, apesar de, no 
decorrer do debate, haver condenado as becas ("): 

". . . quanto ao vestuário, darei o meu voto e não entrarei no fundo 
da matéria porque não é de minha profissão" (I) 

Enquanto isso, Manoel Odorico Mendes, referindo-se não s6 à vestimenu 
dos Ministros, mas também ao tratamento a Ihes ser dispensado, matéria, 
acrescente-se, de que, também, se ocupou longamente s Ciimara, repeliu o 
assunto e apresentou radical emenda ( 2 8 )  : 

"Proponho que nesta lei n5o se fale nem em tratamento nem em ves- 
tido. Odorico.'' 
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Logicamente, a proposição não foi sequer apoiada ( 4 ) .  Não ocorrera ao 
Deputado Odorico o mesmo que a o  Deputado Raimundo José da Cunha 
Matos (H): 

"Os homens inculcam mais pelo esplendor externo do que pelas suas 
virtudes internas." 

A despeito dessas divergkncias, venceram a beca e a capa, cuja defesa, 
sem dúvida, dominou a oposição. Atente-se, por exemplo, para a manifesta- 
ção de Clemente Pereira ( 2 8 ) ,  convincente quanto a excelência da adoção das 
vestes sugeridas pelo Projeto e, ao mesmo tempo, reveladora de que, A época, 
os desembargadores, muitas vezes, envergavam sua beca rua afora: 

"O que importa ue os ministros do Conselho Supremo de Justiça 
continuem a usar e beca e capa? Este vestuário dá-lhes muito maior 
representação." 

3 
E no mesmo tom de Cunha Matos: 

*. . . parque em geral olha-se para os homens pela sua representação 
exterior;" 

Depois, diria Clemente Pereira, uma vez considerada a idéia da insígnia 
de Vergueiro: 

". . . Falou-se no inconveniente que resulte de usarem os desem- 
bargadores de beca por não poderem aparecer senão de sege; muitos 
desembargadores tenho visto andarem na rua com essa vestirnenta 
a pé.. ." 

Continuando, exaltava as virtudes da beca, enquanto desacreditava a con- 
veniência da adoção de "outro vestido": 

"Se os desembargadores fossem obrigados a andarem com outro ves- 
tido, só em vestuário teriam que fazer uma consideriivel despesa para 
se apresentarem com decència, e andando de beca podem fazer muita 
economia, porque Deus sabe muitas vezes o que lá vai por baixo."(!) 

Força de expressão. Intenção, de certo, de distrair o auditório que, segundo 
os Anais, desatou em risos. 

O Senado não se deteve ante o probIema. Pronunciou-se ligeiramente, ape- 
nas, sobre as vestes dos juizes, aprovando o uso de beca e capa. 

No tocante ao ordenado dos membros do Tribunal, fixado pelo art. 4? do 
Projeto em "quatro contos de r&" para o Presidente e "três contos e duzentos" 

(*) Em um trecho de uma intervençh do Marquês de Caravelas, na. sessão de 9 de maio 
de 1828, tem-se a diferença que se fazia entre apoiar e aprovar uma emenda: 

"O Sr. Ma~qués  de Caravelas - Uma coisa é ser apoiada uma Emenda, outra 
é ser aprovada. Apoiar a Emenda é para se discutir, e a Cgmara quase sempre 
apóia, ainda mesmo aquelas que B primeira vista parece que n&o têm lugar; 
porque pode ser que na discussão o seu autor apresente tais r&es que faça 
mudar a Câmara de opiniáo, a respeito dela; aprovar, porkm, a Emenda d ado- 
t8-la deepois de debatida." (Anais do Senado do Imperio do Brasil - Tomo I, psg. 
32.) 
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para os Ministros, e, ainda na Câmara, iiniformizado para "quatro contos de 
réis", sem discriminação, chama a atenção o comentário, no Senado, de Fran- 
cisco Carneiro de Campos, quando sublinha a insiificit2ncia da quantia. 

Ao contrário de Clemente Pereira, afeito este à visão de ministros para- 
rnentados de heca, aImilhando ruas e calçadas, Francisco Carneiro de Campos, F decididamente, inc uia "no tratamento muito decente" devido aos magistrados 
por "suo alta graduarão", iima "carruagem montada'. Mencionando as despe- 
sas de casa e carruagem, aIiidia também o Senador, para considerar insuficien- 
tes os quatros contos de réis, A carestia dos gêneros a fustigar os assalariados 
iio Rio de  Janeiro, já nos idos de 1828. 

O texto ( ' 3 ) :  

" .  . . O ordenado de quatro contos de rkis não sei se i: suficiente para 
estcs primeiros magistrados, que devein ter um tratamento muito decen- 
te, como convém à sua alta graduação. No tempo presente de certo 
o não é, porque 56 a casa e iima carruagem montada leva metade 
dessa quantia, se não inais, todavia, esperanço-me em que estas cir- 
cunstâncias náo sejam permanentes, em que o c%mbin deve vir a 
termos inois razoados e farh descer todos os gheros, cuja carestia 
tanto aflige presentemente os que vivem de ordcvados." 

Isto observando, Friincisco Carnriirt, de Campcis decidiii dar sua adesiío 
rios qriatru contos de réis, tendo em vista: 

". , . o estado do Tesouro público; a grandeza de nossa divida . . ." 
Santo zelo patriótico! 

As diver cncias surgidas em tomo de como escolher-se o Presidente do 
Tribunal tamkm náo deixaram de apresentar seus lances curiosos, especial- 
mente, no Senado vitalício. 

Em ambas as Casas legislativas, se de um lado iins defendiam a eleição 
tle um dos ministros elos próprios ministros, de outro, pugnavam os 
rios da nomeação pe r a Coroa. Escudavam-se os primeiros na necessi farade; ade da 
iiidepcndcncia do Judiciário. enquanto os Últimos procuravam arrimo no art. 
102 da Carta oiitorgada que deixava ao Imperador a atribuiçáo de nomear os 
inagistrados. 

Dentre us partidários da riomeaçáo moa ,  n o  Senado. figurava José !3e1fr Felicianu Fernandes Pinheiro, Visconde e Sao Leopoldo, cujo voto, expresso 
iia sessão de 9 de maio de 1828, vale ser transcrito (j0): 

Sr. Presidente. Voto pura e simplesmente pela observAncia da Cons- 
tituição, que deu ao Imperador a prerrogativa de nomear ma istradm 
e dar honras, em conseqiiência pertence r6 a este Chefe da %age o 
direito de nomear o Presidente deste novo Tribuiial, como de  todos 
os mais Tribunais de Justiça. De qualquer modo que se considere a 
nova Presidència, seja Cargo, Emprego, Comissão, IIonra, Dignidade 
vem a ser iim munus publico, e de grande confiança, entra, pois, neces- 
sariamente na regra geral da nomeac;ão do Imperador. Um ápice não 

, - 
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devo tirar da cltie a Lei Fundtirnental csperificoii. Toda a coartada 
a essa prerrogativa do C;liefe da NaçEo scl me antoIha corno infrayáo 
da mesma  IR^. 

Sr. Presidente. S5o se pode figiiriir o novo Tribunal corno Colégio 
Foritificio, ai1 CniGgio Eleitoral. d Constituiqáo mnrcoii ix casos em 
que tinha111 litgdr ;is eleiç6t.s rle Presiderite em I:ongrt.sso de origer~i 
popillar: iiao soinos Liiitorizatlns ;i forrriar oiitrcis, CIUP clieiram i1 I>enio- 
cracia . . . " 
!:1(1o oposto. Francisco Carneiro de Ciimpus, ctintra ;i nnmeaqãr, pt.10 

l~riperador, rx:iltav;i :i indcprrid~:ririn dos jiiizcs (:cimo ( 3 1 )  

" .  . . n mais scilida base da prosperidade dos impérios, pelos seus 
ir~c;il(~iilávt~is rrsultaclcis sobrt ns st:giiranqas clas pessoas c propriedades 
e, constig~iinternentt:, so1,re cria+o c aumento da rique~ii 51khlic~. . ." 

Venceu a e1eic;iio (30 Presidente ilcntrc o s  tnemhrus do 'L'riburiaI pelo Im- 
1xlradr>r, processo c~iic, de c ~ r t o ,  "ii.'io c.hrirliv;i :i democracia"! 

Se da leitura dos Ai~ois d:i C;t'iin;ira c, do  Seriado tlc Império cimergem os 
;tspectos siipra-siiblinhnt3os. rrssnlta, igii:~lrncriie, o qiiantci mereceram a atcnçáo 
do Legislativo os dttrnais teitias aprcscntados pelii Pro osiqiio. llaja vista a 
culicrssíio das revistas - ii iiintt:ri;i iriair ~irufiinduriii:ntr c&cutid;i na trarnitaqão 
do  Projí.to. Esse tem2 foi estudado cIo.s mais iariados ingiilos: a revista em 
razão da nll;adii, :i revista em facc- tla tnanifestri riulidade »c injustisa nrttória 
rias carrsiis cíveis t: criminais, a clucst;io das nulidades, a expressão iiijustiya 
notória, a s  rc.vistiis c a siispc.tisilo d;is si>ntt!tiqas: crn tspecial, nas caLisiia çrimi- 
iiiiis, o prtwesso da revist~r t. assim por diante. 

Na disciissiio d;i citiida rniiteri;~, \.ale ,ir.rest:r.ritar qiie o 1,egislntivo crifrvn- 
toii problrrnas d<l maior cx~crislir), r.onsidernndo-se qiie n tnitairicnto do recurso 
ram tela prcssiipunha í t  t~liilioraqào pri.vi:i d~ leis regr1I:idora.s nii orgaiiizadoras 
tL<is 'Tril~uriais iriferiores. 

Lciaiii-se, por cxeiiiplo, os arts. u" t: 22 do Projeto retrotrariscrito. Nu psi- 
rneiro previa-se a c:oncescãu das rrvilit;i~ nas (:;iiisns (:iveis r crimiri:iis. 115o si) 
rios rriscis (Ic riii1id;ide mnnifc~sto tl /gi i i  injiistigii notória, como ein razgci da. 
alçada, p r~bl~ . in i i ,  reza o dispwiii\.ci. c/c c l t r i l  trntnrk cr lei h s  rch1q8rs (grifamos ) .  
TarnbCrn i eiitão iricxisteiite lei das reiaç6es referia-se ci  art. 22, para clizci cjiie 
n tfistribuiyno dos prriccssos Tri!iiinal seria ftlita n;x forma dcss:i Ici. 

Xliis, meit>cc rea1c.r o iato de clur. Bcrricrrdo de \'asccint~ellos elalioroii o 
Projeto cm iwu, na prer~iiposiq;io dt. (iiii2 o l'rujeto clas Re1aqút.s seria apresen- 
tado antes deste CIO Siiprrrrio l'ribiinal d(: Jiistlqa. Ele próprio (i diz na \essiio 
da 25 d e  jiiiiho de  1827 ( 3 2 ) :  

"Sr. Prcsiderití:. cliiarido cii í'jz este Projeto, túihn tenciorindo como 
incmbro da C:omissiío de l,eis Keguliinientares, iritrodiizir iio Projeto 
das He1:iqfies o processo d:is rc.vist:is c. por esse iiiotivo, foi conccbido 
este ta0 cuncisaniente. mas como i . 1 ~  yreccde ao das Rrlaqóes, i pre- 
ciso que entre o ~irocesso ;i:) rrieiios nu parte das revistas, que tem lugar 
rio Tribunal Supremo." 

- - - . - - - 
R. Inf. legisf. Brrsilia a. 15 n. 59 jul./ret. 1978 223 



Tais foram as dificuldades surgidas em decorrência da inversão na elabo- 
ração das leis que, jL na terceira discussão do Projeto em tela, no Senado, AntB- 
nio Luiz Pereira da Cunha, .Marquès de Inhambupe, chegou a sugerir (8B): 

"Proponho o adiamento da 3+ddiscussáo da Ix i  de organização do Con- 
selho Supremo de Justiça, até que passe o Regulamento das Relações 
Provinciais." 

Apoiada, discutida e votada, a sugestão niio obteve aprovação. Prosseguiu- 
se no debate do Projeto, fazendese os acréscimos necessários à complementação 
da lei. 

De forma que, entre maio de 1827 ( a  contar do dia 26) e agosto de 
1828, a matéria tramitou na Câmara e no Senado, Da rimeira, foi encaminhada E i segunda Casa legislativa, por ofício de 5 de outu ro de 1827. Do Senado, 
voltou A Casa de origem, com emendas, a 19 de agosto de 1828. A 23 do mesmo 
mês e ano, comunjcava a Câmara dos Deputados A Ctmara dos Senadores, por 
oficio, haver "adotado" as siigestaes desta, resolvendo encaminhar o Projeto 
do Supremo Tribunal de Justiça ao Imperador, para, em forma de decreto, 
receber sanção 

A subida 8 sançio parece-nos ter sido adiada em razHo do s e ~ i n t e  fato 
colhido dos Anais da Càmara e do Senado. 

Informam os Anais da Cimara clos Deputados referentes A sessão de 27 
de agosto de 1828, sobre a Ieitura de 

". . . iim parecer da Comissão de  Hedação, notando certas incompa- 
tibilidades na lei do Supremo Tril~iinal de Justiça, pelo modo com qtie 
se exprimem as emendas do Senado, aprovadas nesta Câmara: . . .* ( 86 )  

Tem-se, cm seguida, a noticia da aprovar20 da referida matkria cujo enca- 
minhamento ao Senado se comprova com a transcrição de um expediente datado 
de 27 dc agosto de 1828 ( 'O) :  

"Para o Secretário do Senado. 

11.- e Ex.- Sr. Tratando a Comissão de Redação desta Câmara de 
reduzir a decreto para subir a Imperial sanção o Projeto de Lei sobre 
o Supremo Tribuna1 de Justiça com as emendas da Chmara dos Senhc~ 
res Senadores que já haviam sido adotada9 e observando certos emlia- 
raços e incon ências nascidas certamente da última redaçilo das 

L?" mesmas emen as, julgori do seu dever participA-10 CAmara apresen- 
tando ao mesmo tempo a siia opinião sobre o expedicnte a seguir-se 
nesta hipbtese, como tudo se v6 do parecer que por cópia vai incluso. 
E, havendo a C h a r a  aprovado o mesmo parecer em todas as suas 
partes, cumpre-me comtinicá-lo a V. Ex* para que seja presente ao 
Senado com a cópia do mencionado parecer a fim de merecer a sua 
aprovação. Deus guarde a V. Ex+ Paço da Csmara dos Deputados, em 
27 de agosto de 1828. - José Carlos Pereira de AImeida Torres." 



C) parecer iiliidido, qiie os Acnis ri50 registram, mas, cuio original se 
encontra iepositlido rio Art~uivo da C:lirn;ua dos Deputados, está vamdo 110s 
seguintc~ termos (") : 

"Dada a Coniissão dc ni:riaçSo ao tri~bulho de redigir 13 E'rojcto da 
criaçao do i'ribunal Strpremo tle Ju.iti<ii coin as E~iieridas, que  Ge 
fez o Saiado, e cesta Ltimara se iipri>varam, topou c3m algumas 
i~icornpatibiliCades, que, entciidendo 1120 deverem passar na última 
riprir-qSc, qiie lhe itlciiml~i:, jiilgou do sei1 dever representa-Ias, para 
que, se pareçcrem, cnirio 6 ele esl:ci-:ir, dignas dc cunsideragio, se 
deern as provid6nci;is a fim do (pie arirtreqa a Lei, seriso zperfeiçoada 
complctamcnte, purific:ad:i ao  iiienos-de defeitos, que táo promirien- 
tes, siio vcrdadeiramcntc absurdos, clirc passnriam em menoscabo da 
vcneraçár) devida às disposições legis:;\hvas, com descrkdita dos Legis- 
ladores. 

E irit:uinpativel obrigaç.50 qiic. r i a  ernenda ao 4 29 dri art. 4V, se 
Impõe a todos os Juízes de se apresentarem ao Ee.sidentc do '['ribiinai 
para ierem rnatriculudos; pcirtliifb é impossível o rlescrnpenho de tima 
aprcscntaçi3, quct :]c' rnniieirii detenniiiada, s e  rião pode entender 
se riso pessoalmcntc fcitri; t. liao st2 corrip~dece corri a p"rid4xci:i c! 
sabedoria da ;issemblí;iu C;r.riiI i.rgislativa cIcixar de  revenir ria Ltii 
rste trqIeGo, cjuc iiá i c .  obstar 3 siia tlxcc::çSo dcs S e os primeiros 
passos; o qiie julga a C:omisiiio ficar hcm prt:r,cnidu pela seguinte 
redaqrio: Todos os jilizrs para scrcm mstricirlatlos nl>re.witnrào ao Pre- 
sidenrc. por si oii seus prcciirarlores, as cartas dos lugares que atua:- 
tncritc servirem, <: dos forerri serviiido, para serem registrados, 
pena de se Ihes r.ão contar ;i ;intiquid;ldt: - ~crfeitamenie persuadida, 
q u e  só csta podia ser a irit~:iiqio $<i Sciiado.' ( O )  

( * ) O B 25 do art. 4Q citado no parece: que se transcreve n b  carnispunde ao O 20 do 
art. 4" do Projeto original. nem do Projeto red ig id~  pela Comksh  de Legislação da 
CBmara, conforme o vencido, para qKe a inateria entrasso em 3." discussb ( s e d o  
de 12 de jclho de 1827). 

O referi20 art.. 4". r,a forina sugerida aeia Comlssáo de Legisiaqáo, &ia: 

"Art. 40 - SSo atrituiçóes cio Presidentct: 

1.") dirigir os trabalhas dentr-. do ? i i b ~ ! ~ h l .  trianter a ordeni e fazer executar esle 
rep:mento; 

2W advertir os oficiais Qa Casa na faitz do cumprimento de seus deveres. 

NicOla.~ Pereira de Campos Vergueiro, na sessáo de 23 te jjiiiilo d e  18.27. ofereceu 
emecdn ri disposição, proy:iUo-llir o seg'Jiiite a:r@scinio- 

"Art. 4Q --- Uepols do 1 lo mrescen~e-se: 

L9 a )  F m r  iançar. err. livro prúprio e por ele rubricado, n matrícula de todos 
os Kiagistrndos, que ora servem, ou dr r-ovo forem admitidos. e seguidamenir? c 
teinpo de serviço. que forem vencendo com declaração dw lugares e qualidades do 
serviw. e notas de lerein servido bem ou mal. refe-indo-se ern t u d ~  a registros oii 
documentos guardados na secrcrar:a." 

t c~ntiniial 
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incompatível redigir-se a disposição do art. 0Q na conformidade da 
Emenda do Senado, ( O )  c conservar-se nele u cláusula, com que 
passou nesta CAmara - e se o valor das civeis exceder a quantia de  
1:20$000 rkis - porque incompatível é, e manifestamente contrário 
à intenção, com que o Senado fez a sua emenda, permitir-se o intentar 
a revista das sentenças de todos os Juizes em Última insthcia, com- 
preendidas as dos Juizes inferiores, que singularmente julgam, como 
se v& das emendas €citas aos artigos 10, 15, 16, 17; e estar a par 
desta tão ampla, c favorável permissão, uma expressa limitação que 
totalmente a reduz A nulidade, não mdo dar-se o caso de haver P uma sentença proferida por Juiz i erior em primeira e Última ins- 
tiincia, em causa que exceda o valor acima dito: o ue entende se 
não poderá remediar sem que se suprima aquela cláusu '? a; sendo talvez 
admissível haver-se esta supressão como implicitamente inclulda nas 
emendas referidas. 
A Comissáo, cm tais circunstAncias, é de parecer que, considerando- 
se estas incompatibilidades, posto que de conseqüências se passassem, 
fficeis contudo de se remediruem, como provenientes somente de defeito 
de redação. que para sanar-se não depende da providência do art. 61 
da Constituição, como já tem reconhecido as duas C h a r a s  em caso 
semelhante, se consulte o Senado, se convkm no que fica expxto para 
assim se harmonizar a redação. 
Paço da Cllmara, 23 de agosto de 1828. - J.  A. da S h a  M q a  - Josk 
Cesbrio & M i r u h  Ribeiro - L. P .  & Aratijo Bastos. Em 26 de 
agosto, aprovado. P. Ofício em 27." 

-. -- 
A emenda foi aprovada e com ligeiras XnOdiiica~des de redação ("notando, se 
serviram bem ou mal", em lugar de "e notas de terem servido bem ou mel"; 

"documentos existentes" ao inv6s de "documentos guardadasUj Integrou a M a -  
dação do Prajeto oferecida h consideração da Cham dos &.ndores. No &nado, 
foi oferecida e aproveda uma emenda ao mesmo art. 4Q. assim redigida: 

"Art. 49 - ...................................................................... 
R 39 - Como está o 8 20 que passa para 39, e no fim acrescente-ss: "Para esa 
fim tudos ob Juizes se apre5entaráo 80 Presidente para wrem matriculados, e 
far&o registrar as Cartas das lugares, que forem servindo, pena de se lhes não 
contar a antiguidade. 

Voltando o Projeto B Câmars dos Deputados e adotando esta as emeudas do Sendo. 
velo a Comlssgo de Redação da Câmara a dar com as hmpatibilldadea de que 
trata o parecer transcrito. 

(1) O &,. 89 do Projeto, jB. transcrito, discutido pela CAmara e emendado, recebeu a 
seguinte redaçh: 

"Art. 69 - As revistas somente serão concedidas nas cauaas civeis, e crimes. 
quando se verificar um dos dois casos - manifesta nulidade - ou Injustiçs 
notória nas sentenças proferidas nas ReIlsções, Juntas de Justiça, e Ribunab, 
que julgam em úitima instBncia; e se o valor dss causas civeis exceder a quantia 
de 1:2002000 réls." 

No &nado, a dlsposlm recebeu a seguinte emenda: 

"m. 69 - Em lugar das palavras "Naa sentenças proferidas nas Reiaçb, 
juntas de Justiça, e Tribunais", diga-se ''w sentenqu proferidas em oe 
julgados em úit ima instáncla". 



I.ido o cxpetlientr da Ciiinara na scsiiici do Scnndo de 27 dc agosto de 
1818, a rnatCria foi distiiitida, resolveiido a Ciisa aprovar as obser~  'a ç -  oes cons- 
taillcs clo Parecer. 

A 29 dc agosto, a Cornissáo dc red:i$io da Cirnara dos Ileputados apre- 
sentava recligida a lei que st.ri:i suticionadii a I ?  cle setr~nbro de lri28 ( : ' 6 ) .  

A expcdiqáo da  Lei de 18 d~ st~tc~mhro seguiu-se a ~iorneaçiio dos integrnn- 
tes do 'I'ribiinal. aiiida em 1.9%. O primeiro titular da Prcsid6ncia da Casa, 
José Albaiio Fragoso - a cttjo Iiomc a Histhrin nem sempre rissacia memórias 
felizes ( O )  -, foi riomeado pelo T~ripeiador a 18 de  outubro. 

Por Decreto de 2 de janeiro de lh20,  dispòs o C;overnt, sobre a data da 
instalação dos trabalhos e estabrlcccu os dias, o liori5rio c a diiraçiio das sessúes 
ordinárias da Corte (39): 

Hei por bem que o Sripre~ilo 'L'ribtinal dc Ji15tiqa, criado pela Carta 
de Lei de 18 de setembro do uiio prOximt, passado, sc instale rio dia 
9 (10 correrite mt~s; rluc as confrxri.iicias ordiiiarias d o  Incsnio Trihu- 
na1 sejam às  terqas e sextas-feiras; cluc conicceni is I) lioras da inarihji 
e durem, ao rrienos, qiiatro horab; dcvciido tais conferfiricias ter liipar 
iios dias a~itecedentcs, quniirlo atliic-les seja111 i~ripedidos." 

A 8 de jarieiro de  1529, o Presidente JosC .4Ibiitio Fragoso tomoii posse 
nos iiiiios d r  13. Pedro T no Yaqo da  Boa Vista. 

A 20 de ji;riciro c nho a $1. como dispusera o dc.crcto rm~ierial. instalava-se o 
Siipr<:mo ?'rjbilnal de  Ji~rtiqa, em mr5ter prni.i.si,rio. 112 "Casa do Jlu.stríssimo 
Senado da Cknara", de oiidc, posierionnrnttl, foi trailsfrrido Liara o prhdio 
oiidc futictioriava a 13t:laç50 da Cortrl, lia Rua do 1.avradio. 

Órgùo de c:orii~iet~iicia restrita' serr;uiido stx coiiclui da leihira do art. 5') 
da I,ei tltb 18 de seteriitirn, o Sii]->ic~rnci Tiibiiiial de  Justiya dci Iinpério, ria 
~qnceitiiaçilo dc  Aliomar Baleeiro i4?'), " .  . . com varia#o de i-iomr, tlr:i a 
Casa da Siililicny2o du Rio, fundada pc-10 Príncipe Kcgcritc, n futuro 11. Joiio 
VI, merc6 (10 hlvarií de 10 de maio de  1.5OR. ii imagem do órg5o scrnelhantr e 
secular dc I,ist>oa. regiiladu pelas I)rclei~a~r~es Filipii~;as~'. 

Corisiciere-se que a Cortc Supreiria, ji1st;inientr por tradiqio do  direito 
reinicola, atiiava ern nome do Iinperador. a dcspeitci da corisagra~30 pela 
Carta do Inipkrio da cllssica divisào das podercs e da defi~ii<;,to ccinstituciori:il 
da cornpet6trcia de cada um de1p.s. O certo é que se dava 305 tribunais .~tipi~riu- 
v--.-- 

{*! Tavares de Lyra, estudado em Mel10 Morm,  concluiu no sentido de ter sido José 
Albano Fragoso o Juiz encmregado de proceder h devassa em torno do assassinato 
de dona, Gertrudes Pedra, de que foi mandmb D. Carlota Joaquina. E 6 certo 
que o Magistrado, cumprida a tarefa, encaminhou o processo ao Rei para deliberar 
"co~no a justiça o pede e aprouver a Vossa Majestade". A coroa, 6 claro, absteve-se 
de atender aos recliunos da Justiça. Ainda Tavares cle Lyra suMmha o fato de ter 
J& Albano Fragoso presidido a dcrassa, aberta no Rio de Janeiro, para apurar 
sobre as ~ i v c i s  ramificações da revoluçáo pernambucana (In Rw. do Inst.  Hist .  
c Geogr. Tomo 104, Vol. 158, págs. 1.045.*1.049). 

. 
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res os titulas de "majestade" e "senhor", como se a Justiça falasse em nome do 
soberano e constittiísse ramo do Poder Executivo. 

Exemplo desse tratamento tem-se na peroraçáo proferida pelo Deputado 
Ferreira Vianna, em favor do Bispo de Grão-Pará, na Questão dos Bispos (")L 

*Em v&, Senhor, deve fuigurar, sobre as gemas de Vossa Coroa, o 
poder com que sabeis dominar as Paixões, que, mais uma vez, exigem 
o sacrifício do inocente. Quantas bênçãos não cairiam sobre vbs se, 
iluminado pela justiça, permitisseis que celebrassem, com transportes 
de alegria e jiibilo, a festa santa da libertação do heróico bispo do 
Grão-Pariil Hestitui, Senhor, a cabeça ao corpo, r, pastor ovelhas, 
o mestre aos discípulos, aos órfãos ue choram sua ausência 
e seu cativeiro, o benfeitor infatiglive , o gran e sacerdote aos sacerdo- 
tes, e a Lâmpada ao santuhrio." 

fobr=" 3 
Não s6 o Poder Moderador colocava-se acima do Judiciário. Comenta Ta- 

vares Lyra que essa subalternidade provinha, em maior cscala (*), 

", . . da dependencia em que estava (o Poder Judicihrio} do LegisIa- 
tivo e do Executivo que, identificados por interesses políticos oca- 
sionais, conjugavam quase sempre sua ação para enfraquecê-lo, de- 
limitando-lhe a órbita de atribuições, cerceando-lhe a autonomia, des- 
respeitando-lhe as garantias de independência." 

Siesmo assim, o Supremo Tribunal de Justiça exerceu papel de relevo na 
histbria do Império, contribuindo para que se unificasse a interpretação do 
Direito aplicado pelas Relapes provinciais, legando A magistratura brasileira, 
por via da integridade de muitos dos seus membros, exemplos de altivez e 
desinteresse ante as pressões. Relemhre-se, a propósito, a atitude de Joaquim 
Iosé Pinheiro de Vasconcellos, Barão e Visconde de Montserrat, que se recusou 
a dar cumprimento a atos do Governo, por julgá-los inconstitucio~iais, prefe- 
rindo demitir-se a mandar cumpri-los. 

Zielatamos o fato na palavra de Tavarcs de Lyra ( 4 3  l :  
'. . . Por motivos, cuja procedência ou improcedência escapa ao meu 
exame, o Governo, sendo Ministro da Justiça o Conselheiro Cansansão 
de Sinimbu, houve por bem aposentar compulsoriamente, em 30 de 
dezembro de 1863, diversos magistrados, e, entre eles, os Ministros 
Gustavo Adolfo de Aguilar Pantoja, Tibúrcio Valeriano da Silva Ta- 
vares, Cornélio Ferreira França e Jose Antônio de Siqueira e Silva. O 
Tribunal estava em férias quando foram publicados os respectivos de- 
cretos; mas, em começo de fevereiro de 1864, na sua primeira sessão, 
tomou conhecimento dos mesmos, recusando-se a dar-lhes cumprimen- 
to por considerá-los inconstitucionais: ou aqueles Ministros tinham pre- 
varicado, e cumpria processá-los criminalmente, ou não tinham, e os 
atos do Poder Executivo eram um atentado inomin6vel. Montserrat, 
Presidente, de inteíto acordo com os seus colegas, comunicou a reso- 
lução tornada ao Ministro da Justiça, que, desde 15 de janeiro, era 
outro: Zacarias de Goes. 



Este insistiu para que não fossem desrespeitados os atos do Governo 
decaído. Jlontserrat 1120 ccdcii e aprcscntoil seu p t l ido  de demissso 
de Presidente do Tribunai, pedido cluc foi imediatameitte aceito." 

T,embrcmos, tambkm, o Yix:rinde tlr Sabnri. de temprramciito irascível 
mas dc  espírito altivo e indeprbndcnte. 

Era Sabard Presidente tla Corte Siiprcina do ImpCrio, quando o 3111iis- 
tro da Justisa, Francisco de Assis Rosa e Silva, expediir 3 Aviso nq 83, de 17 de 
dezcnibro de 1588, c!hamiindo a atei-içio de todos os jcizt.5 e tribunais para as 
dis?osiç6es 2a Ord Liv. 30. Ti:. 66 $ 7^, e clos arts. 2.72 r. 737 do Reg 737, de 
25 de novcmbro de 1850. qiic recomendavam a fm1darnent:içiio das seritcu<;as. 

Nessa oportunidade, "depois do r- ais refletido e rscriipiiliiso exame", o 
Visconde oficiou ao Ministro pedindo-lhe qric rccansiderasse o ato, alegando 
r1il.e o Sripremo Triburial de Justiça ( " ) .  

". . . no desempenho das atribuiqões qiie li!c confcrc a Coristjtuiçá~ 
do ZinpÊrio, niio <.stQ sirhordinado ao Puder Esccutivo, não tend3 
superior que legalmente Iiossa reprovar o11 censirrar os atos prnti- 
cados no exercicio Cc siia privativa e suprema jiirisdiçlin. . " 

Adstrito, eIn geral, a conceder ou rie6ar revista da decisiio recorrida. sob 
o f u n d a ~ c n t o  de haver ou niío injustiça nottiria ou manifesta riiilidade na 
mesma dccisáo (art. ?i, i t ~ m  19, c ar?. 6? til: T,ei c l r  16 de sctcmhro), n Corte 
Siiprema do Impbrio não foi ver.sátil cm suas senteriças. Desses acórdsos diz, 
incliisive, o hliriistro Hermenegildo de Barros qiie, r,cm sempre, alirt.scntavam 
a necrssjria fimdarnentaçiio c'") : 

". . . nZo eram, em regra, devidamente furidarncnt;idos, pelo menos, 
os dos primeiros trmpos do 'império." 

Jri~tificando a opiniiíii. cscreve ainda (i aiitor: 

"Tem-se a impress5o de quc no antigo Supremo Tribiinal de Justiça 
n5o sc estudava, tanto qrianto seria necessário, devido, talvez, i idndc 
avançada dos Ministros, qiic naqiicle tempo ii5o eram aposentado5 
ronipulsririamente, por farsa da idade." 

Se ~153 se celebrizaram os acórdaos. firnrnni na Histbria ~Iiversos pro- 
cessos jiilgados pcIo Tribarial nos seus sessenta anos de arividadi:. 

Tdl a cdebrc quest5o dos Bispos (') ciijo relato e desfecho, no tocante 
ao Rispo clc Olinda. D. Vital Maria Gonçalves dc. Oliveira, se contém na se- 

1:')  Lel r," F[K), d~ :8 de agosto ce 1851. 'Tmlara o Tribunal pelo qual devem ser 
processados e julgados os Arcebispos e Bispos do Império, nas causas que náo forem 
puramente espirituais". "Art.. l3 - - Os Arcebispos e Rispos do Império do Brasil, nas 
causas que njo forem pnramenk espirituais, serfio processados e julgados pelo Supro 
mo Tribunal de Justiça" (Coleçáo das Leis do ImMrio do nrnsil. 1851, T ~ m o  22, 
Parte I.*, SrçBo 7, &. 81. Nabuco de Araújo, em 3rojet.o que apresentoc L C h a r a  
cin jciho de 3 4 3 .  e que é objeto da cota 53 do presente Trabalho, jB hnvin proposto 
que se 2:ribuisse a mesma comperêncla ao Tribunal, em relação FXX Bispos. 

. - - -. 
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guinte sentença da Corte de Justiça e que aqui se transcreve pelo significado 
hist6rico do documento ('6) : 

"Feito o relathrio deste processo crime, na forma da Li e observadas 
as suas disposições: 

Atendendo c~iic: as irmandades são instituições de natureza mista, para 
cuja existência concorrem o poder temporal e es iritual, sendo as res- 
pectivos cornprornissos nr anizados pelos funda ores, aprovados pelos 9 c? 

reladm na parte espiritua e confirmados elo overno ou pelas assem- 
&&as provinciais ( le i  de 22 dc setembro cf c IR I 8, art. 20 $ 11) e assim 
são sujeitos h jurisdiçio eciesiAstica na parte espiritual e h civil ou 
temporal em todas as mais disposições; 

Atendendo qiie os requisitos que devem ter as essoas para poderem 
pertencer a tais associações não fazem objeto a e natureza es iritual; S Atendendo que, sendo indispensAve1, além da vontade dos fun adores, 
o conciirso dos dois poderes para a decretaqão da lei que tem de regular 
tais instituições e marcar os direitos e obrigações de seus membros, náo 

ode ser alterada ou reformada por um dm clois poderes sem o concurso 
$0 autrn e intenven$io da irmandade (Resoluqiio dc consulta de 15 
de ianeiro de 1887); 

Atendendo que a declaração da incapacidade de certa classe ou indivi- 
tliim em pertencer a tais associações por mmntivcrs não declarados nos 
respectivos compromissos importa reforma ou alteração deles; 

Atendendo qxic o acusado ordenou A mesa da irmandade do Santissimo 
Sacramento da Igreja de Santo Antbnio, que expelisse d o  seu grernio 
um certo e deterininado indivíduo por ~ertencer B sociedade maçdnica 
permitida pelas leis do Império e bem assim todos os mais irmãos 
qiie estivessem no mesmo caso; 

-4tendendo que. recusando-se a irmandade a cumprir tal ordem por 
contrhria ao compromisso, o acusado fulminou contra a mesma a pena 
de interdito sem proceder a quaisquer infomaç6es e nem mesmo ouvir 
os interessados; 

Atendendo que, assim procedendo, o acusado arrtygou jurisdição e 
poder temporal e inais usw. de notória vidència no exercfcio do poder 
espiritual, postergando na irnposiçao da grnvíssima pena de interdição 
o direito natural e os cAnones recebidos na Igreja brasileira, que não 
consentem que a1gui.m seja condenado sem ser ouvido, observados os 
termos da defesa; 

Atendendo que, interposto o recurso A Coroa, autorizado pelo Decre- 
to nQ 1.911, de 28 de março de 1857, de conformidade com a legislação 
anterior, o acusado recusoii responder a ele, desconhecendo sua legali- 
dade, e decidido o mesmo recurso, sendo-lhe transmitida a resoluçao 
imperial para cumpri-la, não s6 deixou de o fazer, como também incitou 
os vighrias a que igualmente deixassem de cumpri-Ia. amedrontando-os 
com a pena de suspensgo ex informata comcientici, de que  fora vítima 
um que se mostrou hesitante; 
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Atcricle~do qiie (I acusado cotrio crnyregado piibIic:, (Ato adicional r? 
Constituiç50, art. 10 $ 79)  crn sua eIeilada posição devera spr pronto e 
solícito rim cumprir e faier ciiniprir pelos stliis subordiiiados ss leis do 
país, mais grave se tonioii a siia reciisa e obstinaqáo A ordem legal, 
c%hegandn atC. :i coniidrriir cnriin 1irri.ric;i a matéria do recursu à Coroa e 
ao placat (ofício dv G dp juiRo de 1873); 

Atendendo finulmenrc (liir', pela5 razões ex-ostas, a presente criusa 6 
da alqadii do tribiinai, fi c~iic. o aciisado coni o stxii prticedirrieiito impediu 
c: o1)stoii os eftlitos cln dett.rniiri;:qBo tIo  poder cxeciitivu, contidos na- 
cliieia resoI~içáo, comc se ncalia plt~naiiiente provado dos autos: 

Jiilgam ter o Rev. 1). frei Vitdl SIarin Gonçalves dc Oliveira i ~ c o m d o  
lia priia do art. 96 dti IXdig3 Criiiiir~al, i. o rtrindcnam a cluatro anos de 
priiáo com trn1)aIho c: nas cti5tii+. 

nin de Janrir:,. 21 dt: frvrrriio dc 1874 - H r i t o ,  frcsi(ltwtc - Leio, 
relator sem voto - Vt.iga - Rnrtio de 3fmfscrstlt - Sirrtoes da Silva 
- T'illares - T7aldctoro -. Cos'ti~ Pirttci. P por oritros hindementos expos- 
tos na discussão - AIÕrrqric<rgitc, iiilgiie: o reli i:iciiri;n na pena do  nrt. 
128 do Código Criiuirial pela dt~siilx~~li~iit.in o:: por ter d ~ i x a d o  clt? cum- 
nrir ri tiecisão do reci,rso, rnat6ria !>riricipi11 do aviqo, qiii: determino11 

tlciliiricia -- Z3rrrüci rTr I.'irapcznic. jiilgriei rriilo :, processo, niio sd pela 
iiicompet6ncia do tf'nirr:al pari1 jiil~ilr causas piirarnerite espirituais, 
como é expresso i:n lei (11' 18 Clp ;~qosto dc 1651, crimi-i tambiim por não 
se achiir prescrita t. regulada :i forma do  proccsso para o iiilgarnciito 
dos bispos. hins, corri:) i s t o  se nRo vc::cc.ii, absolvo o iiciis;ido. por náo 
haver Iri algiima penal aplicável ?i espccric cm qircstão." 

Essc e o ac6rd3jo prolaiada no processo do Hispo (10 Piiri rião Foram bem 
recebidos nos círculos iirridicos i: sobre eles iriciciirârn severas criticas. 

E sinclo IIernier!rgil(Io (Ir Rarrw ijurm :raiisc.reve iim parecer pertinente, 
divrilgado pela puhlicaçEo Dirrito : 

" .  . . o país tiriha o dirrito de cbsperar que nessas causas de t;io agigan- 
i:i(las liroporqões, cm q u c  se deba te r  o s  mais vitais interesses d;i reli- 
gião ? d:i :!herdade, o scii pririloirti tribiiiial riãa se mostrasse tHo pig- 
meu, táo somenos 30 tIcr~rii~irriho (1;i nobre c pindiosa missão ciiir: 
lhe assiiialarn o nosso 1)nr.t~ fiindamciital e ds lei\ C ~ C  siia organizaçiio; 
tirih:i ri direito QC esperar qui: esse venerando tril-iunal, ao menos por 
horir;i prbpria, n,'ici o e?tliiiscssíA par;] yorri o estrangeiro % h ~ m i l h a ~ ã o  
de  rliit. n3o pode m;ii.; :sc~tnr-5c. rlcsde c:iie se acham no doniiiiio 
púl,lico essas seriterças! qiie dcsacreditaiii r i~ial~~irer  aprendiz de lógica 
c. d~ direito . . . Entrcr:intc (c.omtinii«ii a redação), não lançaremos à 
c-ont:i dos iliistrcs Síiiiistros do St~irr<~mci 'I'ribiiriaI de T7istica tod:i a .. . 
responsabilidade da iniqiiidadr de rjrie foram eles os autores. 0s nossos 
legisladores dt.la tarnbí:m ~iaiticipain. pois cluc at<: Iioje airida 1130 provi- 
denciaram no sentido :Ic n%i> poderem scr conservados como jiiízeq 
homcris iritc5rameiitc. i~litptos I>ilr;l O t-stiido. idjiiins C ~ ~ O S ,  ~titrtls s ~ ~ r d ~ s ,  
( l i ~ i ~ ~ e  tucIui in;iicires c l r  70 iiiios." 



Notese, nas expressões finais, a coincid.ência coni a observação supra- 
transcrita, sobre a inaptidáo dos ministros em decorrência da idade. 

Perante o Su remo Tribunal do Império, na qualidade de foro pivil@- 
do, foi tarnbbm ju ?i gado e condenado Bs galés perpetuas o Desernbargador Pon- 
tes Visgueiro, da Relação do Maranhão, acusado de haver assassinado a aman- 
te a punhaladas. Sendo já sexagenário o réu, a pena foi substituida por prisão 
perpétua (48). 

Conheceu, igualmente, a Corte de Justiça de processos sui eneris que 
causaram espécie no meio jiidiciirio e celebrizaram-se pela curiosi f ade. 

A Rimista do Instituto dos Adnogudos da B r d ,  etn niimero especial, traz 
um resumo de iim clesses processos, talvez o mais pitante entre os que se 
registraram nu Iiistória dos Tribunais da Corte, 

Trata-se do procesw crime por abuso de ljbcrdade de imprensa, inovido 
or Frei Manoel da Yatividade c Azevedo, religioso carnelita, contra o in- 

aivlduo Antdnio Pereira de Y agalhárs. 

Resumimos a matéria publicada pela Revista do instituto dos Aduoga- 
dos ( 40 ) :  

Religioso professo e procurador do Convento do Carmo, na Corte, Frei 
Manoel cairi no desagrado de AntBnio Pereira de Ma ahães que demandava 
o Convento e atribuía ao frade as dificuldades que f he surgiam na Justiça. 
Nessa suposi$?io, arremeteu-se contra o pmurador da Casa religiosa através 
dos jornais, chbmando-o de  falsario, mentiroso, traiçoeiro, etc, 

Frei Manoel, com a competente licença da seu superior, levou a Juizo o 
responshvel legal pelas injilrias que, em defesa prhpria, o que fez foi reiterar 
as expressões injuriosas contra o autor da queixa. 

O Juiz Suplente da 2+ Vara Municipal da Corte, perante o qual o frade 
intentara o processo, deu-lhe ganho de causa, sentenciando: 

"A vista, pois, dos autos, incorreu o R. no art. 236 do Gd.  Crim. e 
seus parágrafos, e em vista das cirmnst$ncias agravantes e atenuantes, 
qiie acompanhavam o delito, o condeno a quatro meses de prisão 
e muIta corrrs ondente A mctade do tempo, grau rnédio do art. 2.37, 
Q 3Q, combina d' o com o art. 230 do referido C6d. Pen. e pague mais 
o R. as custas. Rio, em 21 de julho de  1862. Luiz Alvura de Azeoedo 
Alacedo." 

Apdando o r611 para o Juizo superior - 2a Vara Crime de Direito - o 
Juiz em exercício, Gaspar Silveira Martins, prolatou a célebre sentença: 

"Vistos estes autos etc. 

- Julgo nulo todo o processo, pela manifesta incompetência do A. 
ue 8 frade, e cem0 tal morto civil; e cano este não é pessoa jurí- 

&a, náo pode ser autor em Juizo civil e criminal, devendo neste 
último caso ser representado pela sociedade em seu Promotor; pois 
se de um fada o frade perde a personalidade jurídica, de  outro, como 



pessoa natiirnl (1iit1 i., e que não pode deixar de ser, cciinn paciente 
de uni tl(~lit:>. 4 nessoa vrrdadeiramente miserivel. caso em aue ao 
Promotor ciii ,i jiihtfça piit11ic~i cmpctc procedt.r. A~sim, pois,'o de- 
cido: e atendendo qiie o R. ri50 pode pagar as custas. porque ven- 
ceu, ncrri ;i h1iinic:nalidadc porque i3 Jiistiça não oficioir, e niio p n d ~ .  
porta+. srr vcmcida, iipm o frark aiitcir. porqiir n8o dtxvia st3r admi- 
tido em Juizo. c nem tem mriov para i,~o. nein o Con~~cntn qiic não 
litigou, nem aiitnrizo.~ a ação, rnndenri nas cvitas o Ju iz  infericr, qiic 
cleii causa i niilidadt, atlmitindo t.m Juiio pessoa que o n5o é em 
Dircito. por assim drterminar a OrdenliçA:, antiga e o atiial Chcligo 
Criminal. Hio, 29 de agosto d~ 1562 - C : c r . ~ p r  Silveira M n ~ t i n ~ . "  

Intimado i i t rn1 .6~  de ct.irt:i. rliir o alt>rtav:i sobre a Iioss:biiidade dc Tisar 
dos reciirsoc qiitl Ihc c.orniicrir;sc. o Jrri;.. :.ondenado em juizo de 2a Instdncia. 
apelou cla srntrbnqa p'lra ii l'riliiinnl da H ~ l 3 q ã 0  (;\ptdnção da lavra de Aiigiisto 
Teixrira tic Freit:is ) . 

A Relaçan da Corte decidiii iiho corihrccr (ia al:illnyb por ter sido vsta 
jnter~ostaddr. sFntrnin proferid;i pelo J i i i z  tle I>lrrito eni segiinda instiricia. 
E: condeno11 ri ;tpptante nas c u ~ t > i i ,  em 15 (Ir ririvcmhro d r  1868. 

Xlanifestou, eiltão, o Juiz coridrnado o rcctirso de  revista oara o Siiprenio 
Tribunal de Jii'tisa qiic liroferiii no processo o segiiintc accirdào: 

" S . O  1.775 - I'ijtns, cxpoqto. r n~lntadc~s estes alito? cic Rcvist;~ criine 
er-tre partes, Reiorrriitr o Jiiiz Jiiitiiripal da 2J Vara do \lfiinicipio 
da Corir. Liriz Al1zirt.s d'hz~\.c.cic \!acedo. e Recorrido i i  Tiiizo: Cnri- 
cedem a ~r:virt;i prdi<l;i. por iiijiistiçz notiria I!o Achrdiio Íir 51s.. que 
r i ã ~  tomo11 conht~cimento da  apr~lncáo interposta pelo Hrlrorrente da 
senteriça de f:s. na partr rlritx :I rnnilenti nus castas do processo F>r- 
quanto. não tendo sido n Recorrcntt. pcttr na causa, rnas sim O Juiz 
~ U C  a julgara em primtlirn insthrici~ e tcnda :teciado iinicamente d:i 
sentença, q u e  o cnnder.;tr:i na., ;iistiis, cvidentr-i: r!iie a referida s-en- 
tença só importa decisGri rir I ilistiincii~ p r r n  com c t s  p r t m  litigantes, 
c pelo qrre psrtcnt'e rt nirrtc;ritr ~nllrr! qirc ucl:rorh o procrssr, c fo; rloci- 
cfitln em pritnrirrr: P tr&> Inim rrim i, 1rr6)wio Jiiiz, qirr iit!,goit (i cair- 
sn. c foi coruienmlo nnr cir.$?as 11do Ji!iz rlr Dirrito, pari1 ciurni s?  ane- 
lara: condenuçáo esta qrie. por ser n primtiira. !~ao-p(?de w r  rcinsicie- 
rada de sepiindn r. ú1t:nia instAnr.i;i. mar sim iirn:i dcriqão de primeira. 
da qual c a b ~  npcla~ào 1:iir:i :i Rt.!nç?io. na conforrniclad~ tio art. 78, 
6 29. da  'ri d~ 3 dt: c?c.zcmbro tlt. 1841. nnis ciue rlo contrário dar-se- 
&I n absurdo d r  ficweni os prciiidionàr?'s sem defes,~ P S P ~ I  rcciirsn 
tias d ~ c i s ò ~ s  profriidas tlm iiina iínica irist3iicia. 

Portantci, remetcni-sc os ;iiitus a Ilc,laq;i3 dn Bahia, i I i i r x  designam para 
rcvis5o c novo julgamento. 

Rio dt: Janeiro, em 2: (I<. : ~ l > i i '  dc 1,367 - Eic!rõo c i ~  Jlorkscrrnt, Pre 
sidente - Rorfio (!e Pirnprrriio - -  Siqlitpiru - '17cigr; - Pintc Chkhorrt? 
- Brito - Fmnqa - Simc7rps (/o S l l r  ( r  - 11. I'rítztoicr - I,cóo - Si1i:n To- 
çarrs  - MurUlnni." 

--- . . . . -- . - ... - 
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A Relação da Bahia relevou o Juiz Luiz Alvares de Azevedo Macedo do 
pagamento das custas, nomeando quem deveria pag6-Ias. E a Relação da Corte 
cumpriu a decisão. 

O Suprema Tribunal de Justip n%o soireu trandonnarjjes essenciais da 
criação A extinçiio. As aIteraç*s por que passou náo lhe modificaram a fisio- 
nomia moldada segundo o espírito das instituiç6es do Reino. Algumas delas 
chegaram mesmo a reforçar os traços do modelo. Tal a atribuição que se lhe 
deu nos termos do art. 2p do Decreto no 2.684, de 23 de .outubro de' 1875, 
ao sentido de 

". . . tomar assentos para a inteligência das Ieis civis, comerciais e ai- 
minais, quando na execuçiio delas ocorrerem dúvidas manifestadas 
julgamentos divergentes havidos no mesmo Tribunal, Relações e 
zos de primeira instância nas causas que cabem na sua alçada." 

Tais assentos, dc acordo com v art. 2Q da mencionada lei, eram registra- 
dos em livro próprio, remetidos ao G o v e m  imperial e a cada uma das C%- 
maras Legislativas, numerados e incorporados A coleção das leis; e tornavam- 
se obrigathrios até que fossem derrogados pelo Poder Legislativo. 

nava-se continuidade ao sistema adotado pela Casa da Suplicação de 
Lisboa. Tanto C que o mesmo Decreto 2 684/1875 (art. 1°) emprestava força 
de lei, no Im ério, aos assentos tomados naquele Tribunal, de is da criaç.50 B P" do Tribunal o mesmo nome, no Rio de Janeiro, até B época a Independèn- 
cia, exceto os derrogados pela legislaq5o osterior. Mais tarde. se diria que 
esse ato se constitiiíra em retrocesso na vi a das instituiçóes. Leia-se em José 
Gomes B. Câmara : 

a 
". . . O qiie se verificou em 1875, outorgando-se uma cspécie de dele- 
gaçiío estranha h esfera de oompet&ncia do mais alto pretório de todo 
o Impkrio, traduz um verdadeiro retrocesso na vida das instituições, 
somente suscetíve1 de justificar-se quando sancionada por leigos, pro- 
fanos em ciência jurídica, ou novips na arte de Iegislar." 

Não se pode, entretanto, deixar de observar que a reformulaçáo, não s6 
do Suprcmo Tribunal de Justiça, como de toda a organizacão do Poder Ju- 
dicihrio, constituiu preocupação, abieto de estudos e matéria de projetos de 
lei p r  parte dos hornrns de visão do Império. 

Na Assembléia Geral Legislativa, no que se refere ao Tribiinal Supremo, 
os legisladores t inhrn sempre em mente a necessidade de reestruturá-10. Pro- 
vam-rio os documcntos entre os quais citaremos alguns. 

Carneiro da Cunha, em 18 de marqo de 1843, apresentou um projeto 
que tinha como objetivo proibir o Governo de nomear ma istrados ,para n a Supremo Tribunal, enc~iianto diirasse a "guerra do Hio Gran e do Sul e até 
que se fizesse "lima melhor lei or@nicaW que regulasse "os trabalhos, atribui- 
ções, alçada e iiúmero de membros da Casa de Justiça ("). 

TamMrn em 1843, a 1? de jiilho, Nabuco de Araújo TO+ A C h a r a  
dos Deputados. em proposiqão de dez artigos. s alternqZo organirap5o da 
Corte Suprema ("9. 
- 
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O Tribunal, ria çonformicnde do Prcjeto, snirerie, entre oiitras, as seguin- 
tes modifica;óes: dividir-se-ia tim drias seções, uma para conhecer das causas 
crimes. outra, das caxsas civcis (iirt. 19) ;  seria 25 o iiiimcro de seus mem- 
bros (art. S O ) ;  c o mais imporlantr: çcinctdcnaa o rcmrso de revista: passa- 
ria ;, Corte a corihrcrri- do rnérito da ~i ics t so .  ])ara iulp5-ln e devolv~r o feito 
ao jiiízo c (ITJO, tendo ciri vista :I ~ K P C I I ~ ~ I I  da seiitenE;.. 

1,ei~-se o art. 6') da proposiçSo: 

"Art. @' - Crriictedid;~ a r~s i s ta .  os rric..siiios juizes qiie a jiilgarar'i 
tratarão 1og:i do inerecirncrito da cairsrz, reformi?r5~ i1 sentença rccor- 
rida e os alitos scbr5:> rem~tidos para ri Jiiíz:) do qual se reccrreu a 
fim di. sctr execiiiad;~ :I sentcnqa de revista." 

Mais tarde. X l i ~ i i ~ t r o  da Jtistiqa ( 1853 a 1557 j. Nahtico de hraújo ( ' i vns- 
culhari;~ rlr~?nizaçjo judici:íri:i, w~ri J firia1idn:l~ d r  cmprcrrider iimii refor- 
n n  de blsc, iiiir.i:iti\n cjiit. figiiroii em rele\:o r,;i ses~iio d t ~  13.54. 

Infeliimtvitcb, cs estiido\ dc Labiiri: iiio fowin imrdi:itarn:mte aprovt.it,~- 
rlos. CiilIia r!,) "'rntidio extrema tlns; antigo4 trâmitrs !~pi~lat ivos" ("). t>rzre- 
vc Joscluim h'ahrict>, rcfcrindu-\c n i i ~  aprris5 20 pai, como R oiitros estadista5 
que r150 con5eguirarii a j-irt:iit;t irrrorpor.içl?o dt. siias id6ier aos textos legais. 

Eiri 184<5, rium proposiçiio cridereç~i~l:~ iio Jiidici5rio seria oierecida ù CA- 
mara dos Ilrputndos. visarido esta :i rrformiiinfio do Supreino Triburial dr 
Jiistiqa. 'I'ratd-se do Prtijeto de NiCcil;iii Rodrigiirs dos Saiitos Frrinqa c I.eitr, 
datado de 15 de fcvereirci. 

Frzin~a t: Lcitcx prtlc*ed[.ri :i :r!>rcsr~iinyão &i matkria à Chmara tfe uma 
cxposiqão sohrc a iiiiciativa, eni { ~ u c  :~n:~!:ba pontos t)ásicod:.i prc)positiira. 
criticando. ao rncsrno tempo. a nrgtiniz.i~ao do Trilrrtnal. 

Julgamos oportiina a trnnscriqãn do disciiirn rio par lnrn~ntar .  prcniinciadii 
na sessão d r  2.2 d~ Feverriro d~ 1.545. qii:into ao$ parrigrafos prrtinentes à r(!- 
ferida e~posição ("] : 

"O SR. FRANCA i.,F,ITII: - Sr. Prt>sidcnt~. (iii tenho anunciado i C A -  
marn algiin~ trabalhos que tc3nho frito :i respeito do Poder Judiciho;  
cii ~ r n h o  prometida trazer cLssrs rrabr:i:ins i-c.nrisidcrn~iía da Cimara. 
eii agora os ofrrcço, c r1c~r:l:iro cliic. jlllgando OS prirnt'ims tra't~allior 
sobre n orgnriiznyio do P(>dcr fiic1jcí:írio enfre n 6 ~  dever30 começar 
pelos trihririais siiprriores, c~oiisiderniitici que iiiri tribiinal sriperior i 
sempre o rcriilador d;i justiqa rio pais. k (]riem da c) c*ucniplo aos tribii- 
riais iriferinre.j. é :l~icin traça. par iissiin dizer. a r~g1.3 sobre admiriis- 
traçiio cla justiya, priiicipit~i os iiieiis trabalhos pelo Suyir~mn 'I'ribiinal 
dc Justica. EU considero (111~. no  c.st:ido (Ia orgaiiizaç;?.~ atual, o Supre- 
 rio Tribiirial dr Jiisiiqa. lir~.n~ita-se-rnr a rupressão, parem: uina ano- 
rnalia: as siias drcisíies lido ronstitiiem caso jiilgadn, as sitas ciecisfie.; 
iião cnnstitiic.m lima regra dix iiistiya iio pais. as siias decisões niíii ser- 

-.. - 
' * i  h'abuco de Araújo, seriipre que foi Illiriistro, o foi da Justiça: 129 Gabir-ete do TT 

Impenu (6-9-1853 ir 3-5-1857) : 1 4 O  Gabinete (12-12-1858 n 20-3-18581 ; Zlm Gabi- 
nete (12-5-1865 a 2-8-1866). 
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vem nem de aresta nem de exemplo para os tribunais inieriores; este 
tribunal mesmo em si me parece que não oferece r rant ia  alguma, nem 
aos direitos individusis do cidadão, nem também ordem p b h .  Jul- 
guei, pois, que era ~ecessário organizar este tribunal de maneira que 
ele pudesse desempenhar a sua alta missão com todo o prestigio, com 
todas aquelas vantagens qiic o estado deve dele esperar. 

Os trabalhos que ofereço A Câmara sobre a organização deste tribunal 
contêm-se neste rojeto, o qual vai dividido em quatro partes, e estas 
partes em capitu r os, paraigrafos, etc. Na primeira parte, primeiro capi- 
tiilo, eu apresento tudo aquilo que pensei que devia conceder ao tri- 
bunal, estabeleci as atribuipks do tribunal considerado no todo, con- 
siderado com todas as suas partes, como formando um s6 tribunal. 
Essas atribiiiçõcs eu julguei que eram essenciais para que pudesse 
garantir a justiça do pais. 

No segundo capítulo tratei do presidente do tribunal; considero que 
a jurisdição que se tem dado aos presidentes dos nossos tribunais não 
os habilita de nianeira alguma, nem a regalar os trabalhos do tribunal 
nem a impor respeito para corn os seus membros, nem também para 
com o público, nem os habi1.a de maneira a1 uma também para ad- 
quirir esse prestígio que convém que os altos funcionerios do pais te- 
nham. Por isso julgo que as atribiiições que concedo pelo meu pro- 
jeto ao Presidente do Supremo Tribunal de Justiça são aquelas que 
o habilitem ao desempenho do seu cargo. Considerando que a admi- 
nistração da justiça exigia que se dividissem os trabalhos para melhor 
desempenho deles, pará mais breve expediente, eu dividi o tribunal 
em duas seçCies, e no cap. 3 . O  do projeto se ccmtêm as atribuições des- 
sas seçries. Essas seções devem ter um presidente, mas um presidente 
que as presida somente quando estgo no trabalho, e por ism no quar- 
to ca itulo marquei as ahibuiçties desse presidente. Julguei que o pro- 
ciira c f  or da coroa, exercendo ao mesmo tempo os misteres de advoga- 
do e de juiz, era uma anomalia; o considerei todavia como um advo- 
ga& necess6rio perante o tribiinal. mas não como juiz, e no quinto 
capitulo estabeleci todas as atribuiçóes, tudo aquilo que julguei ne- 
cessário para a boa administração da justiça, yue devia ser ewrcida 
pelo procurador da coroa, e considerando que o lugar era de advoga- 
do, estabeleci que fosse um advogado. Eu sigo a regra que devemos 
habilitar os homens para o desempenho das funções que o Estado 
exige, e por isso estabeleci que os advogada do tribunal deviam ser 
snrnenti: do tribunal; e no cap. 6Q estabeleci tudo quanto julguei ne- 
cessirio para admisqão de iim advogado ao número das que compõem 
o corpo de advogados do tribunal,-seus direitos. vantagens e obriga- 
~ 6 ~ s .  j~idgaei que não era hastante ter uma carta de lima academia 

ara se cncstituir advogado em um tribunal; os negbcios iiidicihrios 
$o mair nita imnortincia deviam ser divididos, c no qual os indivíduos 
devem por isso-mesmo ter a mais inteira confiança na convicção de 
q u e  seus direitos e sua jristiqa se acham garantidos, e habilmente 
defendidos, por isso que os entregam nas rnàos de iam advogado do 
tribunal da mais alta importiincia. 
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Não podendo o tribiilial ili~leii.i~~.~riliâr siias funqões somente com os 
seus merribrns, tem nrcc.rsidcldc. dt? ter e~npregadns. Estabeleci rio sC?- 
timo capitulo o número dehtcs timpregndos, dei ia0 presidente do tri- 
bunal o direito de os ncirnt1ar, de os re reender, de :,s nclvcrtir, de os P demitir; porque considero i i r i i i i  anoma ia qrre o prosideiltr: do tribu- 
nal náo tenha o clirriin iJc cli-riiitir iirn (:rnprc.gadn qiie mal serve; que 
tenha ~ieci:ssiclade de esperar que o guvcrno tome providi.ticias cluc ele 
deve tomar. O Iiigar dc  presidente rlo triliiiriril. stnndo lugar  dc :iIta 
consideragão, dr alta coiifjaiiqn. habilita-nos a pensar ciiie ele niio 
abusará clrsta facii1d:tdc.: iilfm d t s  r j i i i i  julgo nc>:.~ssiiio cji ict  clc tenha 
essa atriliiiiyciu para poder iinpur aos crnprcagatloh r i  respeito, ciiidado 
( 2  zelo no dr.crrnpeniio dos sciis deveres c na execiiqão das suas or- 
dens; jrilguei. pois, qiie o rlcseinpetihn da jiistiqa ~ s i g i a  qiie se corice- 
desse no presidente do trit)iirinl it nirtoridadc (jiie ni~rtcionrii. 

A segiiridii pnrtc. clo projrtci coritéin o processo clvel rliie deve seguir- 
se no t~ibunal. Eu ctirisidero cjiic o sistema qiie esiste entre nós c 
contrário B razáu, poucr) g,irniitidor da justiça; por isso estabeleci urn 
processo, qur jiilgo rliie deve havrr, um processo que tenha I i~ga r  
cirn todos 05 Iio$st>.i trihriiiaia: itias cliie por ora lirnitci suiiittiite ao tri- 
1,urial siiprcriio de jiisti<:a. b:stiibeleci ;t discussáo verbal das partes, 
julguei qiie sí, por este inttio podiam os juíxes mt~rnbros do triljunal 
her jntcir;irnrnte iliistrados sobre iiii~stões cjur se ventilarem percintib 
eles: o iriterrise (liir t ~ r i i  <:atiii iirtia das partps tim esclarecer o iie- 
g0Cio perante os ji~izrs, ~ r i i  cIcsc~rivolver as siias provas, em tirar a 
convic$io da jiistiqa aci àniriio r l r l  < d a  urri delt:s, rnc parcceii iniiito 
convenicntc para acal,armos corri este sistt:mo ainda inqiiisitório: O 

procvsso ~ U I ?  regc entre n i i  riào pode servir triiiitas vezes serião para 
iludir os jiiízes, para sacrificar a justjcii. E iiinda CJ processo de Cnlí- 
guIal 

Eu ju1gui:i c l r i c  era unia aiioriialia r l i l r i  ri tril~iirial decrcta~ido iinia 
revista, uma rcllaçáo se julgassr: a~itorjzada pari2 anuIar este ato, 
rlizrr qiic o triliimal ti:ihn r.oiiictido iirn:i in!iistiça, que era uma 
clade nqiiilo qiie ele ;isseverava na sua decisiio; por isso estalie!eci 
iiuc para a revista distribiiir-se-ia o proccrsu a algiiitia das sepes,  c 
que a seqiio .decretaria ou dcneg:iria a revista conforiiie erktendesíe: 
se ;i relaqiio que f ~ r  nomeada nao se acliui de acordo com a dccisão, 
l~odt.r-s~-á recorrer outra vez ao tribrin~il, e eritão ricste caso não ser8 
mais uma seçiio cpie decidirá, mas <I triburial Chm peso. Se o tribunal 
con1it:cer Irgitimn a decisáo da rcilayáci, o negocio esth acabado; mas 
sc conhecer irijiista esta decisáa, ntiinrar;i outra rclação para decidir; 
e no íiltimii caso, se porvcritiira as relnvòes forcrii sempre contrarias 
à decisiii do tribiirial, rieste caso há ul~sciiridtlde ria Ici, G necessária 
a interpretação da Iri sobre o ponto pelo r o r p  Irgislatiw, e eiitáo 
estabeleço cluc o tribuiial possa  exigir esclarecimeritos sobre a lei, rnas 
no caso de se decidir que ~ i á o  í: iieccssária iriterpretaçao da lei, ou 
no ciaso niesmo da Assembléia Cara1 dar i1itt:ligCncin ii lei, o tribunal 
dei:jclirií; rin último caso ele decide como corpo de cassação, c julgo 
que isto i150 é incornpntivel com a Constituiqão. 
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No seu processo cap. 29 tratei da interposiçáo da revista, e no cap. 3 . O  
tratei da rela~ão revisora; julgo que é anomalia muito grande que o 
tribunal, composto atualmente de 18 juizes, decrete uma revista, e na 
relação revisora très juízes digam que esse decreto do tribuna1 náo é 
legítimo. Achei que isto era contrário a toda a ordem de justiça e de 
razão, e por isso estabeleci o processo que na relação revisora se devia 
ter, considerando também a relação revisora dividida em seções; mas 
nos casos de revista reunidas todas as seções. 

Na terceira parte do cap. lQ, se contém a matéria sobre o processo 
crime; cap. 1 . O  tratei da formação da queixa, do seu processo prepa- 
rat6rio. Na parte 4s cap. lQ, tratei dos recursos em matérias crimes; no 
cap. 2Q tratei da polícia do tribunal; concedi ao presidente tudo aqui- 
lo que julguei necessário para manutenção da ordem e livre adminis- 
tração da justiça; no cap. 3P tratei das férias judiciais. É necessário 
que a Câmara saiba que atualmente não temos uma regra sobre fk- 
rias judiciais, até os escrivães assentam que devem eles mesmos esta- 
belecer dias de férias, é o dia de um santo que eles lá se lembram, 
ou em que há de aparecer uma procissão, e-então fecham-se os car- 
tbrios. Aconte- que uns juízes dão audiência e outros náo, que em 
um dia embaixo na primeira instância se trabalha, e em cima não, 

ue a relação faz sessão, e o tribunal supremo não: isto é uma desor- 
jem, e por isso consignei aqui as férias gerais. 

No cap. 4Q estabeleci a pmscriqão da ação perante o tribunal, porque 
é necessirio que haja um termo em q.ue o silêncio das artes sirva 
mesmo para se julgar que elas estão satisfeitas com a i' ecisão; por 
isso estabeleci que, dado este termo, não se poderia mais conhecer da 
causa. No cap. 5Q tratei das dis osições erais, isto é, de tudo aquilo 2 B que diz respeito aos emprega os do tri unal, aos emolumentos, as 
taxas que se devem pagar, As multas, ao modo de distribuir e recolher 
isto ao cofre particular. 

Julgo que desta maneira tenho satisfeito, se não satisfatoriamente aos 
desejos da Câmara, ao menos conforme as minhas forças me per- 
mitem. . ." 

Como uma demonstraçiio a mais do interesse dos parIameiitares do ImpB- 
rio pelo aperfeiçoamento do Tribunal Supremo, citaremos o projeto de Jose 
Vieira Rodrigues de Carvalho e Silva, apresentado à Câmara dos Deputados em 
24 de julho de  1847 e elaborado em função da independência da Magistratura 
("1. 

A despeito de não dizer diretamente com o Supremo Tribunal de Justiça, 
a proposição, dispondo sobre a Magistratura, dirigia-se também a seus Minis- 
tros, tratando, inclusive, do preenchimento das vagas do Tribunal "pelo rigor 
da antiguidade na carreira", e, "no caso de igualdade", pela escolha do "mais 
velho em nascimento" (art. 49, $ 39). 

Lafayette Rodrigues Pereira consideraria também o tema das reformas. 
Presidente do Conselho de Ministros e Chefe do 319 Gabinete do I1 Império 
(24-5-1883 a 5-81884), Lafayette vazou em seu programa de Governo as preo- 
cupações que nutria no sentido de promover a reorganização do Judiciário. 
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Deteve-se, por exemplo, o estadista sohre a necessidade de exigir-se dos 
candidatos à Magistratura idoneidade iiiorsl e intelectual; sobre o imperativo 
de proporcionar-se ao magistrado a independència pessoal indispensável ao fiel 
desempenho dos altos deveres de juiz. 

Em suma, o mesmo empenho marcou estudos, observações, pronunciamen- 
tos, projetos de diferentes figuras do Império. À própria Coroa nao escapavam 
os problemas existentes no quadro do Judiciiirio. D. Pedro II que, no seu bom 
senso e sabedoria, demonstrava o máximo de escrúpulos na seleção dos titulares 
da 5Iagistratura ( j7 ) ,  era sensível às falhas da Corte Suprema. Voltava, então, 
os olhos para o Supremo Tribunal de Justiya de \'STashiiigton, em cujas fun@es 
adivinhava o segredo do bom funcioiiamei~to da Constituição americana. O ve- 
nerando brasileiro aneIava moldar ao esquema daquela Corte de Justiça o Tri- 
bunal pátrio e a este conferir o Poder h,ioderador ( 5 8 ) .  

c )  O Suprcrno Tribriltal Federal 

Fizeram-se na Hepública as reformas tantas vezes pensadas, mas sempre 
obstaculadas pelas resistencias da kpoca irnperia1. 

O Governo Provisório, tso logo iiistalado, expressou, pela expedição de di- 
ferentes atos legislativos, determiiiaçiio especial de reformular o edifício da 
Justiça brasileira. 

Um dos primeiros atos pertiiieiites ao Judiciário, Decreto np 25, de 30 de 
novembro de 1889, importante por iniciar uma série de outros de maior realce, 
teve como finalidade precipua eliminar os títulos de "majestade" e "senhor" 
atribuídos, coiisoante já tivemos oportuilidade de observar, aos tribunais supe- 
riores. 

No iiiicio de 1890, outra providi.iicia legislativa tinha em vista esses mesmos 
tribunais. Era a Decreto 210, de 20 de fevereiro, que estabelecia a forma de 
~reenchimento dos cargos de Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e de 
Presidente das Relaçóes. Na forma do art. I<' do ato, esses titulares seriam elei- 
tos dentre os membros do respectivo triburial, por votayão iiomiilal e maioria 
absoluta de votos dos ministros ou desembargadores integrantes do colegiado. O 
art. 29 previa que a eleiçáo do titular da presidència do tribuna1 se faria anual- 
mente, no primeiro dia da sessáo, podeiido ser eleito o que houvesse servido no 
ano anterior. O art. 30 tratava da substituiçiío do Presideiite, nos seus impedi- 
mentos. 

A Constituiqáo decretada pelo Governo Provis6rio (Decretos nos 510, de 
22 de junho, e 914-A, de 23 de outubro de 1890) já substituía o Supremo Tri- 
bunal de Justiça pelo Supremo Tribunal Federal. emprestando a este uma fei- 
ção bem diferente daquela que caracterizava a Corte Suprema do Império. 

A nova Corte de Justiça, coiii sede na Capital Federal, de acordo com o 
art. 55 da Lei, compunha-se de 15 Ministros nomeadas peIo Presidente da Repú- 
blica, dentre os trinta juízes federais mais antigos e os cidadãos de notável sa- 
ber e reputaqão, elegíveis para o Senado. ( O )  
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O art. 56 consagrava a vitaliciedade dos juízes federais, atribuindo compe- 
tência: ao Congresso para fixar-lhes os vencimentos através de lei; ao Senado 
para julgar os membros do Supremo Tribunal; e, aos membros do Supremo para 
julgar os juizes federais. 

O art. 57 determinava a eleição dos presidentes dos tribunais federais den- 
tre os membros dos mesmos tribunais e pelos prbprios tribunais; dispunha sobre 
a organizaçáo das secretarias destes e previa a escolha do Procurador-Geral da 
República pelo Presidente da Repbblica, dentre os membros do Supremo Tri- 
bunal. 

O art. 58 fixava a competência da Corte de Justiça em dimensões que d o  
se comparavam Aquelas do art. 184 da Carta do Império. 

Na hrea da competência originária e privativa, o legislador inseriu a atri- 
buição de processar e julgar: 

a )  o Presidente da República, os Ministros de Estado e os Ministros diplo- 
mAticos, respectivamente, nos crimes comuns, nos crimes de responsa- 
bilidade, e nos crimes comuns e de responsabilidade; 

b )  os pleitos entre a União e os Estados ou dos Estados entre si; 

c )  os litígios e reclamações entre as Nações estrangeiras e a União ou os 
Estados. 

A competência recursal encampava: 

a )  o julgamento dos recursos impetrados das decisões dos Juízes e Tri- 
bunais Federais e dos Juízes ou Tribunais dos Estados - destes, quanto 
a habeus corpzrs ou espólio de estrangeiros, caso a espécie não estivesse 
prevista em convenção ou tratado (arts. 58, 11, e 60); 

b )  a revisão, na forma da lei, dos processos findos em matéria crime (arts. 
58, 111, e 78). 

Ainda o art. 58 (inciso 111) previa recurso ao Supremo das sentenças da 
Justiça dos Estados, em ÚItirna instância, quando a decisão fosse contrária h 
validade ou A aplicabilidade de tratados ou leis federais, em causas em que se 
questionasse sobre se tais atos seriam vtílidos ou aplicáveis; ou, quando, con- 
testada a validade de leis ou atos dos Governos dos Estados em face da Cons- 
tituiçiia ou das leis federais, o Tribunal estadual wnsiderasse válidos os atos ou 
leis impugnados. 

Instituía-se, assim, já na Constituiçáo Provisbria da República a competên- 
cia maior do Tribunal Supremo, qual seja a de velar e zelar pela observância 
dos princípios básicos sobre os quais se assenta a estrutura do Estado. A com- 
petência que o constitucionalista phtrio adotou por inspiração do Direito %- 
blico americano tornou-se uma constante nas Cartas constitucionais brasileims 
e adquiriu maior amplitude, na propor950 do aperfeiçoamento do instituto. 

I*) &am elegíveis m a  o &=do, na forma da Carta expedida com o Decreto no 510. 
de 23-6-1ü9ü, os cidad8os: maiores de 35 anantwi (art. 29) que estiveMem na poaw dos 
"direitos de eleitor" lart. 25, 19) e tivessem mais de nove anos de "cfdad8o brasi- 
leiro" (art. 25. 3). 
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A Carta Provisória supra-aludida, dada a piiblico no Decreto no 510, de 
22 de junho de 1890, foi depois substituída pelo testo publicado com o Decreto 
no 914-A, de 2.3 de outubro de 1890. E essa última Lei, no tocante ao Poder 
Judiciário, apresentou, comparada ao texto anterior, uma modificação pertinente 
ao Supremo Tribunal Federal: reforn~ulai~do, o art. 55 passou a estabelecer que 
os Juízes do Supremo Tribunal Federal seriam nomeados pelo Presidente da 
República dentre os cidadãos de notável saber e reputação elegíveis para o Se- 
nado. Eliminava-se a perspectiva de os juizes federais subirem ao Supremo em 
razao da antiguidade. 

Entre 22 de junho e 23 de outubro de 1890, depois da expedição do pri- 
meiro e antes da publicaçáo do seguiido texto da Constituiçáo Provisória, o 
Governo legislou com vistas A organizaçlio da Justiça Federal, produzindo o De- 
creto no 848, datado de 11 de outubro daquele mesmo ano. 

O Decreto no 848, de 1890, nzo se afastou do esquema traçado pela Carta 
expedida com o Decreto nq 510, de 22, de junho. 0 s  capítulos II e I11 desse ato 
(arts. 50 a 12) fixaram o local da sede do Supremo Tribunal Federal, a compo- 
sição da Corte, o critério de escolha de seus membros, o quorum para o funcio- 
namento da Casa e sua competència, a eleição e a duração do mandato dos res- 
pectivos Presidente e Vice-Presidente e a competcncia do Presidente. 

Anote-se, com rela@o i escolha dos juízes do Supremo Tribunal, que o 
citado Decreto possibilitou fossem escolhidos dentre os juízes seccionais ou den- 
tre os cidadãos de notável saber e reputaqão que possuíssem as condições de 
elegibilidade para o Senado (art. 5 ? ) .  E estabeleceu proibi550 no sentido de 
que parentes consangiiíneos ou afins. na linha ascendente e descendente e na 
colateral até ao segundo grau, fosseni, ao mesmo tempo, membros da Corte. 

Um m2s e um dia após a expediqao do Decreto no 848, eram nomeados os 
primeiros 15 ministros do Tribunal, ( " )  nos termos de decreto de 12 de no- 
vembro. 

O Congresso Constituinte já encontrou, dessa forma, a organização judiciá- 
ria federal em pleiio vigor. Obra do grande estadista que foi Campos Salles. 

A urghcia da matkria levou-o a adiantar-se ao Congresso, ao invés de 
aguardar-lhe a instalação e submeter-llie o magno problema. 

Ele pr6prio o explica : 

"A proximidade da insta1aç;io do Congresso constituinte - ponderava 
o Sr. Campos Salles -, que poderia parecer em outras circunstâncias 
um plausível motivo de adiamento, a fim de que lhe fosse submetido 
o exame de u m a  qitestiio de tal magnitude, torna-se, entretanto, nesta 
situaçáo que é profundamente anormal, uma poderosa razão de urgên- 
cia a aconselhar a adoção desta medida. O principal, senão o único 

( e )  Visconde de Gabará, Conselheiros João Antonio de Araujo Freitas Henriques, Tristáo 
de  Alencar Araripe, João JosB  de Andrade Pinto, OIegário Herculano d'Aquino e 
C U ~ ,  Joaguim Francisco de Faria, Ignácio Jose d e  Mendonça Uchõa, Luiz Corrêa 
de Queiroz Barros, Antônio de Souza Mendes, Ovidio Fernandes Trigo de Loureiro, 
Joaquim da Costa Barradas, Barão de Sobral, Desembargador Barão de Lucena, Juiz 
de DLreib Joaquim de Toledo Piza e Alrneida, Desembargador Barão de Pereira 
Franco. 

.. 
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A discussão do Projeto pela Constituinte também não logrou introduzir mo- 
dificações essenciais na organizaçao judiciiria do Governo Provisório. 

Os Anais do Congresso publicam dois cluadros demonstrativos: um, con- 
frontando o Projeto de Constituiçião com a r edago  da matéria para a segunda 
discussao; outro, comparando a redação aprovada em segunda discussão com 
as emendas que, então, lhe foram sugeridas. A observaçâo desse trabalho leva 
h conclusao de que muito pouco se conseguiu alterar ('j", na área a que nos 
referimos, a cada etapa da tramita+o da propositura. 

A observação, entretanto, não implica em que se conclua no sentido de ter 
a proposição tramitado sem os obstáculos de uma severa oposição. 

Uma leitura superficial dos hiiais deixa evidente a resistência oposta, no 
Congresso Constituinte, h organização judiciiria construída por Campos Salles. 

Ainda na primeira discussao da matéria, Tavares Bastos declarava estar cer- 
to de que seriam vãos os esforços tendentes a dotar o Pais de "uma organizaçao 
judiciária na altura de seu progresso". Porque acrescentava 

" .  . . está determinado que a organizaçáo judiciária que teremos há de 
ser a que está no Projeto de Cotistituiçáo, confeccionado pelo Sr. Mi- 
nistro da Justiça." 

A referida organizaqão o parlamentar considerou sui generis, após indagar 
de onde a teria trazido o hlinistro da Justiça, para implantar no Pais. 

Quanto ao Supremo Tribunal, Tavares Bastos o idealizava composto de 24 
membros: 21, tirados, por antiguidade, de cada Relaçso dos 21 Estados; e três, 
nomeados pelo Presidente da República, com a aprovação do Senado. 

Gonçalves Chaves defendeu um Supremo Tribunal Federal cujos mem- 
bros, em número de 15, seriam tirados, dois terços, dos magistrados federais 
mais antigos, e um terço, nomeado na forma do nrt. 47, no 11, do  projeto, den- 
tre os cidadãos de notável saber e reputaçâo elegíireis para o Seriado ( 6 " ) .  

José Hygino, que confessou náo aceitar "senão sob beneficio de inventário" 
as vantagens prometidas pelos defensores do Projeto, resultantes da descen- 
tralização da Justiça, referindo-se à coiiiposiçao do  Sirpremo e à forma de es- 
colha de seus membros, disse (6" ): 

"O Supremo Tribunal Federal, conctituido como juiz supremo das 
constituições e das Jcis dos Estados e ainda da constitucionalidade 
das leis federais, chamado a julgar os ministros e o próprio Presi- 
dente da República, i. a chave da abdbada do  novo edifício político. 
O enorme poder desse Tribunal será a salvaguarda ou a perda da 
República. 

Entretanto como o projeto o constitui? 

Com r-se-á de 15 juízes tirados dentre cidadãos que tenham 33 anos 
de i 8" ade e 6 de residência no país, e sejam pessoas de notável saber. 

Assim o Presidente da República, chefe talvez de um partido e sectário 
do princípio em voga nos Estados Unidos de que os despojos per- 

R. Inf. legisl. Brasílio a. 15 n. 59 jul./set. 1978 243 



tencem ao vencedor - for the uidors spoils, - poderá compor aquele 
Tribunal com criaturas suas e lançar a sua espada de Brenno na ha- 
lança dos poderes públicos. 

A emenda substitutiva, ( * )  Sr. Presidente, tem mais em atenção a 
nossa situação, e cons~11ta melhor os nosscrs interesses, segunda me 
parece, do que c projeto, cujo merecimento está em ser cbpia de  uma 
Constituiçáo estrangeira. 

O pensamento que presidiu à organiraçãa do Supremo Tribunal Fe- 
deral, como propõe a emenda, é incontestavelmente superior ao do 
projeto. 

Esse tribunal com or-se-& alem de iim certa número de  juizes tka- 5 dos dentre os cida áos que tenham os requisitos legais, de tantos juí- 
uantos forem os tribunais supriores dos Estados, dando cada 

iim % eles um dos seus membros. 

A presença no Supremo Tribunal de juízes tirados dos Tribunais Su- 
periores dos Estados não é uma séria garantia para estes e ao mesmo 
tempo um penhor da idoneidade e experiència dos membros do mais 
clcvado tribunal da República?" 

Guerra, sem tréguas, moveu, igualmente. ao Projeto o Deputado Amphilo- 
phio B .  Freire de Carvalho, batendo-se pelo sistema de unidade jiidiciária. 

Leia-se a concIusáo do discurso pronunciado na sessão de 2 de janeiro de 
1891, ande o enfque da critica apanha, especialmente, o Supremo Tribu- 
nal [ R T ) :  

". . . esta refonna este híbrido sistema de organização judiciária, além 
dos males ( ue há de trazer ao país, anarquizando a justiça, será um fer- d rnento de esorganização política, um agente dc dissolução do gover- 
no federativo, quc temos em vista constituir. 

Essa justiva federal, cm que o nobre Ministro deposita tantas espe- 
ranças, vai ser uma justiça constituída arbitrariamente, discricionaria- 
mente, pelo Chefe do Poder Executivo, já que, para seus juizes não 
se exigem condiçóes reais, positivas, da necessiiria idoneidade. 

Será juiz do Supremo Tribunal Federal quem o Presidente da Repú- 
blica uiser que o seja, uma vez que tenha 35 anos de idade e um 
n o t h g  rabei, que não se farA conhem por sinais externos, ao alcan- 
ce da crítica da opinião. 

Os juízes seccionais, investidos de grande poder e iatas atribuiçóes, 
scrão tirados dos bacharéis em Direito, que tiverem quatro anos de 
prática como advogados, condição única do seu saber, da sua expe- 
riência, da sua vocação, da sua idoneidade, em suma, para tPo im- 
portante cargo; e essa mesma coodic;ão hb de ser sofismada, na prii- 
tica do sistema, como fora sempre, no antigo regime, aquela outra, 

(*)  Refere-be o orador so aibstitutlvo do Deputado 1Smphll6phio BoWW Freira de 
Carvaiho tut .  W ) .  Anui8 da Constituinte, vol. 3, pQg. 44. 
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De forma ue o mesmo sistema, com modifica~ões que não Ihe altera- 
ram a essência, 'tivou na primeira Carta da República, promulgada a 24 de 
fevereiro de 1891. 

Quatro dias ap6s a promulgação da Constituição de 24 de fevereiro, a 28, 
instalava-se a Corte Suprema, no velho edifício da Relação, na Rua do La- 
vradio. 

A ata da la Sessão Extraordinária da Casa, realizada naquele dia, apre- 
senta os dados oficiais da solenidade (71): 

"lu Sessão Extraordináriu aos 28 de fewreiro de 1891 

Presidência interina do Ministro Visconde de Sabará 

A 1 hora da tarde, reunidos os Juízes Visconde de Sabará; João An- 
tonio de Araújo Freitas Henriques; Tristão de Alencar Araripe; 
João José de Andrade Pinto; Olegario Herculano d'Aquino e Castro; 
Joaquim Francisco de Faria; Ignacio José de Mendonça UchBa; Luiz 
Corrêa de Queiroz Barros; Antonio de Souza Mendes; Ovidio Feman- 
des Trigo de Loureiro; Joaquim da Costa Barradas; Barão de Pereira 
Franco; Barão de Lucena e Barão de Sobral, ausente apenas o Minis- 
tro Piza, o Presidente declarou que inau rava o Supremo Tribuna1 
Federal, extinto o da Justiça, em virtude r o Decreto de 26 do corren- 
te mês que o designou para este fim e em seguida dar posse aos Mi- 
nistros, tanto os que se conservaram, como os novamente nomeados. 

Lidos os referidos decretos pela ordem de suas antiguidades e os 
achando legais, os Juizes prometeram e juraram "cumprir fielmente os 
deveres dos seus cargos, manter a Constituição da República e as 
Leis dos Estados", e sucessivamente foram ocupando suas respecti- 
vas cadeiras. Lavrados, em ato contínuo, num livro especial, os ter- 
mos de promessa legal, juramento e osse dos ditos Juizes, cada um 
de per si, foram assinados pelo Presi a ente, e pelos empossados, pelos 
Ministros presentes e por mim Secretário. 

Antes de se proceder à eIeição do futuro Presidente e Vice-Presiden- 
te do Supremo Tribunal Federal, os Ministros Tristão de Alencar Ara- 
ripe e Barão de Lucena despediram-se, por não poderem atualmente 
entrar em exercício no Tribunal, tendo o primeiro em uma alocu$io 
expressiva declarado que, com prazer, logo que findassem os seus 
trabalhos na árdua Comissão fora da Magistratura Judicial, voltaria 
para o seio deste Tribunal, que no conceito do Presidente, ue res- 
pondeu em seu nome e no do mesmo Tribunal, era ele uma as mais 
reconhecidas ilustraçães. 

B 
O Presidente interino, em observância do supracitado Decreto, o qual 
determinou que corressem as eleições por escrutínio secreto, mandou 
recolher numa urna as cédulas primeiramente para a votação e esco- 
lha do Presidente. Feito o que, deu esta eleiçáo o seguinte resultado: 
o Sr. João Antonio de Araújo Freitas Henriques, oito votos; Visconde 
de Sabará, um voto; Mendonça Uchôa e Faria, do mesmo modo, um 
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voto para cada um. Fica desta forma Froclar~iado Presidente do Su- 
premri Trihiii~al Federal o Slinistro João Antonio de .baújo Frcitas 
lfenriques. 

Efetiioii-sc em s~giiid:i o Iiroixtsso i>leitoral para o cargo cle Vicc- 
Presidente deste Tribiiiial, rtbtt.ndii d;? vt.7 primeira c?s Ministros OIe- 
gario IIcrciilano dilqiiino c Cartro, 3 votc.~~, Ignricio Josi; rlc l l endt~n-  
qa Vchda, 2 votos: Joaqilirri Frilncisco dc Faria. igiial número; Bar20 
r l t b  I'eri1ir;i Franco. ideni; 1050 Josb de .\ndrncle Pinte:, 1 voto c bem 
assim Ovidio Fcrni~ndrs 1-riso cic. Loiirt:iro. 

I: como I I ~ O  aparrccsse maio ri:^ al>soliita de votos em quaic!iier das 
5Iiiiistros votados, o Presidente intcri~io rnaiidou proceder a novo es- 
crutínio, corn o mesmo rttsu1t:ido riegativo d e n t r ~  os 4 rnais votados 
cleadr r~iie os 3 últimos <iEtiv(.r;irn isiial iiiiinero rle votos. ~ipçradas 
RS céddas, contou-se ao hiinistrn Arpino I. Ca.$tro, 4 votos; 3 :I cada 
iim dos !dinistros, Mencioiiqa Vchôa e Joaqiiini Francisco de F~iriii. e 
I. vtilo no Harãr-r de Pt:reira Frariro. 

No tercciro esc~iitínio. z.fiii:il, foi prociu~nado como Viw-Presidente n 
Ministro Olegario I itxrrriiano d'.kc1iiirio :. Cnairo por ter reunido 1.m 

si, maioria absoliita de votos. divididos os 4 votos restaritrs, com iguai- 
cladc, rritre 0 s  I\liiiis:ros 3,lcndonqa Ychoii i. Faria. iiiiitilizada iirnr. 
c.PdiiIa em branco. 

;2ntes do Presitlente rnchc.rrar :i Scssáo, (I Ilíinistro Frttitns lIcrric~iitrs, 
nomeado Presidente: do Su!>rrrnti 1'ril:iin;il Fcrlcriil, pcdirido a palavra. 
rbm frascs nicvantaclas t1 rniii rxpressivas, príiprias do aio, aqradec.eu 
comovido a honrosa ccrif:aiiqa (~ i i c  rrn si príiprio depositar;ini os seus 
colt~gns, declarando qiic se rhforcurin o rnais nossívci para cwrrespon- 
rler sempre a tnmariha prova de :onsidrraç?.ti, mas, qur sabia quanto 
peciwva, j):~ra o 11r)ttl :lrscin\:c.rilio da sria :alta jiidicatiira, do aiixilio 
eficaz dos SPIIS amigos c: bons c-alegas. r, ciiie solicitava. 

Satisfeito asjirri o drxplo fiin c1~st:i Srsíán cxtraordinaria de iriaiigiira- 
qáo r10 Supremo Tribiinal Fcdcrril, o I'iscondc dc Snbnrií, I'residrrite 
intprino, rl~claroii :Iiie ;i encerrav;i. Visronde de Sabarn' - João I'e- 
rirr.im do I:oulo Ferruz." 

1rrt-1, ata oficiosa contaria alqo mais. FilIariri d,i indignu$i:> de Jr13o Evnn- 
gelicta de  Nc,gcirosSçayão Lobatito. Viscoridr dtr SuD;ir;í, diantc da eli.i@ii de  
1050 Antoniii dti Araúici F'reitnh IIciiriq~ics para :I presidcncia do r,civo Tri- 
I~iinal. 

51:is Rodrig:) Ck.tB\io. cLrn Jljniios ntc'rrio'rirís dos outros, prrt3nrhr os VIA- 
rcs do r t~lato ofic-ial. reportando-se à cenii quc "carrsou pcrivel impressão nos 
assistent~s". 

A cena com os rcrpectivos precedentes, na pa1avr:i do twritor ('9: 
"O C:overno clcscjoii qiit', em vez de S a ~ i i o  L h a t o ,  fosse o Sr. Frcitns 
Henriqurs o Presidente do Supremo TriSiiri:il, por circrinstinci~s, 
ali$<, aiites de riatureza afetiva do t l i i ~  política, porque rieiihtim CIOS 

- .  
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figurões, servidores do regime imperia1, havia dado arras do seu amor 
ao nwo re ime. Somente, o favorecido com a preferência, homem 
digno sem Lvida,  mas sem maiores titula para aquela alta função, 
era amigo dc Deodoro e de Lucena, Ministro de Estado que dirigia a 
política do Governo. E, de acordo com esse desejo, Freitas Henriques 
ja ser eleito. 

O velho Sabará náo ocultava seu despeito; mas, apesar de seu tem- 
peramento violentissimo, estava conseguindo dominar-se. 

Era o Visconde um belo tipo de velho, de expressivo carão sim- 
oitico, todo escanhoado, a que adornavam. alvinitentes, longos cabe- 
los. Figura de tempos idos. 

Assumindo a presidência do novo Tribunal e &brindo a sessão, já 
cra manifesto o seu mau humor. Empossados os demais Ministros e 
instalado assim o novo Tribunal, dever-se-ia proceder h eleição do Pre- 
sidente, e justamente ao Visconde, como o de rnas idade, cabia a pre- 
sidência. Recoihidas e contadas as cédulas, começou o Visconde a apu- 
rá-las. 

Abriu a prirnctira e leu: - Freitas llenriques. 

Tomou da segunda, já com a mão tremente, abriu e leu de novo: - 
Freitas Henriqrres. 

Da terceira vez, já quase não pôde pronunciar o nome que lera na 
cédula, e, daí em diante, num acesso crescente de raiva, com os dentes 
cmados, ia abrindo as ckdulas e pronunciando uns sons roucos, cada 
vez menos inteligíveis, até que, chegando A última, nada mais $de 
dizer, levantando-se e deixando a cadeira, apoplktico e furioso. 

O Sr. Freitas Henriques, apesar de não havcr sido proclamada sua 
eleição, tomou então a Presidência e, acentuando que em vista do 
resultado da vutago havia sido eleito Presidente do Tribunal, decla- 
rou que assumia as respectivas funções." 

A nomeação dos primeiros Ministros do Supremo Tribunal Federal seria, 
posteriormente, aprovada pelo Senado da República. 

A iniciativa nesse sentido partiu do Senador Amaro Cavalcanti que, 
a 21 de jtinho de 1891, submeteu A Casa um requerimento propondo se pe- 
disse ao Presidente da República a lista dos Ministros nomeados, a fim de que 
se <esse cumprimento ao preceito do item 12 do art. 48 da Constituição. 

Em razão desse requcrimento e por indicação de Rui Barbosa, estudou-se 
c discutiu-se, na Câmara Alta, o acrbcimo ao Regimento da Casa de um ti- 
tulo ruim doze artigos, dispondo sobre o prtwesso a ser adotado para a apre- 
ciaçâo da nomeação dos Ministros do Supremo T(ribuna1 Federal e dos Minis- 
tros diplomáticos. 

-4 redaqáo final do novo titulo foi aprovada, após intensa discussão, a 6 
de julho do mesmo ano. A 7 de juitio, a Comissão de Justiça deu parecer sobre 



as primeiras nomeaçãcs para a Corte Silprema, rejeitando o nome do RtlrGo de 
I.uccna P O de Tristão de Alcncar Araripc, porque, segundo explicaqão de 
Amaro Cavalcanti. vinham abusando "de suas posições políticas e da confiança 
do Presidente da República, vio1;indo :(cintos2 c. capriclinsamentc muitas dis- 
pasiçúes da Constitui~áo. . . ". 

A despeito do parecer da Comiasiio de J~istiqa c. cio entrecI i~(~ue de opi- 
niõcs em torno da apr~viiyão r1essr.i liornes, o Senacio acaliou cedrado. 

Rui Rarhosa concorrt.ii para essa tomada de posiçiio, com imi voto que  
concitava a Casa a ceder uiii pouco, dcrnonctrando a isenqão cle âiiimo yiic a 
recoirienáaria pc>r,lntr o Pcis como unia corporaç5o c~ipaz  cle sacrificar-lhe al- 
gum iinior pr0prio ( i 3 ) .  

O Tribiin:il criado pcIo Cioverno ProvisOrio em 1890, consagrado pela 
Carta da f(epíit>lica c instalado n 48 dr  fevereiro dc 1891, experimentou. no 
caminho perr.orrido, eni quase um sFciilo dc  existcncia, iirri processo de  trans- 
fonriações facilmcntc constativcl pcla verificnqiio da rnnttria rios textos cons- 
titircionais cliie sr seguiram i Coiistitiiiqio cle 1691. 

;Z Carta de 1934, rlue :ilianJonoii a d~nominaç5o "Supremo Trihiinal Fe- 
deral" para adotar ri de  "Cortc Suprema". rediiziu-lhe o níimcro de membros, 
de ( ~ i ~ i n z ~  para o n z ~  Minirtros. fIouvc por bem, n o  entanto, o Ipgislador dar 
~nse jo  2 que esse iiiiinero. mediante prcpusta <I<> Tribunal, fosse, por lei, ele- 
vado atí. dczesseis, proibindo-lhe a diminuiç5o (art. 73. $ l?). 

Aliris, a Carta, reduzindo o níimrvo ile Xfinistros dtx (jiiinze para onze, 
assimilava <i precrito do art. 15' do Decrcto riQ 19.656. d e  3 de fevcreiro de 
1931, baixado pelo Governo d a  Revuluc$iu CIP 1930. Esse incsrno decreto cria- 
ra, no Tribunal. as Tiirmas de cinco Jtiízrs para o julgamento CIOS feitos que 
não envoIvessem qilestão constitucional, dispondo que tais Turmas, em tais 
questòes, seriam ac~t~scidiis  dc mais dois juizes. 

Tarnbkm o legislador de 1934 previu, no art. 73. 9 20, cfa Carta, a divisiio 
da Cortc Suprema, rncdiante proposta da mermn Corte, cm Umaras  ou 
Turinas. 

Mcdificiiii tambirrn a Constitiiiçãn 19.34 dispiisiyãn intcsriintc. clas Car- 
tas anteriores. ao aprrsrntar, na ccinfomidadr do art. 74. cxigi.ncia no sentido 
:Ir: que os 5linietroc do Si ipr~mo fossem ~scril!iidus drntrt. bra~ilriro~ natos, 
náo só de notiivcl sabcr, como dantes se rrigia, inas cle notAvrl saber juriclico. 
A experiência denioristrara que. sem a r ~ t ~ r è n c i a  c?xprtlssa à necessidade de 
cspccialização no rampa do Direito, a lei daria azo a cwolha de profissionais 
alheios aos r.onlir~clmrritos indispensáveis 5 znngistra tclra. Esta bclmra. ou- 
tross~m, o legislador rluc 41 candidato ao Tribunal deveria situar-<e na faixa 
etária compreendida eritrc 3.5 e C35 anos, exceto quando magistrado. 

Inovava, ainda, a C:onstituiçáo de 1934, criando um Tribunal Especial 
composto de novi: Jirízes (trPs ?víiriistros da Cortr Suprema, tr6s membros do 
Senado Fedrrnl r trCs d:i Cimara dos Uqiutados) que, presidido pdri Presi- 
dente d o  Tribiinal Siipremo, tinha, entre outras atribiii<;ões, aquela de julgar os 
hlinktros da Corte nos I ' T ~ I I ~ ~ S  de rapoiisabilidade (art. 58) .  
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A Carta de 1937 voltou a adotar a denominação "Supremo Tribunal Fe- 
deral" para significar a mais alta Corte de Justiça do Pais (a&. 97).  Entte as 
demais modificações introduzidas em relação aos as ectos supra-anotados, fi- 

ram as seguintes: a idade m l i m a  exi ida do canaidato h Corte de Justiça 
ffoi reduzida de 65 para 58 anm (art.  95y; os Ministros, nos crimes de w o n  
sabilidade, passaram a ser processados e julgados pelo Conselho Federal art. 
UM), 6rgão que substituíra o Senado na composição do Parlamento. 

P 
A Constitiiição de 1948 conservou o niimero de Ministros do Supremo (11) 

e previu a elcvação desse número através de lei (rt. 98). Em 1985, o Ato 
Institucional nQ 2, de  27 de outiibro, no seu art. 8?, daria nova redação ao art. % 
supra, para estabelecer que o Supremo se comporia de dezesseis Ministros, 

O legislador, na oportunidade da elaboração da Carta, apehipou, nos 
termos do art. 99, a adisposição correspondente das Leis anteriores, mandando 
se submetesse ao Senado a escolha do candidato a Ministro do Supremo, se- 
guindo-se a essa apreciação, se aprovada a escolha, a competente nomeação 
pelo Presidente da República. 

O art. 113 da Constituição de 1967, como o art. 98 da Carta de  1W, e m  
dado na forma do art. BQ do Ato Institucional nQ S/%, estableceu que, na mm 
posição do Supremo, figurariam dezesseis Ministros. 

Jtr a E m ~ n d a  Constitucional nQ 1/69 voltou a prefixar o número de orm 
membros para o Colcgiado. Quanto aos demais aspectos enfocados, guardou seu 
texto origina1 sem modificá-lo, nem ao da Carta de 1946, exceto sob o aspecto 
técniculrgislativo, uma vez que eliminoii da Seção correspondente ao Supremo 
Tribunal (Seção 11, Capttulo VIII, Titulo i ) o dispaitivo qm concede Q Câuna- 
ra Alta processar e julgar os Ministros da Corte, para integh-10 B matéria rela- 
cionada com a compethcia privativa do Senado (ar?. 44, 11). 

Alterapes de maior significaçáo operaram-se nas diretrizes legais fixadoras 
da compct4ncia do Tribunal Supremo a contar de 1891. 

Menos &r cinco anos ap6s a pri~miilgação da Carta da República, a Lei 
nu 221, de U) de novembro rlc 1894 - nascida. como o Decreto nQ &18, de 
1840, por iniciativa de Campos Salles -, somou 9s atribuições da Alta Corte as 
seguintes, abajxo resumidas: 

a )  processar e julgar originária e privativamente seus membros nos crimes 
comuns, os juizes federais inferiores e substitutos e suplentes, nos crimes 
de responsabilidade; 

b )  Irocessar P julgar, tambkm originária e privativamente, as reclamaçdes 
ae  antigiiidade dos juizes fedcrais; 

c )  julgar em última instYncia os recursos de qualifica$io de jwados fe- 
derais, interpostos dos despachos dos juizes seccionais sobre miama- 
ções de inclusão c exclusão; os recursos e apelaçees dos despachos e 
sentenças do juiz seccional em processos de responsabilidade dos Pro- 
curadores da República, dos ajudantes e solicitadores; 



d )  proceder h revisa0 aniial da lista ùi. aritiguidade dos jilizes federais; 

e}  censurar ou advertir nas scnteilqas cis mesinos luizes e multá-los oii con- 
dcns-10s rias custas. conforme disposiçõ.e.5 cintâo vigentes. 

AIEm destas, ourras dtribiiiqrJcs lhe fordm ntct:is, rrldcionadas: com íi :lqão 
pública federal, prescrita para ii hipótrsc de descoberta nos autos oii papéis 
que houvesse de conhcccr. d e  or1rnv de respons;iliilidade oii ~rimc cvniiim; com 
O exame de sanidade dos jiii7es federais que rr: rrvizlasseni inábeis para o ser- 
viço da iiidiraturd erri c-wlscrjiliaiicia de enfcrniitlade oi: de idade avançada 
(art .  22 da Lei no 22111894). 

Acréscimo dc maior rcievhncia operoli a lei citada por força do art. 23. qiie 
auibiiiii crimpc.thcia ao  Supremo, 

". . . oara conced.t?- nriginariamcnte a orciiiii de ~ I C ~ ~ > E [ I S  c o r p ~ s  cjiiando 
o constrangimento ou a ameaça destc procetlcr <!c autoridade, riijtx 
:itr>s <.stciam sujeitos i jrir~sdiçâo do tribiiria:. oii for c.xercido contra 
juiz ou funcionhrio federal, ou quando tratar-se d e  crimes sujcitos à 
jurisdiç5o kdcral. 011 aiiicla rio caso de irninerite perigo de consir~nar-se 
a violPiicia, antes de outro tribiinal o11 juiz poder tornar conhec:irn~ntc: 
da espi-citi em prirncira instincia . . ." 

Possilsilituu, ainda, ;i rncsms ki, nos tilrrnos do pnrigrafn iinico dti titado 
art. 29. a interposiqão, diretamente, para o Supremo Tribunal Federal, Ua rc- 
curso da derisã3 clo jiiiz de primeira instkcia,  dencgatária da ordcin de 
?u;bea~ ccqms, iridependentcmcnte de decisõcn de jiiiz ori tribun~iis de segunda 
inqtância. 

As emeridas i Carta dc 1891 deram continuidade d o  inovirnerito de ox- 
par,sãci do campo da competi.ncia da CJortr Suprema. 

O ar:. 59 emc>ndado, qlie situou as atribiiições d:i Ckrttb, tlt' f o ~ ~ n u  expressa, 
na área cla competPncia da Justiça Federal. atribiiiii-lhe jiilgar, i.ni grau de  re- 
curso, as questões t:xccdcntes da alçada legal resnlvidcs  elos jiiizes c tribiin;iis 
fedcrajs. E o art. 80 prcscrevcii recurso para o Siipremti Tribrinal EFderal das 
scntcnçaq das justiyas dos Estados em íiitinia instlincia, rijo só nos casos prt+is- 
tos pelo a:t. 59 clo texto origmal, $ 19, alinciis o e l?, cuino ;.as hipóteses se- 
guintes: 

a J quando dois oii mais tribunais lcwais interpretassem dtl modo diferente 
a mcsma lei fcderai; 

b )  quando ze tratasie cle cli~cstóes de direito criminal oii civi! internacional. 

Novas e niimerosas rnodificaqões sc processaram na mcsma Area, :ttravés das 
Constituic;Tws buliserliientcs i Carta da República. 

Para oferecer lima visão gradual e mais objctivn dessas rnodificaqses, coii- 
frontamos as disposi(;5es reftw.ntes iriatCria cur:staiitcs: a )  :las Cartas de 193.1 
e 1946; h )  da Constitiiiçáo de 1967 e da Enia1d;i n" 1/89  i ir esc ida das emen- 
das liosteriores. Entre os dois cjuadros comparativos, sitiia.rcmos as referencias i 
Carta de 1937. 



~- - - 

Art. 101 - Ao Supremo M b u n d  Fe- Art. 76 - A Corte Suprema compete: 
dera compete: 

CONSTITüIÇAO DOS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASIL DE 1946 

I - processw e julgw originariamente: I i> processar e Julgar originariamente: 

CONSTITUIÇAO DE 10 DE JULHO 
DE 1534 

a) O Presidente da República nos crl- 
mes comuns; 

b )  os seus pr4prios Ministros e o Pro- 
curador-Geral da Repúbiica nas crimes 
OOmuM; 

a} o Presidente da RepiLbHca e oe hM- 
nlstros da Corte Suprema, no6 crime4 
comuns; 

c) os Ministros de Estado, os juízes dos 
Tribunais Superiores Federais, as Desem- 
bargadores dos Tribunais de Justiçe dos 
Estados, do Distrito Mera1 e doe Terri- 
#rios, os Ministros do Tribunal de Contas 
e os chefes de missáo diplomtítica em 
carlrter permanente, assim nos crimes co- 
muns como nos de responsabilidade, res- 
salvado, quanto aos Minlstms de Estsdo, 
o disposto no final do art. 92; 

Art 2.Q - As alíneas c, . . . . do art. 101. 
Inclao I, pwam a ter a seguinte redação: 

"C) as hfinistros de Estado, os juba 
das Tribunais Superiores Fiederatg, dos 
Tribunais Regionais de Trabalho, do6 
Tribunais de Justiça dos Estados, do 
Distrito Federal e dos TefiiMrioS, os 
Ministros do Tribunal de Contas e os 
chefes de mlsPBo diplornktfca de cartá- 
W permanente, assim nos crimes co- 
muns como nos de responsabilidade, 
rewaivrdo, q w t o  aos Minletros de 
E S ~ . ~ O ,  O disposto no rins1 do art. 92;" 

1 D) 08 W S t a s  de &tado, O ProcW- 
dor-Geral da República, oa jluiaes d a  
tribunais federaia e bem 8sisim os das Cor- 
tes de Apelaçh dos Estados, do Distrlto 

I Federal e dos Terrifhrios, 06 Ministros do 
Mbunal de Contas e os Embeixadores e 
Ministros diplomsticos nos crimes comuns 
e nos de responsabiiidade, salvo, quanto 
aos Miniitras de Estado, o disposto no fi- 

, nal do B IQ do art. 81. 

C) os juizes federais e oe seus substi- 
tutos, nos crimes de responsabffldade; 

d )  os litígios entre Estadas estrangeiros 
e a União, os Estadas, o Distrito Federal 
ou as Municípios; 

e )  os litígios entre as naçóes estxmgei- 
ras e s Uniáo ou as i%z3taàas; 

e) as causas e conilltos entre a Unih 
e os Estadois ou entre e4tes; 

à) as causss e os conilitos entre a Wnib 
e os Estados, ou entre estes; 



CONSTITUTÇAO DOS ESTADOS 

I 
CONSTITUIÇAO DE 16 DE JULHO 

UNIDOS DO BRASIL DE 1946 de 1934 

os conflitos de jurisdiçio entre jutzes f 1 os conflitos de jurisdição entre juizes 
ou tribunais federais de justiças diversas, i ou tribunais federais, entre estes e o5 Es- 
entre quaisquer juizes ou trfbunais fe- Lndos e entre juizes e tribunais dc ET- 
derais e os dos Estados, (i entre juizes ou 

i tados diferentes, incluida?, nas duas Úiti- 
iribunais de Estsclos diferentes, inclusive mas liipbteses, os do Distrito Federal e 
os do Distrito Federa) e os dos Territá- os dos Territbrios; 
rios. 1 
E?ILENDA CONSTI1ttCIONAL N.9 16;65 : 

Art. 2.E . API alíneas . . . f . . . do art. , 

101, inciso I, passam a ter a seguinte 
redsçáo : 

" / i  os conflitos de jurisdiça entre 
juizes ou tribunais federais de justi- 
qas diversas; eritre quaisquer juizes 

I 
entre juizes federais subrdhiados 2 

I 
ou tribunais federais c os dos Estados, ! 

tribunal diferente; entre juizes ou tri- 
bunais ce Estados diversos. inclusive 
os do Distrito Federal e os dos Terri- I 
tbrios;" 

. - - . - - . .- 

g )  a extradição dos crimir~oças requi- g) a extradição de criminosos, reguiyi- 
sitada rwr R~tndos estrangeiros e a homo- I ladn por outras n i ç k s .  r a hornoiogsqáo 
iogiiçb das sentenças estrangeiras: I de  sentenças estrangeiras. 

.- 

-I  
-- 

h j  o habeas corpus, quando o coator ou h1 o habeus-cotpl~s, quando for pacien- 
paciente for tribunal, funcionário ou auto- te, ou coator, tribunal, funcionhrio ou 
ridade cujos atos estejam diretamente : autoridade, cujos atos estejam sujeitos 
sujeitos h jurisdjçSo do Supremo Tribunal I mcriíatamente à jurjsdição da Corte; ou 
Federal; quando se trotar de crime su- , quando se tratar de crime sujeito a essa 
jeito a essa mesma jurisdir;áo em Unica m c m a  jurisdir;ão em unica instância; e, 

1 En.LEh33A CONSTITUCIONAL W.P 16/66 , 

instância: e r;uando houver perlgo de s- 
consumar a vio!encia, antes que outro juiz 

i) as mandados de segurança contra ato 
do Presidente da República, da Mesa da 
Cgmara ou do Senado e do Presidente do 
prbprio Siiprcmo Tribunal Federal. 

Art. S.? - As alineas . . . i . . . do art. 
101, inciso I ,  passam a ter a seguinte re- 
daçb: 

"i) os inar.dndos de segurança w n 3 a  
atos do Fresjdente da Republjca. do 
Senado e d a  Cáiliara dos Deputados 
ou das respectivas líesas. do pr6prio 
Supremo Tribunal Federal, de suas 
Turmas ou de seu Presidente, do Trl- 
bunal Federai ce Recursos, do Tribu- 
nal d e  Contas e das Tribunais h- 
deruis de illtima instância (art. 106, 

I 
art. 109, I, e art. 122, 1) ;" 

---. -. -- i 

ilirida. se houver perigo de se consumar 
ii rio.~r.cia antes que outro juiz ou trlbu- 

i 1  o mandado de segurança contra atos 
do Presidente da República ou de ãbinis- 
tro de Estado; 

ou tribunal possa conhecer Co @[do; na1 possa conhecer do pedido; 



- . . - . .- 

CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASIL DE 1916 

j )  a execução das sentenças contra cau- 
sas da sua compet&ncia originsiia cam a 
faculdade de delegar atos do ploeesso 
a juiz inferior. 

- 

Art. 101 - I1 - Julgar em recurso or- 
dinhrio : 
.......................................... 

c )  os crimes politicos. i 

Art. 2.9 - AS alíneas . . . e R do art. 101, 
i m h  I, passam a ter a seguinte redaç8o: I 

"k) a representa* contra inconsti- 
tucionalidade de lei ou ato de natu- 
reza nonnativa, federal ou estadual, 
encamhhad~ pelo Pmmador-Geral 
da Repiiblica." 

Art. 101 - I - k) as a ç b  re8cisórias 
de seus ac6rdW; 

hrt. 101 - ZV - rever, em beneffcfo dos 
condenados, as suas decisóes criminais em 
processos findos. 

EMEXTDA CONSTITUCIONAL N.Q 16/65 

Art. 3.p - AO art. 101, inciso I, 6 acres- 
cida a seguinte alhea: 

" 1 )  as a ç b  resci96rias de seus &r- 
d h s  e dos acbrdãios das Turmas." 

Art. 101 - I - j )  a execução das sen- 
tenças, nas causas da sua eompetkncia 
originária, sendo facultada a delegacáo 
de atas processuais a juiz We.rior ou a 
outro TribunaI; 

2, julgar: 

I - as ações rescisóriaa dos ssus acór- 
aos; 

Tf - juigar em recurso orâiTiário: 
b) as causas decididas por fuízes Soca!& 

fundadas em tratados ou contrato da 
Uniso com Estado estrangeiro, co- 
mo as em que forem partes um Estado 
estranaciro e pessoa domhlliada no Pab; 

EMENDA CONSTITUCIONAL NP 18/86 

Art. 4.V - A aiínea b do art. 101, inci- 
so II. passa a ter a seguinte redaçb: 

"b) as c8usas em que iorem partrs 
um Estado estrangeiro e pessoa domi- 
ciliada no País." 

iI - em recurso ordtiário: 



CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS C'OXSTITUIÇAO DE 15 DE JULHO 
UNTDOS DO BRASIL DE 1946 de 1934 

C) OS crimes políticos: 

Art. 101 - I1 -- a )  os mandados dc i a )  a s  causas. ;nc:usive rnaxb..dos de se- 
segurtinqa c os habects co:.pus decididos gurança, dccididas por julzes e tribunais 
em Ultima instincia pelos tribluiais locais , federais, sem pre;uii& do tisposto nos 
ou federais, quando denegatbria a decisão. , arls. i 8  e ?9; 

I 
c:) as decisões de última ou h i ~ a  ins- 

, ã n c : ~  tas justiças locais e a s  de julzes 
e tribiinais federais, denegatdrias de h- 

/ 5eas corpus. 

.-+v - -. -. - 

a )  quando a decis&o for ccntraria a dis- ai quando a declsh f o r  contra literal 
positivo desta Constituiç2o ou h letra de disposi~ão re tratado ou lei fecleral. sobre 
tratado oil lei federal; cuja apl icaçb se haja qucst iocad~;  

bj as quescões reso:vidas pelo Tribunal 
Supenor Be Juslica E!eitoral, no caso do 
ar:. 83, h I.?; 

h t .  101 . . 111 - j u l ~ a r  em recurso ex- 
trwrdinirio as causas decieidas em úriica 
cu última instíinria por outros :ribunaL., 

I11 - ein recurso extrnordinkrio, as 
causas clecididas pelas justiças iocais em 
t n i c i ~  ou Wima i n s t b c i a :  

A-- .-- 
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ou ;ufies: I - -  . 

t t  quando se questionar sobre :i vali- ti quando se questionar so3re n vigêfi- 
clade de lei federal em face desta Consti- tia oii validade de lei federal eni face da 
tuiqúo, e a decisão recorrida iiegar apli- Constituição. e a dec!sio do tribunal local 
cação 9. lei :inpagnade: riegcrr apl icaçb h lei impugnada; 

.- - i -. . - . -- 

c )  quando se cttnlestar a validade de c1 qcando se contestar a validade de lei 
lei ou alo de governo local em face desta o . ~  ato dos eovemos locais em face da 
Cor,stituição ou de lei  f e d ~ r a l .  e a d e c W  Oor.stit.uçáo, ou de lei fcdcrdl. e a decisão 
re-orrida julgar valida E. lei ou o ato: d3 tribunal laca1 julgar válido 13 ato ou a 

1 lei irxpugnadli; 
- - - .- 

cli quando na der~sáo recorrida a irit?r- di quando ocorrc-r dix-ersidade de i1ite:- 
pre'ação da lei federal invocada for di- pre:açao definitiva da lei frderiil entre 
versa da que lhe liaja dado qualquer dos i Cortes de Apelaqiio de Estados diferentes. 
3utrw trzbunais ou o prc5prio Suprcino Tri- 
bunal Federai; 

inclusive do Distrito Federal ou dos Ter- 
r:torios ou entre uni destes t.ribur.ais e a 
Corte Suarema ou outro tri'runal federal; 

31 rever, em bendicio dcs condenadas, 

I lios casos e pela forma que a lei deter- 
1 minar, os processos findos em matéria 
I criminnl, inclusive os rn~litnres e eleitora&. 

a reqcerimento do réu. do Minist6no Pii- 
. blico oii Ce qualquer pessoa. 
i Parigrafo iinico. Nos casos do c . 9  2. 

JII. letra (2. o recurso podera tambem sor 
;nterpsLo pelo presidente de qualquer dos 
wiburiazs O'J pela Minist4rio Piiblico. 

- - - - - .- 



CONSTiTüiÇAO DOS ESTADOS 
mmos DO BRASIL DE 1946 

ATO INSTITUCIONAL NQ 2/& 

Art. 63 - Os arts. .. . D8, . .. da Cons- 
t i t u i ~ & ~  passam a vigorar com a segultite 
Fedsçb: 

"AÍt. 98 - . . . 
Parágrafo único - O Tribunal funclo- 
nar& em plenhlo e dividido em tr&s 
turmas de cinco Ministros cada uma." 

EMENDA CONSTITUCIONAL N.9 16/65 

Art. 5.9 - Ao art. 101 são acrescido8 os 
EegUintes par8grafo5: 

"I 1 P  - Incumbe ao Tribunal Pleno 
o julgamento: 

a)  das causas de competénck origi- 
nária de que trata o incho I, com 
exceção das p r e w  na. alínea h, a 
menos que se trate de medida re- 
Querida contra ato do Presidente da 
República, dos Ministros de Estado, 
da Câmara dos Dzputadas, do Se- 
nado Federai e do próprio Supremo 
Tribunal Federal; 

b) das prejudiciais de inconstitu- 
cionalidade suscitadas pelas turmas; 
c )  de recursos interpostas de deci- 
sões das turmas, se divergirem entre 
si na interpretação do direito fe- 
deral; 
ã) dos recursos o r d ~ o s  nos cri- 
mes politicos (inciso ii, c) ; 

e) des revisões criminais IincLso 
nri ; 
f I  dos recursos que as turmas de- 
cidlrem submeter ao plenário do 
tribunal. 

5 2.9 - incumbe às turmas o julga- 
mento definftlvo das matérb enume- 
radas nos incisos I, h (com a rasaalva 
prevista na allnes a do ]rar&gdo 
antedor), 11, a e b, e Iii, deste artigo 
e distribuldas na forma. da lei," 

O 2Q - Tambem, sob proposta da Corte 
Supremo, poder& a lei dividi-la e.n c&- 
maras ou turmas, e distribuir entre estas 
ou aquelas os julgamentos dos feitos, com 
recurso ou não pma o tribunal pleno, m- 
peitado o que dispõe o art. 179. 

Art. 102 - Com recurso voluntgrio pa- 
ra o Supremo Tribunal Federal, d da com- 
petência do seu Presidente conceder me- 
quaEur a cartss rogat4riae de tribunais 
sstrangeiros. 

Art. 77 - Compete aa Presidente da 
Corte suprema conceder ezeqmtur Bs car- 
tas rogatbrias das justiças mtrmgeiras. 



A Constituiçao de  1937, em razdo do espirito q u e  a animou, reduziu, 
sensivelmente, a área da competência do Supremo Tribunal. 

Naquele texto nlio figurou a atribuiçiio da Corte para processar e julgar 
originariamente o Presidente da República. A prerrogativa, e apenas nos crimes 
;de responsabilidade, pois o Presidente náu podia ser responsabilizado por 
crimes comuns, foi conferida ao Conselho Federal, órgão integrante do Par- 
lamento. 

Omitiu-se, também, a lei sobre o mandado de segurança. De forma que 
não poderia atribuir ao Supremo, como o fez a Carta de 1934, processar e 
julgar, originariamente, o mandado de segurança contra atos de Ministro de 
Estado. A Lei de 1934, por sinaI, faIava de mandado de segurança contra 
~itos, também, do Presidente da Repíiblica. Com maior razão, eliminou-se da 
Carta outorgada o dispositivo correspondente. 

Desapareceram, de igual modo, do àmbito da compet8ncia do Supremo, 
as disposições relacionadas com os juizes federais seccionais, ( * )  desde que 
i1 eles o texto constitucional não fez referència. O mesmo se pode dizer a 
respeito da Justiça Eleitoral, ou seja, do Tribunal Eleitoral, de cujas decisões, 
nos casos que especifica, a Constituiçáo de 1934 previa recurso para a Suprema 
Corte (art. 83, lQ). 

Inovação de maior profundidade operou o legislador de 1937 em relação 
à declaração pelo Tribunal da inconstitiicionalidade de lei federal ou estadual 
ou de atos dos governos locais. iiesse campo, introduziu-se a disposição do 
parágrafo úriico do art. 96, q u e  coricedeu ao Presiderite da ReliúbIica avaliar 
da importância da lei declarada inconstitucional em face do "bem estar do 
povo" e da "interesse nacional de alta monta'', e submeter, novamente, o ato 
ao exame do Parlamento. Se este o coiifirmasse, por dois terços de votos em 
cada uma das Câmaras, ficaria por não dito o dito do Supremo. 

Em seguida ao registro dessa verdadeira capitis diminutio, assinalamos 
uma altera@o efetuada em termos de soma: a atribuiçao concedida à Corte para 
julgar, em recurso ordinário, as causas em que a União fosse interessada como 
autora ou ré, assistente ou opoente (art. 101, 11, no 2, a). 

(*) Uma lei expedida poucos dias a@ a outorga da Carta, Lei no 6, de 16 de novembro 
de 1937, tratou da extiição da Justiça Federal. 
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Art. 118 - Compete ao Supremo M- I Art. 114 - Compete mo &premo Tri- 
bunaf Federai: 1 bunal Federal: 

f - processar e julgar originariamente: I 
ai nos crimes comuns. o Presidente da 

Repúbiica, o Vice-Presidente. os Depu- 
tadoe e Senadores, as Ministma: de Estado 
e o Procurador-Geral da R e p i i b h :  

bl nos crlmes comuns e de responsabi- 
Ildnòc, os Ministros de Estado, ressalva- 
do o disposto no item I do art. 42, os 
membros doe Mbunaís Superiores da 
Unib  e dos Tribunais de dustiçe dos E%- 
tados, doe, Tenit6rlos c do Distrito Fe- 
deral, os Mlnistms do Trlbunal de Con- 
tas da Uhiáa e os chefes de missso díplo- 
rnhtica de carhter pemwmte; 

(Vfde aihea b da item I do st. 122 - 
"Comp&ncia dos Tribunais Federais de 
Racursap".) 

c )  os litigioa entre Estada e6hnge.i- 
rw ou organismos internacionais e a 
Uniãa, os Estada, o Distrito Federal ou 
os Tenitdios; 

I - processar c fuimr origlnarlsmm- 
te  : 

a) nos crimes comuns, O Presidente da 
República, os seus próprio8 Ministra e o 
Procurador Oeral drr Repabiica; 

bl nos crimes comuns e de responaabi- 
Iidade, os Mini~tros de Estudo, maalvacio 
o disposto nr, final do art. 83. os Juitea 
Fkderais, crs Juízes do Trabaiho e oa Mem- 
tros dos Tribunais de Contas da Uni&, 
das TribunaLs Regíonais do Trabaiho, das 
Tribunais de Justiça doa Estadas, do Dls- 
trito Federal e dos TerriMsb, os b í h b  
tros dos Tribunais de Contas, de UnUh, 
dos Es tac l~  e d o  DbMh Federal, e 0s 
Chefes de hfiwão DiplomBtica de c-ter 
pennaneslte; 

cl os liaios entre Estados estmngeh~ 
ou organismos f n t e w n a l s  e a UnLBo, 
os Estsd~i. o D M t o  Federal e ae Mu- 
niclplos; 

e1 os conilltos de jurisdição entre Tri- 
bunais Federais de cskgories divemas e 
entre. Tribunais de Estada e os do Distri- 
to Federal; 

d )  as causas e cudiitoa entre a D n í h  
e 08 Estado6 OU Territórios w entre uns 
e outros, inclusive os respectivc#r 6rgBoB 
de aãmlnishçb indireta; 

(Vide wt. 122, I. e - "Competência. dos 
Tribunais Feüerais de Recursar".) 

dl  &P causas e conilltoer entre a Uniao 
e os Estados, ou Territhrfos, ou entre uns 
e o u m ;  

EMENDA CONSTITUCIONAL Na 7 
DE 1977 

e) os conflitos de jurisdição entre quaiç- 
quer Trlbunab e entre W i b W  e juiz 
de primeira insthda a ele não subordi- 
nado; 

1) os confiitos de atribuições enlre au- 
toridades administrativas judiciárias da 
Uni& ou entre autoridades judicláriu 
de um Estado e as addnLstFstiivacs de 
outro, ou do Distrlto Federal e dos Terri- 
thríos, ou entre as destes e as da Unláo: 

eI os comtos de jurfsd* a t r e  Jui- 
za w trlbmah f e d e r -  de oategorfea 
diverãas; entre quahquer j u h  ou trl- 
bunats federais e os doe Estsdos; em* 
as juízes federais subordinados a tribu- 
nais difeentes; entre l u h s  ou trlbumb 
d e  Estados diversos, inclusive os do Db- 
trito Federai e Territórios; 

f l  os confiitus de atrlbuiçtiea entre au- 
toridade admlaistretiva e judicisria da 
Unib ou entre autoridade judicisrla de 
um Estado e a admink&atlva de outro, 
ou do Distrito F'edcral e dos Tenitbriab:, 
ou entre aotes e as de UniBo; 



- -  - 

EMENDA CONS7lTCWCIONAL No 1 
1 

C O N S ' I ' I ~ Ç H O  DO BRASIL 
DE 1969 DE 1967 

g )  a extradição requisitada por Estado 
estrangeiro e a h o r n o l o g a ~  das senten- 
~s estrangeiras ; 

h) o babem corpus, quando o cmtor 
ou o paciente for Tribunal, autoridade 
ou funcionário cujos atos estejam sujei- 
tos diretamente B jurisdição do Supremo 
Tribunal Federal ou se tratar de crime su- 
jeito h mesma. jurisdiçáo em única instán- 
cia ; 

i) os mandados de segurança cantra 
atos do Presidente da República, das Me- 
sas da Câmara e do Senado Federal, do 
Presidente do Supremo Tnbunal Federal 
e do Tribunal de Contas da Uniáo, bem 
como os impetrados pela Uniáo contra 
atos de governos estaduais; 

EMENDA C O N S T I T U C I O N A L  No 7 
DE 1977 

ij os mandados de segurança contra 
atos do Presidente da República, das Me- 
sas da Câmara e do Senado Federal, do 
Supremo Tribunal Federal, do Conselho 
Nacional da Magistratura, do Tribunal de 
Contas da Uniào, ou de seus Presidentes, 
e do Procurador-Geral da RepúbIica, bem 
como os inpetrados pela União czontra 
atos dos governos estaduais; 

j,J a declaraçao de suspensão de direi- 
tos na  forma do a r t i o  154: 

E j a representação do Procurador-Geral 
da Republica, por inconstitucionalidaúc 
de lei ou ato normativo federal ou esta- 
dual; 

E M E N D A  CONSTITUCIONAL No 7 
DE 1977 

I )  a representaçá.0 do Procurador-Geral 
da Flepública, por inconstitucionalidade ou 
para interpretação de lei ou ato norma- 
tivo federal ou estadual; 

g) a extradição requisitada par Esta- 
do estrangeiro e a homologqão das sen- 
tenças estrangeiras; 

h/ o hnbeas ~rirp l l s ,  quando o coator 
ou paciente for tribunal, iuncionhrio ou 
autoridade, cujos atos estejam diretamen- 
te s~je i tos  a jurisdição do Supremo M- 
biuzal Federal ou se tratar de crime su- 
jeito a essa mesma jurisdiçáo em b i c a  
instancia, bem como se houver perigo de 
se consumar a violbcia antes que outro 
juiz ou tribunal possa conhecer do pedi- 
do ; 

i! os mandados de segurança contra 
ato do Presidente dei Repúbiíca., das bfé- 
sas da Câmara e do Senado, do Presi- 
dente do Supremo Tribunal Federal e do 
Tribunal de Contas da União; 

j ,  a declaraçáo de suspensão de direi- 
tos politicos, na forma do art. 151; 

1) s representação do Prwurador-Geral 
da República, por inconstitucionalidade 
de lei ou ato nonnativo federal ou esta- 
dual ; 

m )  as revisões criminais e as  a+s res- 
cisórias de seus julgadcs; e 

E M E N D A  CONSTITUCIONAL NQ 7 
DE 1977 

na) as revi- criminais e as ações res- 
cisórias de seus julgados; 

m) as revisões criminais e as  aqhs res- 
cisdrias de seus julgados; 
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EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 1 
DE i939 

nl a execução das mntenqas, nas cau- 
sas de sua. ccnnpet&lcia originária, facul- 
tàda a delegaç8o de a t ~ 8  processuais; 

n) a execução das sen .ben~,  ma cau- 
sas de sua competência origimbh, facul- 
tada a delegaqão de atos pme.musfs; 

- .- 

EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 7 
DE 1977 

o] as c a ~ ~ a s  processa8as perante quais- 
quer juizos ou Tribunais, cuja avocação 
deferfr, a pedido do Procurador-Gexai da 
Repmiica, qumdo d-rrer imediato w- 
rigo de grave lesáo h ordem, t~ saúde, B 
segurança ou às flnanças poblicris. para 
que se suspendam os efeitas da decisão 
proferida e para que o conhecimento in- 
tegral da lide lhe mja devolvido: e 

pl o pedido de medida cautelaL w ra- 
presentwões oferecides gelo Procurador- 
Geral da Repúblics; 

I1 - julgar em recursa ordinário: / 11 - juigar em murso ordinário: 

3 as causas em que forem partes m- 
tado estrange&o ou org-o hkm- 
cional, de um I d o ,  e, de outro, munici- 
pio ou pessoa dmtdiiads ou residente 
no w; 

b) as causas em que forem parte um 
Esbdo esirangeiro e pessoa domioili8da 
ou residente no Pais; 

- - - - - - - - - - - 

C) 08 casos pmvistos no art. 122, 84 19 e 
ap; 

- -  - 

c) os hubeas mpus kiâidos em bica 
ou úitima inst&cia pelos tribumis fe- 
derais ou tribuna& de justiw dos %ta- 
dos, se denegatória a decisáo, não poden- 
do o recurso ser substituído por W d o  
ordinklo ; 

- - - - - - - - - - 

I u) OS mandados de segurança e os ha- 
becul corpus decididos em iinlcrr ou úiti- 
ma insthcia pelos tribunais loeals ou fe- 
deral~, quando denegama a decisão; 

I11 - julgar, mediante recurso extraor- 
dinhrio, as causas decididas em iMca ou 
última iristãncia por outros tribunais, 
quando s decisão recorrida: 

b) decíarar a inoonstitucionallderde de b) d e o h m  a inmmtltucloíialldade de 
tratado ou lei federal; 

m - julgar, r n ~ k  remirso exhur- 
din8ii0, as causa9 decididas em mca OU 
última insthcia por outros tribunal8 ou 
juizes, quando a decisá~ recofiida: 

a) contrariar dbpsitivo desta comti- 
tulc&o OU negar vi- h t r a & d o  ou 
lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato do govem i C )  Juigm Vsilida lei ou ato de gaverno 
local contestsdo em face da Constltuiçãu local contestado em face da E70astituiçb 
ou de lei federal; ou OU de lei f e d d ;  

a) c o n ~  d-itivo desta c-- 
t u ç h  ou n e m  vlg@ncia de tratado ou 
lei federal; 
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Parágrafo h i w  - O regbento inter- I Par-fo único - O regimento inter- 
no estabelecer&: no estabelecerti: 

E m N P A  CONSTITUCIONAL No I 
DE 1999 

d/ der B lei federal inierpretaçb diver- 
gente da que lhe tenha dado outro Tri- 
bunal ou o prõprio Supremo Tribunal Fe- 
deral. 

Parhgrafo único - A s  causas a que 
refere o item 111, alíneas a e d, deste artl- 
go, serão indicadas pelo Supremo Tribu- 
nal Federal no regimento interno, que 
atendera ir sua natureza, espécie ou valor 
pecuniário. 

EMENDA CONSTITUCIONAL No 7 
DE 1977 

g 1') - AS causas a que se refere o item 
111, alineas a e d, deste artigo, serão indi- 
cadas pelo Supremo Tribunal Federal, no 
Regimento Interno que atenderá à sua 
natureza, espécie, valor pecuniário e reIe- 

(O parágrafo único do art. 120, com a I 

mesma redação, por força da Emenda 
Constitucional no 7, de 1977, passou a 5 3 O  
do art. 119.) I 

CONSTTITJIÇAO DO B W f i  
DE 1967 

d )  der A lei interpretação divergente da 
que lhe haja dado outro tribunal ou o 
próprio Supremo Tribunal Federal. 

- 

vlncia da questão federal. 

Art, 120 - O Supremo Tribunal Fe- 

i 
Art. 115 - O Supremo Tribunal Fe- 

deral funcionar8 em plenhio ou dividido dera1 funcionará em plenário ou dividido 
em turmas. cm turmas. 
(O art. 120, wm a mesma redação, 

por força, da Emenda Constitucional no 7, 
de 1977, p w u  a H 2Q do art. 119.) 

a) a competência do plenário, além dos 
casos previstos nas alineas a, b, c, d ,  i, j e 
I do item I do art. 119, que lhe sáo priva- 
tivos; 

a) a competência do Plenário, além dos 
casos previstos nas alineas a, b, c, d, i, j ,  
I e o do item 1 deste artigo, que lhe &o 
privativos; 

a) a competência do plenárlo além dos 
casos previstos no art. 114, I, letras a, b, 
c, d, i, j e I, que ihe sáo privativos; 

EMENDA CONSTITUCIONAL No 7 
DE 1977 

b) a composição e a competência das 
turmas; 

b) a composição e a competência das 
turmas; 

C )  O ~ ~ O C E S S O  e D julgamento dos feitos cl o processo e o julgamento dos feitos 
de sua wmpeténcia originária ou de re- de sua competkncia originária ou de re- 
c m ;  e 
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As inovaçóes supra-registradas pertinentes ao Supremo Tribunal Federal, 
introduzidas pela Emenda Constitucional no 7, de 13 de abril de 1977 - 
emenda promulgada pelo Presidente da Re ública face à decretação do recesso 
do Congresso, com base no Ato Instihiciona r nQ 5, de 13-121968 - acrescente-se 
a de que é portadora a nova redação do art. 120. Nos termos dessa norma, 
foi criado o Conselho Nacional da Magistratura composto por Ministros da 
Suprema Corte, mediante escolha do próprio Tribunal: 

EMENDA CONSTITUCIONAL NQ I 
DE 1969 

EMENDA CONSTITUCIONAL W 7 
DE 1977 

c) o processo e o julgamento dos feitos 
de sua compet&icfa origln8ila ou recur- 
sal e da arglliçáo de relevância da ques- 
tão federal; e 

dJ a competência de seu Presidente pa- 
ra conwer exequatur a cartas rogató- 
rias de Mbunals estrangeiros. 

EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 7 
DE 1977 

6) a oompetência de seu Presidente pa- 
ra conceder o .at?wtosr a cwtm rogató- 
rias e para homologar sentenças epttran- 

geiras. 

"(Emenda Constitucional np 7, de 1977) 

CONSlTT'üiQAO DO BRABflt 
DE lW7 

d) a competência de seu Resicknk p*- 
ra conceder aequatur a cartas rogatbrias 
de tribunais estrangeiros. 

SEÇAO ILI 
Do Conselho Nacéonal da Mugistrdum 

Art. 1U) - O Conselho Nacional da Magistratura, com sede na Capital 
da União e jurisdição em todo o território nacional, compõe-se de sete 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, e por este escolhidos. 
5 1Q - Ao Conselho cabe conhecer de reclamações contra membros de 
Tribunais, sem prejuízo da competência disciplinar destes, podendo 

rocessos disciplinares contra juízes de primeira instlncia e, 
em qua r quer caso, determinar a disponibilidade ou a aposentadoria de 
uns e outros, cam vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, ob- 
servado o disposto na Lei Orgânica da Magistratura Nacional, 
Q 20 - Junto ao Cunselho funcionar& o Procurador-Geral da República." 

O Supremo Tribunal Federal instituído com a Repiiblica adquiriu, por- 
tanto, novas dimensões no curso da Histbria, por força do exercicio das sempre 
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mais amplas atribuições ue a lei ihe conferiu. Cresceu também o Su remo % 
enfrentadas a partir de 1892. 

f na cultura e no desempen o de seus Ministros e na vivência das dificu dades 

Em face das diferenças assenciais que guardou em relação ao Supremo 
Tribunal de Justiça do Impkrio, a nova Corte não lhe poderia aproveitar os 
alicerces. Natural, assim, que padecesse os percalços, passasse pelo período de 
adaptação, comum aos primeiro< passos de qualquer instituição. Máxime por- 
que, entre os primeiros hlinistros da Casa, muitos haviam integrado o Tribunal 
do Império e impossível seria que de  pronto se esvaziassem dos princípios 
regedores desse Tribunal, da doutrina que o amparava, da  vivência que ali 
tiveram, para, de  repente, apreenderem o espírito e o mecanismo da  nova 
ilistituiçáo. 

'Tor maiores que fossem os títulos e virtudes desses juristas" - observa 
Aliomar Baleeiro -, "eram poIiticos de mentalidade umbilicalmente vin- 
crilada ao passado oposto às instituições novas, das quais talvez niio houvessem 
;:ssimilado a razão de  ser". 

A par dessa vinculação ao passado c das dificuIdades inerentes ao pro- 
cesso de ajustamento ao próprio esquema e mecanismo, o Tribunal teve que 
se haver com os grandes problemas suscitados peIas contingsncias políticas do 
inomento histórico. 

O J,íinistro Oswaldo Trigueiro (i5) qualifica essa fase do  Supremo d e  
"fase romântica e polcmica, em que, à falta de  outros remédios, dele se espe- 
rava que purificasse a República pelo h a h m  corpits". 

Mas, a verdade é que esse foi, antes de tudo, extremamente difícil, 
considerando-se o goIpe de estado de 3 de novembro de 1891, o Governo 
forte de Floriano, a deposiçào dos Governadores, o conseqüente manifesto 
dos Generais, o estado de  sítio, as medidas dele decorrentes, as manifesta- 
ções populares, a represss50 do Exkrcito, etc. 

A violação dos direitos individuais, comum, nessas circunstâncias, teve 
larga E- até exagerada aplicação o remédio do habeas corvus. 

Foram os habeas corpus, escreve AIiomnr Baleeiro (:v), que *encrespa- 
ram, às vezes, as ondas revoltas na superfície mar azul e bonançoso" da vida 
do Tribunal. 

Sem dúvida, rião falou a Corte ao embalo de serenas ondas, quando 
opinou sobre a deposiçdo do Governo do Xlaranháo; sobre O habeus ~07pus 
irnpctrndo em favor de \ligue1 Arcanjo Camarano e outros acusados de cons- 
piraçáo contra o Governo do  Estado d e  São Paulo; em favor de  Eduardo 
\\'andenkolk e mais indivíduos, entre os quais se encontravam Senad~res, 
Qepu tados, Generais, hlarechni~, Jornalistas, etc. em razáo de terem sido, 
i:ni, presos, outros presos e desterrados para Rio Branco, Cuciií e Tabatinga 
n o  Estado do Amazonas; em favor dos presos do Vapor Júpiter que, sob o 
comando do Almirante Wandenkolk e armado em guerra, entrou pela barra 
do Rio Grande, com a determinação de depor o Governador do Estado. E 
,issim por diante(77). 
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Leda Boechat Rodrigues esmiuçou criteriosamente o período da Suprema 
Corte compreendido entre 1891 e 1910, a resentando fatos, datas, documentos, 
dpinióes, em dois volumes de Hirtdrin 2 S u p m  T r i b u d  Federal. 

Dos registros e das observaç6es da autora, emergem as crises por que então 
assou o Tribunal, ora flagelado pela censura cortante de Rui Barbosa, se 

Ihe negava os pedidos da habeas c o r p  em favor de presos e desterrados 01i 
tims; ora pressionado e ameaiado pelo Governo;se decidia conceder o rem!&; 

Assim aconteceu à negação da ordem, no caso dos prisioneiro6 e dester- 
rados para o Estado do Amazonas, em face dos acontecimentos de 10 de abril 
de 1891 (manifestaçóes opulares dissolvidas pelo Exército, apreensão de armas, 
etc.) e a subsequente &cretação de estado de sítio. Rui Barbosa irnpetrou o 
hebeas corpus em favor de Eduardo Wandenkolk e outros. O Supremo negou 
a ordem. Rui passou-se, de armas e bagagem, para as páginas de O País e 
virou às avessas as sentenças dos Ministros, A exceção do voto de Joaquim de 
Toledo Piza e Almeida, que lhe fora favorável, e a quem, no Tribunal, beijara 
as mãos em sinal de pública reverência. 

Alkm de Rui, figuras de proa do Legislativo deram tambkm seu veredito 
sobre o acórdão do Supremo, diante de um projeto apresentado à Cdmara 
dos Deputados visando, não s6 a aprovaçiio dos atos do Governo relacionados 
com os acontecimentos de 10 de abril, como a anistia dos cidadãos presos 
nessa oportunidade. 

Leia-se o pronunciamento feito na Comissão de  Constituisão, por Epitácio 
Pessoa e Augusto de Freitas, Deputados da Minoria 

"0 aresto do STF trazido a esta discussão pela digna Maioria da Co- 
missáo, é, no entender dos signathrios deste voto - dizem-no com p m  
fundo pesar -, antes um desvio das rigorosas normas que devem 
inspirar o julgamento dos atentados cometidos pelo poder contra a 
liberdade individual, do que uma sentença, que por sua sabedoria, deva 
afirmar a doutrina constitucional." 

Em face do hbeas corpils irnpetrado, tambkm, por Rui Barbosa, em favor 
dos presos do Vapor Júpiter, caso, como o anterior, de Iarga repercussão. por 
força da palavra do impetrante divulgado pela Imprensa, o Supremo ahibuiu- 
se competência originária para conhecer da matkria, inovando, portanto, nesse 
campo de suas atribuições, e, a seguir, concedeu a ordem. 

Diante da concessão do habeas corps ,  os presos foram postos em liberdade, 
ao mesmo tempo em que o Governo, dando contas do fato A Corte, passava a 
recriminá-la. 

Recriminou-a através do Ministro da Guerra que, oficiando ao Supremo, 
transmitiu ter o Vice-presidente da República lamentado a não fundamentaçiio 
da sentença prolatada no caso, apesar de envolver graves questões de ordem 
pública, e deduzido do silêncio guardado a respeito dos fatos e raxzóes de con- 
vicção, que estavam revogadas disposições do Decreto nq 848, de 11 de outubro 
de 1890, e artigos do C6digo Penal da Armada, considerados em vigor pelo 
Governo (79).  
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Nessa oportunidade. os Ministros da fase "romântica" demonstraram quão 
ciosos eram da autoridade do Colegiado que integravam, a começar do Presi- 
dente Freitas Henriques, ao submeter b Casa o expediente ministerial. 

A Corte discutiu com indignação o ofício do Ministro da Guerra, e a maior 
arte das indicações, apresentadas peloi senhores Juízes visando A formulação 

$e uma resposta ao expediente, revelaram o desasrornbro e o espírito de inde- 
pendência que os animava. 

Rezava a indicação de Antônio Joaquim dc 'r,iacedo Soares - que a Casa 
rejeitou em face da agrcssividade do conteúdo, contra o voto do Ministr:, 
Joaquim de Toledo Piza e Almeida, além do voto do autor 

". . . O Supremo Tribunal Federal que, no exercício de suas atribui- 
ções constitucionais, & tão independente como o Presidente da Repú- 
blica, trata convosco de igual para igual; não recebe instruções d a  
vossos secretários; nHo admite censura oficial das suas decisões, e devo{- 
ve ao vosso Ministro o seu ofício, confiando que lhe façais sentir a 
inconveniência do seu procedimento. e: crendo, como crè, que nao 
o autorizastes . . ." 

José Hyginti Duartc Pereira propôs, com a aquiescèntia dos Ministros Fer- 
reira de Resende. Bento Lisboa, Barros Pimentel, Piza e Almeida, Pereira 
Franco e Freitas Henriques a inserqão em ata da seguinte declaração ('"1: 

"NBo cabendo ao Poder Execiitivo fixar a compet6ncia dos tribunais, 
dar-lhes instruções, oii determinar a jurisprudência que devem seguir, 
a não ser pela forma regulamentar, e em virtude de execução de lei, o 
Supremo Tribunal Federa1 resolve não tomar conhecimento da matéria 
do ofício, ciiir em 10 do corrente lhe foi dirigido pelo ajudante-general 
do Exército, em nome do Vice-presidente da República. visto como o 
mesmo ofício não é compatível com os princípios constitucionais. que 
devem dominar as relaçóey entre o Poder Executivo e o Judiciário.'" 

Alguns tópicos da indicaçiio do  Ministro Olegário Herculano de Aquino 
e Castro : 

". . . O Supremo Tribunal está bem convencido de que não esteve na 
intenção do Governo, em um documento oficial, irrogar censura ao 
mesmo Tribunal sobre o modo por que este entendeu dever ciimprir o 
seu dever, dando ;i lei na espécie sujeita a seu exame, a aplicação que 
teve por m a i ~  acertada. FaItoria ao Governo competência para tanto, e 
sc,ria, dcm:i\. desconhecer qiie da harmonia e recíproco respeito dos 
poderes públicos, independentes entre si, resulta a indispensável eficá- 
cia da força, dc que são por lei revcctidos para que possam, na exerci- 
cio de suas respectivas funróes, atender devidamente aos graves inte- 
resses e múltiplos scrviçosda justiya e da administraqão. 

. . .O acórdão do Supremo Tribunal . . . foi, é certo, breve e categbrica, 
como costumam ser a5 decisões judiciárias, sobretudo quando a questão 
de que se trata é de fácil apreciação em vista da Iei; mas, ainda assim, 
foi dito quanto basta para que se tomem conhecidos os motivos porque 
ao mesmo Tribunal pareceu que,  na hipótese, não competia A jurisdi- 
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ção militar conhecer dos crimes atribuídos aos pacientes, e a que se 
referiam as informaçijes e documentos que foram apresentados. 

A verdade é ue o Supremo Tribunal não declarou inexistente ou 
inconstituciona ? lei alguma, nem inaplicável a disposição do W g o ,  
como alils o poderia fazer, em virtude das atribuifões que ihe são con- 
feridas pela própria Con~tihiição, e nos termos previstos na lei de sua 
organização, simplesmente interpretou, como era de sua competência, 
e aplicou, como teve por acertado, as disposiç6cs atinentes ao caso 
sujeito ê sua apreciação, e neste sentido i. força reconhecer que a sua 
autoridade é irrecilsável . . ." 

Após debater as indicações, o Tribunal decidiu não tomar conhecimento 
do conteúdo do ofício do Slinistro da Guerra, optando, por conseguinte, pela 
indicação do Ministro os4 Hygiilo Duarte Pereira, supratranscrita (sess8o de 
19 dc agosto cle 1893 

Outros pedidos de h a b w  cotpus se seguiram, uns julgados sob pressão, 
como aquele novamente impetrado por Rui Barbosa em favor do Almirante 
Wandenkolk e outros a que o Su remo denegou a ordem; outros concedidos 
e não cumpridos, como vidos hu f em corpus impctrados em razão da depor- 
tsqiin dc estrangeiros, todos em 1894. 

Kessa primeira fase de coerção, o Supremo sofreu também o desfalque de 
seus membros que se aposentavam sem que o Governo lhes desse substituto. 
Em 1894, havia no Tribunal quatro cadeiras vagas, inclusive a do Presidente, 
afora as licmças concedidas na forma da lei ( O ) .  De modo que a falta de 
número determinou a nno realização de sessões por dias e atd meses (rn) . 

Sob Prudente de Morais, o atentado sofrido pelo Presidente, a 5 de outubro 
de 1897, as desordens que se verificaram no Rio de Janeiro em razão do a m -  
tecimento, o estado de sítio concedido pelo Congresso e decretado pelo Govemo 
trouxeram novos dissabores ao Su remo que concedeu a ordem de habeas 
corprcs impetrada em favor das imp f icados na conspiração. 

Contra o Trihiinal voltoii-se não s6 a Imprensa governista, como o prbprio 
Chefe da Nação que chegou a critica-ln na Mensagem presidencia1 ao Congresso, 
dc 3 de   ri aio de 1898. 

Essa manifestacão do Presidente da República provocou um protesto dos 
Ministros da Siiprema Corte, animado pelo mesmo espírito dos protestos nnte- 
riorcs, lançados sempre que se procuroli atingir a independência da institui- 
Ç ~ O  ("1. 

Com a estabilização do regime e a injeqão de sangue novo recebido pelo 
Colegiado, através da nomeagão de novos Ministros ( * )  em substituição aos 
quc sc iam aposentando. o Tribunal conheceu novos tempos. Escreve Aliomar 
Baleeiro qtic esses integrantes da geração republicana -tornaram em miios com 

(*)  Begundo oWrvaç80 de Aiiomar Baleeiro (0 Supremo Trahnal Federal esse outro 
desconhecido, pág. 201, atd 1912, o Bupreno não tinha autoridade para coriceder 
licença aos seus prbprim W t r o a  que deviam pedi-la ao Congresso. 



denodo o oder de revisão judicial das leis, conferindo-as com a Constituição 
e decIaran a o-as inconstitucionais, se contrárias a ela" ( e 5 ) .  

Nem por isso deixou o Supremo d e  sofrer seus reveses com o coner do 
tempo. 

Em 1911, o Governo negou-se a cumprir a ordem de  hbeas corpus reque- 
rida por Intendentes do Conselho hliinicipal do então Distrito Federal que se 
diziam eleitos, proclamados, reconhecidos e empossados, enquanto se viam de- 
galmente constrangidos, em face do ato do Presidente da República (Decre- 
to n3 8.500, de 4-1-1911), que dissolvera o Conselho e marcara novas eleições 
para a constituição de um novo Conselho Municipal 

O mesmo aconteceu em 1923, diante da ordem de habeas corpus concedida 
pela Corte, em dezembro de 1922, a Raul Fernandes e Artur Costa, ara que 

Estado do Rio de Janeiro ( 8 7 ) .  

g tomassem posse e assumissem os cargos de Presidente e Vice-Presi ente do 

Em 1924, se verificaria a crise da Revista do Su remo Tribunal Federal, t em razão dos favores concedídos ao periódico e dos a usos praticados por em- 
pesas particulares contratadas para a publicação dos acórdãos d a  Corte ('%). 
Presidido, então, por Hermínio Francisco do  Espírito Santo - vergado ao peso 
dos seus 83 anos e da enfermidade "visível aos olhos de toda gente", conforme 
expressões do hlinistro Herrnenegildo Barros ( P 9 )  -, o Tribunal enfrentoti cn'ti- 
cas acerbas, provenientes do Legislativo. do Executivo e da opiiiião ~ ú b l i c a  p$)r 
intermédio da Imprensa. 

A reforma constitucional de 1926 aprovada em dissonâncía com o art. QO, 
$ 29, da Carta de 1891 e cuja inconstitucionalidade foi argüida no habeus 
corpus no 18.178, julgado a 1Wde o~itubro daquele ano, acarretou críticas ao 
Supremo que  concluiu pela improcedência do pedido. O Deputado José Seabra 
Fa ndes, por exemplo, descobriu na decisão da Corte a maior fraqueza do 
Tri pb unal. Esse veredito enfrentou a defesa de Edmundo Muniz Barreto que, A 
epoca do habem corpus, era Ministro do Supremo e funcionou como relator 
da matéria 

Por sinal que Edmundo Muniz Barreto foi um dos seis Ministros aposen- 
tados pela Revolução de 1930 ( * )  - outro revés a marcar a hi5tória da Corte. 
Cometeram os Juizes *o ave pecado de aplicar a lei, quando a "Coluna Pres- F tes", num feito militar, a Ias notável, desafiava durante dois anos todo o Exér- 
cito e as miIícias estaduais do Rio Grande do Sul ao Ceará e da Bahia a Mato 
Grosso, penetrando por vezes em território estrangeiro", relata Aliomar Bale- 
viro ( 9 1 ) .  

Assim como nos demais momentos revolucionários da História do  Pais, 
o Supremo Tribunal Federal viveu também o impacto do  movimento de 1964, 
em face, especialmente, dos Atos Institucionais n.m 2, 5 e 6: o primeiro res- 

c * )  Em 1901, entraram para o Supremo: Alberto Torres, Epit'kio Pessoa. Amaro Caval- 
csnti e Pedro Lesa .  

(*) Píres de Albuquerque, Edrnundo Muniz Barreto, P. Mibieili, Godofredo Cunha, Gemi- 
niano França e Pedro Santos. 
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tringiu-lhe a competência para propor o aumento do niunero de seus Miiiis- 
tros, estabelecendo, diretamente, que a Corte se comporia de 18 juízes; o 
segundo lhe contraiu a h e a  da competência pertinente ao exame do hubm 
corpus, ao suspender a garantia nos casos de crimes políticos, crimes contra a 
segurança nacional, a ordem eoonbmica e social e a economia popular; o ter- 
ceiro, novamente, lhe alterou a composição, reduzindo-lhe a 11 o número de 
hlinistros. Além disso, com base no Ato InstitucionaI n'? 5, foram a 
três titulares da Corte - Victor Nunes Leal, Hermes Lima e 
Silva -, o que levou o Ministro Alvaro Moutinho Ribeiro da Costa a renunciar 
a Presidência do Supremo e a pedir aposentadoria. 

O professor Oswaldo Trigueiro do Vab publicou uma obra em que situa 
a Corte Suprema no panorama pós-revolucionário - O Supremo Tribunal Fe- 
&a1 e instabilidaA politico-insti~ucional ( 8 2 ) .  Da documentação ali transcrita, 
dos fatos narrados e das observações tecidas, emerge, com a mesma força que no 
Impkrio e nos primeiros anos da República, o espírito independente e altivo da 
Corte. 

Transparece Iímpido esse espírito das palavras do Ministro Ribeiro da Costa 
ao Presidente Castello Branco, quando este, numa ineqüívoca e significativa 
atitude de apreço, dedicou ao Tribunal sua primeira visita como Chefe da 
Naçáo (ga): 

"A justiça, Eminente Senhor Presidente, quaisquer que sejam as cir- 
cunstâncias políticas, não toma partido, não é a favor nem contra, não 
aplaude nem censura. Mantém-se, eqüidistante, íninfluencihvel pelos 
extremos da paixão politíca. Permanece estranha aos interesses que 
ditam os atos excepcionais de governo. Nosso poder de independbcia 
há de manter-se impermeável As injunções do momento, e acima de 
seus objetivos, quaisquer que se apresentem suas possibiIidades de 
desafio As nossas resistências morais.* 

E assim permaneceu e permanece o Supremo Tribunal FederaI. 

Não o Tribunal fraco e omisso, acusado or João Mangabeira, em 1949, mas 

Ministro Luiz Cal f otti que 
P a Instituição, na o ortunidade, defendida pe o então Procurador-Geral e depois 

". . . soube sempre cumprir a sua aIta missão constitucional, impiívida 
e serenamente, mesmo nas horas mais difíceis e de maior perigo, usando, 
na falta de outxa, da sua imensa força moral e jamais desertando ao 
seu nobre dever de guarda irnpertémto da Constituição e das leis." 

0 Ministro Pedro Chaves ( 0 5 ) ,  mais realista, admite que o Supremo pode 
ter errado, síntese que é, escreve ele: 

". . . do pensamento jurídico e morai, politico e social, do povo bra- 
sileiro, com todas as virtudes e a%es, defeitos e as irações desse P d mesmo povo que é a fonte de sua egitimidade como Po er ..." 

"Pode ter errado" - conclui o Magistrado seu ensamento *pois é um 
Tribunal de homens; mas julga ~ublicamente e jus d ica seus julgados." 
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LEI - DB 18 DE: DE 1838 

Cria o S u p r m  Trfbrur2 t3e Justipa e dscbra auur atribWk3. 
D. Peclro. por Graça de Deus, e unimime aclameção dos povos, Imperador Com- 
Wtucional e Defensor Peq&uo do Brasil: 
Fazemos saber s todos os nossos sliditos que a Assembléia-Geral decretou, e 116s 
queremos a Lei seguinte: 

c-I 
Do Presidente e Ministros do Supremo Tribunal de J w w .  

Art. 1Q - O Supremo Tribunal de Justiça será oampor,to de d n t e  Juiza leb-  
do8, tirados das Relqóes por sua& antigilldsdea, e serão condecomdos com O Mtuh  
do Conselho; usarb de beca e capa; tergo o htamento de excelência, e o ords- 
nado de 4:0009000 sem outro algum emolumento ou propina. E n8o mie* exer- 
citar autm algum empmgo, salvo de membro do Poder LegMetivo, nem acumuiar 
outro algum ordenado. N a  primeira orgmímçáo poderão ser empregados neste M- 
bunsl as Ministros daqueles, que se haverem de abolir, sem que por ieso deixem 
de continuar no exercicio desses Tribumk, enquanto náo forem extjntos. 

Axt. a9 - O Imperador eleger4 o Presidente, dentre m membm do Trlbunsl, que 
servir8 pelo tempo de três anos. No impedimento ou falta do Presidente, f u b  suas 
v- o mais antigo e, na wnmdncía de dols de iguai antigüidade, a s m k  deei- 
dlr& 
Art. 39 - O Pre81dente pregtars, nas m8as do Imprador, e, os outro8 membros. na% 
do Presidente, o -te jurfimentu - Juro cumprir exatamente 08 devem8 da 
meu cargo. 

Art. 4Q - Ao Presidente compete: 
19) dirigir os habatms dentro do Tribunal, manter a ordem e f ~ e r  exm* este 
regimento; 
3) rntrlbuir o@ pTOOBBBOS; 

3Q) fmer lançar em U n o  próprio e por ele rubricado a matricula de todos oa 
magistrados, que ora servem, ou de novo forem admitidos e, seguidamente, o tempo 
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de serviço que forem vencendo, com declaram dos lugares e qualidades do ser- 
v i ~ ,  notando se serviram bem ou mal, referindo-se em tudo a registros ou documen- 
tos existentes na Secretaria. Todos os magistrados para serem matriculados a m -  
sentaráo aa Presidente por si, ou seus procuradores, as cartas dos lugares, que atual- 
mente servirem, e dos que forem servindo, para serem regtstr-, pena de se ihes 
não contar a antiguidade; 
49) informar ao Governo dos magistrados que estiverem nas circunstáncias de se- 
rem membros do Tribunal e dos opositores aos outros lugares de magistratura; 
5?) informar ao Governo de pessoa idônea para Secretário do Tribunal e nomear 
quem sirva interinamente na sua falta ou impedimento; 
6p) advertir os Oficiais do Tribunal, quando faltarem ao cumprimento dos Seus 
deveres e multá-los, bem como ao Secretário, at4 a décima parte dos ordenados 
de seis meses; 
70) mandar coligir os documentos e provas para se verificar a responsabilidade dos 
empregados, de cujos delitos e erros de ofício deve o Tribunal conhecer; 
80) conceder a algum membro licença para não ir ao Tribunal atd oito dias em 
cada ano. Por mais tempo, só o Governo a poderá conceder; 
99) expedir portadas para a execução das remluçóes e sentenças do Tribunal e 
mandar fazer 8s necessárias notificações, exceta no que estiver a C-0 do Juiz 
de culpa; 
10) determinar os dias de conferência extraordinasia. Nos casos dos $5 3" 5? e 
60  deve o Presidente ouvir primeiramente o Tribunal. 

c m m o  II 
Das Funções do T~ibunal 

Art. 5O - Ao Tribunal compete: 
19) conceder ou denegar revistas nas causas e pela maneira que esta lei d e t e d a ;  
2p) conhecer dos delitos e erros de oficio que cometerem os seus Ministros; os das 
Relações, os empregados no Corpo Diplomático e os Presidentes dss províncias; 
30) conhecer e decidir sobre os conflitos de jurisdição e competencia das Relaç6es 
das províncias. 
Art. 6 P  - As revistas somente serão concedidas nas causas civeis e crimes, quando 
se verificar um dos dois casos: manifesta nulidade, ou injustiça notória nas sen- 
tenças proferidas cm todos os Juízos em última instância. 

Art. 79 - As revistas não suspendem a execução das sentenças, exceto nas causas 
crimes, quando 8 imposta a pena de morte natural, degredo, ou galhs; sendo os 
réus os recorrentes. 
Art. 8p - A parte que quiser usar do recurso da revista, farh disso manifestação 
por si ou por seu procurador aa Ekcrivão, que a reduzir4 a termo assinado pela 
parte. ou seu procurador e duas testemunhas. 
Art. 9Q - Esta manifestaçáo será feita dentro de dez dias da publicação da sen- 
tença e logo intimada a parte contrária; salvo nas causss-crimes, nas quais poders, 
ser feita, n8o só enquanto durar a pena, mas ainda mesmo depois de executadas 
as sentenças, quando os punidos quiserem mostrar sua inocencia, ale$ando que 
Ihes não foi M v e l  fazê-lo antes. 
Art. 10 - Interposto o recurso de revista, as partes, no termo de quinze dias, m a -  
zoaráo por escrito sobre a nulidade ou injustiça que servir de fundamento ao dito 
recurso, sem novos documentos; e juntas as  r- aos autos, serão estes, ficmdo 
o traslado, remetidos ao Secretário do Tribunal Supremo, onde serão apresentados 
na Corte e Província do Rio de Janeiro, dentro de quatro meses; de um ano nas 
Províncias de Goiás. Mato Grosso, Cear&, Piaui, Maranhão e Par&; e, de oito meses 
nas demais provincias, contados do dia da interposiçAo do recurso. 
Axt. 11 - Recebendo o Secretário os autos, os apresentar6 na primeira conferência 
ao Tribunal, e se distribuirão a um dos magistrados, que será o relabr. 
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& 1% - o Minl8tro, a quem for distribuida a revista, examiniir8 ao autos e ale- 
gaçbee dae partes e, pondo no procasso uma almples declara& de o ter *to, o 
pm6ani ao Ministro, que imediatamente se Ifie seguir, o -1  roced dei.& da mesma 
forma e assim por diante até o número de *. 
Art. 13 - Quando o ~Uttmo tivw mto o processo, o apmentsrá na mesa, m dia 
que o Residente designar, e a portas abertes, ilutmlo o 'JMburial W% 
Juieea que viram cts autos, e debatida a que9táo por todos os membros presentes, 
decidir-se-&, B pluralidade de votos, se se deve ou não conceder a re*ta; o ie- 
sultado se lançar4 nos autos com as em que ele se fundou. 

Art. 14 - Em um e outro csso. a decisão ficar4 constando no Mb-, pare O 
que será registrade literalmente em Uvro, para esse fim destinado e se publicar& 
pela im-. 
Art. 15 - Denegsdrr a revista, seráo remetidoe os autos es officio ao 3 h .  onde 
foram seatendados, e o recorrente condenado nas W. E, E, a ~sentençâ ~ V W  
imposto pem de marte, se observar4 a Lei de 11 de setembro de 1828, antes do 
sua execução. 
Art. 16 - Concedida a revista, serãa os autos remetidoa ez o f w  a uma ReleCgo 
que o Mbunai designar, tendo em vista a comodidade das psrteg. Se a causa tiver 
&ido julgada em ou em outro corpo wleglal, será revista por tanta% a 
puantas foram as da sentença recorrida, contanb que náo sejam da mesma Rela- 
çáo; e, se for de Juizes singuhw, serão os autos igualmente remetidoa a uma 
Reíaçáo e ai julgados por tr8s Juízes. Em um e outro caso as portes n h  serão 
novamente ouvidas. 
Art. 17 - Proferida a sentença da revista, sem er o f w  remetidas os autos pelo 
Presidente do Tribunal, revisor da sentença, ao Juizo. em que se proferlu a sentença 
recorrida, fazendo oficiaimenta ao Supremo Tribunal particlpaçáo da remessa. 
Art. 18 - O PrvcUrsdor ds Doroa e Soberania Nwional pode intenw reviste a 
sentenças proferldris entre par* &do pwado o prazo que Ihes é wncedldo para 
a intentarem; mas neste caso a sentença da revista náo aproveitará Bqueles que 
pelo silhcfo aprovaram a decisáo anterior, 
Art. 19 - O Tribunal Supremo de Justiça s n M  todos os anos ao Governo uma 
releçáo das causas que foram revistas, indicando os pontos sobre que a 
tiver mostado a l o ,  inxufici&ncia de legislaçáo, as suas lacunas e -ias, 
para o Governo propor ao Corpo Lernativo, a fim de se tcunar a resolução que 
for conveniente. 
Art, 20 - Quando o Mbumi oonhecer dos deiitos e erros de ofício, cujo -1- 
meuto lhe confere a Constituição, o Ministro, a quem tocar por clistrlbuiFg0. orde- 
nar& o processo. fazendo autuas pelo Secretário as peças instrutivas; e procedendo 
h di.ügencias nec-as, o apresentará B mesa, aonde, por sorte se escoherlb ires 
Ministros, orr quais. depois de instruidos do Processo e tendo ouvido o indichdo, 
o pronunciarão ou não, segundo a prova. 
Art. 21 - Podem, porkm, as próprias partes ofendidas apresentar as  suas q u e m  
contru os Pmidenks das províncias e ãdWstros das Relqõiee aos Juha -to- 
riats, aos q d s  mmpettrs mente nate cam vmiilcar o iato, que f r s  o objeto da 
queixa; inquirir sobre ele as Whnunhu, que lhe8 forem apresentadas; e, faciütar 
Bs mesmas parta todos os meios que eles exfgirem, para bem a instruirem. Ainâe 
que não haja parte ofendida, compete ao Tribunal a reúulslç& do ProcUPBdm da 
Coroa e Soberania Nacional formax o processo ou mana-10 preparar pelo Juiz ter- 
ritorial do crime. 
Art. 32 - Oe ditas 3uizes envlargo 89 mferldss qimefrsg, por dpis ,  eoe quereladas, 
que responderão dentro do termo de quhie dias e dirigi& as suas mqmbs ou 
aos mesmo5 Juizes, ou diretamente ao Tribunal pelo primeiro Correio, participando-o 
iiqlelebi. 

Art. 23 - m d o  o termo, os Juizes pelo primeiro C d o  remetmh o pmcesso 
informatdrio que houverem organizado, na forma do art. 21 com a m!qxsb Bos 
querelados, ou sem ela, 80 Supremo Mbunsl. que procederá sem maia audlhcia 
doa querelados, na forma do art. a0 e nos maia termos pmmibs gor esta lei. 
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Art. 24 - São efeitos da pronúncia: 
I?) sujeiçáo h acusação criminal; 
2Q) suspensão do exercício de todas as funções públicas e de metade do ordenado 
que vencer, e inabilidade para empregos ate final sentença, e prisão, quando a 
acusação for de crimes, em que não tem lugar a fiança. 
Art. 25 - Depois da proniincia feita pelo Supremo Tribunal de Justiça, ou por ele 
sustentada, dar-se-A vista do processo ao Promotor da Justiça, que sera o mesmo 
da Relação da Corte, para este formar o libelo, derivado das provas autuadas. O 
r8u ser8 logo notificado por ordem do Presidente do Tribunal para comparecer 
nele por si, ou seu procurador, no caso do no 20 do art. 24, e produzir ai a sua 
defesa dentro do prazo que lhe sera marcado, com atenção hs circunstânciss que 
ocorrerem. 
Art. 26 - Comparecendo o réu par si, ou seu procurador, no termo que lhe for 
assinado e oferecido pelo Promotor o libelo acusatúrio, se lhe dara vista para 
deduzir a sua defesa no termo de oito dias, que sera prorrogável ao pmdente arbf- 
trio do Juiz do Feito. 
Art. 27 - Findo este termo, e na primeira conferência do Tribunal, presentes o 
Promotor, a parte acusadora, o réii, os seus procuradores, advogados e defensores, 
o mesmo Juiz do Feito, fazendo ler pelo Secretario o libelo, a contrariedade e todas 
as mais peças do processo, procederá h inquirição das testemunhas que se houverem 
de produzir, hs quais poderá0 tambkrn o Promotor e as partes fazer as perguntas 
que Ihes parecer. 
Art. 28 - Findas as inquiriçóes e perguntas, o mesmo Juiz, na conferencia seguinte 
do Tribunal, apresentara por escrito um relatório circunstanciado de todo o pro- 
cesso, que nunca poderá ser juigado por menos de seis Juizes livres, e ai será lido, 
podendo ser contestado pelo Promobr e pelas partes, ou seus Procuradores, quando 
for inexato. ou não tiver a precisa clareza. 

Art. 29 - Em seguimento, a sessáo se tornará secreta e se discutira a matéria, no 
fim do que, declarando os Ministros que estão em estado de votar, continuar& a 
sessh em público; proceder-se-á h votação, não estando presentes o acusador, o 
réu, nem seus procuradores, advogados e defensores, nem tendo voto o Ministro 
que formou o processo, nem os que intervieram na pronúncia. Em caso de em- 
pate, quer sobre a condenação, quer sobre o grau de pena, seguir-se-á a parte mais 
favorhvel ao réu. Esta sentença poderá ser uma sb vez embargada. 
Art. 30 - O Promotor da Justiça intervirá sempre na acusação de todos OS crimes, 
ainda havendo parte acusadora. 
Art. 31 - 0 interrogatório das testemunhas e todos os atos do processo, depois 
da prondncis, serãn públicos. 
Art. 32 - As pessoas que forem processadas neste Tribunal poderão recusar dois 
Juizes, e o acusador um, sem motivarem a sua recusação. 

Art. 33 - Quando forem dois os réus, cada um recusara seu Juiz: sendo mais de 
dois, concordarão entre si nos dois que h b  de exercer este direito; e, não concor- 
dando, a sorte decidirá, O mesmo se observará quando houver mais de um =usa- 
dor, com a diferen* de que em lugar de dois sera nomeado um para exercer a 
recusação. 
Art. 34 - No caso de conflito de jurisdição ou questáo de competência das Re- 
lações Provinciais, entre si ou com quaiquer outra autoridade, as autoridades com- 
petidoras darão imediatamente ao Tribunal urna parte por escrito acompanhada 
dos necessários documentos. 
Art. 35 - O Tribunal julgará qualquer de- casos pela forma estabelecida para 
a concessão ou dencgaçáo das revistas, ouvindo porém o Procurador da Coroa e 
Soberania Nacional e lançada a sentença que, explicitamente, contenha a decisão 
e seus fundamentos. 
Art. 38 - O Mbunal terá duas confersncias por semana, além das extraordina- 
rlm que o Presidente determinar; e, para haver conferência sera necesshrio que 
se reúna mais de metade do número dos membros. 
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h r t . 8 7 - 0 ~ ~ ~ ~ b m m e s a B d l r e i t a , e e s g ~ d o R r s l -  
dente, contando-se por primeiro o que estiver h direita; e m d o i l e  m m  
at4 o Utlmo da esquerda. 
Art. 38 - A distrlbufw será feita entre os Ministme sem  OU^ cod- 
que a do n0mero dos procesm. Para esta distribu.f~.h haver& Ws limoa lub-OB 
pelo Presidente, um para as revlstaa, outro para o re&tro h 8e9-w dos *. 
e o terceiro para o doe, cmiiitos de jurl&diçáo, al6m dos msfs que n m  forem. 
O U m  da m b u i ç h  dag revistas será dividido em dois UWs, um para ss clvfe 
e outro para as crimimb. 
m. sg - OS emolumentos doe papéis que se emedtrem serh recolhibt~ a um 
cofre, de que se dedueirs, a quantia necmf&h Para 88 d e s P m  e 0 
ser8 recolhido ao Teswro e, havendo falta, este a suprir&. 
C-O m 
Dos Enpregaü.08 & Tribunal: 
~ r t .  40 - para O expediente do mbunal haver& um secrethio que ees8 formsdo 
em mio, podendo ssw: um Tesoureiro, que servirá de Portew; e, doh Contúiw, 
com a denomlnaCSo de primeiro e segirn8a. 
Art. 41 - O Secretário esaever8, em todos 08 processos e -dm do M b d ;  
vencendo unicamente o ordenado de 2:000)000. Os emolumentos que deverlrr m e -  
ber & recoihidm ao cofre do Mbunal. 
Art. 4 - -verá um Oficial de Secretarie com o orden~lo de I:-, o qUd 
semh8 nos impedknentos repentinos do 8ecretfu-h. 
Art. 43 - O Tasourefro. que é tsmbh PorWb, terá a seu cuidado e guardrr, lim- 
peaa e asseio da casa do Tribuaal, todos os utenaíih e tudo quanto aí for arreca- 
dado; ter& o a r d e d o  de m, nho percebendo mais colsa alguma, nem como 
Tesoureira, nem para as &%pesas do asseio da casa. 
Art. 44 - Os Continw farão o d w  por senana e, um no impamenh de 
outro, quando acontecer, ainda que não seja da sua semaua. Aquele B quem tocar 
e a k á  sempre pronto junto ao Porteiro nod dfas de Mbunal, para execubr tudo 
o que ihe for ordenado a bem do &w. Os Continuo8 &mirBo de Ajuda~tes do 
Porteiro nr#i impedimentos deste e terão de ordenado 400$000. 
Art. 4S - Tadas as despesw middas do Tribunal, como são papel, penas, *h, 
arela, lacre, obrelas, nadm ou fftflho. pagas pelo mire dos emolumentoa, 
em foiha, que formar& o Tesoureiro todos os meses, assinsds pelo F'msfdeate. 
Art. 46 - As entradas dos emolumentos psrs o cofre seráo lan- em livro de 
receite próprio e serão recensesdas de sei# em seis meses por um dos membro# 
do Mbunal que, por nomeaçiio do mesmo, servir& de Juiz das deqxsm. 
Art. 47 - Ficam revogadas todas as leis, alvarSls, decretos e resoIuçõea em con- 
trsria. 
àlandam08, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e erecugg6 
da referida Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir e gusrdar t8a inw- 
rmente  como nela se cont6m. O Secretário de Estado dos Negócios da Justiça s 
faça imprimir, publicw e errer. Dada no Palácio do Rio de Janeiro ~ Q S  18 de 
setembro de 1828, lQ da Independencia e do Império. 

IMPERADOR com guarda. 
L. S. José CIemcnte Pereira. 
Csrte de Lei, pela qual Vossa Ujestade Imperiai manda executar o Decreto da 
Assernbiéia-C3eral, que houve por bem sancbm, Babre a criaCgro do Bupremo M- 
bunal de Justiça; número dos Mhisko8, de que deve ser composto; Buru, atrlbuiçúes 
e negócios, que ao mesmo Tribunal ficam competindo, tudo na forma acima de- 
clarada. 
Para Majestade Imperial ver. 
Antonio Alwrea ds dafra~2&1 Vare$& S fee. 
R-lsma n a  Secretaris. de Estsdo dos Negócios da Justiça h 11.10 do L. lp de 
leis. Rio de Janeiro, em 8 de outubro de 1828 - J& Jose da Motta.  

Monsenhor Mirunüu. 



Foi publicada esta Carta de Lei nesta Chancelaria-mar do Império do Brtasil. 
Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1828. - Francisco Xavier Rapoeo de Albuquerque. 
Registrada. na  Chancelaria-mar do Impcrio do Erasi1 B f i .  136 do L. l0 de cartas, 
leis e alvarás. Rio de Janeiro, 9 de outubro dc 1828 - Mancc!  de Azsaedo Marques." 

I n  REIS, Daniel Aaráo. O Suprento Tribunal do Brasil (Notas e Recorda~óesr. 
Rio de Janeiro - GB, 1968, phg. 60. 

"O Supremo Tribunal Federal", in Revista Forense, 242 (838:9 ) ,  rnaioJjun., 
págs. 5:6. 

In op. cit. acima, nota 39, pág. 13. 

Conferencia pronunciada no Instituto Histórico. sessáo de 18 de setembro de 1928, 
ein conrenioração ao Centenário do Supremo Tribunal de Justiça, in Revista do 
Instituto Histórico e Geografico, Tomo 104. V01. 158, págs. 1056,7. 

Ibtdem, ghg. 1052. 

I n  BARROS!, Hermenegildo de. "Grandes Figuras d~ Magistratura Brasileira", 
Terceiro Congresso de História Nacional. Anais. Segundo VUlurne, Boletim do Ins- 
tituto Histórico, pp8. 275. 

Ibidem, págs. 258j9. 

In MARINHO, Joaquim Saldanha. A Igreja e o Estado, Sa série, Rio de Janeiro, 
Ti-p. Perseverança, 1874, Parte do Cap. XXZI. pi~gs. 277:280. 

Vide op.  cit. acima, nota 44, pAg. 262. 

Ibidem. p&s. 259 260. 

Ediçáo fac-similar da Revista do Inst! tuto da Oráem dos Advogados Brasileiros, 
Anos I e 11 - 1862. 1863. matéria do número espccial da mesma publicação, Ano 
XI, 1977, págs. 141 a 162, d o  Tanjo 11. 

Coleçáo das Leis d o  Brasil, 1875. Tomo XIV, Partes I e 11, vol. I, 

Stlbsfüios para a Hzstoria d o  Direito Pátrio. Rio de Janeiro, Livraria Brasiiiana 
Editora. 1966, Tomo 111. pig. 191. 

Projeto de Joaquim Manoel Carneiro da Cunha, traduzido do documento original 
depositado n a  Coordenação de Arquivo, Centro de Docurnentaçán e Informaçáo 
da Câmara dos Deputados: 

(No 380) 
"A Assemblhia Geral Legislativa Resolve: 

Art. Único 
Enquanto durar a guerra do Rio Grande do Sul, e n5o se fizer uma melhor 
lei organica, que regule os trabalhos, atdbuiçóes. alçada, e niimero dos Mi- 
nistros do Tribunal Supremo de Justiça, o Governo não poderá nomear Ma- 
gistrado algum para membro do mesmo podendo este interinamente conti- 
nuar seus trabalhos estando presentes I1 de seus resgeztivos membros. Salvo 
a mdaçáo. ...,...... 
Paço da Câmara dos Deputados. 18 de março de 1843 - a )  J .  M .  Carneiro 
da Cunha. 
Julgado objeto de deliberação, e a imprimir em 18-3-1843" 

Traduzido do documento original depositado na Cmrdenaç5n de Arquivo, Centm 
de Documentação e Informaçáo da Câmara dos Deputados: 

("Número iEegiveE) 

A Assembléia Geral e Legislativa do Império 

RESOLVE : 
Art. 1' - O Supremo Tribunal de Justiça será dividido em duas Seçóes, 
uma Criminal para conhecer exclusivamente das causas crimes, e outra civil 
para conhecer das  causas cívejs. 

- 
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Art. 2P - Este Tribunal terti o número de 25 Ministros, a Sqão Criminal 
será composta de 9 e a Civil de 15. 

Art. 3p - O Governo designara os Ministros que deverão de pertencer a 
cada uma das Seçóes. 

Art. 40 - As Seções serão presididas pelo Presidente do Tribunal, e as con- 
ferência delas não t e r b  lugar no mesmo dia. 

Art. 50 - A Revista somente ser4 julgada pelos Ministros que viram o Feib. 
Art. 6Q - Concedida a Revista, os mesmos Juizes que a julgaram tratarso 
logo do merecimento da causa, reformarão a Sentença recuirrida e os Aubs 
ser* remetidos para o Juizo do qual se r e m e u  a fim de ser executada a 
Sentença de Revista. 
Art. 70 - As Revistas suspenderão a execuçáo nas causas crimes, e nai 
clveis somente quando o dano que pode vir da Sentença. recorrida for irre- 
panlvel. 
~ r t .  80 - A divisão do Tribunal em Seções não tem lugar quando eIe julgar 
os delitos e erros de oficio cujo conhecimento lhe compete. 
Art. 90 - As Sentenças do Supremo Tribunal de Justiça são irrevoghveis: a 
a ç h  de nulidade s6 terá lugar ou quando n h  tiver havido Sentença de 
Revista ou quando a Revista for denegadri. por ser interposta ou apresentada 
fora de tempo ou por falta de alguma das solenidades de sua inkrposiçiio. 
Art. 10 - Compete exclusivamente ao Supremo Tribunal de Justiça o conhe- 
cimento dos delitos dos Bispos. 
Art. 11 - Ficam revogadas as leis em contrario. 
Pmp da Câmara dos Deputados, lo de julho de 1843. - a) Nabuco de Araújo. 
(O Projeto foi julgado objeto de deliberação e mandado imprimir a lo de 
julho de 1843)" 

(54) Um Estadista do Império, Cia. Editora Nacional, São Paulo, Civilizacão Brasilei- 
ra S/A.,  Rio, 1936, Tomo I, págs. 136 e 195. 

(55) Anais do Parlamento Brasileiro, 19 vol. da l8 Sessão, pigs .  769 e seguintes. 

(56) "A assembléia geral legislativa decreta etc.: 

Art. lu - Os magistrados perpPtuos, na frase da constituição do imMrio, srts. 
153 a 158, só m r d e r h  seus lugares por sentenca condenatbria p a d a  em julga- 
do. cuja pena os condene, na perda do emprego ou m irnpossibiiite do exercicio 
dele por mais de quatro anos. 
8 1Q - A remoçáo dos magistrados perpktuos segundo o art. 253 da constituiFao 
do império e art. 45 do código do procesço, só se verificará por pedido dos mesmos, 
representaçQ do presidente da província ou entender do governo, sendo em todos 
os casos ouvido previamente o conselho de estado. Quando a remmoç8a se tiver de 
verificar a pedido do presidente da respectiva provfncia. será ouvido primeira- 
mente o magistrado. 
g ZQ - O motivo da remoção será declarado no decreto que a determinar. 
8 34 - Os crimes individuais ou erros de oficio, cometidos pelo magistrado perpé- 
tuo, nunca serão motivo para sua remoção, e sim para sua p u n i a ,  e nem 
poderia ser removido o que tenha cometido tais crimes ou erros, sem que por eles 
seja primziramente responsabilizado. 
Art. ZP - O títuio do magistrado perpétuo mostrar8 somente sua categoria de 
juiz de direito, desembargador ou membro do supremo tribunal; o govenio, por 
um decreto ihes dar8 exercicio onde melhor convier, guardadas as disposições dos 
parágrafos do art;. l Q  

I 19 - OS que na conformidade das leis forem despachados juizes de direito, de- 
sembargadores ou membros do supremo tribunal, e não tirarem suas cartas dentm 
de seis meses contados depois de terem ciência oficial, e dentro destes mesmos 
seis meses náo seguirem para seus destinos, se entenderá, ipso facto que renun- 
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ciaram a graça, ficando cada um na condição anterior, perdendo porem o direito 
a novos despachos de acesso. 
5 20 - Os desembargadores e juizes de direito que forem removidos, e náo segui- 
rem para seus destinos dentro de seis meses depois da intimaçáo oficial do de- 
creto de remoção, ficarão susperisos do exercício e ordenados, e seráo imediata- 
mente mandados responsabilizar pelo crime do ar t .  157 do código penal. 
g 30 - Os que cumprirem os parágrafos antrcedentes percebem seus ordenados, 
como se est.ivessem em exercício. 

Art. 3? - O ordenado dos juizes de direito será de 3:600S, o dos desembargado- 
res de 4:2Wi$, o dos membros do supremo tribunal de 6:OOOS. 

Art. 40 - Os magistrados perpétuos seráo aposeiitados com seus ordenados por 
inteiro, n a  categoria em que se acharem, tendo 33 anos de serviços na  carreira 
da magistratura, sem as interrupções marcadas do art. 5? e 5 lo 

F 1" - No caso de impossibilidade absoluta por molkstia provada, serjo aposen- 
tados em proporçáo dos anos de serviços. 
: Z0 - Os magistrados que iorem despachados para a província de Mato Grosso. 
Goias, Piaui e interior do Pará e comarca da Chapada, na província do Maranhão, 
terão a quinta parte de seus ordenados como ajuda de custo de ida, e o mesmo 
para a volta. 
D 30 - As vagas do supremo tribunal serão preenchidas pelo rigor da antiguidade 
n a  carreira, e, no caso de igualdade preferirá o mais velho em nascimento. 
A 40 - As vagas das relações serão porem preenchidas com escolha feita dentre 
os juízes de direito que tiverem 10 anos de serviços de magistratura, sem as in- 
terrupções do art,  5 O  e R 1°, e que mais se distinguirem por seus talentos e virtudes. 

Art. 50 - O magistrado perpgtuo que aceitar qualquer comissão do governo alheia 
de sua profissão de julgar, ficara fora da carreira durante todo o tempo da refe- 
rida comissão, e nem perceberá seus ordenados, e nem se lhe contará antiguidade. 
t 1? - O que aceitar eleição popular. sendo para deputado, ficar8 compreendido 
nas disposições do ar t .  5 p  pelo espaço que durar a legislatura. 

20 - O que aceitar ser senador será apo-entacl~. na conformiiade do art. 
4?, S 10 

Art. 60 - Os juízes de direito, pelos crimes individuais e erros do oficio que co- 
meterem, serão responsabilizados perante a relação de seu distrito, em cumpri- 
mento do art. 154 da constituição do império e mais leis em vigor. 
Art. 7 O  - Quando os magistrados tiverem impedimentos pelos quais deixem de 
perceber seus ordenados na conformidade desta lei, 03 psrceberào seus substitu- 
tos legais. 
Art. 8? - Ficam revogadas todas as disposições e leis em contrário. 
Camara dos deputados, 24 de julho de 1847. 

Juiga-se o projeto objeto de deliberação e manda-sr imprimir." (Ana i s  da Cã- 
rnara dos Deputados, 1847, vol. 2, págs. 250 1 i .  

(57) Vide op. cit. acima, nora 6, Tomo 111, pág. 188. 

(58) RODRIGUES, Leda Boechat, HistBria do Supremo Tribunal Federal, Rio de Ja-  
neiro, Editora Civiiizaçáo Brasileira S:A, 1965, Tomo I, pag. 1. 

(59) LEAL, Aureiino, "EXist6ria Judiciária do Brasil", in Dicionúrio Histórico, Geográ- 
fico e Etnograjico do Brasil, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1922, pág. 1162. 

(60) Ibídem, ptigs. 1162, 1163 e Anuis da Camara dos Deputados, Constitiiinte, 1891, 
págs. 82/3. 

(62) Vide quadro comparativo constituído pelo h o j e t o  de Constituição confrontado 
com as emendas aprovadas e as emendas rejeitadas pela Comissão, Anais da Câ- 



marp. dos Senhores Senadores, Constituinte, voi. I, pag. 119 e Constituinte, Anais 
do Congresso Nacional, vol. 11, pag. 136. 

Constituinte, Anais do Congresso Nacional, vol. II, págs. 385 e seguintes e vol. 111, 
p&gs. 139 e seguintes. 

Ibidem, vol. 11, págs. 101, 103 e 1C6. 

Zbidem, pág. 17 (Emenda ao art.  55). 

Zbidem, p&. 65. 

IbMe?n, Apêndice, pag. 19. 

Ibidem, vol. 11, págs. 18, 44 e 133. 

Ibidem, Apêndice, phg. 31. 

Ibiàm, vol. TI, págs. 107 a 126. 

Arquivo Judiciário, 52 i l )  : 35-40, Isupl.), out. 1939. 

Minhas memdrias dos outros, iiltima série, Rio de Janeiro. Livraria JosC Olimpio 
Editora, 1936, &S. 221/223. 

ín RODRZGUES, Leda Boechat, História do Supremo Tribunal Federal, op. cif 
acima, nota 58. vol. 1, págs. 9 a 12. 

BALEEIRO, Aiiamar, "O Supremo Tribunal Federal", in Revista Forense, (838/9) : 
5-15, maioljun, 1973. 

Discurso pronunciado em homenagem ao Ministro Luiz Gallotti, in Supremo Tri- 
bunal Federal - Homenagens prestadas aos Ministros uue deixaram a Corte no 
periodo de 1960 a 1975, Brasilia, 1975, pág. 224. 

Vide artigo cit. acima, nota 74, pág. 7. 

Vide op. cit., nota 58, Tomo I, Capítulo 11, págs. 15 e seguintes. 

Ibidem, piig. 27. 

In BARROS, Hermenegildo de, op. cit. acima, nota 44, pág. 277. 

Ibidtem, p8g. 279. 

Ibidem, pig. 295. 

Ibidem, págs. 300/301. 

Vide op. cit. nota 58, Tomo I, phg. 43. 

0 Supremo Tribunal Federal, esse outro desconhecido, Rio de Janeiro, Forense, 
1968, psg. 59. 
in op. cit. in nota 44, pág. 308. 

O p .  cit. in nota 85. pág. 115. 

Op. cit. in nota 44, pá$. 356. 

BARRETO, Edrnundo Muniz, "O Supremo Tribunal Federal na  Assembléia Na- 
cional Constituinte", in Reaista Forense, 63 (373) : 5-15. jul. 1934. 

Op. cit. acima, nota 85, pág. 115. 

Coleçáo Retratas do Brasil, uol. 97, Civiiiza@o Brasileira, Ria de Janeiro, 1878. 

In Supremo Tribunal Federal, op. cit. in  nota  75, discurso do Ministro andido 
Mota, em homenagem ao Ministro Alvaro Moutinho Fübeiro da Costa, &. 71. 

Ibidem, pá%. 165. 

Ibidem, pk. 87. 
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"DIREITO DE GREVE" (Edição de 1964) 

- Histórico do Direito de Greve no Brasil 

- Constituinte de 1946 

- Legislaç50 e projetos então cm tramitacão rio Cungre\so 
Nacional 

- Origem da Lei nQ 4.330, de 19-6-64 

- Jurispriidencia dos Tribunais 

- Pareceres da Consultoria-Geral da Reliúhlica . . . . . . . . . .  esgotndii 

- HistOricn da L e i  n? 4.299, de 13-12-63 (c5ta obra é atua- 
lizada em artigos publicados na Iicçisfu de Informa~Cw 
Legis!nticu n.OS 15/16, pág. 217, e no 30, p6g. 239) . . . .  c~go tad~ l  

"LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO" 

- Decretos-Leis n." 1 a 315 (Governo Castello Rraiico) - 
legislação correlat;~ - 4 vol~irnps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  cs~otad:i - 

- Atos Institucionais - Atos Complementares - nrc;i\tci.;- 
Leis e legislação citada r i i i  re\,ogadn - fndiccs croiinlh- 
gico e por assunto - Governo do Pieside~ite Costa c Sil\.,i 
- dos Mini\tros Militarei respondetido pela PresicIi.iic*i,i 
c d o  Presidente Emílio C. I\ir?dici: 
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índices cronológica e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

Ato Institucional no 5 
Atos Complementares n.Os 38 a 40 
Ilecretc>s-leis nbO$ 348 a 409 c legislnçiio citadn, itoin 
índices cronológico e por assiintr~ . . . . . . . . . . . . . . . . .  csgotadn 
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Atos Institucionais n . O 6  6 e 7 
Atos Complementares n.= 41 a 50 
Decretos-Leis n.06 410 a 480 e legislaç50 citada, com 
índices cronológico e por assuiito . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 
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- 7" volume - Vu:i<Irii C:<irnpariitn.r) rl;, Corisritiriqíio <Ir. 
1967 - I'rrijcto i)riginário da Poder Excciitivci -- I<int>t~:l,:r; 
nprovada; ( a r t  ign por artigo ) . . . . . . . . . . . . . . . . . .  !20,00 

.- -+ - -- -- .- - 
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"REFORMA AGRARIA" (3 tomos) (Edição de L989) 
Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e 
desenvolvimento regional, contendo: 
- textos integrais dos di lomas legais, a partir da Lei B nQ 4.214/63 (Estatuto o Traba1h;dar Rural) 
- alterações, regulamentaçoes e remissões da legislação 

transcrita 
- ementário da legisIação correlata 
- histórico das leis (trarnitação no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e índice 
por assunto de toda a matéria, com a citação de artigos, pa- 
rágrafos, itens e alíneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  45,OO 

"CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - QUADRO COMPARATIVO ( 2Qedição) esgotada 

Emendas Constitucionais nQ I, de 17-10-69; nQ 2, 
de 9-5-72; no 3, de 15-6-72; nQ 4, de 23-4-75; no 5, 
de 28-6-75; nQ 6, de 4-6-76; no 7, de 13-4-77; e 
no 8, de 14-4-77. 

I Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1987 
Conemv cmwa- ( e  as alterações introduzidas elos Atos Institu- 

artigos: 
Pl r a u  em todoa os cionais n.m 5 a 17 e Ato Comp ementar no 40/69, 

ratificado pelo art. 3p do Ato Institucional núme- 

I np 

i Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 
18 de setembro de 1948 (com as Emendas 

1 Constitucionais e Atos Institucionais que a 
[ alteraram ). 

Em notas. ai- de outres absesvaçães sllo destaoadm is alteraç6es aprovada6 Pelo Co- 
Nacional, atravea de emendas ao Projeta de Constituiçb remetido ao Congrcseci pelo Presidente 
Xumberto de Alencar Castello Btanco, em dezembro de l9W. 

"O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE 
INTEGMÇÃO SOCIAL" (Edição de 1470) 

- Histórico da Lei Complementar nQ 7, de 7 de setembro 
de 1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. ... . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,00 

"A IMPRENSA E O DIREITO" (leis, ~ j c t o s  - profissão de jor- 
nalista; legislação de imprensa) (E ição de 1971) . . . . . . . . . . . .  esgotada 

"DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO DE 19 e 2g GRAUS" 
(Edição de 1971) 

- Histórico da Lei no 5.692, de 1 2  de agosto de 1971 
( 2  tomos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. .. .. .. . . . . . .  45,m 
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"PARTIDOS POLÍTICOS" ( 2  tomos) (Ediqso de 1971) 

- Histórico da Lei no 4.740, de 15 de julho de 1965 - 
. . . . . . . . . . . . . . . . .  "Lei Orgiinica dos Partidos Políticos" csgotada 

"LEGISLAÇAO CONSTITUCIONAL E COhlPLE\~fEhTAR" 

(Edição de 1972) 
contendo: 
- Emendas Constitucionais - Atos Iiistitricionais - Atos 

Complementares - Leis Complementares. 

- Legislação citada - sinopse (com su lenientos: I, dc 
1973; 11, de l'Jí4; 111, de 1975; IV, de 1916; c V, de 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19'77) esgotada 

"PARTIDOS POLfTICOS" ( 2  tomos) (Ediçào de 1974) 
- Histórico da Lei n? 3.682, de 21 de julho de 1971 - 

"Lei Orgdnica dos P<~rtidos Políticos", e Lei lio 5.697, de 
27 de agosto de 1971 - ''DA nova 1,edação aos artigos que 
menciona da Lei no 5.682, de 21-7-71 - Lei Orglinica 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  dos Partidos Políticos" 70,OO 

"CÕDIGO DE PROCESSO CI\'II," (Edição de 1974) - IlistGrico 
(3 volumes) 

- /Q volume ( 3  tomos) 

- Histbrico da Lei n(J 3,869, de 11-1-73, que "ins- 
titui o Código de Processo Civil" (Projeto do 
Executivo, Mensagem, Exposi$io de Motivos, 
tramitação completa na CBmara dos Deputados e 
no Senado Federal. discursas) 

- 20 uolurnc ( 2  tomos) 
- Quadro Comparativo (Lei no 5.$69/73 - Pro- 

jeto do Executivo que  deu origem à Lei 
n G ,  869/73 - Emendas aprovadas pelo Congrcs- 
so NacionaI) 

- Quadro Comparativo (Lei nq 5,9251'73 - Proje- 
to do  Executivo que deu origem à Lei no 5.9=/73 
- Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional :! 

- 30 uolume 

- Histórico da Lei no 5.925, de 19-10-73. que "reti- 
fica dispositivos da Lei no 5.S69, de 11 de janeiro 
de 1973, que institui o Código de Processo Civii" 

- Histórico da Lei no 6.014, de 27-12-73, que "adap- 
ta ao novo Código de Processo Civil as leis que 
menciona" 

- 
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- Histbrico da Lei no 6.071, de 3-7-74, que "adapta 
ao novo Código de Processo Civil as leis que men- 
ciona" 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  P r s o  da coleção 180,00 

"CÓDIGO PENAL" (Edição de 1974) 

- Histórico da Lei nQ 6.016, de 31-12-73, que "altera dispo- 
sitivos do Decreto-Lei n? 1.004, de 21-10-69, que instituiu 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  o Código Penal" 45,00 

"CÕDIGO PENAL" (Edição de 1974) 

- Quadro Comparativo (Novo Código Penal - Código Pe- 
nal de 1940) 

- Notas (texto ori inal do Decreto-Lei nQ 1.004./69 e altc- fi rações introduzi as pela Lei n? 6.016/73; aIterações do 
COdigo Penal de 1940; legislação comelata) 

- Expo~ições de Motivos (da Lei no 6.016/73; do Decreto- 
Lci n'! 1.004/69; do Decretc-Lei no 2.648/40) . . . . . . .  esbotad3 

"PREVIDENCIA SOCIAL" (Edição de 1974) 

- Lei Orgânica da Previdência Sodnl atualizada 
- Notas - Remissões - Comparaqóes - Regtlarncntnç~es 
- Jiirisprudència Administrativa 
- Einentário de Iegislaçáo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. .. .  20,M 

''PREVIDENCIA SOCIAL (Edição de 1974) 

- Ilistórico da Lei rio 5.890, de 8-6-73, que "altera a legis- 
lação de Previdencia Social, e dá outras provid6ncias7' 

.......................................... ( e t0m0.s 1 70,00 

"CONSOLIDAÇXO DAS LEIS DO TRABALHO" (Ediç3o de 1974) 

- Texto atiializado da CLT 
- Comparação com o texto original e alterações 
- LegisIa~ão correlata 
- Notas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

"REFORMA ADMINISTRATIVA" (2a  edição - 1976) 

- Decreto-Lei nQ 200/67 e suas alterações 
- 1,egislação: alteradora, citada e correlata 
- Legislação de Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40,00 

"PROCESSO LEGISLATIVO" (2"dição - 1976) 

- Aspectos Fundamentais 
- Emenda Constitucional ].i* 1 
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- k<egimeiit-o do C:ongresso Xational 
- Beginiento do Senado Federal 
- Kegiinento da Câmarri dos Deputados . . . . . . . . . . . . . . . .  13,00 

"DIREITO FINANCEIRO" ( P e d i ç ã o  - 19'76) 

- Lei li? 4.320, de  17-3-64 
- Diretrizes de Interpretaqãci 

- Plano de Contas Único dos órgãos da Admiiiistração 
Direta - Portaria n p  61/73, da Inspetoria-Geral de Fi- 
nanças do Icíiiiis~t;rio da Fazenda (com as alteraçócs iii- 
troduzidas pelas Portarias n.% 294i73 e 82/75) . . . . . . . .  esgotada 

"C6DIC;O DE PHOCESSO CIVIL" - Qu;ldi-o Comparativo ;Iilritado 

( 2  volumes j 

- Quadro Comparativo do novo Código de Pro- 
cesso Civil (Lei  li'.' 5.869/73 coin a redaçso dada 
pela Lei n'-) ù.Y%/73) com disliositi\?os da legis- 
lação anterior (Chdigo de Processo Civil de 1939 
e siias alterações} 

- '3 ~olunie - Notas ( d e  neoS 1 a 335) contendo: 

- legislaçao correlnta; 
- jurisprudência; 
- doutrina; 
- emendas apro\.adas pelo Congi.esso Kar-joiial: 
- Exposição de hlritivus e palestra do Prof. Alfredu 

guzaid; 
- legislaç5o estrangeira; e 
- remissões. 

Notas (de  I-~.~"-A a %-A) documentam ,i rcdauão 
original de dis ositivos do Código, Lei 11') 3.889, B de 1973, altera os pela Lei n? 5.9S3/73 . . . . . . . . . .  esgotada 

"CONSTITUIGWO FEDERAL E COA STIT'LTIVÕES EST.4DUX1S" 
- Contei~do os textos atualizados da Constituiqão Federal 

e de  todas as Coiistituiqões estaduzis ( 2  tomos) 2"diçiio 
(julho de 1947) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  150,OO 

"LEIS ORGÃNICAS DOS MUNICLPIOS" (ediqiin 1976) 

- Textos atualizados em vigor das Leis OrgAnicas l ,Iui~i- 
cipais dos Estados da Federaçáo Brasileira. fndice e 
notas (2 tornos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 
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"REPRESENTAÇOES POR INCONSTITUCIONALIDADE - Dis- 

positivos de Constituições Estaduais" 

- Acórdãos do STF (ínte ras) em Re resentações por in- 
consti:ucionalidade de  5 ispositivos i e Constituições es- 
taduais. Zlesoluções da Senado Federal, suspendendo a 
exccuçáo de dispositivos julgados inconstitucionnis pelo 
STF ( 2  tomos) . . . . . .  : . . . . . . . . . . . . .  .. ... . . . . . . . . . .  150,OO 

"CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
(33. edição - 1978) (formato bolso) 

- Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional no I, de 17-10-69, e as alte- 
rações feitas pelas Emendas Cmstitucionais n." 2, de 
9-5-72; 3, de 15-6-72; 4, de 23-4-75; 5, de  28875; 
6, de 4-6-76; 7, de 13-4-77; 8, de 14-4-77; 9, de 28-6-77 e 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10, de 14-11-77 esgotada 
"O PODE11 1,EGISLATIVO E A CRIAÇÃO DOS CURSOS 

jUMD1COS" 
- Obra comemorativa do sesquicent~nário da Lei de 11 de 

agosto de 1527 que criou os cursos jurídicos de São Paulo 
. . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  e OIinda .... 70,00 

"SOC1EDADES ANÕNIMAS E MERCADO DE VALORES 
bíORILIARIOS" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  m,oo 

- Quadros comparativos anotados 
- parte: Lei no 6.404, de 15-12-76 

Decreto-Lei no 2.627, de 28-9-40 
- la parte: Lei no 6.385, de 7-12-76 

Lei nQ 4.728, de 147-65 
"CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL" ( atualizado} (edição 1978 ) 50,00 
"LEGXSLAÇAO ELEITORAL E PARTIDARIA" 

(3 i  edição - agosto de 1978) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  55,00 
- Código Eleitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgânica 

dos Partidos Políticos, Lei de Transporte e Alimentaçáo e 
Lei das Sublegendas - textos vigentes consolidados (re- 
dações anteriores de dispositivos alterados, em notas). 

- fndices alfabéticos e remissivos. 
- Legisla$io aIteradora, citada e correlata. 
- SUPLEMENTO (agosto de 1978) - Instruções do Tri- 

bunal Superior Eleitoral para as eleições de 1978 . . . . . .  2-500 

PUBLICACAQ DA SECRETARIA-GERAL DA MESA 
"REGIMENTO INTERNO" (edição 1976) 

- Resolução no 93, de 1970, com alteraees decorrentes 
das Resoluções n . O S  21, de 1971; 66, de 1972; 31 e 82, de 
1973; 21, de 1974; 15, 59 e 89, de 1975; e 47, de 1978 . . 15,O 

. . -  
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REEMBOLSO POSTAL 

Peça o Catálogo de Publicações da Subsecretaria de Edições 
Técnicas. Escolha as publicações de seu interesse, preencha o 
cartão-resposta-comercial e remeta-o pelo Correio. Não é preciso 
selar. 

Seu pedido será atendido pelo reembolso postal. 

Subsecretaria de Edições Tecnicas 

SENADO FEDERAL 

Brasília - DF - 70.160 
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